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EXPEDIENTE
Particulares e oiliciaes:
Assignaturas:

Interior
113130
	 1,0090

Semestre
	 Meou

Trimestre .
Para funccionarios pabUcos:

412110	 	 R...	 48J0041	 MINO
Semestre	 804,(1UU	 46$0Un1
Trimestre
Numero do • dia 	 	 1300
***mero atrazado 	 	 $400
e mais 100 réis por exercido decorrente.

Ás assignaturas, que nito excedam de Si de dezembro
podem ser tomadas em qualquer data, consideranoo-se o anno,
os semestres • os .trimestres, de acceirdo com a divido do
anuo civil.

Os assignantes particulares e Oficiam bem como os Infl-
acionados publicos, devem apresentar ou communicar o pe-
dido de renovaçâo das assignaturas annualmente até 10 dias
antes do respectivo vencimento, sob pene de ser a remessa
moa:1Ra, uma vez vencido o prazo em curso.

La assignaturas aio pagas ou cuias consignações alio co-
rem communicadas dentro dos primeiros H dias do novo pe-
rlado, serão cancelladas e procedida a cobrança do respectivo
preço.

As assignaturas para funccionados publico., que descon-

N
uta em tolha de pagamento, devem ser annnalmente regulai.

az pelas respectivas reitartições pagadoras.
Os preços fixados para os funcionados publicos sio ex.
ivos aos estaduaes e municipaes desde que, provada a
sdade, façam o pagamento adeantadamente,

conhecimentos das assignaturae tomadas por !inerme.
/ las collectorias federaes, mesas de rendas e alfandegas,
P,r3o ser encaminhadas directamente á Imprensa Nacional,

,	 interferencia das delegacias fiscaes.

fel Jurisprudencia do Supremo Tribunal Federal, do SI-
' corno Tribunal Militar, da Ude de Appellaçáo do District*

t ideral, em fasciculos appensos ao "Diario da Justiça', nos
dem fasciculos appensos ao *Dilui° da Justiça", no dias 10 e 23
F ele cada moa.

N. da R. — Para Ma ordem doe serviços da Redacçào, e no
Interesse do publico, fica estabelecido que os pedidos para rei-
producção de meteria paga, constatada pelos interessadas a
existencia de erros ou omissões, devem ser feitos das 11 dá* i3
horas, e, no Maxim° até 48 horas apõe a sabida das orgios
officiaes.
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UNS DO PODER LEGISLATIVO
LEI N. Si — DE 23 DE Jubilo vi-1935

ancccie et Liga. Brasileira contra a Tuberculose o dominio
pleno do terreno onde esta construido a sua sé* social,
isentamto-o de im,postos federacs, bem como o respectivo
edi icio	 •

„ O Presidente da Republica dvs Estados Unidos do Brasil:
1 Paço saber que o Poder Legislativo decreta o eu .san-
cciono a seguinte lei:

•Art. 1° Fica doado á Fundaçlio Liga Brasileira contra
a Tuberculose o dominio pleno do'terreiro já concedido, nos
termos da escriptura de . 19 de. o ,I ttibro de 1995, á referida
instituição.

Art. 2.° Serão isentos de in•, ,.-tns federaeis o terreno e
o respectivo edificio eniquailtu ;rc: aos Interesses da
mencionada fundação.

Art. 3° A presente loacio	 feita sob - as seguintes COn-
dições:
• a) a donataria	 pederi.„.4em prévia autorização do Go-
verno, alienar ou	 u texterro e o respectivo edifico. que
Mio êerão suscrp:Aei dr penhora;

Exteriur
96$000
544000
305900

.11nM•1
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b) quaesquer proventos ou beneficios, resultantes da
811enacão ou gravame dos referidos bens, assim como - de
outras contractas que a Liga Brasileira contra a Tuberculose
realizar, serão apeeicados, unica e exclusivamente, no desen-
volvimento e na manutenção dos serviços da mencionada Liga.

Art, 4•0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1935, 114° da Indepen-

dencia e 47° da Republica.
Geeruleto VARGAS.

Arthur de Souza Costa.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 220-A — DE 3 DE JULHO DE 1935

)prova e numda executar o novo regulamento ds Capitanias
de Portos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
nos termos do disposto no Ide 623, do regulamento approvado
pelo decreto n. 24.288, de 24 do maio de 1934:

114olve approur e mandar executar o regulamento que
a este acompanha, aseignado pelo vice-almirante Protogenes
Pereira Guimarães, Ministro de Estado dos Negoeios da Ma-
rinha, para as Capitanias de Portos da Republica.

Rio de Janeiro, 3 do julho de 1935, 114' da Indepondencia
e 47° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Protogencs Pereira Guimarães.

Nota — O regulamento a que se refere o presente de-
creto será publicado futuramente.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por decreto de 29 de julho findo:
Foram nomeados para os lagares de guarda de 2 1 classe

da Inspectoria da Guarda Civil da Policia do District° Federal,
Arthur Lege e José da Silva Montella.

Foram nomeados policiaes da Policia Especial da Policia
Civil do Districto Federal: Antonio Seigo, Adelino Moraes dos
Santos:. Euclydes Cicero de Miranda, Felix Cardoso, Guilherme
Teixeira Cardoso, Hermes Silveira Peixoto, José Appelt, .sieu-
ricio Ferreira Cunha, Manoel Nery Brun Teixeira, Odem Free
zão Lima e Silveira Gaspar da Silva.

Foram exonerados, na Policia Civil do District° Federal:
A pedido, Edmylson Perdigão Nogueira, do cargo de poli-

cial da Policia Especial;
Por ser remisso ao serviço: Francisco Benetletti, do cargo

dl., policial da Policia E.special, e Ariston Mendes de Menezes,
.10 cargo de guarda de 2' classe da Inspectoria do Trafego;

Nos termos do aut. 569 do regulamento approvado pelo
decreto n. 24.531, de 2 de julho de 1934: Helio Dias Lopes
e Eugenio da Silveira Avilta, dos lagares de guarda de 2' classe
da Inspectoria da Guarda Civil;

Nos termos do art. 571 do mesmo regulamento: Alfredo
Rougernont, do cargo de guarda de 2" classe, da Inspectorie
do Trafego;

Nos termos do art. 603, § 3°, do mesmo regulamento: Jesé
Alencar de Lirra, do legar de guarda de 2' classe da Inspectoria
da Guarda Civil, e Carlos Lefebvre, Antonio Victor Emmanuel
e Milton Siston, dos lagares de policial da Policia Especial.

Ministerio da Agricultura
Por decreto de 17 de julho proximo findo, foi nomeado o

2° official aduaneiro, extincto, da Altandega do Rio de Ja-
neiro Amadeu de Araujo Lopes para exercer o cargo de es-
cripturario da Escola Secional de Veterinaria, do Departa-
mento Nacional da Producção

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e Nenocios Interiores

Directoria da Justiça

Primeira sena°
Declarou-se, ene apostilla de 30 de julho findo, que o

auxiliar de ensine do Instituto Sete de Setembro Thome; Ca-
tunda Sobrinho, havendo concluido o cum medico, passou a
aseignar-se Dr. Thomaz Catunda Sobrinho.

Requerimento despachado
Bacharel Severino Alves de Souza. — Mantenho o des-

pacho anterior.
Segunda secção

Por portarias de 30 do mez findo:
Foi concedido um mez de licença, em prorogacão, para

tratamento de saude, ao 26 escripturario da Directoria Geral
de Communicações e Estatistica da Policia Civil do District°
Federal, Eloy Peres Figuerda.

Riram coecedidos tres mezes de licença, siara tratamento
de saude, ao eecretario-bibliothecario da Secçáo de Relação
com os Estados e Paizes Estrangeiros e Bibliotheca da Dire-
ctoria Geral de Communicae5es e Eestatietica da Policia Civil
do Districto Federal, Arnaldo Fabregas da Oeste.

Requer:mentos despachados
José da Silva Coy. — Deferido.
Arietoteles Gonçalves Moi. — A meteria foi devidamente

apreciada por mais do unra vez. Nada ha mais que deferir.
krehive-se.

Antonio Luiz Cordeiro. — Requeira de accordo com o
n. 90 do art. 641 do regulamento em vigor.

Rosa Weisz de Balas. — Legalize a procuração no Mi-
nisterlo das Relações Exteriores; seus . devidamente no essa
procuração como um dos documentos; apreeenta•os e prove
que se acha inscripta na Ordem dos Advogados do Brasil.

Joviano Severino de Melio. — Indeferido, á vista da in-
T—elação do commandante.

••n•

Directoria do Interior

Expediente do dia 31 de julho de 1935

ACTOS DO BR. MINISTRO

Por apostilla da presente data, foi declarado que o ser-
vente do Departamento de Pleipaganda e Diffusão Cultural,i
nomeadó interinamente por decreto de 2 cif julho do cor-
rente armo, chama-se Pedro Pereira das NPVCS, e não como
consta do alludido decreto.

— Por portaria da eireeente data. feeam
mezes de licença, em prorogrição, para tratamen i e de ssiete,
nos termos do art. 8*, n. I. do decreto n. 14.6e3. de leel, ao
compositor de 2' classe da Imprensa Nacional Djalmn Par-
roso Piment el.

Imprensa Nacional

EXPEDIR/4TE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 30 de julho de 1935
Requerimentos despachados

Carlos Gomes. — Complete o seio do requerimento o
selle os documentos apresentados sem essa formalidade.

René Deslandes. — Inscreva-se.
Edmundo de Drummond Alves. — Inscreva-se
Abilio de Araujo Costa e Sá. — Apresente, querencle.

Dia 31
Officios:
N. 2.157 — Ao inspector da Fiscalização do Exercicio

Profissional, attendendo á solicitação sonstante do officio
ri. 1.181, de 23 de julho corrente.

•
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N. 2.158/59/60/61 - Ao contador geral da Contadoria
Ce.ntral da Republica,, corumunicaudo preço de encom-
wenda.s.

N. 2.192 - Ao procurador geral da Fazenda Publica,
communicando preço de encommenda.

N. 2.163 - Ao director geral da Directoria Geral da
Fazenda Publica, communicando preço de cncommenda.

N. 2.161 - Ao conecto' . das Rendas Fi,deraes em Cal-
das Novas, Goyaz, reniettendo o conhecimento n. 728.

N. 2.163 - Ao director do Doininio da União, comrnu-
Meando preço do encommenda.

N. 2.166 - Ao secretario da Estrada de Ferro Central
do Brasil, accusando o officio n. 2.727, de 20 de dezembro
de 1934.

N. 2.167 - Ao director Dep. da Areonautica Civil,
coinmunieando o preço de enconunenda.

N. 2.168 - Ao director geral da Bibliotheca Nacional,
cornmunicando o preço do encommenda.

N. 2.169 - Ao director do Instituto de Identificação,
em resposta ao officio n, 2.869, de 25 de junho ultimo.

N. 2.170 - Ao general-chefe do Estado Maior da Pre-
sidericia da Republica, em resposta ao officio n. 63, de 27
de junho de 1935.

N .2.171 - o director do Gabinete do Millizstro da Jus-
tiça, eni resposta a carta ii. 625, de 15 de julho de 19:15.

N. 2.172 - o director do Tribunal Regional Eleitte-al
da Italiia, reinettende ii	 ontiveinie p to ii. 1.8.2i-G,

.N. 2.173 - Ao director do Tribunal Regional Eleiteral
da Paraltyba, remettendo o conhecimento ii. 1.762~G.

N, 1.174	 Ao Sr. Antonio S. Cavalcanti, reniettendo
o conlie.ciinenio Il. 775.

N. 2.175 - Ao Sr. Domingo s Gonçalves Lima, etre-
mumeando o salde de 1:1(10, á sua disposição.

N. 2.176 -	 lliblintliera do,Estatio da Bahia, remei-
t endo o conhecimento n. 777.

Ministerio da Educaçã1 e Saude Publica
Directoria Geralk de Contabilidade

F-XPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 19 de jialho de 1935

Circular n. 3.978 - Transmiltindo a inclusa cópia do
offpoo n. tkt, de 4 de junho i-orrente. do Sr. director geral do
The:ouro Nacional, solicito, do ordem do Sr. núnistro, as toe-
cisas providencias afim de ser ottendida, por essa e pelas re-
partiç n es dependentes, a reclamação constante do mesmo
officio.

Ao Sr. reitor da Universidade do Itio de Janeiro:
Identicas aos Srs.: director da Escola Polyterhnica, su-

perintendente do Ensino Industrial, directores do Museu His-
torico, da Casa de ituy Barbosa, do Museu Nacional, do Obser-
vatorio Nacional, da Bibliiitheca Nacional, da Defesa Sanitaria
Internacional e da Capital da Republica, dos ;serviços sani_
fornis nos Estados, de Prelecção á Maternidade e á Infanda,
de Assistencia !hospitalar e de Assistencia a Psychopathas e
Prophvlaxia. Mental, inspectores geraes de Ensino Superior,

En.sine Secuudario e do Ensino Cominercial, director do
Instituto Osvaldo Cruz e inspector geral de Agua e Esgotos.

Cópia - Ministerin da Fazenda - Directoria Geral do
Thesouro Nacional - N. 18 - Rio de Janeiro, 4 de junho
de 1935 - Sr. ministro - Attendendo a que nem todas as
repartições sulee .dinada a esse ministerio tern) remettido á
Directoria do Domini° da União as relações de proprios na-
eionaes occupados pelos respectivos funceionarios, bem como
as informações neressarias á execução do dnrrl`11) n. 22.005.
de 24 de outubro de 1932, tenho a honra de solicitar se (411e

V. Ex. determinar providencias no sentido de qmi a s &Ili-
didas repartições forneçam foinella
do , CPI(' necessita e devolvam. conveniente»~)-

mappas (Itle lhes Ione' distribuelos. lo-1,:r0 ii Y. Ex. os
profestos rie minha estima e consideraç:io. - O dire,,toc

Jost, BdIen! dr	 - A 5. Ex, o Sr . Dr . (-ol.,-
taxn Capanema, M. n. ministro da Educação e saiote
bnca. Segunda secção da Directoria Geral de Contabilidade do
Ministerlo da Educação e Saude Publica, 21 de junho do 1935.
...._ Confere.. E. Marfim!, r officio'.	 Viso, João .1IfredJ
'Javalcanti de Albirquerque, director de secção.

Off tetos:

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicita os seguintes paa-
mentos:

N. 3.954 - De 1:915$900 á ociété Anonyme du Gut d.;
Rio de Janeiro, relativo ao consumo do gaz e luz electriu.1
leito pela Escola Polytechnica da Universidade Technica
dera!, durante u 'Dez de outubro de 1934.

N. 3.055 - Dc 100$ á Polyclinica de- Copacabana, re-
lativo ao aluguel de Ires salas e uni gabinete saniturio do
pred i o n. 521, da rua Copacabana, occupados por um CODSIII-
torio da Inspecloria de Bygiene Infantil durante o IlleZ de
fevereiro de 1934.

N. 3.956 - De 178$300 a Luiz Seviott, trabalhador do
Serviço de Saneamento Rural no District° Federal, relativo
aos vencimentos do niez de outubro de 1931, que não lhe
foram pagos.

N. 3.957 - De 25:000$, por intermedio da' Delegacia
Fiscal do "Fliesouro Nacional, no Estado do Paraná, rotativo
á subvenção que lhe foi concedida pelo decreto n. 173, de
21 de dezembro de 1934, corre:ypundente ao segundo semestre
do mesmo atino , e que lhe não fora paga em tempo.

- Ao Si, director da secretaria do Tribunal de Contas:

N. 3.958 - Em referencia aos °Meios tis. 12.Z11,
e 12.225, ditados, rrspeetivainenle, de 29 de junho, 2 e 3 dopilho deste anuo, i. piliresz-os liS acompanharam, cum
cçipia /los pareceres e infin .inaçõe prestadas pela Directoria
i;eral itui Ex p i' l ltente desta Secretaria de 1 .;s1 auto, salisfazendo
assim a ,odicitaeau dos 	 solicitados nos :Alu-
didos oflarios. .

- Ao sr. ministro presidente do Tribunal de Contas, 'co-
licita os. segunde, tbigainentos:

N.3.959 - Di 600S aos feias do exames da Impe-
elovia Geral th . ) Ensoili Comua:veiai, relativo ao met de fe-
vereiro do rOrEelitt' iii tio.

N. 3.960 - De :i:i00$ ao pessoal extranurnerario coa-
lractado do llospi t al S. Francisco de Assis. da Directoria de
.1ssistencia Hospitalar, velai) it.)s Ilit'LC6 de jãeiro a junho
do corrente anuo.

N. 3.961 - De 2:000! ao zelador porteiro do Obser-
vatorto Nacional :leão) Canrio Soares de Assumpçáo, para
attender ás despezas promptn p a gamento do mesmo obser-
vatorm nos m ozos de junho, agosto e setembro do corrente
anno, de que prestara contas cipportunaniefite.

N. 3.962 - De2:v00,5000 a titulo de abonos para ser-
iços externos, ao engenheiro chefe de secção, Mario Fialho

de Valladares, e outrns. da 1» , p ry toria de Aguas e Esgotos,
relativo ao mez d e ,juol p i do corrente anno.

N, 3.963 - De 6:332$900„i titulo de gratificações que
competem a docentes lisres do Instituto Nacional de Musica,
pela regeneia de fornias .supplementares no niez de junho do
corrente anuo.

N. 3.964 - Do 1 :900.'5000, a titulo de auxilio para far-
damento ao porteiro, guardas e serventes da Escola Nacional
de Bellas Artes, correspondente ao 2 semestre do corrente

N. 3.965 - De 360$.000 ao pessoal contractado da Dire-
ctoria de Protecção á Maternidade e á Infancia, relativo ao
mez de junho do corernte anno.

- Ao r. niinistro da Fazenda„solieita os seguintes paga-
mentos:

N. 3.969 - De 420$000 a Instituto Central do Povo, re-
lativo aos alugueis de ettlaS salas occupadas por um consulto-
rio de Hygiene Infantil durante os 'nozes de janeiro, fevereiro
e março de 1935.

N. 3.970 - De 18260. a 'lie Leopoldina Railway Com-
pany Limitei], relativo a t ran,port vfivid dado,4 cru proveito
da Superintendencia do Ensino Industrial eni 1934.

N. 3.971 - De 1:00000ii, a Feii i .pe dai Sant ,1
prof: , ::or da Escola Nacional de Benas Artes. relativo á resisti-
r]. 1 . a .. ão ( n p,	 r,oldte,. !sol t.-s rvgido owa turma li nsdn-
b,•; ) ,;:	 1.dpin,1	 11.•	 1,1a1,11aes durante üb

ti . ' 	 1,1111)1•1	 p.):;5.

--• De 1 tontioon, a ,to-a octario corraa Lima,
pr„fc...„,.•• f ia	 N	 ) Ili Bella	 Arte.s , relativo o ri-

rae.", e	 i.,.woHt. por ter regido uma turma desdo-
brada ,fle..,!d..	 nio/o,le setembro e outubro de 1934.

N. 3.973 - lb , 1:0(.10$1100, a Paulo Camargo e AlorPoti,
profesor da Escola Nacional de Be l las Artes, relativo a ee-
muneração que lhe compete por ter regido unia turma (1P:-
dobrada da cadeira de Conii.esição .1rchileetura duracte os
mczes de .--ctendiro e OU1(111/ 1 ) (),, 1931.

e
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Dia 20
Ao Sr. director da Despeza Publica.
N. 3.982 - Transmitte o processo referente á compro-

vação do adeantamento na importancia de 6:0008000 recebido,
ene 12 de março deste anuo, pelo sub-secretario da Faculdade
de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, bacharel Agui-
naldo Costa Pereira, em virtude do officio a 806, de 11 de
fevereiro do corrente anuo. 	 -

- Ao Sr. rnnistro da Fazenda, solicita o seguinte pa-
g-urnento:

N. 3.984 - De 80000, a Fausto Ferreira da Cunha, re-
lativo ao aluguel de um predio occupado pela Secção de Sa-
neamento a cargo da Inspectoria de Engenharia Sanitaria
durante o mez de dezembro de 1934.

- Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas,
solicita q seguinte pagamento:

N. .3.985- De 183:8778000, ao pessoal jornaleiro para
todos os serviços da inspectoria de Aguas e lilsgotos, relativo
ao mez de junho do corrente anno.

Dia 22
Ao Sr. director da Despesa Publica:
N. 3.988 - Transmitte o processo referente á compro-

vação na importancia de 3:0008000 recebido, em 26 de abril
deste anno, pelo director interino da Casa de Ruy Barbosa,
Dr. Luiz Camillo de Oliveira Netto, em virtude do officio
u. 4.939. de 12 de abril do corrente anuo.

- Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas,
solicita os seguintes pagamentos.

N. 3.988 - De 508000, a titulo de gratificação ao ser-
vente da Escola Nacional de Chimica, José Gomes da Silva,
por serviços extraordinarios prestados fóra das horas do ex-
pediente no mez de junho do corrente anuo, conforme auto-
rização do Sr. ministro por despacho de 28 de maio ultimo,
nos termos do art. 399 do Regulamento Gerar de Contabili-
dade Publica.

N. 3.989 - De 3:6008000, a Steinberg, Irmãos, prove-
niente de alugueis do predio oecupado pela Inspectoria Geral
do Ensino Commercial, nos mezes de janeiro a março do cor-
rente anno.

N. 3.990 - De 5508800, a The Rio de Janeiro Tramway,
Light and Power Co. Ltd., proveniente de fornecimento de
energia elechrica feito em proveito da Bibliotheca Nacional
nu mez de junho do corrente anuo.

N. 3.991 - e 9:875100, á Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro, relativo ao fornecimento de luz electrica
feito á Inspectoria de Aguas e Esgotos durante os mezes de
janeiro, fevereiro e março do corrente anno.

N. :3.992 - De 4:5768700, á Société Ancnyme du Gaz
de Rio de Janeiro, relativo ao consumo de gaz e luz electrioa
feito pela Escola Polytochnica durante o periodo de janeiro
a abril do corrente anno.

N. 3.993 - De 3:3538200, á Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro relativo ao consumo de gaz feito pelo La-
boratorio de Saude Publeia durante o periodo de janeiro a
abril do corrente anuo.

N. 3.994 - De 50$900, á Société Anonerne du Gaz de
Rio de Janeiro, relativo ao consumo de luz electriea feito
viela Inspectoria Geral do Ensino Commercial durante o pe-
eiodo de janeiro a abril do corrente anno.

N. 3.995 - De 1:0848500, a Société Aho hY me du Gee
de Rio de Janeiro, relativo ao consumo de energia electriea
feito pela Inspectoria de Alimentação durante o periodo de
janeiro a abril do corrente anuo.

N. 3.996 - De 8108400 a Société Anonyme du Gaz de
Rio de Janeiro, relativo ao consumo de gaz feito pela Inspecto-
ria de Alimentação durante os mezes de janeiro a abril do cor-
rente anuo.

N. 3.997 - De 1:2508000, a titulo de auxilio para far-
damento dos serventes da Escola Nacional de Chimica, rela-
tivo ao 2. semestre do corrente anuo.

N. 3.998 - De 1148100, a The Leopoldina Rallway Com-
pany Ltd. referente a transportes de pessoal docente em
excursão de exercicios praticos da Escola Polytechnioa, du-
rante o mez de abril do corrente anuo.

N. 3.999 - De 2038000, a Société Anonyme du Gaz de
Rio do Janeiro, relativo ao consumo de luz electrica feito pela
lespectoria de Alimentação durante os meies de janeiro a
abril do corrente anno.

N. 4.000 - De 1:6008000, a Roger Pierre Arlé, relativo
a trabalhos executados em Proveito do Museu Nacional, con-
forme autorização do Sr. ministro nos termos da lettra b do
art. 246, do regulamento Geral de Contabilidade Publica.

N. 4.007 - De 3:600$, a titulo de adeantamento ao
porteiro da Directoria da Defesa Sanitaria Internacional e
da Capital da Republica, Octavio Joquim Corrêa, para atten-
der ás despesas de prompto pagamento da mesma Directoria
nos mezes de julho, agosto e setembro do corrente anuo, do
que perstará contas opportunamente.

N. 4.008 - De 1:8'18600, a Societee Anonyme du Gaz
de Rio de Janete°, relativij ao consumo de gaz e luz electrica
feito pela Inspectoria doe Centros de Sande o Serviços Ads-
trictos, da Directoria da Defesa Saniteria Iuternacional e da
Capital da Republica durante o penedo de janeiro a abril do
corrente atino.

N. 4.009 - De 3:800$, a Martins Jorge, proveniente
de alugueis do predio occupado por um consultorio da* Ins-
pectoria de Hygiene Infantil nos mezes de janeiro a junho
do corrente anuo.

N. 4.010 - De 12:000$ a The Rio de Janeiro City Irn-
provements Company Litnited, relativo ao serviço de conser-
vação e limpeza de vantes de aguas pluviaes durante o pri-
meiro semestre do corrente anno.

N. 4.0.11 - De 6511, a Accacio dos Santos Loureiro,
proveniente de aluguel do predio occupado pelo Centro de
Saude n. 7, da Directoria da Defesa Sanitaria Internacional
e da Capital da Republica, no mez de maio do corrente
armo.

N. 4.012 - De 450$. a titulo de adeantamento, a João
Claudio, inspector de aluninos da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro e encarregado dos serviços da portaria do
Instituto Anatornico. para attender ás despeeas de prompto
pagamento do mesmo Instituo nos meus de julho a setem-
bro do corrente anno, de que prestará contas opportuna-
mente.

N. 4.013 - De 4008. a titulo de gratificações regula-
mentares a um auxiliar e ao continuo do Gabinete do inspe-
ctor de Aguam e Esgotos, relativo ao mez de junho do cor-
rente armo.

N. 4.014 - De 500$, a titulo de abono para serviços ex-
ternos ao engenheiro-chefe da 5' Divisão Provioria ila Ine-
pectoria de Aguas e Esgotos, Henrique de Novaes, ,.relativo
ao mez do junho do corrente anno.

N. 4.015 - De 1928600, á Société Anonyme du Gaz de
Rio de Janeiro, relativo ao consumo de gaz feito pela Inspecto-
ria de Alimentação durante o periodo de janeiro a abril do
corrente anuo.

N. 4.016 - De 3008000. á Maria Monteiro Salvini, pro-
veniente de aluguel do predio occupado por um consultorio
da Inspeetnria de Hy-giene Infantil, da Directoria de Prote-
cção á Maternidade e á Infanda, no mez de junho deste anno.

N. 4.017- De 4:379$100, á Société Anonyme du Gaz de
Rio de Janeiro, relativo ao consumo de luz electrira e gaz
feito pelas Directorias Geraes de Informações, Estatistica
Divulgação, Nacional de Educação e por esta Secretaria de
Estado, durante os meus de janeiro a abril do corrente anno.

N. 4.018 - De 1598800, á Société Anonyrne du Gaz de
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N. 4.001 - De 208700, a Société Anonyine du Gaz de
Rio de Janeiro, proveniente de fornecimento de luz electrica
feito em proveito do Centro de Sande n. 9, da Directoria
da Defesa Sanitaria Internacional e da .Capital da Republica,
nos mezes de janeiro a abril do côrrente anuo.	 •

N. 4.002 - De 268400, a Société Anonyme du Gaz da
Rio de Janeiro, proveniente de fornecimento de gaz feito em
proveito do Centro de Sande n. 8, da Directoria da Defesa
Sanitaria internacional e da Capital da Republica, nos me,zes
de janeiro a abril do corrente anno.

N. 4.003 - De 568500, a Société Anonyme du G,az de
Rio de Janeiro, proveniente de fornecimento de energia , ele-
ctrica e gaz feitos em proveito do Centro de Saud ii.7'i, da
Diretoria da Defesa Saudaria Internacional e da Capital
Republica, nos mezes de janeiro a abril deste anno.t

N. 4.004 - De 1568600, a Société Anonyme du Gaz de'
Rio de Janeiro, relativo ao consumo de gaz e luz eleotrica
feito pelo Centro de Sande n. 1, da Directoria da Defesa Sa-
nitaria Internacional e da Capital da Republica, durante o pe-
riodo de janeiro a abril do corrente anuo.

N. 4.005 - De 216:0008, por intermedio da Delegacia
Fiscal do Thesouro Nacional, em Curytiba, afim de ser en-
tregue ao governo do Paraná, como auxilio que a União lhe
concedeu, na férma do decreto n. 223, de 8 do corrente, para
o serviço de nacionalização do ensino no Estado, no corrente
sono.

N. 4.006 - De 6:6688300, a Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro, relativo ao consumo de luz electrica feito
pelo Hospital S. Francisco de Assis durante os mezes de
janeiro e abril do corrente anuo.
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Rio de Janeiro, relativo ao coneumo de luz electrica, feito 	 N. 1 oaa __e De 2 le5$800, a 'Fire Rio de Janeiro
pela Directoria Geral de Informação, Eetatistica e Divulgação, way, Light and Power C u., Ltd., relativo ao forneconeeto
desta Secretaria de Estado, durante o inez de maio findo.	 energia eleetrica feito á liecola Pulytectinica durante os. me-

S. 5.019 — De .176$900, á Société Ai onyine du (iat de zes de nosembru e cietenihru de 1931.
S?tio de Janeiro, relativo ao consumo de luz eleetrica, feito pela 	 N.	 — 1)e 2:81850. a ociété .1nonyme du Gaz ti '

Rio de Janeiro. retalie-o ao fornecimento de gaz e luz ele-e. Directoria Nacional de Educação, desta Secretaria de Eetado,
etrica feito á Escola Polytechniea nos meies de novembro edurante o mez de maio findo.	 .
dezembro de 1935.

maio	 solicita as neeeesarias providencias 110 2)1.,11:1(.10
N. 4.020 — Em referencia ao officio e. 2.896. de 31 de

Dia 23
de ser cancelladu o adeantainento de e:000e000, mandado — Ao Sr. ininistrii-presidente do Tribunal de Conta:,fazer á iliarnitiveutica do Hospital São Francisco de .1ssis, ;	 pa;2ailivnIos:
iii Ilarruso, para attender 	 despeteis Iie ilr0/111)(0 pagZt- solicita 1)

N.	 amento do mesmo hospital, no 2° triineetre ,to corrente anuo. 5.063 —	 a titulo de auxilio para fard-
mport	 mento dos eorventes da Escuta Normal de Artes e Office,-por ¡Jim ser 10:11.,: iuno.

N. 1.4121 — ll p 1:000$000. a titulo de adeanteintenlo. ao znNr 'l en ititc. esItio ltraz, referente ao segundo semestre do correu)e
official Ra	 Campos Ferreira, para alletider ás despesas N. 4.065 — De 9:000$. a firma B. Conti relativo a seu-de prompto pagamento

ul	
do Ho s pital São Sebastião, durante o siço e prestados ao Hospital Naeiunal de Psychopalliasterceiro trinicetee do corrente tomo, de que prestara conlae corrente exervicio, di 	 ectirdu e0111 a coneurrencei atliiiiiiis-importunamente.	 !retive realizada em 5 de abril findo e approvada por f.,-.1aN. 4.022 — l)e 7:7501000. a litulo de ;uleantainento. a Directeria Gerei e da qual tonou encaminhados it esse Ter

m i rtno de oliveira. bedel da Esco l a Po l Y'e ' rlitilea , Para a l i e ne liiinal iPS 	 IPSPeet irOS ein 22 de inalo com o ()ili-de ! . ás ( jespessas	 peomple pagamento da referida escote, cio e . 2.678.
noe m(zes de julho, agosto e setembro do corrente anuo, dc oue 	 N. 1.06e — 1h 3:8(19$, ai, Instituto Nacional de Surde-
prestará cuides 0101ert'llulamtmle•	 elielos, relativo) a eers • ieos iii, .neadvenação	 feitos rui ;ireN. .1.1)93 ___ 1)„ 1 0 : 5 004.:(i00, pop ifttl . rnié , ,ii41 il	 1)1,11.1.;;Wja	 vt,j141	 iiiilli(11 liVra Narimial (111 11 iii lie Janeiro, de arreio!.
Ciscai de 'el l esoure	 10/ Esia.e, i e. l iii.i (leraes, o cri . -	 iii 1 auferi/errem de-la f)irecloria Geral ent junho do cie.-
dile para alt'' uili'i ii, ieratini e nto de ajudas de rosto) e /liarias	 rente amei,

exanimadoee e estre l it i oe	 e(111p1 tikIt'ell	 ila l'. nn • 0111 (lo . 	 N. 1.ni15-A	 1)1, 6011a, aoe fisraes de examee da In-pe.
devia Geral de Ensino Cenoriercial, Ivan de Oliveira Fi g uei-Minas, de ouro Prete. que tomaram parte iies Vi.1 11 n • 111 . 0s 11111'11
1'4 . 110	 eutres. iadelive	 Me/. de maio •In corrente anilo.cathedratiree da mesma eereta. no 1:01Tellle ai,

N. 1.0et1 —	 ;In "ellauff p nr" extranum e rarm— An Sr. direeter do Expediente e du Pessoal do lhe-
S uorenillerideeria de Obras e Transportes, (Mario Comina'..*:01.1r0 Nat'll111111•
Ma)•11w., rela11N-0 110 I» ri li ju»ho do rorrente atino.• N. 4.021 — Tranemitte 	 rOpia do decreto de 1 do cor-

 ilo N. 1.0457 ----lio 1:0001. , a Manoel Alves de Souza,rente, eu) virtude de qual fel apesenta o o letilm illeearie rorneeiinentns lá' I jtni) n, xPinplares lin volume NNInternato do Cellegie Pedre II, Dr. P. pilho tlaria 	 Trin-
(les "I e.wrinientoe Ilieterices" em proveito da Bibliotheca(lede.

Ne	 —	 arcerde 11 .'111 a '11 1Vg n ": 511 'te eoinPelenwla	
dored, rei reula , nte mulo.

N. 1.068 — 1)k , 1:01m1, a Lies-Jornal, relativo áAn Sr. milio. tro-pes o idente 1 1 11	 11111111a(	 contas:
gnatura de revortes de jornaes rui proveito da Directoriaque se refere o a n i-e n. 682, i' i de f' trino	 diri-	 Nacional de Educação durante os mezes de janeiro a abrilgodo a reee Tribunal, em iluplicata, eara o renipet e nte ri'- (In corrente atini,.gietro, o termo de 1-enfreei() approsarhe celebrado entre a Di- 	 N. 1. 11 69 — fae 20fr?. aos ficaes de exames da Inspe-rectoria de Protecção á Maternidade c á Infaneia e a Corpo- Mona Geral do Ensino Commercial, brado Nobrega de oh_

ração d' is Trabalhaderes Catholicoe (IPVilia leahel. para lo- eeira	 vicio,. de Magalhães Junior, relativo ao mez de abril
caçáo do predio n. 210-A, da rua Theodoro da Silsa.	 do corrente atino.

— Ao Sr. director da Despesa Publica: 	 N. 4.070 — De 74:8388000 ao pessoal jornaleiro contra-
N, 4,028	 •franswitte Iiroc~ referente á compro- rtadc) da Inspectoria de Agua.s e Esgotos, relativo ao mez de

vaco do adiantamento na importarcia de 3:0001000, rece- junho do corrente anno.
bido em 4 . da abril deste anno pelo secretario -bibliothecario • N. 4.071 — De 28:2471000 ao pessoal oontraCtado da
da Escola Nacional de Chimica, Atiras da Silveira Ramos, em Inspectoria de Aguas e Esgotos, relativo ao mez de junho d..P
virtude do officio n. 1,348, de 13 d g março do i'orrente armo, corrente anno.

— Ao Sr. ministro da Fazenda solicita os seguintes Pae	 N. 4.072 — De 27311600 a The Rio de Janeiro Trarmay
gement os: 	 Light, atei Power Compaiiy Limited, proveniente de forneci-

N.5.031—De 23N .$500 a Carlos Laica, guarda de 2' classe da mente de ener g ia electrica feito em proveito do Serviço de
Fiscalização de Leite, da Directoria da Defesa Sanitaria In-Inepeeloria	 Agivie	 Eerrolos.relotion a eerviços extraordina-

rios eirestacte, fera ilas horas de expediente no periodo de ternarional e da Capital da Republica, nos rnezes de janeip..
julho a dreernbro de 1932. 	 a abril tio corrente anno.

N. 4.073 — De 311$100 a The Rio de Janeiro Tramway,N. 1.032 —	 330100 a Zasa. Francisco de Mello e
sove , apontador da Inspectoria dc Agitas e E s goto, relativo Li ght and Pewer Company Limited. relativo ao consumo de

energia elecfrica feito pela Inspectoria de Alimentação dn-a serviços extraordinarios preetadoe fóra das horas de ex- vante oe meies de janeiro, fevereiro e março do correntepediente no periodo de julho a cbzembro de 1932.
N. 1.033 —	 345$000 n• João Baptista Malaquias, atino.

N 4.074 — De, 1001400 a The [tio de Janeiro l'ramwav,guarda de 1' classe. da Inspectora de Aguas e Esgotos. re- Li ght and Power Company Limitpd. re lativo an consumo de1:dito a eerviços extraordinariee prestados Miei das horas de en e rg ia p lectrica feito pela Inspectoria de Alimentação, duexpediente no perindo de julho t dezembro de 1932. 	 rente o niez de abril findo.N. 1.031 —De 6(4600 a Sibino joamtirn Fe rreira. Ira-	 N. 1.075 — Elo 50:900 a The Rio de Janeiro Tramway,balhador de. 2' classe da Inspectiria de Agitas p	 rp- Light and Power Company Limited, proveniente de forneci-lati, a serviços extraordinaries prestados f Á ra da s horas de mento de energia electrica feito a uma dependencia da In-expediente no periodo de julho a dezembro de 1)32. 	 .	 pediria dos Centros de Sande. da Directoria de Defesa Sa-N. 4.035 — De ge$600 a Franeisco Porto feitor de i• ¡tilaria Internacional e da Capital da Republim nu met declasse da Tmoeetoria de Aguas e E sgotos. relativo a serviços abril do coer e nte atino.extraordinarios prekstarlos fôr; flaç horas de exeediente, ue
periodo de julho a dezembro le 1932.	 — Ao 'Sr, direetnr da Despesa Publica:N. 5.03 6	 8100 E Ma nntl Rodrigues. trabalhador 	 N. 4.076 — Transinitte o processo referente á compre--de 2' classe. da Inspertoria le Aguas e Esgotos, relativo a varãe do adeanf armorio na importancia de 1 • 500$000, reei.-errviço.s extraordinarios preIarins feira da g horaei	 expe- bido em 21 de niain 	 pelo guarda fiscal de 1' (lasse dacliente no perneio de julho a lezernbro de 1932. 	 Ieepectoria de Alimentação, Ortavio Rd", Cariava!, einN. 1.037 — De 837$100 á Companhia Telophonica Bra- tudo 'I n officio n. 2.335. lb- g de main d»-te anuo.eileira, relativo a serviços erestados em proveito do Museu 	 N. 1.077 — Trensmitte o precessn referente á eninprn_
Nacional no periodo de outt pro a dezembro de 1931. 	 aveio tio ndeantamento na importancia de 1:nOne00n.• N. 1.038 — De 1:90W300, á Companhia Telephonira -.-0 PM 4 de junho ultimo, peio 3° ()Maciel .1,, Hre`PitalBrasileira, relativo a servireis telephonieos prestados á F.s- Isolamento São Sebastião, Raul- ile Caros 101Te11'11, rio vir-cola Polyteehnica no perimi( de outubro a dezembro de 1934.	 tude do officio n. 2.367, de 10 de maio o corrente aflito.
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- An Sr. inspector da Alfandega desta Capital:
N. 4.085 — Nos termos da delegação de competeneia a

que se refere o aviso ri. 3.650, de 13 de setembro ultimo,
dirigido a ema alfaudega, solicita as neeessarias providencias
lio sentido de ser despachada, com isenção de direitos e de-
mais taxas aduaneiras, de accõrdo com os artigos 12, inciso
1", 20 e 22 do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934,
uma encemmenda postal com os numeres de ordem 16.796
e de encommenda 935, vinda da Inglaterra pelo vapor Cheaf-
til)", entrado neste porto em 11 de junho ultimo, coneignaaa
no Instituto Oswaldo Cruz, repartição deste ministerto.

N. 4.086—De accórdo com a delegação de compete.ncla a
que se refere o aviso n. 3.650, de 13 de setembro ultimo,
dirigido a essa alfandega, solicita as neeessarias providencias
no sentido de ser despachada, com isenção de direitos e de-
mais taxas aduaneiras, de conformidade com os artigos 12,
inei s o I*. 20 e 22 do decreto n. 24.023, de 21 de março de

uma encemmenda pst.al de numeros de ordem 17.622
4 de encommenda 172, vinda do Egypto pelo vapor "Meu-
dela", entrado ne.s te porto em 21 de junho ultimo, can61-
::nniln á Flibliot.bPea Nacional, repartição deste niinisterio.

N. 1.087 — Nos termos da delegação de competeneia a
que refere.° aviso ri. 3.650. de 13 de setembro ultimo,
•e • i g idn a essa alfandega, solicita as neeessarias providencias
no sentido de ser despachada, com isenção de direitos e de-

taxas aduaneiras, de accerdo com os artigos 12. inciso
I'. e() e 22 do decreto ri. 21.023. de 21 de março de 1931,
(teatro caixas de numero, 39/42. marca B. N.. contendo
1:vros interesses para leitura, vindas de Lisboa feio vapor

\Andas". pesando 217 kilos brutos e 157 liquidos, consi-
gnadas á Biblotheca Nacional, repartição deste ministerio.

Directoria Geral do Expediente
rIPEDIENTE DO R. DIRECTOR asam,

Por portaria de 30 de julho ultimo, foi concedida licença.
er um armo, a partir de 8 do citado mez, nos termos do ar-

tigo 15 do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, a
Fernando Cavalcanti Martins Abelheira, bedel da 'Escola Po-
lytechniea da Universidade Technica Federal.

— Por outras de 31 de julho, foram concedidas as se-
guintes licenças:

De seis (6) mezes., a partir de 12 de maio do corrente
mulo, a Benedicto Benicio de Sá, auxiliar de 2 classe do La-
boratorlo Bacteriologico do antigo Departamento Nacional de
Saude Publica, nos termos do art. 15 do decreto n. 14.663,
de 1 de fevereiro de 1921

De seis (6) mezes, a partir de 1 de agosto do corrente
anno. a Cleonice Ribeiro, auxiliar de escripta do Serviço de
S aneamento Rural do antigo Departamento Nacional de Saude
Publica, nos termos do art.. 15 do decreto n. 11.663. de 1 de
fevereiro de 1921:

De seis (6 n mezes a Luiz Augusto Gonçalves. pharmaceu-
t teci chefe do Hospital S. Francisco de .Assis, da Directoria
dr , \ s sistencia Hospitalar, nos termos do art. 1' do decreto
e. 12, de 15 de abril do corrente anno. devendo entrar no
2n .zo desta licença, dentro de oito dias, a partir da data da
sua pub/icação.

Superintendendo de Obras e Trançportes
ETPEMENTE no sa. strogroNTENDENTr,

Dia 29 de julho de 1935
()Meios:
.\0 Sr. ministro:
N. I?N -M Communicande que. de accordo com as or-

, I cns da S. ex., dosig-nou n engenheiro Mano de Rarvalho
para ir á Bebia proceder aos estudos e providenciar para a
exPrução das obras de que carece, com urgencia, a Facul-
dade de M,dirina.

Dia 30
- An Sr. director geral de Contabilidade":
Processo ri. 11.40t, de 1935 — Concorrendo adminis-

tvati\ a para obras cm diversos serviços da Colonia de Psy-
elweallia.'z. NIulh7res. ' no Engenho de Dentro.

N , 1 127	 itemettendo a proposta da (tu is Eliwatbr Com-
I mey, para que seja empenhada a respectiva despesa.

— Ao sr. eerente da S.4wielé Attonyme do Gaz do Rio do

N. 626-M — Cnnuutinieando que bouxe equivoco reta-
downI P 	ro f irada dl) medidor da rua do Rezende.

— Ao Sr. director da Assistencia Hospitalar:
N. 628-M — Remettendo o orçarile.nto e as especifica-

ções para installação da dispensa do Hospital Estado de Sã.
N. 632-M — Em additamento ao officio n. 535-M, de 2

do corrente.
— Ao Sr. inspector de Fiscalização do Exercício Pro-

fissional:
N. 630-M — Accusando o recebimento e agradecendo o

laudo de inspecção de saude de José Antonio da Silva.
— Ao Sr. director da Despesa Sanitaria Internacional e

da Capital da Republica:
N. 631-M — Informando do orçamento para os serviços

constantes da relação annexa ao officio tr. C-W0313.199,
de 26 do corrente.

— Ao Sr. director do Instituto Neuro-Syphilis:
N. 633-M — Remettendo as especificações si o orça-

mento para os serviços neee.ssarios ao Pavilhão de Neuro-
Syphilis.

Dia 31
Sr. ministro:
N. 636-M — Remettendo, em additamento ao officio nu-

mero 576-M, a conta corrente das despesas realizadas por in-
termedio da Cornmissão Central de Compras e por conta da
sub-consignação 33 da verba 1' deste Ministerio.

— Ao Sc. director do Hospital São Franciseo de Assis:
,, N. 633-M — Solicitando providencias no sentido de ser
attendido no Serviço de Oplitalmologia. o montactor-rnica-
meu desta Superintendencia Alfredo Siqueira.

Conselho Nacional de Educação

ACTA TACHYORAPIIICA DA 9' SESSÃO DA 2' REUNIÃO ORDINARIA
DE 1935, EALIZADA EM 15 DE MAIO

Presideneia do Sr. pré ssor Reynaldo Porchat, tendo corno
secretario o .	Dr. Americo Lacornbe

Conselheiros presentis: professores Raul Leitão da Cunha,
Eduardo Rabello, Samucl Líbano, Cesario de Andrade, Del-
gado de Carvalho, Isaias Alves, Josué d'Affonseca, marechal
Marques da Cunha o Assis Ribeiro.

O Sr. Presidente — Havendo numero legal, está aberta
a sessão. Vae ser lida a acta da sessão anterior. (E' Lida e
aPProvada a acta da sesrão anterior.)

Tenho informação de que se acha enfermo nosso douto
collega, Rev. padre Leonel Franca, e sendo necessario que os
pareceres das Comissões estejam devidamente assignados, no-
meio para substituir aquelle conselheiro, durante o seu im-
pedimento, na Commissão de Legislação e Consultas, o illus-
tre professor Samuel Libznió, pois o eminente professor
Leitão da Cunha, um dos membros da Commissão, declara-se
impedido de subscrever alguns pareceres por mim já elabo-
rados.

Passa-se ao expediente. (Lendo.)

COMMISSÃO DS ENSINO SUPERIOR

Parecer n. 85
"A Faculdade de Direito de Santa Catharina requereu, em

5 de junho de 1934, que Iht fosse concedida inspecção pre-
liminar nos termos do deereo n. 20.179, de 6 de julho de
1931, alterado pelo decreto ri. 23.546, de 5 de dezembro de
1933. Foi nomeado o Sr. Glelstone Guimarães para fazer a
visita prévia e apresentar rebtorio a respeito dos requisitos
exigidos por esses decretos. O eetatorio foi apresentado em 8
de fevereiro de 1935 (fls. 2). E' extenso. Carece, porém, de
documentação que comprove todas as suas assertivas.

Não ha, no processo, um &aumento que prove que a Fa-
culdade de Direito seja uma peisda juridica le galmente con-
stituida. E, entretanto, sem essa ondição existencial não pécto
una instituto de ensino superior requerer inspecção preli-
minar (art. 6° do decreto n. 19.151, de 11 de abril de i9a1).
Sem iss6 o instituto não tem vidl nem representação incidi-
ca. Encontra-se á fls... (os presos, em geral, continuam
a não ter cuidadosamente numerrdas as suas folhas) um fo-
lheto impresso em 1932, denomindo "Estatutos da Faculdade
de Direito de Santa Catherine", eu cuja ultima pagina está
a declaração, lambem impressa, di que taes estatutos foram
registrades sob n. 7, no livro 5, a pags. 8 e 9 du Registro
de Pessoas Juridicas, na conforrridade do art. 129. do de-
creto n. i8.512, de 21 de dezembro de 1928. Mas, além de que

•
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um simples folheto impresso não é apto para fazer prova em
subs:ituição da indispensavel certidão authentica de compe-
tente official do registro civil, nota-se que, nos referidos es-
tatutos, não se encontram todos os requisitos necessarios, con-
forme o Codigo Civil, para poder ser legalmente registrada
uma pessoa juridica.

Além dessa falta, que é fundamental, o relatorio não apre-
senta prova de alguns dos mais importantes requisitos exi-
gidos pelo art. 8°.

Assim, corno relação ao patrimonio, a lei exige que o in-
stituto tenha fontes de renda proprias para a garantia do re-
gular funccionamento pelo prazo de tres anros. O relatorio
informa, sob a epigraphe — "Garantias de Funccionamento",
— que o patrimonio da Faculdade era, em 1 de janeiro de
1935, constante dos seguintes valores:

Moveis e utensilios 	 	 5:780700
Bibliotheca . 	  15.005$000

20:7935700;

que no mesmo anno, comprou ella um predio, onde tem a sua
sede, pelo preço de 60:000S000, cujo valor está augmentado
pelos melhoramentos realizados (fls. 61); mas que esse pre-
dio está hypothecado para garantia de pagamento dessa mesma
iinportancia de 60:000$000, tomada por emprestimo a juros
de 9 To ao armo (v. fls. 8).

O mesmo relatorio informa que, Para suas despesas,
annualmente, a Faculdade precisa de 73:0004000, e que, para
fazer face a assas despesas conta com a subvenção de róis
S8:000$000, concedida pelo Governo do Ektado, e com as
taxas de matriculas, de frequencia, de exames e outras, cal-
culadas todas nunr ininimo de 25:000E100, tomado por base o
numero de 50 alumnos, já previamente fiado conforme a ca-
pacidade didactica das installaçoes (v. s. 61 e o orçamento
de fls. 102).

Mas o Governo ainda não concede á Faculdade aquella
subvenção. O relatorio apenas dá noticia de que o pedido
da Faculdade foi approvado pelo Conselho Consultivo do Es-
tado, em 6 de dezembro de 1931) (v. fls. 10 e o numero do
jornal "Republica", junto a fls. 69).

Quanto á calculada renda resultante das taxas a serem
pagas por 50 alumnos, 6 preolso notar que a Faculdade tem,
actualmente, no anno a que se refere o relatorio, somente
27 % de alurnnos matriculados!, havendo apenas 10 matricula-
dos no 1* anno. Não é possivel, portanto, tomar como cousa
segura a precalculada• renda das taxas.

Com referencia ao corpo docente, informa o reletorio que
é constitu ido de desembargadores da arte de Appellação do
Estado, de magistrados e de advogados de renome, como consta
da relação que junto offerece (v. dec. fls. 91).

O rrlatorio nada diz quanto ás qualidades do manto
scientifico dos membros do mencionado corpo docente como
professores nem quanto á lidima origem doa seus diplomas
seientificos, seus necessarios registros na Directoria Gera/
dizemos Nacional de Educação, conforme dispõe a lei, e se-
gundo a interpretação fixada por este Conselho em sua deli-
beração unanime de 19 de dezembro de 1934.

Informa ainda que cada professor ganha 20$000 por
aula.

Com relação á regularidade das matriculas, este mesmo
Conselho, na referida deliberação de 19 de dezembro, já deter-
minou que deve ser integralmente.observado o regimen legal
estabelecido em 1931, para todas as matriculas realizadas a
Partir do anno de 1932, inclusive. Ora, vê-se, pela exposição
do relatorio, e pela indicação das fixas dos alumnos, que
arios dentre cites foram matriculados sem observancia dae

prescripçõões legaes de 1931. A analyse feita pelo assistente
technico, Sr. Dr. Paulo de Assis Ribeiro, ti fls. 159, e os pontos
que se acham sublinhadoe a vermelho no relatorio do inspe-
ctor, mostram as irregularidades, que necessitam ser sanadas,
ou por meio de possiveis correcções, ou por meio da exclusão
dos indevidamente matriculados.

Deante dos factos expostos, e,
Comiderando que a Faculdade de Direito de Santa Ca-

t harina não se acha ainda nas condições de poder obter a pra-
rogativa da insperção preliminar;

Con , iderancto que o facto de ter a mesma Faculdade so-
mente 10 alumnos matriculados no primeiro anno, demonstra
a sua de s necessidade no momento;

Con , iderando que, para obter a inspecção preliminar, o
instituto de ensino superior precisa ter uma garantia de re-

guiar funccionamento pelo menos por ires annos •art.
n. VI, do decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931, modificado
pelo decreto n. 23.546, de 5 de dezembro de 1933).

Considerando que, segundo a Constituição da Republica,
o reconhecimento dos estabelecimentos particulares somente
poder ser feito quando assegurem os seus professores a esta-
bilidade, emquanto bem servirem, e uma remuneração consi-
gna (art. 148, paragrapho unico, lettra ():

A Commissào de Ensino Superior é de parecer que seja
negada a inspecção preliminar."

•Rio, 12 de maio de 1935. — Revnaido Porchat, relator.
— Eduardo Rabello. — Cesario de Andrade.

COMMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E CONSULTAS

Parecer n. 86
Realizou-se uni concurso para docentes livres na Faculda-

de de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, tendo por
objecto a cadeira de Direito Publico e Constitucional. Inscre-
veram-se regularmente dous candidatos. As provas do con-
curso tiveram inicio no dia 9 de janeiro de 1931.

No dia 6 desse mesmo mez havia sido publicado no Diario
Officiat o decreto n. 23.609, de 20 de dezembro de 1933 que
approvou o regulamento da referida Faculdade.

• No art. 2° desse decreto está preceituado que elle "entrara
em execução no dia da sua publicação, revogadas as dispo-
sieões em contrario".

A despeito desse preceito legal expresso quanto á data
do inicio da execução do decreto, o concurso foi realizado
sem a estricta observancia do Regulamento da Faculdade.

Um dos candidatos — o Sr. Pedro Calmou — foi julgado
habilitado; o outro — o Sr. Alcides Barros 'e Vasconcellos --
não foi julgado, tendo sido considerado prejudicado o seu
concurso, visto que se recusara a fazer nova prova escripla.
não acceitando o convite que lhe fóra endereçado pela Con-
gregação para fazei-a em um novo prazo de seis inese, que
lhe foi offerecido.

Do julgamento do concurso interpoz recurso de nulliii;eie
o prejudicado para o Conselho Universitario, na fúria oh,
art. 96 do citado regulamento (fl. 5 c seguintes).

Assentou a sua allegação do nullidade em quatro
mentos:

1°, por ser nulla a sua prova escripta, visto que lhe não
foi concedido o prazo de seis horas, como determina o regula-
mento no art. 90, 3*, mas ~ente o de quatro horas, con-
forme umas instruccães do Sr. ministro, as contes já estavam
revogadas pelo oitado decreto n. 28.609;2., por serem nullas as provas escriptas de ambos os
candidatos, visto terem sido feitas sobre ponto sorteado de
uma lista formulada pela commissão julgadora, e approvada
pela Congregação, no dia 8 de fevereiro de 1933, vespera do
dia determinado para a realização da prova, tendo sido assim
infringido o disposto no art. 90 do mesmo regulamento;

3°, porque, sendo successivas as provas estabelecidos para
o concurso (art. 89 do regulamento), uma vez annulladas
as provas escriptas, nullas estarão todas as outras;

4* por ter a commissão julgadora elaborado pareceres
separadas para cada candidato, e não um só parecer sobre
ambos, como exige o art. 113 do regulamento em seus §§ 2*er.

Presente o recurso ao Conselho Universitario. approvou
este o parecer de 21 de maio de 1934, da sua douta Commissan
de Ensino e Recursos, no qual, depois de analysar cada um
das fundamentos do recurso, conclue que a prova escripta
do recorrente foi feita de accórdo com a lei. e que, não tendo
sido objecto de deliberação por parte da Congregação o pere-
cer da oommi.ssão examinadora relativa ao mesmo recorrente,
deveria voltar o processo á Ccmgregarão para que se mani-
festasse sobre o parecer, nos termos da lei (fl. 18).

A' ti, 23 se acha o voto em separado do professor Porto
Carrero, julgando que não merece provimento o recurso, e,
mandando, de accerdo com a COmmisgo, que voltasse o pro-
cesso á Congregação para que approvasse ou regeitasse o
parecer referente ao recorrente.

A' fl. 17 se encontra uma folha dactylographeda, denomi-
nada "parecer verbal", sem assignatura, onde são impugnados
os fundamentos do recurso. e onde está declarado que "a Com-
missão de Legislação e Regimentos concorda com o parecer
verbal do Prof. Leitão". Esta alii lambem declarado que o
Prof. Porto Carrero accrescenta mais que o Regulamento da
Faculdade de Direito mandou appl icor aos docentes os arts. 87.
88. 89 e 91. e não o art.. 90, exactamente aquelle que dá a
maneira por que se deve reg,ular o concurso.
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.1 ()mando cunhei. mien i o da 111111.1..iil
;I	 legisiaçau e consultas. ' inunde. de ac-

lu com a opinião einotida pelo assistente lecione° setilha'
lir Paulo de Assis Itila_oro, a tis. 28, que o concurso iniciado

dia 9 de janeiro de luJi, ,lexeria realizar-se de accordo
leu ti regulamento da Faculdade. que fui publicado no dia ti,
I' que foi expressamente mandado vigorai' "na data da sua
p l iblicw, s titi . pelo art. 2'' do decreto it. 23.609, que o approvou

udo acereseenlado ainda explicitamente esse mesmo artigo
que ficavam -recuoadas as dispa.5a,.iies cai contrario".

Qua: , squer que tivessem sido as instrucções baixadas peio
winistro para regular o concurso, estavam ipso lege revoga-

1,1 s desde a data da publicação daquelle decreto. Parece ser
--se um limito ¡mei fico de doutrina .. E a douta Congregação
ia Fariddadd • de aireitu posteriormente o reconheceu. coa-
\ idardo o recurrenic a fator iio a prova escripta no prazo
. I n • I; horas de aerolito 1,111 esse regulamento.

Isto poslo. vejamos si procedem os fundamentos em que
o recorrente apoia o seu recurso.

Quanto ao .1":

A recorrente fiz a sua prova escripta em 1 horas, quan-
¡ia tinha direito a Ci horas. Migou o seu prejuizo. A C011.-
gregarão III t'titl'ii-)Iii a allegacrio r dou-lhe novo • prazo de
t; Ititia ei.115 .111Z.11110-11 a fazer nova prova. Foi um meio de
sanar o mal. O recorrente recusou-s. a acceitar o novo prazo.
Não leni do que si' itn e ivar. EM elle proprio quem se oppoz
ao !amoedo) efficaz. Não moi aproveilar-se do prazo legal Je

ii(bras . que 1h fo i offereeldo. E'que se satisfez com o de 4
horas. Estava no seu direito, da mesma fórina que o outro

a mlidaln	 Pedro Cabuim.
A' vista disso, a cornou—ao entende que não ficaram nul-

1;15 as provas 4 , ;;r7lpia: de, 110115 eRndir!ii105.
Quanto ao 2° fundamento:

0 art. 90 tio regulamento tem inteira applicação ao con-
rur:a para doconto ,- livres. Embora o art. ti não lhe faca
referencia espia ial. oy.se concurso ás provas incri-
minadas no art. 89. E o art. DO não A senão um desenvolvi-
mento. uma seguem-ia, uni complemento do art. 89, explican-
do como devem ser formulados os pontos para a prova es-
cripta neste estabelei-ida.

Assim sendo, os pontos deveriam ter sido formuladas
ne la commi ssão julgadora "no dia determinado para a realiza-

a;ão das, prova s ". Mas foram lia Vo •zpvra iii)r 11m CIWIN11(.1j.

.tusa de urnas instrucções ministeriaes que existiam,
das para esse mesmo concurso. Não adveiu prejuizo a nin-
guem com essa antecedencia de 24 horas. Antes, os candida-
tos foram beneficiados, si conheceram os pontos antes do
dia da prova.

Podiam recusar o beneficio. Invito beneficiam non datur.
1.1r. Pedro Calmon não o recusou. Praticou sem nada re-

clamar lierusa-o o rerorrente, depois que sobre o ponto fez
a sua prova eseripla no prazo de 1 horas. Está no seu direito.
Ma: o recusa tardiamente. pois não o deveria ter acceitado
( pu i ndo lho foi dado para a prova.

Selll prejuitil. antes beneficio, para os candidatos, seio
prejuízo para o ensino ou para o interesse publico, não ha
o qu e justifique a anntillação da prova por terem sido os
pontos. por explicado engano. formulados na vespera da mes-
ma prox a. se provasse prejuizo, ou si se tratasse de con-
corso do rompotição para provimento de uma cadeira, -im-
p ortante seria it regale). E a oullidade seria justa. Mas, tra-
tando-se de concurso para docente livre, nada a justifica.

Quanto ao 3° fundamento:

Tollitur alte g tin cm virtude das conclusões firmadas com
aelicão nos dons primeiroy: fundamentos.

Quanto no 4° fundamento:

Tratando_' do concorso para livres docentes, em que
não ha competie50, o ondr cada um faz as suas provas, sem
haver elassificarão de candidatos, não ha duvida que pôde

rommi ,i s ão examinadora elaborar parecer separado sobre
cada candidato, como bem opinou o douto Conselho Univer-
zitarin. O pareeer, a ga p se refere o art . 93. § 1° do regu-
larem: t o, tratando de concurso para profe s sor eathedratico. é
role tem de ser um s obre todos os eandidatos. porque, nesse
parecer. fundamentado, deve ser feita a rlassifierrção das
cand i datos e a indiraciin do que deva ser provido no cargo.
1T 4 R c parecer a cole se refere n	 2° do art. 113, tratando de
,,,-,k,r 1t r im	 etvao. no preeica ser mo sia para todos

' candidato, uma vez • que não lua eliiificação a favor,
visto que os candidatos são independentes entre si, podendo,
por isso, a commissão julgadora. conformo as eireutiistaileias
varias que poasain oecorrer, elaborar pareceres separados,
indicando os habilitados e os não habilitados. A Congregação
os julgará, observando a regra do art. J.
. Não fica, portanto. eivado de nullidade o concurso para

docentes livres em que a commissão julgadora elaborar um
parecer sobre cada candidato, e a Congregação proferir o s2a
julgamento rios termos do art. 94.

A' vista do exposto; a commissão de Legislação e Cousul-
tas é de parecer que não é nullo o concurso , e opina, de 3c.
COMO com o parecer do Conselho Universilario, que a Coa-
S inal:à- o deve manifestar-se sobre o parecer da cominissão
julgadora referente ao candidato recorrente. nos lermos ilo

citado art. 91 do regulamento da Faculdade."

Rio .de Janeiro, 14 de maio de 1935. — Reuna/do Purchat,
relator. — Samuel Libam°.

Sr . Eduardo Itabello (Lendo).

COMMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR

Parecer n. 87

O processo em apreço diz respeito aos relatorios dos
inezes de outubro, novembro e dezembro ile 1931, da Fatali-
dade de Medicina do Pará. Embora, venha elle avolopanbadr;
de muitos documentos relativos ao anno lectivo e dos rela-
todos parciaes dos niezes acima referidos, não ronstituen.
todos esses documentos e relatorio animal previsto nas ins-
trucções e sobre o qual tem que se manifestar o Conselho.
relatado este que não chegou ainda á Directoria Nacional de
Educação, atinar do estarmos no torz de maio.

Julga assim a e, 'omissão de melhor aviso que sobre
taes documentos nao pine o Conselho, aguardando o cum-
primento do dispo.ste .1 aboca V das Instrucções para Ins-
pecção dos Instilutor de Ensino Superior.

Do mesmo processo consta o rertirso insterposto pelo
inspector federal junto aquella Faculdade ao Sr. director
geral de Educação contra actos da Congregação, decidindo
sobre transferencia de professores. Dos lermos iesse re-
curso enviado em officio de 23 de janeiro proximo findo
consta, em substancia, que tendo fallecido o cathedratico de
physiologia foi por decisão de 6 de junho da Congregação,
provido por transferencia nesta cadeira o substituto de pa-
theologia geral daquella mesma Faculdade. Não se confor-
mando, por eua vez, com este acto o Dr. Freylan Barata,
contractado e em exercicio na cadPira de physiologia inter-
poz tambem recurso para o Sr. director geral de Educação.
Instruindo este recurso em officio de 12 de setembro
1934, o inspector em exercido declara que ao Dr. Barata
nenhum direito assistia a cadeira pois que era I•ontrartalin,
havendo ate din idas sobre a legalalade do contracto. Achava
entretanto, o inspector que razão lhe assistia ao declarar ir-
regular a transferencia. que nau tinha as;setito CM dispositivo
legal, pois Contrariava o disposto no art. :".,7 da lei n. 19.851,
de 11 de abril de 1931.

Retomando seu posto o inspector Lauro Socitas Filho te-
legraphou, a 21 e 22 de outubro, ao Sr. director geral de
Educação, pedindo providencias para este raso, pois tinha
noticia de mais dois identicos, sobre as quaes a Congregação
iria decidir da mesma maneira acima. A respo ,: ta do sr. di-
rector geral foi transinittiira ao director da Faculdade em
officio do inspector de 1 de novembro, rio qual dl' lembrava
ao director que o provimento effectivo de qualquer cadeira
não poderia ser feito sem o exacto cumprimento do disposta
no art. 57 do decreto ri. 19.851, de 11 do abril de 1931,com-
binado com o art. 56 e seu paragraplio que, corno se sabe, re-
qulam as transferencias de professores.

Em officio de 17 de novçmbro respondeu o director dl
Faculdade dizendo que, como tconstava da acta de 6 de junho,
o Dr. Castro Valente não fora provido na cadeira de phy-
siologia mas sim para ella transferido do cargo de substituto
da cadeira de pathologia geral. Julgava assim o director
legal o acto e certa ainda a solução dada pelo Si'. director
geral de Educação, que estava de accordo com a lei, pois
Rira tomada a vista da informação do inspector de que hou-
vera provisão no cargo de professor e não transferencia.
Convem desde logo chamar a attenção para a ignorancia em

que parece ter estado o director de que, do acto, o art. 57 e
56, paragrapho regulam exactamente o provimento de ca-
deiras por transferencia.
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Instrue o processo uma•cdpia da acta em que a Congre-
gação decidiu sobre as duas outras transferencias acima re-
feridas pelo inspector como na imininencia de serem feitas.

Da leitura dos documentos acima referidos e desta acta
resulta que tres foram as transferencias feitas: a primeira
do Dr. Pedro de Castro Valente, substituto de pathologia
geral para physiologia; a segunda do Dr. 'Mario Gurjão,
substituto de parasitologia, para clinica pediatrica medica
e hygiene infantil e a terceira do Dr. Gestão Vieira, substi-
tuto de anatomia, para a segunda cadeira de clinica medica,
decidida a primeira transferencia em sessão da Congregação
de 8 de junho e as duas ultimas na sessão de 23 de outubro
do anuo passado. Da maneira por que foi feita 'a primeira
transferencia não ha referencia precisa, pois, não está pre-
sente, a cópia da acta da sessão da Congregação mas existem
referencias precisas aos documentos acima citados. Releva
ainda notar que, na discussão travada a proposito das duas
ultimas transferencias, constantes da acta da sessão de 23
de outubro ha tambem referencias que não deixam duvidas
de que a Congregação decidiu de maneira identica nos tres
casos. Sobre as duas ultimas transferencias resulta da lei-
tura da acta que foram feitas com evidente transgressão da
lei, mediante requerimento dos interessados, instruido apenas
por uni parecer formulado por uma Commissão do Conselho
Technico e Administrativo, commissão essa de que fez parte
o Dr. Castro Valente que, já antes tinha sido do mesmo modo
transferido como acima ficou dito. Nessa mesma sessão da
Congregação de 23 de outubro, como consta da acta, pediu
a palavra o Dr. Lauro Sodré Filho, inspector federal, que
leu uru seu telegramma dirigido á Directoria Geral de Edu-
cação, pedindo esclarecimentos sobre o caso do professor
Castro' Valente e um officio sobre o mesmo assumpte, diri-
gido áquella mesma autoridade superior pelo Dr. Loris
Olympio de Araujo, então inspector da Faculdade, concluindo
o inspector por opinar no sentido de que as transferencias
deveriam ser interinas e não definitivas.

A cópia presente de um officio em que o inspector,
ainda uma vez, dirigindo-se a instancia superior impugna
as ires transferencias, suspende a applicação dessas delibe-
rações da. Congregação até decisão da autoridade superior
para a qual recorre, vem provar a inteira correcção desse
func,cionario no caso.

Como ultimo documento junto ao processo, está um te-
legramma do Sr. director geral de Educação dirigido ao
inspector, declarando .illegaes as transferencias, feitas em
deenecordo com a lei, e determinando ao inspector que pro-
videnciasse para a abertura do concurso. Dedue-se do ex-
posto, como vê o Conselho, que as transferennias acima cita-
das foram feitas com flagrante transgressão da lei e em
contraposição as resoluções deste mesmo Conselho que, con-

, siderando ainda possiyeis as transferencias diante dos novos
dispost•tvos constituaionaes, as subordinou, entretanto, ás
condições dos arts. 57 e 56 e seu paragrapho do decreto nu-
mero 19.851, de II de abril de 1931.

do recorrente, por faltar no processo prova indispensavel de
ter sido elle regularmente matriculado, em 1930, na Facul-
dade de Direito de Nictheroy.

Conclusão: Deve ser convertido em diligencia este jul-
gamento, até que se faça a prova acima referida."

Sala das Sessões, 15 de maio de 1935. — Raul Leitão
da Cunho„ relator. — Samuel Libanio.

Parecer n. 89

"Processo n. 4.616-34, da Directoria Nacional de Edu-
cação.

Motivo do recurso: Recusa, por parte da Directoria Ge-
ral de Educação, de registo do diploma profissional de phar-
maceutico, de que é portador o Sr. Adelino Rodrigues de
Amorim, expedido pela Faculdade de Pharmacia e Odon-
tologia do Estado do Rio de Janeiro.

Commentario: Pretende justificar, o recorrente, a rua
pretensão, na circumstancia de ser o seu caso identico ao de
Paulo Simões; da Rocha e Otto Luiz Leitão, cujos diplomas
tiveram o respectivo registo autorizados pelo Conselho Na-
cional de Educação.

Não lia, entretant,o essa identidade, porquanto o re-
corrente prestara exame de admissão em 1914 e somente Pill
1931 veio a matricular-se na referida Faculdade.

A certidão passada pelo Secretario da Faculdade, c , .n-
forme refere o assistente technico da Directoria Nacional de
Educação, a folhas 11 do processo, "difiere consideravel-
mente da vida escolar fornecida em 1934 pelo Secretario de
então, Sr. Eurico de Mattos". "Assim, esta certidão declara
que o requerente fez exame de preparatorios em 1930, pias
somente se matriculou çm 1931". "A vida -escolar (folhas 2)
não falia em taes exames e diz que o Director despulem:
matricule-se, eubmettendo-se a novo exame vestibular". "A
certidão diz que se matriculou na 2 4 série em 1932, a 8 de
março, entretanto, no livro de matriculas recolhido do
chivo desta Directoria, verifica-se que a matricula se eife-
ctuou a 28 de março de 1932". "1/a, pois, uma disparidade
evidente entre os dons documentos e entre os livros recolhi-

, dos ao archivo desta Directoria, a qual não pernittte acre-
ditar no que dizem os documentos fornecidos pela Secata
ria da Faculdade".

Não merecendo fé, conforme a informação que acaba dl,
ser transcripta, as declarações do recorrente, prevaleN
illegalidade de matriculas renovadas em 1931, com infra-
cção dos arts. 152, § I', do decreto n. 11.530, de 18 do mar-
ço do 1915, e 297, § 1', do decreto n.0 16.782 A, de 13 de
janeiro de 1925.

Conclusão: Não deve ser dado provimento ao recurso em
apreço."

Sala das Sessões, 15 de maio de 1935. — Raul
da Cunha, relator. — Samuel Libanio.

O Sr. presidente — Passa-se á ordem do dia.

ORDEM DO DIA

Está em discussão o parecer 
n.-e	

Commissão
Legislação e Consultas, sobre o recurso de Antonio Saltem.

O Sr. Assis Ribeiro — Sr. presidente, desejo dar mais
alguns esclarecimentos ao Conselho sobre esse assumplo.
Para mim, o ponto principal é a transferencia no primeiro
anno, que não é prohibida pela lei basica. E' verdade que
os regimentos internos das faculdades vedam essa transfe-
rencia, mas na ()ocasião em que ella se deu taes regimentais
ainda não tinham sido approvados por lei. Assim, penso não
ter havido desrespeito aos dispositivos legaes quanto a esse
ponto.

O Sr. Cesario de Andrude — Pediria a V. Ex. consul-
tasse o Conselho si permitias o ad4ainento da discussão e vo-
tação desse parecer até que a Commissão de Legislação e
Consultas se manifestasse sobre a seguinte consulta. (Lendo):

"Um alumno matriculado numa escola de enge-
nharia podo transferir-se para urna faculdade de di-
reito?

No caso affirmativo, pode essa transferencia
feita no primeiro e ultimos annos do curso?

Pode ser acceito, para iuscripção em exame ves
tibular, numa escola sob inspecção, certificado d

Concluindo, é a commissão de parecer, portanto, que
sejam tornadas sem effeito as transferencias acima referi-
das, feitas pela Congregação da Faculdade de Medicina do
Pará sem respeito á lei que regula o assumpto.

Em relação, ainda, ao recurso apresentado pelo Dr.
Freylan Barata, professor contractado em exercioio na ca-
deira de physiologia, acha a commiesãosque, simples contra-
ciado e ainda por contracto irregular como informa o ins-
pector , nada poderia reclamar quanto a damno por alie pro-
prio soffridn, tanto mais quanto pela solução aqui proposta
fica-lhe aberta, para provimento na cadeira de physiologia,
a porta larga do concurso.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1935. — Eduardo Rabello,
relator.	 Cesorio de Andrade.

O Sr. Leitão da Cunha — (Lendo)

COMMISSX0 DE LEOISLAÇÂO B CONSUMAS

Parecer n. 88

"Processo n. 12.261-34. da Directoria Nacional de Edu-
cação.

Motivo do recurso: Recusa, por parte da Directoria Na-
cional de Educação, de registro do diploma profissional con-
prole pela Faculdade de Direito de Nictheroy ao Sr. Wal-
demar Figueiredo.

Commentario • Parece desnecessario á Commisêão estu-
dar agora pormenorizadamente os incidentes da vida escolar

•

•	 a
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curso secundario realizado em estabelecimento Hão
fiscalizado e sérnente valido para admissão em deter-
minado instituto?

Justificação
Havendo necessidade de firmar doutrina sobre o as-
sumpto, estabelecendo o Conselho Nacional de Edu-
cação uma regra fixa para solução de todos os casos
semelhantes, parece-me de toda conveniencia que, antes
de ser votado o parecer n. 74 ora em discussão, seja
respondida a consulta supra, pela douta counnissão ue
Legislação o Consultas."
Sala das sessões, 15 do maio de 1935. — Cesario de
Andrcuie.

O Sr. presidente — Os Srs. que concordam com o adia-
mento da discussão do parecer até que a Commissão de Le-
gislação e Consultas se manifeste sobro a consulta que acaba
de ser lida, queiram conservar-se sentados. (Pausa) Foi
approvado, contra o voto do Sr. Assis Ribeiro. Fica adiada
• discussão da materia.

Está em discussão o parecer u. 83, da Commissão de En-
sino Superior, sobre os relatorios mensaes do inspector junto
á Faculdade de Pharmacia e Odontologia uto Ceará, referentes
aos mezes de julho a dezembro de 1931.

O Sr. Eduardo Ilabello — Sr. presidente, o parecer é
o seguinte: (IÀ o parecer n. 83, apresentado em 14 de
maio) :

O Sr. presidente — Não havendo quem se manifeste, pas-
sa-€e á votação. Os Srs. que approvam o parecer, queiram
eenservar-se sentados. (Pausa) Fui approvado unanime-
mente.

Está em diacussão o parecer n. 84, da Commissão de
Ensino Superior, sobre o relatorio do inspector junto á Fa-
culdade de Medicina de Minas Geraea, referente ao armo
de 1934.

O Sr. Eduardo Rabello — Sr. presidente, o parecer é o
seguinte: (Lel o parecer.n. 84, apresentado em, 14 de maio.)

O Sr. Samuel Libanio — Sr. presidente, vemos constan-
temente, neste Conselho, que os institutos de ensino, muita
vez, pagam penas que, em justiça, deviam cabe.' aos inspe-
ctores. O caso em apreço á eloquente nesse sentido. O pa-
recer da douta commissão, de que foi relato' . o eminente'
professor Eduardo Rabello, assignala falhas existentes no re-
latorio do inspector e, dentre ellas, devo chamar a attenção
para a parte referente aos orçamentos, que está E mendada a
lapis. Ora, Sr. presidente,. na Faculdade de Medicina de Bello
Horizonte os orçamentos são presentes a todos os professores
.•lit cópias mimeographadas, para que cada um, de per ai,
tee: sa julgar da exactidão das cifras. Foi, justamente, na
congregação. no momento em que esse orçamento ia 3er

ue se verificaram esses enganos, que torani annotados
a lanis. O inspector, porém. em vez de tomar o orçamento
approvarto pela congregação. juntou ao seu relatorio uma
,:ópia não assiérnada. de modo que a falha apontada pelo
'Ilustre relato'. cabe. Ixclu.z iv amente. ao fiscal e não á Fa-
culdade.

O inspector lambem não mandou a vida dos alumnos
formados este anuo. E outra falha apontada no parecer.
Não a enviou. porém. porque não exi g iu PS,zys 4. IPmentos da
Secretaria da F •iculdade de Medicina de 13 , dlo Horizonte, onde
existe a ficha de todos os alumnos, sendo facilmento forne-
cido o eus-rir:afina ritae de todos elles. AsSim, essa lacuna

tarnbem devida, evciusivamente„ ao inspector.
Ha um ponto, no entanto. em que peço venha para dis-

cordar do illustre relator.. Quero referir-me á tabella de
taxa, que não pode ser igual á da lfaculdad ..? de Medicina
da Universidade do Mo ite Janeiro, porque lá existem taxas
imo aqui não existem.

O Sr. Eduardo Rabello 	 E para as mesmas taxas?
O Sr. Samuel Libanio — Só uma a lei exige que seja

igual: é a de transferencia. Quanto ás demais, trata-se de
a-,iimiito que diz respeito a economia interna do estabele-
eimento. Na Faculdade .ie Medicina de Be% Horizonte., a
taxa de trans forencia t; igual á daqui. As outras não o po-
deriam ser. .1 titulo de esclarecimento, devo dizer que os
professos da Faculdade de Medicina do Bello Horizonte con-
correm com unia porcentagem de seus vencimentos para ma-
notenção da Bitiliotheca, assim Como Os a ssistentas e os
aliimnos. Essa hibliotheca pode servir de modelo a muitas
ontr existentes no paiz. Esta em proíbo proprio e Gontém
milhares de livros. mie slo levado ,: prInc estudantes para as

suas residencias, onde podem permanecer por um prazo de-
terminado no regulamento. Os livros e as revistas soltam
integros, sem annotações, para a bibliotheca.

Feitas essas ligeiras observações, estou inteiramente de
acoordo com o parecer da Commissão.

O Sr. Presidente — Não havendo mais quem se mani-
feste, passa-se á votação. Os Srs. que approvani o parecer,
queiram conservar-se sentados (Pausa) Foi approvado una.
niniemente.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão
e convoco os Srs. conselheiros para anianhão, 16, ás 14,30
minutos.

(Levanta-se a sessdo).

Directoria da Defesa Sanitaria Internacional
e da Capital da Republica

EXPEDIENTE Do SR. DIRECTOM

Requerimentos despachados:
Joaquim Galhardo de Freitas. — Junte a certidão exi-

gida pelo director geral de Expediente.
Francisco Ferreira Alves. — Concedo as férias.

Ministerio das Relações Exteriores
Por portarias de 30 de julho ultimo:
Foi removido o Primeiro Secretario ~Privo de Gaivão

Bueno da Embaixada do Uruguay para a em Pulitugal;
Foi removido o Primeiro Secretario Art.bur dos Gui-

marães Bastos da Legação no Para guay, onde Vira i»andado
servir provizzoriamente, para a Secretaria de Estado; e

Foi designado o Segundo Secretario Oswatilo Tavares para
exercer as suas funceões na Legação no Paraguay.

Ministerio da Fazenda
Directoria Geral da Fazenda Nacional

Na portaria de 24 de abril de 1931, concedendo seis mezes
de licença ao 2- official Agenor do Rego Monteiro. ile accordo
com o art. 17 do decreto n. 1-I.663, de 1 de fevereiro de
1921, foi feita a seguinte apostilla:

"Tendo em vista o disposto no art. 70 do decreto nu-
mero 42, de 15 de abril do corrente anuo, o funccionario a
quem se refere a presente portaria poderá entrar no resto do
goso da licença, interrompida em 23 de maio de 1931, por força
do decreto ri. 19.953, de 5 do referido inez e armo".	 •

Directoria Geral da Fazenda Nacional. 29 de julho de
1935. — O director geral, José Bellens de Almeida.

O director geral da Fazenda Nacional, por portarias de 27
de julho findo concedeu licenças para tratamento de saude,
em prorogação:

De uni mez ao praticante de 2 classe da Directoria do
Imposto de Renda, servindo na secção annexa da Delegacia
Fiscal no Estado de São Paulo, Esteta Vila Pitaluga.

De 90 dias ao collector das rendas federaes em Bom Jesus
de Itabapoana, Estado do Rio de Janeiro. Ju:-.,kç Ferreira Ra-
bello, nos termos do art. 9' do decreto n. 14.663, de 1 de
fevereiro de 1921.

Por portarias de 29 do mesmo mez foram concedidas os
seguintes licenças:

Para tratamento de saude:
De 90 dias ao 4° escripturario da Delegacia Fiscal no Es-

tado de ‘little Grosso. Wilson Dias da Rocha.
De 90 dias ao guarda da Mesa de Rendas Ferleraes de .1a-

guará°, Estado do Rio Grande do Sul. Manoel Marinho Pereira
da Costa.

De 90 dias ao servente da Secção da Directoria do Im-
posto de Rendas annexa á Delegacia Fiscal no Estado da Pa-
rahyba, Lauro de Freitas Feitosa.

Em prorogação:
De 30 dias ao agente fiscal do Imposto de Consumo no

interior eo Estado dr) Pará. Livio %lie-listo do nego Falcilo.



Quinta-feira 1
	

DIARIO OFFICIAL
	

Agosto de 1935 168J

De 90 dia.s ao marinheiro das embarcações da Alfandega
do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, José Manoel Pi-
res, ora nomeado por decreto de 17 do corrente mez, para
identico cargo na Alfandega de São Salvador, Estado da Bebia.

De dois mezes ao collector das rendai federaes em Ma-
cahé, Estado do Rio de Janeiro, Armando Portugal Diniz.

Por portaria de igual data foram concedidos seis mezes
de licença nos termos do art. I • do decreto n. 42, de 15 de
abril do corrente anno, ao servente do Theeouro Nacional,
Agenor Cunha, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para
entrar no goso da referida licença.

O director geral da Fazenda Nacional, por portarias de 39
julho findo concedeu as seguintes licenças:

Para tratamento de saude•
De dois meses ao funccionario da Cosi-imissão Central de

compras do Ministerio da Fazenda, Francisco Paes Barretto
da Silveira.

Em prorogação:
De 60 dias ao engenheiro da Administração .do Dominio

da União, junto á Delegacia Fiscal no Estado do Ceará, Ary
O'Leary Paes Leme.

Por portarias de igual data foram concedidas licenças nos
termos do art. 1 do decreto n. 42, de 15 de abril do corrente
sano:

De 1 anno ao contador da Delegacia Fiscal no Estado do
Rio Grande do Norte Siivino Bezerra Dantas.

De seis mezes ao continuo da Delegacia Fiscal no Geará,
Tertuliano Nogueira da Silva

De seis mezes ao contramestre da officina de fundição ar-
tistica da Directoria da Casa da Moeda, Hermane Medeiros
Aleito, ficando-lhes marcado o preso de oito dias, para entra-
rem no goso das referidas licenças.

Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro
Nacional

Requerimentos despachados
Pelo Sr. director geral da Fazenda Nacional:
N. 62.571, de 1934 — Alcindo Caldas Vianna, official

de Thesouro Nacional, pedindo contegem de antiguidade de
classe. — Este ministerio tem sempre mantido um criterio
uniforme em suas decisões mandando contar antiguidade de
classe dos funcssionarios que, tendo pertencido no quadro de
Fazenda, foram posteriormente mandados para o Tribunal de
Coutas, voltando depois ao referido qeadro, e negando essa
medida aos que, além de não estarem habilitados em con-
curso de Fazenda, vieram daquelle instituto para o quadro
de Fazenda sem que antes tivessem pertencido ao mesmo.

Dessa doutrina são exemplos frisentes os casos: dos es-
cripturarios Antonio Forjaz de Araujo Cuutinlio, Orlando Ban-
deira Villela e Felippe Carlos dos Santos, além de outros
que seria enfadonho citar.

Logo, si o postulante foi nomeado 2° escripturario do
Thesouro Nacional, a pedido e por permuta, por decreto de 14
de julho de 1933, circumstancia que o cotlocou em ultimo
legar na classe, em face do disposto no art. 4° do decreto
n. 21.212, de 28 de março de 1932, e nessa sluação tenha sido
ent ontrado pelo decreto n. 24.144, de IS de abril de 1934, que
dispoz sobre a formação do quadro de officiaes do Thesouro
Nacional, a que hoje pertence, por ter sido mille aproveitado
corno official, e extinguiu o de escripturarios do mesmo The-
souso, não ha como modificar a sua situação, por persistirem
as mesmas causas que determinaram a sua collocacão em ul-
timo legar na classe, quando de sua nomeação para o cargo
de 2° escripturario do Thesouro, em junho de 1933.

E persistem, porque o caso em estudo não tern paridade
cem o do processo n. 44.730, deste anua, onde ficou deli-
berado "que a antiguidade de classe será sempre contada da
data da primeira nomeação para o cargo que tenha o mesmo
ordenado "uma vez que o mesmo versava sobre contagem de
antiguidade de classe de funccionarios de Fazenda, habili-
tados em concurso e que tinham sido nornrados, promovidos
ou transferidos ad libilvm da superior autoridade e não a pe-
dido como foi o postulante e consta do seu proprio titulo de.
nomeação.

Por esses motivos, resolvo mandar contar a antiguidade
de classe do requerente a partir da data de sua nomeação para
o cargo de 2' escripturario do Thesouro Nacional.

N. 38.415, de 1935 — Alberto Brolchini, pedindo a
reconsideração do despacho proferido no processo q.. 60.333,
de ta34. — Arch've-se, de accordo com o parecer.

N. 47.259, de 1935 Luiz Antonio da Silva, pedindo
sua nomeação para o logar de guarda da policia aduaneira da
Alfandega desta capital. — Em face do disposto do art. 5"
do decreto n. 23.336, de 8 de novembro de 1933, nada ha
que providenciar. Archive-se.

— Pelo Sr. director do Expediente e do Pessoal:
N. 49.423, de i935 — Processo relativo á aposentadoria

do 2' official da Inspeotoria de Aguas e Esgotos, Henrique
Pinto de Vasconcellos. — Satisfaça a exigencia.

N. 49.405, de 1935 — Domingos Rocha Lima, protocol-
lista do Thesouro Nacional, pedindo seja o seu nome incluido
o seu nome na lista para promoções. — tairija-se, quando
houver vaga, ao Conselho Superior Administrativo, na fórma
do disposto no art. 143, do decreto n. 21.036, de 28 de
março de 1934.

N. 29.851, de 1935 — Processo de habilitação ao mon-
tepio de D. Elisa Freitas Guerreiro Marques e r_licero Pi-
nheiro Marques, na qualidade de sobrinhos do ex-sub-dire-
ctor do Thesouro Nacional, Francisco dos Santos Marques.
— Quando foi expedido o decreto n. 22.411, de 30 de janeiro
de 1933, de ha muito estavam encerradas as inscripções ao
montepio civil. Alterando, em algumas de suas disposições.
de mcdo profundo, regras oo decreto n. 912-A, de 31 de ou-
tubro de 1890, terá de ser applicado como nelle está estabe-
lecido expressamente:

"As disposições do presente decreto regulam todos os fa-
ctos pór elle previstos a partir da data de sua vigencia, não
¡beneficiando, nem prejudicando os herdeiros dos contribuin-
tes até então fallecidos." (Art. 32.)

A esta directoria, mera executora da lei, não cabe appli-
car e preceito de que "a alteração introduziria no montepio des
funccionarios publicos, por lei nova, não pôde affeotar o di-
reita do funccionario que para o mesmo montepio começou
a concorrer sob o imperio da lei anterior" preceito norteadnr
de numerosos julgados da Suprema Cibele.

Escapa, igualmente, a esta directoria apreciar si a appli-
cação do decreto n. 22.414, citado, importa em offensa
direitos adquiridos,e nascidos do decreto n. 942-A. de 1890.
per não ser aqui o féro onde taes queatões se agitem e se
decidam. Por esses motivos e (recorde com o parecer do se-
nhor Dr. procurador geral da Fazenda, inrbsfiro o pedido de
Elisa de Freitas Guerreiro Marques, relativo á concessão da
pensão de montepio que lhe foi instituiria, nor testamento,
pelo seu tio Francisco dos Santos Marques, sub-director. apo-
reatado, do Thesouro Nacional, fallecido a 7 de outubro de
1934.

Indefiro, outrosim, pedido identieo de Çjcero Pinheiro
Marques, sobrinho do referido funcoionarin. por não estar
comprehendido na relação de herdeiros de que trata o ar-
tigo t0 do decreto n. 22.41S. já mencionado, Pohlione-se.

N. 48.931, de 1935 — Processo referente á habilitação
ao montepio dos netos, menores, do ex-director de Secção da
Secretaria do Ministerio da Justiça e Negocieis Interiores, En-
genio Adolpho da Silveira — Quando foi expedido o decreto
n. 22.414, de 30 de janeiro de 1933, de ha muito estavam en-
cerradas as inseripções ao montepio civil.

Alterando, em algumas de suas disposições, de modo pro-
fundo. regras do decreto ri. 942 A, de 31 de outubro de 1890,
terá de ser applicado como está estabelecido expressamente:

"As disposições do presente derreto regulam todos os fa-
ctos por elle prévistos a partir da data de sua vigencia, não
beneficiando, nem prejudicando os herdeiros dos contribuintes
até então fallecidos" (art. 32).

A esta directoria, mera executora da lei, não cabe applicar
o preceito de que "a alteração introduzida no montepio dos
funccionarios publicos, por lei nova, não Ode affectar o di-
reito do frinccionario que para o mesmo motepio começou a
concorrer sob o imperio da lei anterior, preceito norteador
de numerosos julgados da Suprema Côrte.

Escapa, igualmente. a esta directoria apreciar se a appli-
cação do decreto n. 22.414, citado, importa em offensa de di-
reitos adquiridos e nascidos do decreto n. 942 A, de 1890, por
não ser aqui foro onde taes questões se agitem e se decidam.

Por esses motivos e aecorde com o parecer do Sr. Dr.
procurador geral da Fazenda, indefiro o pedido de D. Del-
mira do Magalhães Reis, relativo á concessão de pensão de

•
è



16860 'Quintá-letra 1	 DIA1110 t.111-1L,IAL /-145u.st,u tio 1110.1.1

•
montepio a seus filhos menores Maria Luiza, Cáries Eugenio,
Decio e Gilda, na qualidade de retos do director de Secção,
aposentado, da Secretaria de Justiça, fallecido a 11 de janeiro
do corrente anno, Eugenio Adolpho da Silveira Reis.

Publique-se.	 -
Directoria do Expediente e do Pessoal, em 24 de julho

de 1935. — Angelo de Oliveira Bevilagua.	 •
•O parecer do Sr. Dr. procurador geral da Fazenda, refe-

rido no despacho do Sr. director do Expediente e do Pessoal,
é do teor seguinte: "Tanaberu de accordo°, e se reporta á se-
guinte informação:

Pensão de montepio civil, pretendida em favor de meno-
res, netos do fallecido contribuinte, Eugenio Adolpho da Sil-
veira, director da Secção da Secretaria do Ministerio da Jus-
tiça e Negocios Interiores, aposentado.

Até o advento do decreto n. 24.414, de 30 de janeiro de
1933, o ;montepio obrigaiorio dos empregados do Ministério da
Fazenda, era regido pelo decreto ia. 942-A, de 31 de outubro
de 1890.

O ex.-contribuinte de ceiem se trata, quando funccionario
em actividade do Ministério da Justiça, de conformidade com
o artigo 1° do . de'creto n. 956, de 6 de novembro de 1890, ficou
sendo contribuinte obrigatorio da instituição.

Na vigencia desse regimen, não caberia qualquer duvida
quanto a procedencia da pretenção, contemplados que eram os
netos do contribuinte' á percepção da pensão al/i instituida,
como dispõe o art. 33 § 2° do regulamento approvado pelo ci-
tado decreto n. 942 A, de outubro de 1890.

Agora, entretanto, a quem se detenha no estudo da ques-
tão, não poderão pairar duvidas sobre a exclusão dos netos do
rol dos ascendentes, e descendentes favorecidos com a pensão
em especie.

A liquidlação de outrora foi substituida pelo citado decreto
n. 24.414, de janeiro de 1933.

A art. 1° desse decreto prescreve que:
"O montepio dos funceionarios publicas civis da União,

lnstituido pelo decreto n. 942 A, de 3i de outubro de 1890,
passa a reger-se por este decreto."

Não estão os netos comprehendidos em nenhum d,os para-
graphos do art. 18 do regulamento, que se refere ás pessoas
da familia do contribuinte, que teem direito á pensão.

E diz, por fim, o 'art. 32 do mesmo regulamento:
"As disposições do presente decreto regulam to-

dos os factos por elle previstos, que ocorrerem a par-
tir da data de sua vigencia, não benerichndo nem pre-
judicandr os herdeiros dos contribuintes até então fal-
lecidos."

Pelo novo decreto, foi respeitado, como vimos, os her-
deiros dos contribuintes até então falleeidos; subordinado ao
novo regirnen o (loquei/as que viessem a fallecer na vigendo
do novo regulamento, como estes outros, (morridos a-partir.
da data em que passou a vigorar.

No caso, parece, não ha'que indagar do direito do contri-
buinte ou dos seus herdeiros em face do Codigo Civil.

O decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, qus
instituiu o Governo Provisorio da Republica, prescreve, no
art. 40:	 •

"Continuam em vigor as Constituição Federal a
Estaduaes, as demais leis e decretos federaes, assim
como as posturas e deliberações e outros actos muniei-
paes, todos, porém, inclusive as proprias constituições
sujeitos ás modificações e restricções estabelecidos por
esta lei ou por decreto ou actos ulteriores do Governo
Provisorio ou de seus delegados, na esphera de attri-
buições de cada um."

Si o Governo Provisorio, modificando a lei até ,então em
vigor, cassou o direito do neto do contribuinte á percepção
da pensão do montepio civil, á Administração, parece, nada
resta fazer, senão observar o que de novo foi estabelecido
com relação á meteria, de vez que, sobre se tratar de m
acto desse mesmo Governo, approvado pela Constituição Fe-
deral nas suas Disposições Transitorias, art. 18, lobre este
e seus effeitos, exclue até, a mesma Constituição qualquer
apreciação judiciaria.

A meu ver, está fóra de duvida que, em face da lei
que ora rege a especie, carece de fundamento a pretenção.

Procuradoria Geral da Fazenda Publica, 17 de junho de
1935. — Roger P. Coelho, auxiliar do G. M.

De accordo. Em 17-6-35 — Tobias Rios Filho, secretario.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• Dia 30 de julho de 1935
agficioà: .

Ao Sr, ministre do Trabalho , Industrio e Cornmercio:
N. 39: — Comnannicando, em referencia ao aviso do Mi-

disterio do Trabalho, Industrie e Commercio n. 1 E473, de
28 de março ultimo, que o guarda-naór, interino, da Alfande-
ga do Rio de Janeiro, Sr, Olegario do Prado Carvalho, foi de-
signado para a commissão incumbida de elaborar um,, ante-
projecto de regu'_amento dos serviços de carregadores das Al-
fandegas, visto ter o Dr. Oscar Bormann de' Borges pedido
dispensa dessa SOMMISSAO.

EXPEDIWTÍ DO OR. DIRECTOR GERAL DA FAZENDA NkCIONAL

Dia 27 de julho de 1935
Officios:

• .Ao Sr. director do ,Expediente e do Pessoal:
, N. 185 -- Communicando haver autorizado a Delegacia

Fiscal na Bania a der *posse e sexercleio durante trinta dias
ao 4° escripturario da Caixa de Amortização, Jorge de Paiva,
ultimamente nomeado para a referida Caixa.

N. PI8 Communicando haver autorizado a Delegacia
Fiscal-no Maranhão a dar posse e exercicio durante trinta
dias ao 40 eseripturarip da referida Delegacia, Laise Mentias
Ferreira, nomeado para identico cargo na Delegacia Fiscal
em São Paulo,.

Dia 29
Ao Sr. director do Expediente e do Pessoal:
N. 187 Communicando que foi designado o 2° &seri - .

pturario da Caixa de Amortização, Stenio Guaraná de Barros,
para servir Como auxiliar da Fiscalização de Loterias Fe-
deraes no mar de agosto proxirno, nos termos do disposto no
I 2° do art. 34 do regulamento annexo ao decreto n.
de 10 de março de 1932.

Dia 30
Circular n. 41 -- Tendo em vista o que expoz o Minis-

terio do Trabalho, Industrio e Commercio em aviso n. 2
E-1.184, -de 17 do mar proibiu) findo, sobre o disposição
do art. r do decreto ia. 23.486, de 22 de novembro de 1933,
recommendo aos Srs. inspectores das Alfandegas que, sem-
pre que tiveremn de desembaraçar peças principaes de meti-
nismo pára industrie, solicitem o parecer do Departamento
Nacional, de Influstria e' gammen:1o. -- O. directorgeral, José
Bellens de Almeida.

EXPEDIENTE Do SR. , DIRECTOR DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL

Dia 26 de julho de 1935
Officios:

Ao Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 186 -- Communicando que o Sr. director geral da

Fazenda Nacional, texido em vista o °Moio n. 310 A, de 8 do
corrente, desse delegacia, em que o bacharel Lauro Virgillo
de Carvalhó trouxe ao conhecimento 'da mesma Directoria.
Geral a apnlicação dada aos credites postos á sua disposição,
quando delegado fiscal no referido Estado, para fazer faae
ás despesas com a mudança da alludida repartição, resolvea
louvar a maneira por que agiu aquelle funccionario .

Dia 29
Ao Sr. inspector da Aliandega do Rio de Janeiro:
N. 258 — Comniunicando que o Sr. director geral da

Fazenda Nacional autorizou a'delegacia fiscal no Rio Grande
do Sul a dar posse e exereicio ao conferente da Alfandega de
Porto Alegre Leoncio Martins Maya, no cargo de 1' escri-
pturario .da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual foi ai-
timamente nomeado, devendo o referido- funecionario conti-
nuar na commissão de inspector daquella ,alfandega.

— Ao Sr. director, secretario do Tribunal de Contas:
N. 174 — Remettendo, visto ter sido satisfeita exigen-

eia do Tribunal de Contas, o processo de habilitação ao moa-
- tepio de D. Maria Nazareth Mansinho Mesquita, viuve do 2°
sargento do Exercito, Praxedes Maciel de Mesquita.

— Ao Sr. directOr geral de Fazenda do Ministerio da
Marinha:

N. 130.— ,Remettendo o processo relativo a aposentado-
ria do 1° pharoleiro, Amaro José de Lima',
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— Ao Sr. director de Fundos do Exercito:
N. 172 — Remettendo o processo de habilitação ao mon-

tepio de D. Nair Clemente, ciuva do 3° sargento escrevente do
Exercito, Oscar Clemente.

— Ao Sr. director de Contabilidade do Ministerio da Via-
ção e Obras Publicas:
tepio de D. Nair Clemente, viuvo do 3° sargento escrevente do
processo de habilitação ao monteio de D. Maria Ignez Lou-
renço Gonçalves da Silva e entrai, viuvo e filhas do telegra-
phista, aposentado, da antiga Repartição Geral dos Telegra-
phos, Gaston Gonçalves da Silva.

— Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 102 — Remettendo o processo relativo a aposentado-

ria do administrador da Mesa de Rendas de i ordem de Ara-
caty, Francisco Costa Lima.

— Ao Sr delegado fiscal no Espirito Santo:
N. 100 — Remettendo, afim de ser cobrado seio devido,

um requerimento de Cesar Sant'Anna.
N. 101 — Communicando, de ordem do Sr. ministro, que

o Sr. Presidente da Republica mandou archivar o processo em
que o desenhista da Administração do Dominia da União
junto • á referida Delegacia, Aristes Ducan, pede seu aprovei-
tamento em melhor cargo e, outrosim, o canc,ellamento de di-
vida proveniente de abono de passagens.

— Ao Sr. delegado fiscal C111 Minas Geraes:
N. 160 — Solicitando esclarecimentos sobre processo re-

ferente á alienação administrativa da caução de Pedro do Ma-
galhães Barbalho.

— Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
Ns. 104 e 105 — Remettendo, para o fim determinado na

circular da Directoria Geral da Fazenda Nacional n. 35, de 10
do corrente, os processos em que os escrivães de collectorias
federaes, Fernando Cariel e Evaristo Martins, pedem pro-
moção.

— Ao Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 184 — Communicando que, em face da circular da Di-

rectoria Geral da Fazenda Nacional n. 35, de 10 do corrente,
deve dirikir-se, querendo, ao Conselho Administrativo no Es-
tado, o collector federal de Bezerros e Cfravatá, José da Silva
Caldas Sobrinho, que pediu sua promoção.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 131 — Communicando que o Sr. directo:- geral da

Fazenda Nacional resolveu, de accordo com o disposto no ar-
tigo 29 do decrete n. 24.502, de 29 de junho de 1931, deferir
o requerimento que Flavio Antonio Valduga, nomeado es-
crivão da collectoria federal de Capivary, pede GO dias de
prazo, em provocação, para prestar a fiança do tilludido
cargo

— Ao Sr. delegado fiscal em São Ponha:
N. 377 — Rernettendo o processo de habilitação ao mon-

tepio de D. Maria do Livramento Freire, viuve do carteiro,
aposentado, da Administração dos Correios do referido Esta-
do, Joaquim Frederico Freire.

N. 378 — Communicando- que em face da circular nu-
mero 35, deve dirigir-se. querendo, ao Conselho Administra-
tivo no Estado, o escrivão da collectoria federal de Barretes,
Pedro Paulo de Souza Nogueira Jun to!', que pediu sua pro-
moção.

— Ao Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. Ri Communicando que, em face da circular da Di-

rectoria (lera! da Fazenda Nacional n, :35, de 10 do corrente,
deve dirigir-se, querendo, ao Conselho Administrativo no Es-
tado, o collector federal da cidade de São Paulo, Francisco
Carlos Borges que pediu sua promoção.

N. 82 — Cornmunicando, que o Sr. director da Fazenda
Nacional, de accordo com o art. 84 do Regulamento Coral de
Contabilidade Publica, resolveu conceder a Josiç Almeida
Leão. nomeado escrivão da mesa de rendas federaes de São
Gliristovão. prorogavão de prazo, por sessenta dias, para pres-
tar a respectiva fiança.

— Ao Sr. sub-direclor do Expediente:
N. 306 — O director declara ao Sr. sub-director do Ex-

pediente, para que seja observado pelos funcionarios infor-
mantes, que os pedidos de rec.onsideração de despachos não
devem constituir processos antonomos, convindo que sejam
autuados em continuação aquelles a que se referirem. corri
Os (111 n IPS formarão um link. ° processo.

Só serão annexados por línha oz:.- processos que consti-
tuirem arestos ou sirvam de instrucção aos que pendem de
estudo e despacho.

Identico officio foi dirigido ao Sr. sub-director do Pes-
soal.

— Ao Sr. presidente Ifit Commis-50 Celifral de Compras:

	

pi;	 Communirando qui., o Si . . mini s tro. a (Ida de-
liherar5o foi siihniet tido o peores.so relativo á
de certificado da Es trada de Ferro Central do Brasil para
a importaçãt., dc Vat' Vrtit C• tVall2Vit'1 1 (11 ••n 1:11ailo ai , ,WIS:IlittO da

mesma via-ferrea, resolveu, de accordo com o parecer da
Directoria das Rendas Aduaneiras, que o certificado de segui-
sigo das quotas de carvão nacional é documento indispen-
savel, em face da lei, e no contracto de compra de carvão
estrangeiro não poderá deixar de ser incluida a clausula re-
ferente á obrigação da Estrada adquirir a percentagem de
10 %j de conabustivel do paiz.

Dia 29
Ao Sr. Dr, auditor da 1' Auditoria da i' Região Militar:
N. 171	 Remettendo, afim de ser satisfeita exigência,

o processo de habilitação ao montepio de D. Iracema de
Paula Chaves, irmão do 1° tenente medico do Exercito, doutor
Francisco de Paula Chaves.

AosSr. Dr. auditor da 1' Auditoria da 3' Região Mi-
litar:

Na. 965 a 969 — Remettendo os processos de habilitação
ao montepio das seguintes: D. Aracy Dis Lima, viuvo do
2° sargento do Exercito, Lyndolpho Lima; Darkir e Maria,
filhos menores do 1° sargento Ghananeco da Fontoura Vargas;
D. Virginia Corrêa da Silva, mãe viuvo do 3° sargento, RuV
Corrói': D. Alice Gaspari Dutra e outras, viuvo e filhas do
major reformado do Exercito, Bernardino Alves Dutra; o
D. Dalila Moita dos Santos, viuvo do 2° tenente reformado
do Exercito, Francisco Lourenço dos Santos.

— Ao Sr. Dr. auditor da 7' Região Militar:
N. 963 — Remettendo o processo de habilitação ao mon-

tepio de D. Antonio Machado dos Santos, viuve do 2' sar-
gento do Exercito. Pedro Mulato dos Santos.

— Ao Sr. director do syndicato Condor Ltda.:
N. 964 — Communicando que as autoridades do Minis-

Ledo da Fazenda que podem requisitar passagons á referida
empresa, por conta do Governo. para os funrcionarios qua
viajarem em objecto de serviço, são, nesta Capitai,. os 5eDlio-
res ministro da Fazenda, director geral da Fazenda Nacional
e director do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional
e, nos Estados. os respectivos delegados fisca. ,s, quando auto-
rizados especialmente para cada caso, oi)r Nquellaj, autori-
dades, devendo sempre indicar nas requisições as ordens que
os autorizaram.

Contadoria Central da Republica
aXPEDIENTE DO SR. CON1ADOlt tik;DAL

Dia 30 de julho de 1935
Officios:

N. 1.418 — Ao Sr. presidente da Commissao Central
de Compras — Rernettendo pedido n. 410.022.

— Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias Seccionaes;
N. 1.419 — Alfandega de Rio Grande — Remettendo por-

taria n. 154, desta Contadoria.
N. 1.420 — Delegacia Fiscal na Bahia — Sobre fun-

ecionario mandado servir nessa delegação.
N. 1.421 — Delegacia Fiscal na Bahia — Remetteado

portaria n. 155, desta Contadoria.
N. 1.422 — Directoria Regional dos Correios e Telegra-

phos em Sergipe — Sobre funccionario mandado servir nessa
delegação.

N. 1.423 — Directoria Regional dos Correios e Telegra-
phos em São Paulo — Respondendo telegramma n. 65 sobre
designação de func,cionario para essa delegação.

N. 1.424 —.Recebedoria do District° Federal	 Remet-
tendo portaria n. 156, desta Contadoria.

N. 1.425 — Directoria Regional dos Correios e Telegra-
obus, no District° Federal — Sobre funccionario mandado
servir nessa delegação.

N. 1.426 — Directoria Regional dos Correios o Telegra-
phos no District° Federal — Iternettendo portaria n. 157,
desta Contadoria.

N. 1.427 — Inspectoria de Aguas e Esgotos — Sobre
funceionario mandado servir nessa delegação.

N. 1.428 — Inspectoria de Aguas e Esgotos — Remet-
tendo portaria n. 158, desta Contadoria.

N. 1.429 — Recebedoria do District() Federal — Sobre
funceionario mandado servir nessa delegação.

N. 1.430 — Directoria Regional dos Correios e Telegra-
phos em Porto Alegre — Remettendo portaria n. 159, desta
Corri adoria

N. 1.131 — Allainlega de Rio Grande — Sobre flincciona-
rio mandado se • vir nessa delegação.

N. 1.4:32 — Ao Si . . contador si , crienal nu !tlinistrrio
Guerra — 'temei:fendo portaria ri. 100,	 Goitadoria
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N. 1.433 — Ao Sr. contador seccional no Ministerio da
31arinha — Sobre funccionario mandado servir nessa dele-
gação.

— Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias Seccionaes:
N. 1.434 — Delegacia Fiscal em Pernambuco — Reme

:,ndo portaria n. 161, desta Contadoria.
N. 1.435 — Alfandega de Paranaguá — Sobr

nado mandado servir nessa delegação.

Requerimentos despachados
Antonio Demetria Ferreira. — Deferido.
Dulcinéa Jardim da Fonseca. — Deferido.
Ai-linda Narciso Mendes. — Deferido.

Directoria das Rendas Internas

Dia 31 de julho de 1935 

Despacho do Exmo. Sr. ministro:
Proc. n. 49.755, de 1935, requerimento da Socciedade

Anonyma Lar Nacional, pedindo autorização para funccionar
de aecordo com o decreto n. 24.503, de 1934. — Approvo os
estatutos e o regulamento. Expeça-se a carta-patente de au-
torização, conforme propõeui os pareceres.

Despacho do Sr. director geral da Fazenda Nacional:

Proc. n. 24.718, de 1935, requerimento da Companhia
1:lectro Chimica Fluminense, pedindo auxilio para fundar
lona industria electro-chirnica. — A isenção pleiteada pela
postulante não encnotra amparo legal na legislação em vigor,
motivo porque, nada ha que providenciar por este Ministerio
eni relação ao pedido. Archive-se.

Proc. n. 39.937, de 1935, reuerimento de Fernando Fi-
l ieiredo de Oliveira, agente fiscal do imposto de consumo

ro interior do Estado do Espirito Santo, pedindo pagamento
.1e	 — Indeferido.

Proc. n. 45.303, de In"), requerimento de Candido de
t i!iveira, agente fiscal do Imposto de consumo na Capital do
1.-tado de Minas Geraes, pedindo pagamento de diarias. —
I ndeferido.

Proc. n. 4.565, de 1935., requerimento de Ernani Abran-
• e s . agente fiscal do imposto de consumo, no interior do Es-
:Ido do Rio Grande do Sul, pedindo pagamento do diarias. —
Indeferido.

Proc. n. 45.925, de 1935, requerimento de Teimo E. de
c. . Neves. agente fiscal do imposto de consumo em Pernam-
buco. pedindo pagamento de diarias. — Indeferido.

Proc. n. 5.101, de 1935, requerime.ntn do Banco de Cre-
dito cieral, approvação da modificação do seus esta-
tutos. — De pleno aCC(IrChl Com o parecei' do Sr. director
das Rendas Internas. defiro o pedido para dar approvação á
modificação dos estatutos.

I'roc mi. 38.953, de 1935, requerimento de João L. Ket-
ilel. pedindo cancellamento de carta-patente: — Deferido,

Licença para venda do alcool-motor:

Proc. n. 30.325. de 1935 — Foi concedido a Société Su-
s . riose do Rio Branco. pela collectoria federal do municipio
do Rio Branco. no Estado de Minas Geraes, a patente gratuita
tu 5 (1P SMPInbro do 1934, para a venda de alcool-motor, do

....conto com a	 n. 59, de 17 de maio de, 1931.
Proc. n. 50.327.. de 1933 — Foi concedida a José Pe-

• . , , :ra dos Santos. pela conectaria federal de São Migue/ dos
olmos. Estado de :Via gens, a patente n. 130 .de 20 de maio

1933. para a venda de alvool-motor, de accordo com a
c"• • 'ilar fl. 59, de 17 de maio de 1934.

Proc. n. 50.329. do 1935 — Foi concedido a José Alcali-
t • t, pPia collectoria federal de São Miguel do e Campos, no

do do .1Iagóas a patmte n. 183, de 30 de abril de 1935,
...ira a vonda riP alcei-motor. do accordo com a circular nu-

9. de 17 do maio do 1931.
rrne .	 50.331, do 1933 — Foi concedido a José Mou-

eonectoria federal de Bom Succes ,zo, no Estado de
G o rnP À. a Pa t ente de 19	 julho de 193.1, para a venda

J .. al000l-tnotor, de accordo rum a circular n. M.), de 17 de
no de 1935.

Despacho  do Sr. dirçja;,,;,,,..
Proc. n. 44.117, de 1935, requerimento do Banco Mi-

ne ro de Café, pedindo approvação de seus estatuto.; e anos-
Ulla na sua carta-patente. — ',presente a prova reclamada.

Proc. n. 51.875„ de 1935, requerimento de Cano Pareto
omp., pedindo entrega de documentos. — Indeferido.

Proc4 . n. 50.923, de 1935, requerimento de Freitas Nunes
& Comli Limitada, pedindo restituição de documentos. —

f
°o. n. 7.244, de 1934:

1 — Os agentes fiscaes sig-natarios da representação de
. 3, em serviço de fiscalização do imposto do sello, a que

rocediam nesta Capital, verificaram que a firma José Catien
416 Comp., estabelecida com casa do "penhores", vinha, habi-
tualmente, fazendo emprestünos de dinheiro, mediante a
caução de titulos da divida publica.

Não se achando aquella firma habilitada senão nos ter-
mos do decreto n. 15.7.66, de 6 de novembro do 1922, para
as operações propriamente ditas, cle,"penhor", e constituindo
os emprestimos denunciados, op&atOMILZ-noarias
pelo decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921, os refe-
ridos agentes do fisco dirigiram á extincta Consultoria da
Fazenda Publica, a representação ailudida.

Transferidas para esta Directoria as attribuições rela-
tivas á fiscalização bancaria, por força do que dispõe o ar-
tigo 94, letra g, do decreto n. 24.036, de 26 de março de
1934, a elle compete a instrucção e julgamento do processo.

2 — A firma denunciada, em defesa dos seus interesses,
e no prazo que lhe foi marcado, offereceu o longo arrazoado
de fls. 7 usque 9.

3 — Ouvidos os signatarios da denuncia e examinado o
processo pela 1° Sub-directoria, opinou esta pela procedencia
do feito, no fundamentado parecer de (ls. 22 v. a 24.

De meritis:
A finalidade oommercial das casas de "penhor" está re-

gulada e definida pelo decreto n. 15.766, de 6 de novembro
de 1922 e, muito embowilli não se discrimine o que possa
ser objectirrtelferrtityr 	 t,-„a lei civil O fax; estabatecende-poréenr
restriceitkrnile precisam ser observadas.

Esbnra_a_prihor se possam offerecer quaesquer effeitos
comiterciaes, e mesmo -11%11108- 0a ..itivida publica, acções de
contlIffias e, em 'geral, quaesquer papeis de credito nego-

-eiêveitmertreumna eftilfteod. Com ., art. 273), o Godigo Civil.
em seu art. 797, manda que o penhor de titules de bolsa seja
averbado nas repartições competentes, ou na séde da asso-
ciação emissora.

Além dfsso, e na forma do decreto n. 2.475, de 13 de
março de 1897, são nullas de pleno direito as negociações de
titules dos de que trata o referido decreto, quando realizadas
por intermediarios extranhos á operação dos corntores de
fundos publicos.

Ora, feitas como são pelas casas de penhor, directamente
entre mutuario e mutuante as operações de entprestimos FoIt
penhor, evidentemente a sua pratica em relação aos titules
da divida publica, debentures de companhias, e outros, que,.
não só o Cod. Civil, como o decreto o. 2.475, da 13 de março
de 1897. E como as op.erações de compra e venda e as trans-
ferencias dos titulos da divida publica só possam sei' feitas
por intermedio dos corretores de fundos publicos, inclusive
o penhor a que servem de garantia, taes transacções passa-
ram a ser reguladas, como operações bancarias que tão, pelo
decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921.

Ora, a condição essencial para o exercido das operações
bancariaa, nellas incluidas as que vem fazendo a firma José
Cahen & Comp., consiste na autorização de Gov 2 rno, para
funccionar, prevista no art. 1°, do decreto a. 14.728, con-
dição a que não se subnietteu a firma denunciada.

Isto posto; e
Considerando ter ficado provado que a firnaa em questão

vem operando em empredstimos de dinheiro, sob a caução de
apolices da divida publica;

Considerando que tal modalidade de cornmereio está affe-
ata aos bancos e casas bancarias, não podendo, pois, ser exer-
cida, habitualmente, senão observadas as regras e obrigações
estatuidas no decreto n. 14.728, de 1921;

Considerando que as razões tio defesa não são de molde
a destruir a prova dos autos; autes, confirmam o exercido
de actividade para a qual a denunciada não se premuniu da
indispensavel autorização legal;

Considerando o mais que do procescio consta, tudo visto
e bem examinado:

Julgo procedente a denuncia de fls. 3, para impor á firma
José Cahen c1; Comp. a multa cia,, q0Z14, minimo. do art. 70,
letra d. 1°. do decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921.
por infracção provada do art. 4°, do mesmo decreto, multa
essa que deverá ser recolhida aos cofres publicos, no prazo

•
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nhecida a retroactividade dos decretos as. 24.208 e 24.432,
por força , do principio de direito penal, já indicado;

Considerando o mais que do processo consta, tudo visto
bem examinado:

Julgo insubsistente a denuncia offerecida contra Cesar
Augusto Bordallo e, na fôrma da lei, recorro 8z-officio, para
o Çollendo 2° Conselho de Contribuintes.

De-se. Meneia ao interessado e encaminhe-se o procesSo,
para ;os devidos fins, á superior instaneia: — Alvaro Dantas
Carrilho.

• . EXPEDIENTE DO £4R. DIRECTOR

N. 474 L. O director das Rendas Internas 'do Thesouro
Nacional declara ao 3° escripturaria da Delegacia Fiscal em
SãO Paulo, José Patrocinio da Silveira Caldas, pará seu co-
nb.ecisiãnto e devidos fins, que o Exmo. Sr. director geral da
Fazenda', Nacional, attendendo ao que propoz esta directoria,
resolveu designal-o para exercer o cargo, em commissão,
inspector de collectorias federaes no ruce° Estado de São
Paulo, conforme 'consta do officio n. 301, de 26 do fluente,
da Directoria do Expediente e do Pessoal.

Outrosim/ que designou a 1° izona da Inspecção de cone-
ctorias federaes no citado Estado para o effectivo exercirb
do seu cargo. Fica, assim, confirmado o meu telegrenania
n. 453. do dia 27 ultimo.

"los:

Dia 31 de julho de 1935
•N. 473 — O director das Rendas Internas do Thesouro

Nacional declara ao primeiro escripturario da Delegacia
Fiscal em São Paulo, bacharel Vicente Frederico Gerbase;
para séu conhecimento e devidos fins, que o Exmo. Sr. dire-
ctor geral da Fazenda Nacional, attendendo ao que solicitou,
reselveu dispensai-o da Commiasão de inspector de collectorla.s
federaes no mesmo Estado, conforma.conata do officio n. 301,
do dia 26 ultimo, do Sr. director do Expediente e do Pessoal.
Fica, assim, confirmulo, o .mett, telearexpina n. 462, de 27 ul-
timo.

amigavel de 15 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo
o direito de recurso que, no de 20 dias, poderá interpor para
a superior instancia (2° Conselho de Contribuintes), obser-
vadas as formalidades legaes.

Cumpra-se, intime-se e publique-se.
Directoria dae Rendas Internas, 23 de julho de 1935. --

Alvaro Dantas Carrilho.
Processo ri. 76.846, de 1

Com o auto de apprehensão de fls„ foram anneiri
ao processo os documentos de fls. 3, usatie 19, instructieõe-,
da denuncia formulada contra Cesar Augusto Bordallo, accusa=,,-
de da pratica de operações de cambio, illegitimas e, portanto,
attentatorias do decreto n. 23.258, de 19 de outubto de 1933,
e das inetrucções Administrativas, posteriores.

— As operações levadas a effeito pelo denunciado,
constam, pormenorizadamente, da representação da fiscaliza-
ção bancaria, junto ao Banco -dó Brasil, dirigida á extincta
Consultoria da Fazenda Publica.

3 — A firma denunciada defendeu-sei no prazo que lhe
foi marcado, invocando, entre otitras razões que, ao seu ver,
justificam as operações praticadas — a esporacidade das or-
dens de pagamen t o, autorizadas, e a natureza dessas ordens,
nas gimes, acere ciente, deixou de ser' objectivado qualquer
intuito de lucro commercial.

4 A fiscalização bancaria,' ouvida, sustenta a idenuncia,
affirmando que o interessado, possuidor delundos no exterior,
não podia deixar passar despercebidas as restricções cambiaes
existentes á época em que. realizou as operações em- causa.
Entretanto, a 24 Sub-Directoria, exatnintuido o processo, en-
tendeu poderem ser applicados ao sino os , decretos na, 24.268
e 24.432, respectivamente, de 19 de maid'e 20 de junho do
annó 'passado, ea-vi dp disposto , no art. 3° do Godigo Penal,
e em face do resolvido, anteriormente, Por esta directoria,

• tios processos ns. 46.740 o 02.118, ambos de 1934.-
• Transferidas para esta directoria as attribuições relativas
á fiscalização bancaria, por farei do que dispõe o art. 94.
letra g, do decreto n. 24.036, de 26 de mero de 1934, a ella

.cofpete a instrucção e julgamento do processo.
• De mentis:	 •

• Em face do decreto n. 23.258, de 19 de outubro de 1933
• (arts. 1° e 2°) -- as operações realizadas pelo denunciado —
emittindo .ordens de pagamento em moeda estrangeira, para
eereni cumpridas no exterior e Pelo cumprimento de outras
em moeda nacional, emanadas dó exterfor constituem.opera-
ções bancarias. euja pratica se i subordina a determitfaçÕes
legaes que foram, evidentemente„preterides.

O que, todavia, a jurisprudencia fiScal considera attenta-
torto da legislação bancaria, vigente, é a continuidade, a pra-
tica consuetudinaria do exercido de com/rindo bancaria,
com preterição das formalidades . habilitantes, necessarias:

No caso em apreço, o que se veeifica, 4 que o taenturciado,
em periodo superior a ires annos, apenas , effoctdou 'onze da-

• (Atenas operações, dietas bancarias, sem que o objectivo de
•lacro cornmercial, delias decorrentes/tenha ficado provado.

Gonvem, ainda, accentuar, que, evidentemente, ao denun-
ciado aproveita, por força cio que prescreve o art. -3°; do Co-
digo Penal, o que estabelece o ,decreto ai. 24.432, de 20 de
junho de 1934, que, liberando a restricção contida no.decreto
n. 24.2e8, de 19 de maio do mesma anuo, tornou livre a,
exportação e, consequentemente as operaçOes de cambio, cxce-,
pto a dos productos designados nas estatisticas officiaes; po-
dendo, assim, as carobiaes provenientes da taes operações, eer
offerecidas e negociadas no mercado livre de cambio.

Isto posto; e,	 •
Considerando que ,na . férma da legislação em vigor, as

operações realizadas por Gesar Augusto tordallo, constituem
• prime-fade — operações bancarias, cuja pratica se suberdina

a determinações legaes, expressas. mas.
Considerando que., consoante copiosas .fiegisaat, dnt . auto-

ridade superior. zi caracteristica de Ll1,::',..-!ndiiade de com-
mercio est41 na pr'atica 1iabitnal cias operaeões ProPrianiente
ditas bancarias, condição que no caso destes autos não se
verificou. por isso que, em periodo superior a tnes, anuns,
apenas foram feitas onze operações, de .vullo relativamente
pequeno: e aindaa

Considerando que ao caso oro apreço se applieinn finda-
mentos. das decisões &sia direé'ioria. nos priressos fichados
sob ns. 45.745 e 62.118,-..publiditias, respectivan~ no
Mario Offieial de, 13-9-1934 e 19-10-1934, nas crimes foi met,- -

Ao Sr. directer de Organização e Defesa da ProdUcçÃo
1Winisterio da Agricultura:

N. 678 — Transmittindo os documentos "relativos ao
financiamento feito aos lavradores pelo Banco Central de Cre-
dito Agricola de Alageas-

'— Ao Dr. procurador — Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 680 — Communicando que o Banco Hollandez Unido

recolheu aos cofres do Thesouro Nacional a importancia • de-
vida pelo funccionarnento das agencias que mantem na capital
desse Estado e em Santos, relativa ao 2° semestre de 1935.

— Ao Sr. director de Organikação e Defesa da Producção
— • Ministerio da Agricultura:

N. 581 Remettendo o questionado relativo ao financia-
mento feito aos agricultores pela firma Orlando Irmãos &
Comp., Limitada, de Cuyabá. Estade de Matlo Grosso.

•— Ao Sr. chefe de Policia:

	

N. 687	 Transmittindo o processo fichado sob i n. 50.359,
de 1935, de Interesse da firma G. Lagoa 	 Comp„ solicita
audiencia a respeito. •

— Ao Sr. gerente da Mala Real Ingleza:
N. 684 -•-.Communicando que o Sr. director geral da Fa-

zenda Nacional, attendenda ao que solicitort o Consulado da
Republica do Uruguay, em S. Paulo, concedeu, por despacho
de 29 do fluente, isenção do imposto , de transporte para as
seguintes Pessoas, que, nessa data, embarcaram pelo vapor
Arial:ta, com destine a Montevideo: Andres Mazzali, &bino
Ptecoba, Alfredo J. nhierra, J. Alfrèdo Zibechi, Oscar Car-
bone, Antonio Urdinaraine, M. Almada de Heron°, *Antonio
Campolo, Izabelipo , Gradin, Redor M. Podestá, F. Sebastião•

Marroche, Santos Urdinaraine, Eliseo Dominguez; •Gildeon
Silva, Sabato Romano, Adan C., Scarone e Julian Bertola."

— Ao Sr. 'presidente do 1° Conselho de Contribpintes:
N. 45 — Remettendo o processo fichado sob n. 24.252,

de 1934/ solicita audieneia a respeito. 	 • •

,	 N. 48 — Solicitando providencias no sentido de serem
remettidos a esta directoria os dpcumentos que acampa- •
ti/1er~ o officio n. 129, de 17 de abril de 1934, da antiga
Directoria da Reelsita Publica.

— Ao Sr. presidente cio 2° Conselho de Contribuintes:
N. 13 — heniettendo o processe 'fichado sob n. 81.395,

de 1934. de interesse de Alfredo Fernamles.
N. 41 — Remettenil,0 o pl'OCM0 fiCtitid0 sob n. 31.25i.

de 1934. de interesse de Gaetano. Bazile.
. N. 46 — Remettendo o Processo fichado sob n. 80.476,

de L934, de interesse das firmáVCortada .'Sz Cordoniz e-Rroniro
'Allende.

é.
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N. 4; - Remendai° o roceso fichado sob a. 51:lai,
de i935, de interesse da firma, Wanderley Azeredo & Comp.,
estabelecido em Sete Lagoas, Estado de Minas Gerares.

- Ao Sr. director da Casa da -Moeda:.
N. 27 - Remettendo, para os fins constantes do des-

pacho do Sr. director geral da Fazenda Nacional, o processo
fichado sob n. 39.104, de 1935, de interesse do The Bank of
London and South America Ltd.

- Ao Sr. director do Imposto de Renda:
N. 126 - Communicando (sue o Sr. ministro-da Fazenda,

a quem foi presente o processo fichado sob n. 46.122, de
1935, encaminhado com o oficio n. 253, de 27 de junho ul-
tima, em que Joaquim Teixeira Fonseca pede levantamento da
perempção em que incorreri,-exarou, em 19 do fluente, o se-
guinte despacho:	 •

"Indeferido, de aocórdo com os pareceres."
O parecer, com o qual concordou o Si'. ministro, foi o

emittido pelo Sr. director geral, que foi aceérde com e orei-
todo por esta directoria, nos seguintes termos:

"Sou pela denegação do favor de levantamento -da pe-
rempção, em face do que determina a lei e á vista do que
Informou a Directoria do Imposto de Renda."
• - Ao Sr. director do Imposto de Renda:

N. 127	 Comniunicando que o Sr, director geral da fa-
zenda Nacional, a quem foi presente o processo encaminhado
com o officio n. 223, de 6 de junho ultimo,. fichado sob nu-
mero 40.844, de 1935, em que Manoel Garcia doe Mios Ca-
rolo pede, por equidade, permissão para effectuar o paga-
mento parcellado do imposto de 'renda relativo ao exerci=
de 1934, exarou, em 11 do fluente, o seguinte despacho:

"Deferido,, de armérdo com o parecer."
.0 Parecer emittldo por esta directoria, com o qual con-

cordou o Sr. director geral, foi o seguinte:
"O pedido, por perempção e com fundamento na lettra h

do art. 18 do decreto n. 24.036, do atino findo, pôde merecer
deferimento, desde que seja assignado termo, com fiador
idoneo, incluindo-se no debito a inmortanoia da multa int-
posta em virtude do disposto no art. 124 do decreto n. 46.581,
'de 4 de set	 o de 1924."

Ao Sr. director da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 222 - Comunicando que, tendo presente o processo

hado sob n. 48.117, de 1935, em que o Banco Francos Ita-
liano para a America do Sul pede autorização para prorogar
um contracto, exarou em 19 do fluente, o seguinte despacho:.

"Dou por approvada a resolueão do Sr. superinten-
dente.

O perecer emittido pelo inspector fiscal do imposto de
consumo no District° releria, Claudio da Cunha, superinteil-
dente da fiscalização do sello nas operações bancarias, com o
qual concordou esta Directoria, foi o seguinte:

"O assumpto ventilado neste requerimento encontra so-
lução na V questão da circular n. 13, dessa directório., pu-
blicada DD :Mario Official de 29 de abril transãoto.

Não se exighado no caso em especie, a reval idação do
seno, como se infere do art. 52; letra a, do &ereto numero
17.538, de 10 de novembro de 1926, o imposto deald0 'Pelo
requerente deverá ser pago em documentos distinctos, e da
seguinte !arma:

1°, prorogação, por 90 dias, do contracto de cambio nu-
mero 9.821, do valor de 50.000 dollares, vencido em 12 de
setembro de 1934, até li de dezembro de mesmo anuo 903200;

2°, prorrogue° por mais 90 dias, do mesmo contracto,
de 11 de dezembro de 1934 a 11 de março de 1935, pagando,
em cada periodo de 30 dias, o dobro do selloipago nos pri-
meiros seis. mezes (6" questão da presitada circular n. 13)
- 1:8002000, es praie $800 de seio de educação;

3°, prorogação do 'mesmo contracto, por mais 90 dias, de
11 de março a 9 de junho findos, pagando o solto alhiclido ,no
Rem 20, isto é, 1;080$000, de selio adhesivo e mais $600 de
educação e, finalmente, prorrogação por mais 60 dias do res
ferido contracto, de 9 de junho a 8 de agosto proximo futuro;
data em que deverá ser o idesmozaiquiMa, pagatuló • o sello
de 720$ e mais $400 de educação; tudo, no total de 2:970,
de seio adhesiVo comutam e I118,15 13800 de cella de eduea-
ção ( saude.

Essa solução excepcional, ti pre)dso frisar bero,-ein nada
influirá quanto áacç p fiscal iniciada com relação ao caso
em féco, como faz certo o auto de infracção n. 458, do ° • r-
rente armo, alludido na fundamentada inforMação do agente
fiscal Reitor Monteiro Espinola.

E' o que me eumpris infórmar , sobre o caso em fide,o
que submetto a, vossa apreciação."

- .223 Para o-fim indicado no despedia de fia., desta
Directoria, dévolve o processo fichado sob numero )44.788,
de 1935, de interesse de MiltoraFerreira de Carvalho:

- Ao Sr, delegado fiscal no Estado do . Amazonas:•N. 38 -' Remettendd para os fins constentes do despa-
cho de fls.

'
 O processo, [fichado .sob n. 48.0:21, de 193h, em

que é interessida a firma Paulo Levy & Comp. •
• - Ao Sr: delegado -fiscal iro Piauhy:

N: 12-- Communicando, que o. Sr: ministro da Fazenda,
a quem foi presente/o processo' fichado sob n. 37.952, de
1935, em- que -  moradores de . João Pessürt. nesse Es-
tado, pedern  meação de uma collectoria federai na mesma

exarou, em $8 do fluente, o seguinte despacho
"Em faca dos pareceres, archive-se."
O ,pareeer emittido ,pelo Sr. director geral, com o qual

concordou o Sr. ministro, foi accorde com o prestado por
esta Directoria, nos seguintes termos:	 . .

"De accordo coma informação de fls. .14) do inspector
• de collectoriaii e tendo, em vista a demonstração levantada

pela Delegacia Fiscal no Piauhy, (doc. de fls. 17) não Ode
ser oreada Uma colectora munis:doi° de João Pes,sea, na-
quelle Estado, por contrariar a expressa disposição do artigo
•6°, do decreto • n. 24.502, de 29 de junho. do armo findo.

Opinoi pois, pelo arcliivamento deste processo. A cán-
Stderaçãe superior." ,

- Ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Norte: •
N. 28 Gonimriniéendo, que o Sr: director geral -da

fazenda Nacional, a quem foi presente o Processo fichado
sob n. 23.331, , de 1935, em que o collector das rendas fe-
dera% em MOssciró, nesse Estado, reclama contra a classifi-

=
dada á n exactoria 'a seu cargo, exarou, em' 23 do flu-

trel?o seguiate despir-01m:
'	 "De accordo com o parecer da *Directoria das Rendas
Internas, defiro, o pedido de fls. e mando que se proceda a
revisão da clasidficação actual da exactoria de que se trata:"

O parecer enlittado por esta Directoria com o qual con-
cordou, o Sr. director geral, foi o oegseguinte:

"E"inconteste o direito que assiste ao collector federal
em Mosaic& 'A' quantia de 1.099:707$700, a Delegacia Fiscal •
no, Rio Grande do Norte devia ter, , opportunainente, reunido
á de 2.889:801$287, relativo ao sal exportado cem o imposto

•a pagar.. A utiesão claquellaparcella da renda do imposto de
consumo, relativa ao triennio de 1931-933, determinou uma
clarrificaçao Ora a colleetoria inferior á devida.

sO direito a que alinde efreentra pleno apoio no art. 180. •
do regulamento- baixado com o Maroto n. 17.464, de 8 . de
outubro de 1926, não Modificado, nessa parte, Por lei irostee
ror, e onde ee assegura aos serventuarios da sede-das sali-
nas 213 da arrecadação do imposto pago nos portos de- des-
tino.

O regirram-creado pelo referido dispositivo legal incor-
pora, sem a menor duvida, á renda das estações arrecadado-
ras situadas na sede producção do 881, &Vales 213 que
deverão ser'rennidos á renda ordinaria do imposto de consu-
mo, para todos .os e/leitos legaes, inclusive para a classifi-
cação das collectorias, de que trata o art. 5°, do- decreto nu-

- mero 24.502, 'de 29 de jtuthode 1934. •
A classificação da collectoria na 4' classe, como foi feita '

em virtude de informaçiões incompletas da Delegacia Fiscal,
ao pede modificar o direito que assiste aos seus serventes.'

.• rios por força, do art. 180, já citado, e, a prevalecer tal cias-
sificacao, der-se--ia o absurdo do collector -e escrivão de- 4`
classe perceberem vencimentos saperiores aos seus. (sonegas
de 3`.

A pratica decorrente do art. 180, do decreto n. 17.484,,
de 1926, aliáii, lambem se harmoniza com o disposto no ar,
tia' 96, do decreto n. 24.502', por isso que a renda prove--
mente do sal 'exportado com o imposto a pagar ê, effectiva-
mente, pertencente á ropartição de ordem do pródueto, -
observada que seja a Peroentagem de que trata o alludido
art. 180. Por isso, o eXpartador sé Péde realizar o embarque
do producto, após a assignatura de. termo de responsabili-
dade e das demais -formalidades previstas naquelle decreto.
A repartição, por sua vez, e de posse de taes elementos, não

- só fica habilitada ao -controle das quantidades de sal grosso
vendidas com; o : imposto a pagar, como a organizas -o balan-
cete mensal da receita e despesa, computando a. venda, assim
obtida, pata o calculo das percentagens a que os seus serven-
tuaritts têm direito.

Por ts.es fundamentos e polo mais que do processo cons-
ta, sou pelo deferimento do pedido, fazendo-se a revisão da
claesificaç.ã,o actual da exactoria.

' consideração superior." -

r-
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— Ao. Sr. delegado fiscal em ,Minas Gemes:
N. 137 — Communicando que, tendo presente o pro-

cesso fichado sob n. 33.412, de 1933, em que é interessado o
Centro Industrial de Juiz de Fdra, exarou em 23 do fluente,
o seguinte despacho:

"Concordo. Archive-se."!
, O parecer emittido pelo inspector fiscal,— A. Peixoto de

Azevedo, com o qual concordou esta directoria, foi o se-
guinte:	 •

"O Centro Industrial de Juiz de ~a, Estado de Minas
Geraes, com a etição de fie., firmada pelo Sr. Augusto Jun-
queira, depois de expor as difficuldades em oue se encontram
os industriaes de malharia, para distinguir praticamente o
que se deve entender por camisa,' camiseta e pull-over, em
face do decreto n. 22.262, de 28 de dezembro de 1932, pede a
esta directoria providencias no aentido de serem sustados
quaesquer procedimentos fiscaes,, etn toda o pais, até dite o
a4sumpto seja» difinitivatnente solucionado pela presente con-
sulta.

Os interessados juntaram ao processo um mostruario
photographice com 64 typos dos prediletos acima alludidos.

• Ouvida a Alfandega do Rio de Janeiro, pronunciou-se a
Commissão de Tarifa concluindo que "se deve entender por
camisa a peça dos vestuarias que traz collarinho, ou Jogar
proprio para collocal-o, por camiseta, uma eoPede de camisa
que ordinariamente se veste sobre a pelle, por baixo da ca-
misa; e por pull,:over, a peça do' vestuario que se veste sobre
a camisa e oonstitue um trajo de sport".

Pela Informação e parecer de ,fie., se alvitra a expedição
de uma Circular sobre o aseumpto, generalizando-se, digo, to-
mando-se come definição provia a que é dada pela Alfan-
dega do Rio de Janeiro. O acometo não pôde ser resolvido em
time, tanto mais quanto já provou uma medida de ex-
cepção por parte deste ministerio, eonsubstanciada em ordem-
circular expedida por esta directoria, em attenção a despacho
ministerial proferido no processo n. 77.495-1934, em que o
Centro Industrial de Fiação e Tecelagem e Algodãç pediu
providencias no sentido de "ser sustada qualquer acção dos
agentes fiscaes do imposto de consumo na lavratura de autos;
decorrentes da classificação de artefactos de tecidos, camisas,
osamisetas e pull-over de malha de algodão, até qué seja re-
solvido o recurso que o mesmo Centro interpoz para o r»Con-
selho de Contribuintes, sem prejuizo, porém, do aridamente
dos processos acaso já instaurados e das cautelas regulamen-
tares 'tendentes a evitar qualquer 'evasão de renda". O des-
pacho proferido nesse processo é o seguinte".

"Deferido, de Recordo com o parecer. Seja presente á, Di-
rectoria das Rendas Internas para que se sirva de autorizar
aso providencias necesseriss."

,,0 parecer desta directoria, a que se refere o despacho
anima citado, é o seguinte:

"Embora não tenha effeito /suspensivo o recurso de de-
cisão sobre d'uvidas de incidencia 'do impostq. parece acena
selhavel que se suste Teacção . continuada doe agentes do Fisco
sobre assumptos pendentes de julgamento final e que, por

• sua natureza, tem grande repercuesao, até que uma orien-
tação definitiva possa adoptar-se. Assim, poderia a Superior
Autoridade determinar que, por excepção, fosse'recommendado
á Fiscalização do Imposto de Consomo que aguardasse a de-
liberação-final sobre a con.sulta de que trata o memorial de
fls., 'sem prejuizu das cautelas regulamentares tendentes a
evitar qualquer evasão de renda."

Praticamente, jortanto, já está resolvido 'o requerimento
de fls. Além disso, esta directoria não Ode, dentro de sua
competencia, deliberar sopre a consulta que encerra aque/la
petição, pois, na fórma do decreto n, 24.036, de 26 de março
de 1934 (art. '94, tenra f). sé lhe cabe responder a táas con-
sultas quando feitos pelas repartições.

Deante do exposto, proponho o archivamento do pro-
cesso."

— Ao Sr. delegado fiscal em São Paulo:, '
• N. 250 — Comunicando quei hor despacho de la do

fluente. foi mandado archiver o processo fichado sob n. 44.438,
de 1035, relativo ao termo assignado, nessa delegacia, pelos
agentes da Sociedade Anonyma Lloyd Nacional, para a arre-
cadação da taxa de viação, não, sé porque foi excedido o prazo
do art. 791, do Codigo de Contabilidade, como, tombem, porque
a ali/1We empresa já tem contracto assignado pire a arre-
cadação do referido tributo.

N. 251 — Comunicando que o Sr. ministro da Fazenda,
a quem foi presente o processo fichado sob n. 42.004, de
1935, em que o Prefeito Municipal de Lençdee, nesse Betado,
pede a creação de uma collectoria federal na mesma locali-
dade, exarou, em 8 do fluente, o seguinte despacho:

"Em face dos pareceres, indeferido."	 •
O.pareoer emittido pelo Sr. director geral, com o qual

conerdou o Sr. ministro, foi eccérde com o prestado por esta
directoria, nos seguintes termos:

"Em face do que informa a delegacia fiscal em São
Paulo, sou, tambem,...contrario oreaeão da collectoria pre-
tendida. A' deliberação superior."

N. 252 — Confirmando a ordem telegraphica n. '451, de
27 do fluente, desta directoria, communioa que o Sr. director
geral resolveu dispensar o 1° escripaurario dessa repartição,
bacharel Vicente Frederico Gerbase, da oommissão de ins-
pector de collectorias federaes, nesse Estado, como solicitou
e, bem assim, 'designar, para seu substituto na mesma com-
missão o 3°, escripturario deusa delegacia, José Patrocinio da
Silveira Caldas, conforme consta do officio •n. 301, do ,dia 26
ultimo, do Sr. director do Expediente e do Pessoal.

,-•••• Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 71 — Communieando que, tendo presente o pro-

cesso fichado sob ri. 47.244, de 1935, que tem por base o te-
legramma ro. 164, de 20 de fevereiro ultimo, sobre distri-
buição da quota de » que trata o art. 141 da Constituição Fe-
deral, exarou, em ti do fluente, o seguinte despacho: •

• "Responda-se, em face do aviso de fls. 5, do ).iinisterio
da Educação".

O aviso do Ministerio da Educação, a que se refere o
despacho desta Dtraotoria, está concebido nos seguintes
termos

"Restituindo a V. Ex. o incluso processo que acompa-
nhou o officio n. 11, de 25 de abril deste anno,da Directoria
Geral . da Fazenda Nacional, consultando como proceder afim
de attender ao pedido do inspector chefe do Serviço de Pro-
tecção á Maternidade e á Infanda do Estado do' Ceará,
quanto á entrega da quota de 1 % das rendas tributarias da
União, de que trata o art. 141 da Constituição cia , Republica,
tenho a honra de informar a V. Ex. que a aPplicação da
importaticia de 1 %. das 'rendas tributarias da União, em

•obras de protecção á maternidade e á, infancia, está depen-
dendo de que, a respeito, seja decretada lei especial. De
qualquer modo, porém, não caberá aos Estados gastar essa
•importancia, e sim á Unialo, conforme o plano que fer ado-
ptado.	

.

Reitero a V. Ex., nesta opportunidade,. protestos , 'de
alta estima e distinota consideração".'

N. 72 — Communicando • que o Sr. director geral da
Fazenda Nacional, a quem foi presente o processo fichado
sob n. 44.891, de 1935, em que o "Gremios Capistrano de
Abreu", pede permissão .para realizar uma tombola, exareu,,
em 23 do fluente, o seguinte despacho: •

"De accordo fflom ainformação e parecer," deferido".
O parecer emittido Por esta Directoria, com o qual con-

cordou o Sr. • director gcéal, foi o seguinte:
"Nada tenho a •ppor, subordinado o producto da tom-

bola ' á comprovação, opportunamente.
A' consideração superior".	 •
A infórmação, a que se refere o despacho do Exmo. se-

nhor director geral, foi a prestada pelo' official, Other de
Mendonça, nos„seguirnes termos:

"O "Gremio •Literario e Recreativo Capistrano de Abreu"
pede, no requerimento de fls. 4, a realização de uma tom--
bola, constante de um predia em Fortaleza, para o fim de
erguer, na praça pualica de Maranguape, um o/Momento á
Tnemoria do maior historiador brasileiro João Capistrano de
Abreu, como hopenagern da sua terra natal.

As razões apresentadas, na petição de fls. 4, são juitaa
e verdadeiras:

naçõee teclai do universo, os Estados ou provia-
cias os municipios ou cidades e villas, em todos os tempos,
soubernin cultuar 9rinhosamente a inemoria dos seus illus-
tres flhos, dos que, .porvStura, na philosophia, na historia.
• litteratura, nas beilas artes, ou nos campos de ,batalha,
tiveram o proprio nome coberto de admiração e louvor, em
surtos de sabedoria ou de heroismo. E a melhor maneira
como esses povos legam á posteridade seu apreço dos varões
destacados fç levantar-lhes estatutos nas praças publicas".

pedido em estudo, pelo seu .grande alcance patriotice,
* merece defer'inento, desde, porém', que o referide Gremi&Se
':obrigue a comprovar a applicação do producto da tombola ao

41.11;n a que se destina".
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N. 73 — Communicando que o Sr. director geral da
r e nda Naciumil. a miem foi • presente o processo fichado

• .13.7e8.	 t935. ent que João Porphiro Magalhães,
etor da- relidas federaes em Viçosa, nesse Estado, pede

ei-aiee-ão para efivetuar o recolhimento da quantia	 de
preveniente de percentagens retiradas a maior no

' , xereteio de 1931, exarou, eni d do fluente, o seguinte des-
pacho:

"De arrolai° com o parecer da Directoria das Rendas
Internas, de ferido-.

O parecer emitido por esta Directoria, com o qual con-
cordou o Sr. direetor geral, foi o seguinte:

-Sou pehl (loti , : • ititonto, em face da decisão invocada e
nos termos do parever-.

A' coneideração superior".
O parecer, a que se refere o desta Directoria, foi o ernit-

tido pelo sub-iiirenler Antonio Eustachio Coelho, que foi
acorde com a informação prestada pelo official Olhei' de
Nlendonça, lios se:milites termos:

O	 deb.eado fiscal no Ceará, com o officio retro, en-
c.monlia o requerimento 1 , 111 que João Porphirio Magalhães, col-
Leter federal	 po(if. permissão para recolher, pela
,Ieriina parle 110S	 111 u sues. a quantia de

retiradas a mais em 1931".
• aselu nPto Meneei,. ronforrne a ordem •la Directoria

da, Rendas Internas á Delegacia Fiscal em Santa Catharina
• 37. ,te 10 d o juuili iii tino Diorio Official de 11 de junho

il., 1935, pagina 12.108e o Sr. director geral da Fazenda Na-
viril mandou proceder de accordo com o seguinte parecer
li-la Directoria:

"Nilo neceivendn. rio caso, a excepção prevista na letra
H, d., ai'!. 18 do decreto n. 24.036, de 1934, e attendendo a
que a differença das percentagens, retiradas a maior, pro-
veio da applieação da tabella duodecimal em 1934, cujo exer-
cício ficou i'eritizido a nove mezes, sou pelo deferimento do
pedido, desde que o debito para com a Fazenda seja solvido
dentro do corrente exercido".

Assim, penso que o pedido em estudo merece igual so-
lução.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 91 — Communicando que por despacho de 23 do

fluente, foi !Yiandado iirchivar o processo fichado sob nu-
mero 48.911, de 1935. em que Luiz Meirelles Pontes, estabe-
lecido em Lage do Muriahe, nesse Estado, pede dispensa do
pagamento de *multa que lhe foi imposta.

N. 90 — Remettendo os documentos pertencentes ao ar-
chivo dessa repartição, que se achavam integrando o pro-
cesso n. $31.822, de 1934 e deixaram de acompanhar a ordem
n. 83. do 18 do fluente, desta Directoria.

N. 9 — Communicando que, tendo presente o processo
fichado sob n. 39.422, de 1935, em que a firma Ferreira Ma-
,.hado k. Comp.. de Campos, nesse Estado, pede a restituição
da quant i a de 1:800$, proveneiente de imposto de sello pago
pela meea, deixou de autorizar, por despacho de 26 do fluente,

alludida reetituição. de vez que o interessado deixou peri-
mir o seu direito creditorio.

Directoria da Pcspesa Publica
etriceÃe DI: (.:()NSICN.1(.:õ ES EM romíA IJE eed,uwero

Proceseos despachado;

Dia 15 de julho de 1935

N. 1 .1.110, de 195 — Requerimento da Caixa de Pen-
Acs dos Empregados da Casa da Moeda, pedindo approvacão

modifirações feitas em seus estatutos. — A Caixa de Pen-
se( s dois Operados da Caea da Moeda, instituida em virtude

art. 33, da lei n. 2.050, de 31 te dezembro de 1908.
1exe mil) a jorisilicção (.10 Ministerio da Fazenda. até que.

dpereto ii. .20.565, de 1 de outubro de 19:31, aquella ju-
. dicçãe foi transfeeida ao Ministerio do Trabalho. Como
pe..(111 all'on dos fins de previdencia social, visasse manter
II 1erediario, para tenpreetar dinheiro a seus associados
e,e(liatite consignação em folha de vencimentos. pareceu que
• ! e sse partieular a referida sociedade continuas se sob a fisca-
leen rio Ministerio da Fazenda. Datil, n facto rio, embora.
•- i.ovos estatutos (ia caixa estarem aoprovarlos pelo Canse-

e.„ va teonal do Trabalho, ent aectirdfias de 3 de março de
(. 5 de dezembro de 1933, ter sido o respectivo pro-

•eeei encaminhado a este rninisterio. 	 Mas. pela legislação
nem mesmo com relação ás ronsignações. as caixas

peiHree, e apiezent aderias se niantiveram (elendentes do
, 1micterin da Faeenda. conforme está expr e sso no d ecreto nu-

?t.7ne. de 2i de a geeto d	 1!):;'-'. A' vi-!. tli .xposio,

Dirertoria do Dominio da União

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 20 de julho de 193:,
Processoe:

S. 32.905/35 — Proce seu relativo i aliugnr'i de preprins
nacionais silos oro Minas Geraes, Serre° de Agre-teloeia do
Ministerio da Agricultura. — De accArdn com O perecer, de-
firo o pedido de fls. 30/32. reconsiderando o (lesparho an-
terior.

Dia 22

N. 23.029/35 — Processo relativo a es .collin rio terreno
para R construcção do edificio para a Alfandega de Recife,
Pernambuco. — DP accórdo com o parecer, reconsidero o des-
pacho de 16 de julho de 193í, á fls. 22 do processo junto,
para o fim de tornal-o de nullo effeito, ficando revigorada a
situação anterior. Proceda-se pela fórma proposta." leis, 'lii
recuou., o parecer desta directoria, no qual se louvou o Sr. di-
rector geral ao exarar o despacho arinia...o primeiro li,',!
beee, ddo escolhido segunde o estude de engenhem, de,ta

nada terá que providenciar esta directoria, aleM do que oro-
poc o parecer precedente, isto é, que se solicite d devolução
deste:, autos au Ministerio do Trabalho e que se intime a
directoria da caixa, em causa, a regularizar a sua eilitação,
lb, mais curto prazo, sob pena de ficarem suspensas todas as
suas transações. Feito o necessario expediente, tranemitta-se
es:e processo, com os que lhe estão atin-xus, à Directoria Ge-
rai da Fazenda Publica.

O parecer a que allude o despacho supra, do Sr. chefe
da Secção de Consignações, é do teor seguinte:

"A Caixa de Pensões dos Operarios ria Casa da Moeda,
tendo introduzido algumas modif.cações nos seus est aluto.s,
sulimetteu-se á approvação do Nlinisterio (ia Fazenda. leis ter-
Ines do art. 45, dos seus estatutos em vigor (fls. 88, do pro-
cesso n. 31.923, de 1931).

Este núnisterio, tendo em vista o parecer da Consul-
toria da Fazenda Publica, de 15 de junho de 1931, que in-
vocou, o decreto n. 19.671-.1, de 4 de fevereiro do mesmo
atino. subinelteu ditos estatutus á considPviiçã,i do 'ti nus!.'-
ruo da Trabalho (citado provesso. fls, 88 	 aeleirdã,is

de março de 1932, o Con sollin Nacional il . ) Trabalho aloiro-
VOU os referidos estatutos.
pelo mesmo conselho (canil, ' processo fle. e3;

Apesar disso, os mencionados estai itos não lograram ap-
-erevação do Nlinisterio da Fazenda. come vvi•jjj(.1, ri Cllixa
de Pensões dos Operarios da Casa da Moeda, eroada erui
'Ude da lei n. 2.050, de 31 de dezembeo 110.1904 o .e i tneet-
tida directamente ao Ministerio da Faz,m(la. representava na-

,quella época, as primeiras manifestaeõ es do Poder Publico.
em pról do prohlenia social e ao ineeino instituiu um ore-
dizimo pelo systema de emprestimos earaniido z pelas consi-
gnações em folha de vencimentos. Com o advento do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, todos os institutos dessa
natureza passaram á jurisdicção do Ministerio do Trabalho,
como uma consequencia ingira do decreto n. 19.671-A. de 4
de fevereiro do mesmo anno. Quanto á parte referente ás
censignações em folha, estiveram toda; as associações de
classv sujeitas ao Ministerin da Fazenda, em virtude dos di-
versos dispositivos que regularam es-: e assumpt(). entre OS

quaes o decreto n. 21.576. de 27 de Piniin de 1932. Mas,
ainda aqui. houve posteriormente urna radical transformação
na ordem de coisas. Tamhern a assoeiações submeti idas ao
regimen do decreto n. 20 -15, de 1 de outubro de iO31, ti-
veram pelo decreto n. 21.,63. de 2 .1 de agosto de '9:32, uma
o.ganizaçã.o especial, para emprestimos em dinheiro aos seus
associados, e immediatamente subordieada ao Ministerio do
Trabalho. Pelo que ficou exposto, verifica-se coe+ os esta-
tutos da Caixa de Pensões que ficou ext•ielo. verifica-se que
os estatutos da Caixa de Pensões dos Onerados da Casa da
Moeda, não mais dependem da approv .ição- por parte (In Mi-
nisterio da Fazenda, não só de accordo com os dispusitivos
eitados, como á vista do .que peremptoriamente determina o
decreto n. 21.784. de 14 de julho de 1 911 ,ACaixa de

s dos Onerarios da imprensa Naciimal, inslituida lambem
s:Nb os moldes da lei n. 2.050. de 31 de deeernhro de 1(.1(18.
já tem a sua situacão normalizada o nada mais ha que justi-
fique, o mesmo não se Verifivand o vont a SI17. Comemore da
Casa da Moeda. Em conclusão. opino te ,1 torne- ,i do pro-
cesso ao Ministerio do Trabalho e p.i.-1 (tile --eia ;ido-nada
a directoria da caina em rausa a prev;deneiar

,	 n ,. todeemente sua vegularizfição. sob pena 1	 ore111 11:111'11;[

as suas transacções."
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directoria o Sr. Aristides de Figueiredo. Tendo sido organi-
zado projecto e a administração aberto concurrencia, á qual
pão se apresentaram concurrentes. Mais tarde a adminis-
tração local do Domini() da União allegou razões de prefe-
rencia por outro terreno á rua Madre do Deus, cuja escolha
foi approvada por despacho do Exmo. Sr. delegado fiscal do
Thesouro Nacional, de 16/7/31. No emtanto, para este ter-
reno já havia projecto para construcção do edificio dos Cor-
reios e Telegraphos. Tendo ein vista essa circunistancia, bem
como o facto do Governo Estadual ser obrigado por contracto
a custear a construcção do edificio da Alfandega e ser este
partid,trio da primitiva escolha, esta directoria propoz que o
Sr. director geral reconsiderasse o despacho de 16/7 citado,
revigorando a escolha do terreno á avenida Affonso LisbOa."

U .XPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 25 de julho de 1934
Officios:

Ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado
do limo de Janeiro:

N. I03 — Restituindo o processo referente ao pedido de
aforamento de terrenos de marinha, sitos no Iogar denominado
"Si lios Ari-al do Brachado", communco o despacho nelle
exarado pelo Sr. director geral da Fazenda Nacional. —
Approvo. procedendo-se no termos do parecer. (13.856/35.)

— Ao Sr. coronel commandante do Corpo de Bombeiros:
N. 333—Solicitando seja averbada na folha de pagamento

do cabo dessa corporação, Sr. Fernando Silva, a divida de
setecentos e oitenta mil reis. devendo a me,sma ser amortizada
em 48 prestações de 1550, e devendo ainda ser descontada
do mesmo (senhor, a iinportancia do 3(4000 mensaes, como
aluguel do predio á travessa da Alegria n. 35, casa III.
20.374/35.)

Dia 26
Ao Sr. director geral da Contabilidade da Guerra:
N. 338 — Solicitando seja avorbada na folha de paga-

mento do Sr. Euripedes Vianna a consignação mensal de
10045000 (42. 1 0 5 /35 )	 •

— Ao Sr. director geral dos Correios e Telegraphos:
N. 339 — Solicitando seja averbada na folha de paga-

mento do Sr. Fernando de Lacerda, a consignação de 50000
mensaes (20.965/35.)

— Ao Sr. general commandante da Policia Militar do
Districto Federal:

S. 340 — Solicitando seja determinado o desconto nos
vencimentos do Sr. Manoel do Amaral, r sargento graduado
da Corporação sob o commando daquella patente, de 98660,
durante 30 meios. (32.909/35.)

amara de Reajustamento Eeonoruleo

Expediente de 31 de julho de 193$
No provesso n. 12.889/B. em que são declarantes Anto-

nio Domingos Ribeiro e Jose Silvestre dos Santos (Jitenhy —
Mina s Geraes.. — Remetia-se á Agencia do Banco do Brasil
eu, Giiiixtipe. para viimprimento das diligencias apontadas no
parvrer

No processo ri. 12,831/B. em que são declarantes Zerren-
l ues Bfflow comp.e Paulo Backenser (São Paulo). — Re-
metta-se á Agencia do Banco do Brasil em São Paulo para
cumprimento das diligencias apontadas no parecer supra.

No proces ,o ii. 2.210/C, em que são declarantes o Banco
do Rio Grande do Sn/ e Julio Prates da Silva e sua mulher
Sfio Gabriel — Rio Grande do Sul) . — Proceda-se na férma

do parecer supra.
No processo n. 2.232/C, em que são declarantes o Banco

d.o uno Grand' , (1() Sid e Flaminio Moreira Leite e sua mulher
;Vacaria — Rio Grande do Sul). — Proceda-se na fórma do
parecer supra.

No processo n. 2.212/C. em que são declarantes o Banco
do Rio Grande do Sul e João Martins de Medeiros e sua mu-
lher (São Angelo — Rio Grande do Sul). — Notifique-se o
crede! para que junte os documentos indicados no parecer
supra.

No processo n. 2.239/C, em que são declarantes o Banco
do Rio Grande do Sul e João Pinoz de Freitas e sua mulher
(eee:apava — Rio Grande do Sul). — Cumpra-se as exigencias
acima indicadas.

No processo n. 2.236/C, em que são declarantes o Banco
do Itio Grande do Sul e Maria José da Silveira Nunes (Livra-

'tio Grande do Sul). —	 accórdo, notifique-se.

No processo n. 2.231/C, em que são declarantes o Banco
do Rio Grande do Sul e Marcos Centeno Crespo e sua mulher
(São Lourenço — Rio Grande do Sul). — Proceda-se na
fórma do parecer supra.

NO processo n. 2.076/C, em que são declarantes Branca
de Miranda Lobato e Rita Acatauassú Nunes Bezerra (Belém
— Pará). — Rernetta-se á Agencia do Banco do Brasil em
Belém, para os fins do art. 34, do regimento, observado o pa-
recer retro.

Na petição de Joaquim Barbosa de Moraes relanva ao
processo n. 4.115. — Junte-se ao processo n. 4.115.

Na petição de F. C. S. Ford, em que pede certidão. —
Certifique-se o que constar.

Nas petições de Maximiane José de Araujo, Bernardino
Gaivão Prestes, Octaviano Rodrigues do Vali° e Adonias
Aguiar, em que pedem a juntada de documentos aos processos
sem numero, sem numero e ns. 3.169 e 10.593. — Junte-se
ao processo.

Na petição de Anseltni & Comp., em que pedem reconsi-
deração da decisão da Camara no processo n. 11.074. — Pro-
tocol14.,-se.

Na petição de Flavio Mona Barreto Mattoe, em que pede
reconsideração da decisão da Camara no processo n.
— Protocolle-se.

Nus petições de Manoel alarcellino de Padua e Getulio
Machado, relativas aos processos ns. 1.517 e 751. — Certi-
fique-se.

Nas petições do Banco do Estado de São Paulo, Paulo
Mendonça, Thoinaz Seixas Sobrinho e Banco do Brasil, • rela-
tivas aos processo ns. 1.671, 1.619, 327, 329, 342, 344, 11.726
e 1.811 e 1.637. — Como requer.

Nas petições de Waldo C. L. de Vasconcellos e Anglo-
Mexican Petroleum Company, Ltda., em quu pedem registro
de documentos. — Registre-se.

Na petição de Gil de Mathodio Maranhão relativa ao pro-
cesso n. 13.239. — Corno requer, juntando-se aos outos que
devem subir á presidencia para despacho de avaliação.

Nas petições de Coleto José Leite, Eulalia do Paiva Tostes,
Carlos de Pina. Manoel Luiz Soares, Zilcia Guimarães Pires,
C. Reis & Comp., Banco do Estado de São Paulo, llernani
Gomes Vieira, Theodor Wille & Comp., João Armando Beinen-
jour, Alfredo Azevedo, Jacintho Vieira Serodo, Abel Monteiro
de Barros, Feliciano Guimarães, Cerqueira, Soares & Comp.,
Banco do Brasil, em que pedem a juntada de documentos aos
processos ns. 1.515, 1.514, 1.516, 1.438, 11.674, 10.141,
10.049, 3.243, 1.893, 1.619, 1.885, 1.944, 18.73, 1.747, 4.748,
II . 889, 11.063, 11.326, 11.255, 3.154, 11.989, 11.988, 11.181,
10.049, 3.243, 1.893, 1.619, 1.865, 1.944, 1.873, 1.747, 4.748,

Na carta do Banco do Brasil solicitando a juntada de
documentos ao processo n. 8.915. — Junte-se ao processo.

Secretaria:
Attingin a 16.744 o numero de processos protocollados até

esta data.
Foram enviados 160 registrados.

REUNIÃO DA CAMARA

Dia 31 de julho de 1935
F:111 n Cts.•• 110 de hoje, reuniu-6e a Camara de Reajusta-

mento Econolpico, sob a presidencia do juiz. Dr. Bernartlino
José de Souza. e com a presença dos juizes Drs. J. J. Pe-
reira Lima e Reginaldo Nunes. Em ordem do dia, futain
apresentados varios processos, convenientemente preparados
a julgamento, sendo proferidas as decieões abaixo trens-
criptas:

No processo n. 12.772-B (Rio Formoso, Pernambuco):
"decidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 26, em
virtude das quaes são concedidas a reducção de 50 (74 no
debito de José Accioly Alve.e da Silva e a consequente in-
demnização de trinta e tres contos de reis (33:00(4000), em
apolices, ao credor Banco Agricola e Commercial de Per-
nambuco, continuando a cargo do devedor a fracção do qua-
trocentos e noventa e uni mil setecentos e trinta réis
;491$730), de conformidade com o decreto n. 24.233. —
Bernardino José de Souza, presidente-relator. — 1. G. Pe-
reira Lima. — Reginaldo Nunes."

No processo n. 12.807-B (Coxilha Rica, Lages, Santa
"decidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 23, em
virtude das quaes são concedidias a reducção de 50 eis nu
debito de José Ferreira Pinto Sobrinho e outros e a zon-
sequente indemnização de vinte contos de réis (20:000$000).
em apolices, aos credores Miguel Roberto de Faria e outres,
tudo nos termos do decreto n. 21.233. — Bernardino José
de Souza, presidente -relator. — J. G. Pereira Lima. -r
n pginoldo .V1Ines."
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No preces° n. 12.807-B (Coxilha Rica, Lages, Santa
iÁtharina): "decidiu adoptar as conclusões do relatorio de
fls. 27, em virtude das quaes são concedidas a redução de
50 % no debito reajustavel (59:0088500) de Isaac Gonçalves
liamos e sua mulher e a consequente indemnização de vinte
e nove contas e quinhentos mil réis (29:5008000), em apo-
liees, á credora Anna Magdalena Gracher, continuando a
cargo dos devedores a fracção de quatro mil duzentos e ein-
coenta réis (48250), de conformidade com o decreto nume-
ro 21.233. - Bernardino José de Souza, presidente-relator.
- 1. G. Pereira Lima. - Reginalcio Nunes."

No processo n. 12.905-B (Cachoeira( Rio Grande do
Sul): "decidiu adoptar as conclusões do relatorio de fl. 29,
eru virtude das quaes eão concedidas a reducção de 50 %
no debito de Roberto Barcellos dos Santos Souza e a conse-
quente indemnização de um conto e quinhentos mil reis
1:5005000), em apolices, ao credor Guilherme Bescow,

eentinuando a cargo do devedor a fracção de noventa e fres
inil setecentos e cincoenta reis (938750), de conformidade
cem o decreto n. 24.233. - Bernardino José de Sou:g, pre-
.-idente-relator. - J. G. Pereira Lima. - Reginaido Nu-
nes."

No processo n. 12.902-B (Araçatuba, S. Paulo): t`de-
cidiu adoptar a conclusão do relatorio de fls. 30, em virtude
da qual é denegado o reajustamento requerido, ordenande o
archivamento do presente proves.so. - Bernardino José de
s ‘ wzo, presidente-relator. J. G. Pereira Lima. - Reginoldo
Armes.'

No processo n. 12.057-B (Ilhéos, Bahia): "decidiu
[dosear as conclusões do relatorio de fls. 31, em virtude
das quaes são concedidas a reducção de 50 % no debito

(58 :703$ 100 ) de Manoel Possidonio dos Santos
mulher c a consequente indemnização de vinte e nove

...leitos de reis (29 :0000(J), em apolices, ao credor Banco
Misse! Tavares. continuando a cargo doe devedores a fracção
' te tresentos e 'enciumei e um mil quinhentos e cincoenta
reis (a518551i), de conformidade com o decreto n. 21.233.

Rernordino Jo0	 Sonzn, presidente-relator. - J. G.
Péreira Lima. - Reginoido Nunes."

processo ii. 12.e3o-1l (Serra Negra, S. Paulo): "de-
cidiu adoptar as conclusões elo relatorio de fls.	 20, em
n tri l e& das quais são coneedidas reduçção de 5 .0 % nu
debite de eesa Fedel Cilrangulo e outros e a conisequente ire-
den t en/ação de vinte e uni relido; de réis (21:000$000),ene

ti Ires. oos cre•lores Jose', Cinlra de Almeida, por si e o.mio
-epre sentante do,s menores Nelson, Waldeinar e Atilio Ze-
lante, continuando a cargo dos devedores a fracção de qua-
Irocentos e sessenta e um mil e quatrocentos reis (46184C0),
de conformidade com o derreto n. 21.233. - Barnardmo
José de Souza, presidente-relator. - J. G. Pereira Lima.
- Reginntda Nunes."

1\re processo n. 4.043-C (Paraguasse, Minas Geras):
decidiu adoptar as conrbisiess do relatorin de fls. IS, em
irtude das quaes si '  concedidas a reducção de 50 rin 110

d e i)1 1 0 de Joaquim Antonio Ferreira de Lemos e sua mulher
e a consequente indemnização de trinta e quatro contos de
ri s (31 :000$000 em a pol ices, aos credores Joaquim Ta-
ares Correia e Ne s torGonçalves Tavares, tudo nos termos

do derreto Ti. 21.233. _ Rernardino José de Souza. presi-
dente -relator. - J. G. Peré., ira Lima. - Reginaldo Nunes"

No processo n. 11.153-8 (Aracaiú. Sergipe) : "der -mu
adoptar as coneln.sees rio relatorio de fls. 31_em virtude
das quaes são convés-lidas a reducção de 50 C; no debito
de João Gonçalves Franco e sua mulher e a consequente, in-
deinruzacão de cento r oitenta e nove contos de reis
' t :0005000), em apol ires. ao credor Maschinem Fabrik
Sangrr Hauesen Aktiel Gesell Schaft, continuando a cargo
rios devedores a frarçãn de quatrocentos e nove mil duzentos.
e noventa e cinco reis (5095295), de conformidade com o de-
creto n. 21.233. - Barnordino José de Souza, presidecte.
- Reainaldo Nunes, relator.	 J. G. Pereira Lima."

No processo n. 11.785-B (Gameleira, Pernambuco):
-decidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 48, em
‘irtinle das quaes são concedidas a reducção de 50 To no
debito de Doroteu. Araujo & Comp. e a consequente inde sn-
IiiZarão de cento e oito contos e quinhentos mil reis
111:5005000), em apolices, aos credores Mario, Maria :u-

;sisa e Eurico, menores, representado por Maria Gairana de
Uniquerque Araujo. tutora, continuando a cargo dos deve-

a fracção de duzentos e oitenta e sete mil novecentos
,nta e oito réis (287938), de conformidade com o de-

n. 21.233. - Bernardino José de Souza, presidente.
_ Ileginaldo Nunes. relator. - J. G. Pereira Lima."

No processo n. 1.07I-C (Santa Maria Magdalena, Zeta-
do .1.1 Rio) : "decidiu adoptar as conclusões do relatorio de
I!	 37, em virtude das (pines são concedidas a reducçãão de

50 efo' no debito de Antonio de Araujo Cardoso Moreira e
sua mulher e a consequente indemnização de trinta contos
de reis (30:0008000), em apolices, ao credor Arthur de
Araujo Cardoso, tudo nos termos ao decreto n. 24.233. -
Bernardino José de Souza, presidente. - Reginaldo "He;
relator. - J. G. Pereira Lima."

No processo n. 11.446-B (Cachoeira, Rio Grande do
Sul): "decidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 47,
em virtude da quaul, ex-vi do decreto n. 24.233, de 12 de
maio de 1934, ficam obrigados os credores E. Stracke &
Comp a dar quitação plena a Ataliba Chaves de Lima, do seu
debito verificado (164:7198600), recebendo, em apolices,
50 % do mesmo debito, ou sejam oitenta e dous contos de
reis (82:0008000). - Bernardino José de Souza, presidente.
- Reginaldo Nunes, relator. - J. G. Pereira Lima."

No processo n. 12.492-B (Rio Claro, S. Paulo): "de-
cidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 29, em
virtude das quaes são concedidas a reducção de 50 % no
debito reajustavel (3:7008000) de Mario dos Santos Meia e
consequente indemnização de um conto e quinhentas mil
reis (1:5008000), em apolices, á credora Catherine Fis-
cher, continuando a cargo do devedor a fracção de iresentos
e cincoenta mil réis (3508000), de conformidade co'in o de-
creto n. 24.233. - Bernardino José de Souza, presidente.
- Reginaldo Nunes, rerator. - J. G. Pereira Lima."

No processo n. 12.082-B (Siqueira Campos - Paraná):
decidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 30, em
virtude das quaes são concedidas a reducção de 50 c,10 no de-
bito de Francisco Methodio da Nobrega e sua mulher e a
consequente indemnização de 2:500$, em apolices, aos cre-
dores Feliciano Guimarães õ Com., continuando a cargo dos
devedores a fraeção de 1148950, de conformidade com o de-
creto n. 24.233. - Bernardino José de SOUZO, presidente.
- J. G. Pereira Lima, relator. - Reginaldo Ntines.

No processo n. 1.455 C (Muriahé - Minas): decidiu
adoptar as conclusões do relatorio de fls. 20, elo virtude daa
quacs são concedidas a reducção de 50 % no débito reajue-
Lavei de 15:870$, de Antonio Ferreira da Silva Sobrinho e
a consequente indemnização de 7 :500$, em apolices, ao cre-
dor Edmundo Rodrigues Germano, continuando a cargo do
devedor a fracção do 535!=, de conformidade com o decrete
ii. 21.233, de 12 de maio de 1931. - Bernardino José de
Souza , presidente. - J. G. Pereira Ltnict, relator. - Re-
ginaldo Nunes.

No processo n. 12.886 B 'Araraquera - São Paulo
decidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 31, em
virtude das quaes são concedidas a reducção de 50 % no dé-
bito de Antonio Gonçalves de Mocedo, espolio, e a consequen-
te indemnização. de 21 :0008, em apolices, ao credor Adolpho
Thornaz de Aquino, ~firmando a s . argo do devedor a fracção
de 2438197, de conformidade com o decreto n, 24.233. -
fternfirelino José de Souza. presidente. - J. G. Pereira
Lima, relator. - Reginuldo Nunes.

No proresso n. 11.357 B (Collina - São Paulo): decidiu
adoptar as conclusões do relatorio de fls. 81, em virtude das
gimes são coneedidas a reducção de 50 '7'c no debito reajus-
I avel, 1.167 :098$200, de João Junqueira Franco e sua mu-
lher e a consequente indemnização de Ne3:500$, em apolicee.
ao credor Casa Bancaria Antonio de Queiroz & Comp., con-
tinuando a cargo dos devedores a fracção de 49S100, de. con-
formidade com o decreto n. 21.233. -- Bemirdiao José da
Souza. presidente. - J. (;. Pereira Lima, relatem. - Peat-
?micto Nunes.

No proceseo n. 11.361 B u Monte Azul - São Paulo):
decidiu adoptar as concinsrees .10 relatorio de 11:"	 2(, ern
virtude das cpia,?s são conce .dulas a reducção 51) d'-
imito de Sebastião ele Souza Lima e a correlata itillemnizarSe
de 10:0008. em apolices. ao credor Casa Bancaria entnnie
Queiroz /t, Comp., tudo nos termos rio decreto n. 21.233. el•
12 de maio de 1934.	 Rernardino José de Sou:a. presidente.
- J. G. Pereira Lima. - Reainaldo Narres.

No processo TI. 1.302 13 (Araraquara - Sr, Paulo): de-
cidiu adoptar a concluam°	 relatorio de fie. 3.1, cru virtude
da qual denegado o reajustamento requerido, ordenando o
archivarnento do presente proces so. São declarantes tieste
processo, Maria Xavier Vianna e Manoel Gomes Jardim e sua
mulher. - Rernm•dirm Jose; de Sneezo. presidente-relator. -
J. G. Pereira Lima. - Rrainaldo Nunes.

No processo n. 13.003 B, em que são declarantes Ma-
noel Gomes Conceição e alarmei Barreto e sua mulher (Ara.-
raquara - São Paulo): decidiu adoptar a conclusão do ep-
latorio de fls. 25 verso, em virtude da qual é denegado o re-
ajustamento requerido, ordenando o archivamento do pre-
sente processo. - Bernardino Josf; de Sotiza, presidente-re-
lator. - J. . Pereira Lima. - Reginaldo Nunes.



yuattu-leitoi
	 DI.N1‘1.) 01: 11(.1AL	 .1goeto	 19:".5	 1(iRC9

Nu processe ti. 1-.t. 52 1; kMuricy — Alago:ias ) : decidiu
adeplar as colielesueS do relatoriO de :Is. 36, em virtude das

são concedidas a redacção ue et: r i, nu debito ,ia, Fran-
cisco de Paula ACCluly e filho e sua mulher, e a correlata ir,-
toeminzaçao de 3::-Jotee, em apolees, zoo credor Leão Irmãos,
continuando a careu oas deveuores a fracção irreajustavel de
13,e,h. — Berien riáoo Jose de bootze, presidente-relator. —

. Pereira !Alan	 hegiitaido Nanes.
No processo 11. 13,04t; Is kuuaratingueta — São Paulo, .

decidiu adoptar as com:testa:e do rele.turto de fls. ti, em vir-
tude tias quites sao concedidas a reducção de ia/ no débito
de Antonio Mattieus Guines e sua mitiner o a correlata on-
dernnizai,ao de 1:5008, em apulices, ao credor Pedro Alvini
'regues Billeoeutal, contintiztOtiO a cargo dos devedores a
fracção irreajustavel de 2e05,1e84, de conformidade cola o de-
creto ti. 21.233, de 12 de maio de 1034. — Bernardino fo.sé

.Souza, presidente-relator. — J. G. Pereira Lima. —
wjn&da Afines.

No processo n. 1.453 C (Muriahé — Minas Geraes; : de-
cidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 23, em vir-
tude das quites são concedidas a reducção de 50 Sie no débito
de Antonio Jest Suares e sua mulher e a correlata indemni-
zação de 6:0e0e, em apolees, ao credor Edmundo Rodrigues
Germano, continuando a cargo dos devedores a fracção is-
reajustavel de ies450, de conformidade com o decido nume-
ro 24.233, cie 12 de maio de 1934. — Berreirdino José de
Souza, presidente-relator. — J. G. Pereira Lima. — Regi-
naldo .Nanes.

No processo ii. 13.009 B (Jaboticabal — São Paulo): de-
cidiu adoptar as conclusões do pelatorio de fls. 34, em vir-
tude das quaes são concedidas a reducção de 30 (70 no débito
de Gunclido Joaquim de Sant'Anna e sua mulher e a correlata
indemnização de 16:000$, viu apolices, ao credor Francisco
Gagliardi, continuando a cargo dos devedores a fracção ir-
reajustavel de 261e089, de conformidade com o decreto nu-
mero 21.233, de 12 de maio de 1934. — Bernardino José de
Souza, presidente -relator. — J. G. Pereira Lima. —
naldo Nunes.

No processo n. 1.247 C (São Mantel — São Paulo): de-
cidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 80, em vir-
tude das quaes são concedidas a reducção de 50 %, no dé-
bito de Humberto Alves Tocci e sua mulher e a correlata in-
deninização de 70:000$, em apolices, ao credor Lara Cam-
pos 'Si Comp., continuando a cargo dos devedores a fração
,rreajustavel de 4138750, de conformidade com o decreto nu-
mero 24.233, do 12 de maio de 1934. — Bernardino José de
Souza, presidente. — 1. G. Pereira Lima. — Reginaldo Nu-
nes, relator.

No processo n. 1.706 C (Pennapo/is — São Paulo): de-
cidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 22, em vir-
tude das quaes são concedidas a reducção de 50 % no débito
de Ftimio Biraia e sua mulher, e a correlata indemnização
de 6:500$, em apolices, ao credor Zagato Gentlle, continuan-
do a cargo dos devedores a fracção irreajustavel de 440$800,
de conformidade com o decreto n. 24.233, de 12 de maio de
1934. — Bernardino José de Souza, presidente. — J. O.
Pereira Lima. — Reginaldo Nunes, relator.

No processo n. 12.646 B (Pennapolls — São Paulo'
decidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 28. em
virtude das quaes siko concedidas a redução de 50 5 DO
débito de Sakamoto Ilituzo e sua mulher e a correlata indo-
meização de 12:500$, em apolices, ao credor Sintaro Wata-
nabe e Singoro Hino, continuando a cargo dos devedores a
fracção irreajustavel de 16013600, de conforididade com o de-
creto n. 24.233, de 12 de maio de 1934. — Bernardino José

Souza. presidente. — J G. Pereira Lima. — Reginatdo
Nunes.

No processo n. 12.918 B (Municipie de União de Vicio-
ria, Estado do Paraná) : decidiu adoptar as conclusões do re-
littorio de fls. 38, em virtude das quaes são cone,eolidas a re-
ducção do 50 5, no débito de Isaac Ferreira da Cruz e sua
mulher e a correlata indemnização de 30:5008, em apolices,
ao credor José Nepomuceno Franco, continuando a cargo dos
devedores a fracção irreajnstavel de 492$700, de conformi-
dade com o derreto n. 24.233, de 12 de maio de 1934. —
Rernardino José de Souza, presidente. — J. G. Pereira
Lima. — Reg inaldo Nunes, relator.

No processo n. 11.234/13	 Gameleira, Pernambuco: "de-
cidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 32, em virtude
das quaes são concedidas a reducção de 50 % no debito de
Dorotheu, Araujo ot Comp. (quantia reajustavçl 1.820:8301700)
e a ceeselata indemeização de 814:500$, em apolees, ao credor

Banco Agrieula e Cominercial de Pernambuco, continuando a
cargo dos devederes a fracção irreajustaiel de 415e..:do.
conformida . le com o decreto ti. 24.2:53, de 12 de maio de 1931'
— Bernaïdino José de Souza, prezatletil,e. — J. G. Pereiro
Lima. — negiouldo : n noes, relator.

Nu processo ti. 11.6 .14/11 — *eintbatiba, Pernambuco:
riolin adoptar as. conclusões oio relatorio de fls. 38, em vir-
tude das ganes são concedida a rtalucção de 50 % no debito,
de Abeoe loojdsa de Andrade e sua mulher e a correlata in-
demnização de 62:500e. em apolices, ao credor Banco Agiu-
cola e Goninitreial de Pernatithue0, continuando a cargo dos
devedores a fracção irreajustavel de 324430, de conformi-
dade com o decreto n. 24.233, de 12 de maio de 1934". —
Bertuirdino José de Souza, presidente. — J. G. Pereira Lima.
— Reginaldo Nunes, relator.

No processo n. 12.791/B — Joazeiro, Ceará: "decidiu
adoptar as conclusões do relatorio de fls. 61, em virtude das
quites são concedidas a reducção de 50 % no debito de Jose
Parente Calou, e a correlata indemnização de 1:00010 cut
apolees, ao credor Antonio Pitta, (tido nos termos do decreto
ti. 24.233, de 12 de maio de 1934". — Bernardino José de
Souza. presidente e relator. — J. G. Pereira Lima. — Re-
ginaldo Nunes.

No processo n. 13.010/B — Bebedouro, S. Paulo: "de-
cidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 23, em vir-
tude das (pules são concedidas a reducção de 50 % no debito
de Jacinto Rodrigues de Freitas e sua mulher e a correlata
indemnização de 2:0001. ein apólices, ao credor Antonio Perro,
tudo nos termos do decreto n. 24.233, de 12 de maio de 1931"
— Bernardino José de Souza, Presidente. — J. G. Pereira
Lima, relator.-- Reginaldo Nunes.

No processo n. I0.597/B — Itabuna, Bebia: "decidie
adoptar as conclusões do relatorio de fls. 43, em virtude das
quaes são concedidas a reducção de 50 % no debito de Frei!
Oedeon e sua mulher e a correlata indemnização de 36:0005,
em apolees, ao credor Elas Maron, tudo nos termos do de-
creto n. 21.233. de 12 de maio de 1934". — Bernardino Jose
de Souza, presidente. — J. G. Pereira Lima. — Regina:do
Nunes.

No processo n. 13.018/13 — Rio Grande, Estado do Riu
Grande do Sul: "decidiu adoptar as conclusões do relatou-tu
de fls. 31, em virtude das quaes são concedidas a reducçãc
de 50 % no debito de Arthur Silveira e sua mulher e a cor-
relata indemnização de 31:0001, em apolees, ao credor Pau-
line de Mello Dutra, tudo nos termos do decreto n. 24.233.
de 12 de maio de 1934". — Bernardino José de Souza, presi-
dente. — J. G. Pereira Lima, relator. — Reginaldo Nunes.

No processo n. 2.008/C	 Mangaratiba, Rio de Janeiro:
"decidiu adoptar a conclusão do relatorio de fls. 25, em vir -
tilde da qual é denegado o reajustamento requerido, ortle-
nanco o archivamento do presente processo. Silo declarantes
neste processo Pierre Duhart e Antonio Pinto e sua mulher".
— Bernardino José de Souza, presidente. — J. G. Pereira
Lima, relator. — Reginaldo Nunes.

No processo n. 1.497/C Penapolis, S. Paulo: "decidiu
adoptar as conclusões do relatorio de fls. 22, em virtude das
qttaes são concedidas a reducção -de 50 % tio debito . de Kioec
Kumatle e sua mulher e a correlata indemnização de 6:500,,
em apolieee, ao credor Antonio Grecco, continuando a cargo
dos devedores a fracção irreajustavel de 280$, de conformi-
dade com o decreto il. 24.233, de 12 de maio de 1934". —
Berruirdino José de Souza, presidente. — J. G. Pereira Lima.
— Reginaldo Nunes.

No processo n. 12.051/B — Capela, Estado de Alagoas:
"decidiu adoptar as conclusões do relatorio do fls. 58, em vir-
tude das quaes são concedidas a reducção de 5 % no debito
de José Gomes de Araujo e a correlata indemnização de reis
31:0008, eia apolices, ao credor Leão Irmãos, continuando a
cargo do devedor a fracção irreajoistavel de 184$970, de con-
formidade com o decreto n. 24.233. de 12 de maio de 1931.
- Bernardino José de Souza, presidente. — J. G. Pereiro
Lima. — Reginatdo Nunes, relator.

No processo n. 12.007/B — S. José do Rio Pardo, Siito
Paulo: "decidiu adoptar as conclusões do relatorio de fls. 57,
em virtude das quaes são concedidas a reciucção de 50 % no
debito de Gabriela de Oliveira Machado e a correlata inde-
mnização de 35:000e, em apolices, ás credoras Risoleta Oli-
veira Machado e Maria de Lourdes Oliveira Machado, conti-
nuando a cargo da devedora a fracção irreajustavel de 2ne.
de conformidade com o decreto n. 24.233, de 12 de maio de
1934". — Bernardino José de Souza, presidente. — J. G.
Pereira Lima. — Reginaldo Nunes.

11)
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No processo n. 12.881/B — Pirajuhy, S. Paulo: "decidiu
adoptar as conclusões' do relatorio de fls. 34, em virtude das.
quaes são concedidas a reducção .de 50 % no debito de Thes-
solonico Augusto do Nascimento e sua mulher e a correlata
indemnização de 19:0003, em apolioes, ao credor Angelo de
Paoli; de 10:500$ ao credor Natale de Paoll; de 8:009$ "ao
credor José_sie Fun, continuando a cargo dos devedores, além
do restante da divida, as fracções irreajustaveis de 11363100,
de 4523060 e de 2143040, respectivamente de conformidade
com o decreto n. 24.233, de 12 de maio áe 1934". Ber-
nardino. José de Souza, presidente. — I. G. Pereira Lima,
relator.	 Reginaldo Nunes.

No processo n. 13.014/13. — S. João da Boa Vista, São
Paulo: "decidiu adoptar a conclusão do relatorio de fte, 33,
em virtude da qual é denegado o reajustamento requeria, or-
debando o arohivamento do presente processo. São decla-
rantes neste processo o Bato Commercial do Estado de São
Paulo e Lume Raposo de Vasconcellos". Bernardino José
de Souza, presidente. — J. G. Pereira Lima, relator. — Re-
gizado Nunes.

...•n•nn•

Recebedoria do Districto Federal
EXPEDIENTE' DO SR. DIRECTOR

Dia 31'de julho de 1935
Requerimentos despachados:
N. -20.396, de 1935 — Manoel Gonçalves. — A' vista da

informação com a qual concordou, o parecer, reduza-se.o valor
locativo para 5:4003000 annuaes, para produzir effeitos em
1936 próximo futuro, sem prejuizo, porém, da revisão a que.
ora se procede.

N. 12.051, de 1935 — Sezino da Motta Santos. — Encon-
trando-se já archivados no Cartorio-do Tribunal de tontas os
livros de lançamento do imposto de industrias e-profissões de
1931, conforme se declara a fls. 3, nada ha que deferir, de-
vendo o requerente dirigir-se, querendo; áquelle Tribunal.
Publique-se.

N. 21.774, de 1934 Confiança Predial: — Responda-se
Que a consulta está resolvida pelo despacho desta Recebedoria
Publicado no Diario Officiat de 5 de junho ultimo. Publi-
que-se.

N. 16.405, Cie 1934 — Consulta do Instituto Hypothecario
e Financeiro S. A. — Responda-se,que o assumpto já está
resolvido pelo despacho desta Recebedoria publicado no Diario
Ornejai de 5 de junho ultimo. Publique-se.

Processos:
N. 11.775, de 1935 —'Consulta de Saboia, Braga; Lenis

tada Consulta a' firma Sabeis, Braga, Limitada, com negocio
de construcções civis e prediaes, se, pela lei; se 'acha 'obrigada
ao pagamento de imposto do sello proporcional sobre as ven-
das 'mercantis, e, no caso affirmativo, se o pagamento recas
«obre as importancias totaes das construcções ou sobre o valor
dos matériaes empregados nas mesmas construcções deduzidas
os falarios e os serviços profissionaes da firma.

. O. assaumpto da consulta desde 1923 está resolvido pela
obrigátoriedades do pagemepto .dci referido impou) pelos cons-
tructores desde que estes adquiram materien para ' gerem em-
pregados nas construcções. o que importe, segundo a. lieõe
dos tratadistas, na revenda, caracterizando. : portanto. nma
verdadeira' operação mercantil. (Ordem n. 361, da 1'). da Re-
ceita á Recebedoria, Mario ()Meia de 12 de .outubro de
1923).

Vemos ainda o aeeempto perfeitamente 0:Mereci1o) no pa-
recer dado pelo Sr. Lindo/pho Camara, na consulta da ASSO-
Dia!gtO' dos Constrectorea Civis do Rio de Janeiro, interessada
em bem orientar os seus associndoe e approve-to'pelo Sr. mi-
nistro da Fazer 4a, como se yerif!ca da n. 437, da ex-
tineta Directoria da Receita Publica e pubtic.ada no Diarfo
Dffirial, de 4 de dezemi-ro de.

k efintroverai ,a, pá:. que a materia t,...91,12vantado..en,
enntra doutrina já fi emada pelo Thesouro. fie •me nas emprei-
tadas ais construe0-- ha uma y.antia perfeita o acabada, com
compra de materiaes para a revenda. transformados ou
filmados. com intenção manifesta de birro. não ', Menti°. por-
tento, escapar .ao pagamento do imposto do solto proporcional
s, n breas vendas mercantis.

E desde-que dos respectivos contrario-, nenhuma referen,
ria se •faça para e.isiinguir. conveWenteniente. qual a impor-
tapeia correspondente co material fornecido o a mão ilf3 Obra.
Mt dos serviços pi • ofisionaes dos engenheiros. deverá- o im-
posto recabir sobre- o valor total da core4ruccão-pago de ac-

,

bordo Com . ai condições ajUstadas entre as duas. Partes„interes-
. ' , eadas, não Se levasido em conta qualquer asilo adhessvo pago
- no contractO por acaso existente- por se tratar de imposto dif.
ferente, conforme já tem sido resolvido pelo ,Theseuro.

N. 17 .448,.de 1935 — Consulta de Francisco Penalva dos
Sentes •—w O'objeeto da consulta' temido no pagamento do DD-
posto de consumo, de que trata o § 31' do art.. 3° do decreto
n. 22.262, de 28 de dezembro de 1932, desde que o seu preço
'de, venda, na fabrica, exceda de 5$000 por unidade, devendo,
tatnbede conter' a oevida rotulagera, nos termos do regula-
mento da dite nrnoato.	 •

N. 14121, de -1933	 Banco ,Hypothecario e Agricola do
Estado de Minas Geraes A' vista do (sue couta deste pro-
OeSSO Onde:apurado está que houve fallencia da finta que.
deixara-de Cumpr/r o dispositivo regulamentar, infracção,-po-
rém. que nenhum prejnizo causou á Fazenda Nacional, visto
se tratar de farta do devolução -de duplicata; e, para que não
prealga uni processo administrativo contra . cluein não Anai4
existe, resolvo mandar archival-o para todos os effeitos.

PiecatOrios despachados:
Julio da 7° Vara Criminal, entrega de SQ03000 (trezentos

mil réis), a favor de Ivan Maury. — Cumpra-se.
JUIZO déi 3a Preteriu Criminal, entrega de 300000 (tre.

zentso mil reis), a-favor de Emalai Corrêa, —Ideio.
Autos de infraccãO:
Atito il. 15, de 1932, contra Lojas Arnorice.nas'S. A. —

Intime-se ativamente a requerente, marcan,du-se-..he o prazo de
'cinco:Mu ;Z:5). de accordo . com o pare-r.	 .

• Auto-a. 352,_de 1933, contra Moerbeck & Comp. Ltd. —
Entregue-se a mercadoria em questão mediante as formali-
dades regulamentares.
•. '• N. 94, jde 1935; contra D. Franci.sca Ferreira das Chagas
Rezende. --Em face do- laudo da Casa da, Moeda declarando
que ó sello .de 501000, apitado no, contracto de locação de
t'W. -apresenta provas de uso anterior, julgo procedente e
auto' de f1S. e imponho . a D. Francisca Ferreira -dás Chagas
Rezende, residente:nesta cidade; a multa de 2:0003000, mi-
rimo do- art. 65, lettee a, do deéreto n. 17.538, de 10 de no-
vembro de 1926.

I Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30
dias; não o fa¡.endo: pro,..ux a-se u cobrança executiva, pelo.,
meios legues, salvo recurso dentro- de 20 dies, na fdrma dos
arte., 7's',9° das instrucções baixadas com o 'decreto numero
24.763, de. 14 de julho de 1934.

fe; 05,-de 1935, centra D. Emitia Teixeira da Motta. ---
O auto de fls, base deste processo foi lavrado no dia 6 de
fevereiro deste anuo, contra D. Emitia Teixeira da Motte.

, por haverrassigriado, em 5 de dezembro do anuo passado; um
contracto I de • locação onde se . achava coitado Um sello de
501000 e dous ditos da taxa de 203000, lisadce anteriormente,
conforme consta dó-laudo :de fls. da Casa da Moeda.
• '' Pela Certidão -de obito de-fia. 18 e attestado de fls. t9,
verifica-se que a autuada falleceu. 'nesta cidade. no dia , 3 de
Março	 e per Uso, conforme tem decidido o Thesouro
e consta das ordens -na. 915. de 1917, á Delegacia
São Paulo,. 128 e 287, de 1923, respectivamente, á Delegaeia
Fiscal eini Minas Geraes e a esta Recebedoria. tendo- desappn-
recido a infractora, pelo seu fenecimento. a multa	 MO'

ser Imposta a uma pe .;	 ri n e Tio mais existe, nem tão pouco
• extranhès, --julgo insubeistente o apto de fis. lie4te men
deepaChck 'recorro para o 1° Conselho de Contribuintes, na
fdriset da legislaeão vigente.„

N. ' 946, da 1933, contra Reeaeto Pinto. — Não havendo
, no proceiSo em estudo prova capaz de convencer ao , julgador
o verdadeiro respOnsavel pela aPial leação do gello. usado no
documente di, fls., de vez ene o mesmo foi inutilizado a aa-

. rimbo pelo Ministerin flè. Trabalho. Industria e Commercio.
senvnenhUnia aesignatura.'devolya-se o -processo ao Departa-
mento Nacional do Trabanm. afim de nue sejam determinadas
diligencias (Me melhor possam orientar o julgamento do
mekano processa.	 s •

• N. 20,, de 1935, contra D. R. 'Salgado, — Contra a firma
Salgado- foi lax-rede o auto ( io fls. pelo auxiliar da

f i sealização servindo na Estação de Sito .Diogd. 'da Estrada de
Ferrn Central do Brasil. pelo farte de haver vci ficado um
pecreseirpo de 50 queijos. ,na remessa a que se refere a guia
a.' 28. de 5 de janeiro deste anno. lia referida firma,

Intimnia a, anl nada; a presentou sua defesa allegando
haver se dado a falta em virtude de não possuir uma balança

, (Mictai . no local da remessa do prodneto e dald a differefica
tambem. que adquirindo. , mensalmente,
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de sete a oito contos de réis de eellos do imposto de con.suino
para sellagem dos seus productos, não teria nenhum pro-
veito deixando de pagar o imposto de 50 queijos.

De facto, a diminuta differença verificada, logo demons-
tra não ter havido má fé ou intuito doloso da parte da au-
tuada para fugir ao pagamento do imposto devido e:

Considerando que o mesmo imposto já foi satisfeito,
como se va da guia de salto aqui junta;

Considerando que o auxiliar da fiscalização autuante,
irregularmente, procedeu á entrega da mercadoria em ques-
tão sem o preenchimento do exigido no art. 127 do Regula-
mento do Imposto do Consumo em vigor:

Resolvo julgar improcedente o mesmo auto e determinar
o archivamento deste processo, depois de feitas as devidas
annotaçães.

N. 708, de 1933, contra Continental Products Company.
- Nos termos da inforrnaão do autuante e parecer da 3' Sub-
directoria, julgo improcedente o auto de fls, e mando seja
o mesmo archivado, depois de devidamente annotado.

N. 676-1933, c/Pedro L. Licht áz. Comp. - A' vista do
que consta deste processo e do accordo com o parecer da 3'
Sub-Directoria, julgo improcedente o auto de fls, e mando
que, feitas as devidas annotaçõos, seja o mesmo processo ar-
chivado.

N. 743, de 1933, contra a Perfumaria Lopes S. A. -
Não tendo ficado positivada a infracção de que dá conta o
auto de fls., como ise vê do termo de exame de fls. e da pro-
pria informação do autuante, julgo inaltocedente. o auto de
fle. devendo ser o mesmo archivado, depois de alindado no
prOtecollo de autos.

N. 795, de 1933. contra Antonio Tavares - Constando
deste processo ter sido a duplicata em questão devolvida sem
o acceite respectivo, volte á 3' Sub-Directoria para mandar
verificar se houve qualquer dos motivos estabelecidos no
art.. r do decreto n. 22.061, de 1932, para assim proceder o
comprador autuado.

N. 810, de 1933, contra Thirnotheo Barreto de Faria -
A' vista do que consta deste processo que tem por base o auto
lavrado por infracção do art. 111, § 13, do decreto n. 17.484,
de 6 de outubro de 1926, e:

Considerando que foi irregular o procedimento do au-
xiliar da fiscalização, autuante, fazendo a entrega da mer-
cadoria, depois de açairehendida, sem o requerimento da

• parte interessada e mais requisitos exigidos no art. 127 do
citado decreto;

Considerando que nesse processo nenhum prejuízo foi
causado á Fazenda Nacional, de vez que foi adquirida a im-
portancia do sello para o producto apprehendido, julgo im-
procedente o auto de fls, para que seja o mesmo arvilivado,
depoisNde annotado.

N. 828, de 1933, contra Jou': Goulart da Costa - A' vista
do que deste processo consta e estando a defesa de fls. des-
tituida de qualquer prova, quanto ao que allega, resolvo jul-
gar procedente o auto de fls. e impor á firma José Goulart da
Costa a multa de 1003000, mínimo do art. 34 do decreto nu-
mero 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Intime-se, por intermedio da Colle.ctoria Federal de
Araiiá, Estado de Minas Geraes, para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, prarnova-se a cobrança
executiva, pelos meios legaes, salvo recurso dentro de 20
dias, na fôrma dos arte. 7° e 9° das Instrucções baixadas com
o decreto n. 24.763, de 14 do julho de 1934.

N. 217, de 1935, contra Ermano Culosimo - Na estação
maritinsa da E. F. Central do Brasil foi, pelos auxiliares da
fiscalização do imposto de consumo, aporehendida a guia de
sello n. 260, de 21 de fevereiro deste armo, da fabrica de
aluminio e seus artefactos de Errnano Odlosimo, estabelecida
em S. Paulo, por não conterem a respectiva data, as partes
dos sellos (talão-guia) alli aplostos, o tambem por não ter
sido o talão devidamente rubricado na repartição fiscal com-
petente.

Intimada a firma autuada apresentou, no prazo da lei, a
sua defesa allegando "não saber qul a irregulridade tais-
tente na alludida guia".

Estando a infracção de que dá conta ro-le.e.•:,:osamente o
auto de lis., materialmente provada com a appreliensão da
guia em questão, doc. de fls. 2, julgo procedente o mesmo
auto e imponho a Ermano Colosiino a multa de 200$U00, mi-
nimo do art. 66 do decreto n. 17.461. de 6 de outubro de
1928.

Intime-F.e, por intermedio da Recebedoria Federal
São Paulo, para o pagameuto da multa no prazo de• 30 dias:

não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos meios
legues, salvo recurso dentro de 20 dias, na Rir= dos arte. 7'
e 8° das Instrucçõea baixadas com o decreto n. 24.783, de 14
de julho de 1934.

N. 882-19-34 c/Souza & Comp. - A' vista do que consta
deste processo e provado com está haver a firma autuada
conservado em seu podar a duplicata em questão, por mais
de 30 dias, não sendo acceitavel o que allega na sua petição
de defesa, por falta de qualquer elemento de prova, julgo
procedente o auto de fls, e imponho á firma Souza & Comp. a
multa de 1003000, minimo do art. 34 do decreto n. 22.061, de
9 de novembro de 1932.

Intime-se para o pagamento da multa no VraZO de 30
dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legaes, salvo recurso dentro de 20 dias, na !erma dos
arte. r e 9' das Instrucções baixadas com o decreto nu-
mero 24.763, de 14 de julho de 1934.

. N. 272, cie 1935, contra Norton Megaw & Comp. Ltda. -
A posse de sellos do imposto de consigno, pertencentes a mer-
cadoria já consumida, está materialmente provada e confes-
sada no proces,so em estudo.

E tendo em vista a doutrina do Thesouro, constante da
Ordem n. 245, da extincta Directoria da Receita Publica á
Delegacia Fiscal em S. Paulo, publicada no Diario Officio/ de
12 de maio de 1923, julgo procedente o auto do fls. e imponho
á firma Norton Megaw & Comp. Limitada, a multa de 6003000,
minimo do art. 53 do decreto n. 17.484, de 6 de outubro de
1926. 

Intime-se 'para o pagamento da multa no prazo de 30
dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legaes, salvo recurso dentro de 20 dias, na ferrna dos
arts. 7 e 9° das Instrucções baixadas coai o decreto nu-
mero 24.763, de 14 de julho de 1934.

EXPEDIENTE DO BR. AJUDANTH

Dia 31 de julho de 1935
Raquerimentos despachados:
N. 12.779 - Salin2 Mamod. - Em face da informação,

imponho ao requerente Salini Nuamed, a multa de 1003000,
minimo da lei.

N. 6.675 - Florinda de Souza. - Inscreva-se a oolleeta
de fls. 2, pela forma proposta, dando-se baixa ex-officio nu
lançamento existente em nome de Nair • Silveira, a quem im-
ponho a multa de 1258000, médio da lei. Imponho ouirosim
a collectanda Florinda de Souza, a multa de 1001000, minimo
da lei.

Dl. 9.393 - Cooperativa de Consumo dos Auxiliares de
Commercio e Industria do Brasil. - Intime-se a collaotanda
a allegar o que entender no prazo de 15 dias.

N. 17.957 - Oscar P. Seekler. - Inscreva-se a collecta
de fls. 2, pela forma proposta. Imponho a Oscar P. Seckler,
a multa de 1008000, minimo da lei.

N. 18.161 Valladares Fernandes & Comp. Ltd. -
Averbe-se a baixa, a partir do r semestre do corrente exer-
cicio.

N. 2.163 - Giovan Giovanardi. - A' vista da infor-
maoão e parecer, nada ha a providenciar. Imponho a Giovanni
Giovauardi, a multa de 1003000, mínimo da lei.

N. 2.138 - José Machado Pavão. - Proceda-se pela
forma proposta na informação de fls. 4. Imponho a Jose
Machado Pavão e a M. L. Salvador & Comp., a cada um, a
multa de 1253000, médio da lei.

N. 1.457 - Josef Schlimrner. - Averbe-se a mudança
ex-officio. Imponho a José Sciunlimmer, a multa de 1253000,
médio da lei.

N. 17.711 - Elisabeth K. Lammer. - Averbe-se a baixa
a partir do 2' semestre do corrente exercido.

N. 17.747- Dandt de Oliveira S; Comp. - Transfira-se.
Imponho a Daudt Oliveira & Comp., a multa de 503000, mi-
nimo da lei.

N. 20.517 Nicolau Fernandes Diniz. - Averbe-se a
baixa. imponho a Nicolau Fernandos Dinis, a multa de
508000, mi ultimo da lei.

N. 15.853 - Companhia Sul Americana de Armazens
Gentes. - D.-se a baixa.

N. 15.855 - Sociedade Nacional Commissaria de Café.
- Ideni.

N. 20.491 - Augusto Rodrigues. - Averbe-se a baixa.
Imponho a Augusto Rodrigues, a multa de 50$000, minimo
da lei.

N. 15.854 - Companhia Propaganda Ad. e Commeroio
(Propac e seus directores). Annote-se a baixa, cancellan-
do-so as certidões de divida indicadas.

•

o
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Primeiro Conselho • de Contribuintes
• sealizou-se no dia 26 do corrente, ás 14 horas, a 89' sessão'

ordinaria dó Primeiro Conselho de Contribuintes.
Compareceram os Srs. Randolpho Chagas, presidente;

Othon de Mello, vice-presidente; Gennaro Vitlal Almerindo de
Castro, Mario Ludolf e Octavio Bulhões; o Sr. Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Publica e o secretario Sr: Dioniedes
da Rocha Santos.

Aberta a sessão, foi lida e approvada a acta da sessão an-
terior, realizada no dia 23 do correntes

No expediente foi lido o officio da Directoria .do Expe-
diente e Pessoal do Thesouro, n. • 13, de 25 co mez corrente,
cOmmunicando q‘ue o Sr. ministro deu provimento ao recurso
que o Sr. representante da Fazenda interpoz 'do accordão
n. 631. concernente ao recurso n. 676, de The National City
Bank of New York e de J. A. de Oliveira & Comp. - Rece-
bedoria do Districto Federal, para declarar inapplicavel á es-
pede o prazo respectivo estabelecido TIO art. 83, do Cotligo
Penal. e sujeitar o referido Banco ao pagamento ,do seno com
revalidação sobre todos os avisos expedidos depois de 27 de
'agosto de 1927 da multa de 13:500$000, .de accôrdo com os
arts. 60,Jettra a o 68, § 8°

'
 combinados, do decreto n. 17.538,

de 10 de novembro de 1926.
Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes

RSCURSO3

' N. 15 - Banco Brasileiro Alleinâ. o e Banco Nacional Ul-
tramarino - Imposto do sello - Recebedoria do District°
Federal - Relatar, o Sr. Getavio Bulhões. - Dá-se provi-
mento ao recurso para considerar nulto o auto, contra os votos
dos Srs. Octavio Bulhões e Almerindo dç Castro. E' designa-
dopara redigir o accórdão o Sr. Othon de Mello.

1.606 - Domingos Rosa° di Carmine - imposto do
sello - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, o
Sr. Othon de Mello. - Nega-se provimento, unanimemente.

N. 1.679 - Cotonificio Othon Bezerra de Mello, S/A -
Imposto do seio - Delegacia Fiscal em Pernambuco - ex-
officio - Relator, o Sr. Mario Ludolf. - Nega-se provimento
ao recurso ex-officio, unanimemente.

S. 1.692 - Theodor Bloch & Comp. e Bane of•London
anel South • America, Ltda.	 Imposto do seio - Recebedoria
Federal em. São Paulo Relator, o Sr. Genaro Vida. - Dá-
s@ provimento ao, recurso para julgar improcedente o auto,
unanimemente. O Sr. Othon de Aleito votou pela conclusão.

N. 1.627 - Bank of London & South America, Ltd.
Vendas mercantis - Delegacia Fiscal no Espirito Santo -
Relator, o Sr. Gennaro Vid•al. - Não se toma conhecimento
do recurso, por perempto, unanimemente.
. N. 1.701 - Juvenal Macedo - Vendas mercantis R.
cebedoria Federal em S. Paulo - Relator, o Sr. Mon 'de
Aleito. - Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 1.708 - Deppermann & Comp. - Vendas mercantis
.-'Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul. Relator, o se-
nhor Alinerindo de Castro. - Dá-se provimento,- Gni
varte, para reduzir a multa à 200$000, IlliIII1110 do decreto nu-
mero 17.535, de 10 de novembro de 1926, cobrando-se o im-
posto simples, unanimemente.

N. 1.740 - Salvador Esperança & Comp. - Vendas mer-cantis - Recebedoria Federal em S. Paulo - Relator, o
Sr Octavio Bulhões. - Dá-se provimento ao recurso para

_julgar-se insubsistente o auto, unanimemente.
N. 1.741 - Alves de 13ritto & Comp. - Vendas mer-

cantis - Recebedoria Federal eia S. Paulo - ex-offictio
Relator, o S. Mon de Meilo. - Nega-se p rovimento au re-
curso ex .-officio, unanimemente.

N. 1.743 - Zacharias -Antonio de Linia --, Vendas mer-
cantis - Delegacia . Fiscal em Santa Catharina Relator,
o Sr. Minei-indo de Castro. - Da-se provimento, contra o
voto do Sr. ..0111°n de Mello:

S. 705 Thereza Tinoco de Queiroz (re presentada pe.19inveutariante Abelardo T. Queiroz) - Imposto de renda ••••LSecção do Imposto de Renda
'
 annexa á Delegacia Fiscal .no

Estado do Rio •--• Relator, o Sr. Octavio Bulhões. 	 Dá-se
N. 1.445 - Antonio Ramiro Costa -- Imposto do renda

- Secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia Fiscal em
Pernambuco - ex-officio - . 11eltdor o • Sr. Octavio Bulhões.- Nega-se provimento ao recurso ex .-o!!icio, unanimerunte.

N. 1.475- Raphael Antnio Elihimas - Imposto de renda
- 'Sução do Imposto do Renda annexa á Deldgacia Fiscal em

•Perniimbuco.--7 Ite,lator, o Sr. Octavio Bulhões. - Da-se pro-
vimento ao recurso para annullar o lançamento • quanto á
multa, unanimemente.

N. 1.534	 Francisco Baldino - Imposto de renda
Delegacia Fiscal no , itio Grande do Sul - Relator, o:6'r. Na-
rio Ludolf, com vista ao Sr. Olhou de Meio. - Dá-se provi-
mento ao recurso, para mandar fazer as deducções pretendi-,
das, contra os votos dos Srs. Almerindo de Castro e Uthon‘de
Mello.

N. 1.621 -... Siinon Matheus Gonzalez - Imposto de renda
- Secção do Imposto de Renda annexa á Alfaudega defiantes
- Relator, o Sr. Othon de Aleito. - Nega-se provimento:,
unanimemente.	 '	 . '

N. 1.631 - Octaviano de Moura Andrade - Imposto 'de
renda - Directoria do Imposto dei Renda	 Relator, o Sr.
olhou de Mello. - Tomasse conhecimento, para devOlver
processo á instancia inferior, afim de que profira decisão, por
se tratar de matei-ia nova, unanimemente.

N. 1.637 - Loureiro Guimarães & Comp. -imposto •de
renda.- Directoria do Imposto ta Renda - Relator o Sr. 'Gemi..
naro Vidal. - Nega-se provimento, contra o voto do- Sr. Al-
~rindo de Castro e resolve-se não ~cetimr as expressões
indicadas pelo Sr. representante da Fazenda, unanitnemeule.

N. 1.641 - João Lourenço do Amaral - Imposto de reli;
da - Directoria do Imposto de Retida Imposto de Renda :-
Directoria do imposto de Renda - Relator, o Sr. Olhou de,

- Preliminarmente, julga-se o recurso interposto re-
gularmente, contra o voto do relator, da mentis; dá-so provi-.
incuto, contra os votos dos Srs. relator e Oclavio Bulhões. E'
designado. para Fadigar o accordão o Sr. Gennaro Vidal.

N. 1.612 -1. Al. Barreto - imposto de renda - Secção
do Imposto de Renda annum) á Delegacia Fiscal no Paraná
Relator, o Sr. Gennaro Vidal. - Nega-se proviu-lento, contra
o voto do relator. E' designado para redigir o accurdão o Sr.
Movi° Bulhões.	 . .

N. 1.616 - Mariano Paira Pamplona (espolio) - Imposto
de renda - Secção do Imposto de Renda annexo á Deelgacia
Fiscal em São Paulo - Relator, o Sr. Olhou de Mello. - Ne-
ga-se provimento, unanimemente.'

N. 1.617 - Antonio Flor & Irmão - Imposto de renda
- Secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia Fiscal em
São Paulo ex-oficio	 Relator, o Sr. Gennaro Vidal. - Ne-
ga-se provimento ao recurso ex-offirio, unanimemente.	 •

N. 1.652 - Francisco Sampaio - . Imposto de renda -
Directoria do Imposto de Renda	 Relator, o Sr. Gennaro

- Dá-se provimento ao recurso. para mandar excluir
a quantia de ,10:000$000, contra u voto do Sr. Othon do

N. 15.018 - Trajano Cirne Meia. - DÓ-se a baixa.
N. 17.53 .1 - Chicri & Comp. - Idem.
N. 1.537 - Vicente Cravo. - Idem.

, N. 1.518 - Jose Peluffo & Comp. - Idem.
N. 15.675 - Duarte Antonio Gonçalves Mala. - De

accordo com a informação‘, mantenho o despacho. anterior.
N. 4.354 - Compenhia 'de Niekel do Biasil. - A' vista

da informação e parecer, reconsidero o despacho de fls. 3,
para tornal-o de nullo dreno somente na parte relatiya•
multa imposta.

N. 19.237 - Rosa Ferreira. - Transfira-se.
N. 18.742 - Oswaldo Amaral Lobo. - Dó-se a baixa.
N. 18.848 - Fabrica Luvicta Ltd. - .Deferido.
N. • 19.029	 Prostampa Argentina S. A., e seus dire-

ctores. -- Annote-se a baixa.
N. 11.265 - Elial Duarte. - Transfira-se.
N. 18.603 - Christina Ramos de Mello. -- A' vista da

informação e parecer, inscreva-se a requerente com a nota
de isento.

N. 18.409- Eurico Ribeiro Bastos. Proceda-se a ins-
cripção nos termos do parecer. Imponho a• Eurico Ribeiro
Bastoa, a multa de 100$000, minimo da lei.

N. 20.285 - Fiel Fil.Ltd. - Idem.
N. 20.253 - Demetrio Imolentzou. 	 Idem.
N. 2.100 - Informador da Varegista. - ldein.
N. 18.292 - Dib Monne.. - Averbe-se a baixa a partir

tio 2° semestre do carrente exercido. •
N. 18..396 - Empresa Aguas imperatriz Ltd. - Anuo-

le-se a baixa.
N. 18.623 - Rapozo & Martina. - Idem.

Certidões:
N. 20.617 - Benjamin Augusto de Souza Motta. - En-

contrando-se os livros referentes aos exercieios de 1928 no
Tribunal de Contas, dirija-se o requerente querendo, ao
mesmo Tribunal.



7

Quinta-feira 1 DIARIO OFFICIAL	 A:osto de 1935 16873

N. 1.656 - Ribeiro Junqueira Irmão &.Botelho - Im-
posto de renda - Delegacia Fiscal em Minas Geraes - Rela-
ter, o Sr. Othon de Mello. - Nega-se provimento, unanime-
mente.•

N. 1.657 - Pereira Campos &.Comp. Imposto de
renda - Deelgacia Fiscal em Minas Geraes ,- Relator, o Sr..
Gennaro Vidal. - Da-se provimento, unanimemente.

N. 1.674 - Theodor Willo & Comp. Ltda. - Inbosto de
renda	 Secção tio Imposto de Renda annexa á Alfandega de
Santos - ex-officio	 Relator, o Sr. Mario Ludolf. - Nega-
se provimento ao recurso ex-officia, unanimemente.

N. 1.775 - Dano Lopes de Almeida - Imposto de renda
- Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, o Sr.
Octavio Bulhões. - Não se toma*denhechnento do recurso.'
por perempto, unanimemente.

N. 1.682 - Livonius & Comp .. - Imposto de renda --
Deelgacia Fiscal em Santa Catharina	 Relator, o Sr. Gen-
naro Toma-se conhecimento para mandar devolver
'o Processo afim do que a repartição profira decisão, unani-
memente.

N. 1.681 -2- Livoniiis & Oomp.	 Impostb de renda -
Delegacia Fiscal em Santa Catharina Relator, Sr. Mario
Ludolf. - Toma-se. conhecimento para mandar devolver o
processo. afim de que a repartição profira decisão, unanime-
mente.•	 .

N. 1.689 - Joaquim Vicente Içorres	 Imposto ' de renda
Secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia Fiscal na

Parallyba ex-officio - Relator, Sr. Mano Ludolf. - Nega-
se provimento ao recurso ex-officio, unanimenrente.

N. 1.691 - Companhia Central de Armazena Geraes -
Imposto de renda - Secção do Imposto de Renda annexa á
Alfandega do Santos ex-officio- - Relator, Sr. Othon de
Mello. - Não se toma conhecimento do recurso ex-officio,
unanimemente.	 .

N. 1.703 - A. Zagonel & Comp. - Imposto de renda -
Secção do /Riposto de Renda annexa á Delegacia Fiscal no
Paraná ex-off ici o - Relator, Sr. Almerindo de Castro. -
Nega,-se provimento ao recurso ex-o fficio, para confirmar a

Pauta para - a sessão Ordinaria • a‘ realizar-se no dia 2 de
agosto, ás 14 horas.

•'Recrirsos:
(Sessão publica).

- N. 1.677- André Pacheco - Vendas mercantis - Dele-
gacia Fiscal em Pernambuco ex-of fiei() Relator, Sr. Gen-
naro Vidal.

N. 1.710- Mario e João Corradi - Vendas mercantis -
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relatoc,.Sr. Oclavio
Bulhões.

N. 1.801 - José Orlando de Carvalho - Vendas mer-
. canti.s Delegacia Fiscal em Minas Gemes - (a-officio -
Relator, Sr. Othon do Aleito.

Dl'. 1.818 - Bruno Meneghini - Vendas mercantis -
Recebedoria Fiscal çm São Paulo -• ex-of f ido Relator,
Sr...Almerirido Castro.

N. 1..035 -.Banco Sul do Brasil, Nietsche & Hoemke e
Emiti° Jacek, - Imposto do seio - Delegacia Fiscal em.

-Santa Catharina - Relator, Sr. Octavio Bulhões. .
N .1.753 - . Pereira Queiroz & Comp. e Bank of London

South America Ltd. - Imposto do seita - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo - Relatei., S. Almerindo Castro.

N. 1.806	 Banco Commercio e Industria de Minas Ge-
raes e Companhia do Lacticinios Palmyra - Imposto do
sello - Delegacia Fiscal em Minas Geraes 	 ex-orficio
Relator. Sr.. Othon d Mello.

.(Sessão secreta):
N. 1.147	 Merelo Xavier - Imposto de renda

- Directoria do Imposto de Rendas - ex-officio	 Relator,
Sr. Gennaro Vidal.

N. 1.425 - Antonio Augusto Carvalho Chaves - Im-
posto de renda -- Secção do Imposto de Renda annexa á Dele-
gacia Fiscal no Paraná - Relator, Sr. Octavio Bulhões, coto
vista ao Sr. Almerindo de Castro.

N. 1.660 - Companhia de Seguros Maritirnos e Terres-
tres - Imposto de renda - Directoria do Imposto de Renda

Relator, Sr. Octavio Bulhões. 	 •
N. 1.704 - Domingos Ribeiro Moreira - Imposto de

renda - Secção do Imposto de Renda annexa á Alfandega de
Santos - Relato; Sr. Mario Ludolf.

N. 1.705 - Domingos Ribeiro Moreira - Imposto do
renda - Secção do Imposto de Renda annexa á Alfandega 11.'

Santos - Relator, Sr. Octavio Bulhões.
• N. 1.714 - St. John d'El Rey Mining - Imposto de
renda - Delegacia Fiscal em Minas Geraes Relator, Sr.
Mario Ludolf.

N. 1.719 - Marcadora Ltda. - Imposto de renda - Se-
cção do Imposto de Renda annexa á Alfandega de Santos -
Relator, Sr. Mario Ludolf.

N. 1.722 - Delphina da Gloria Esteves - Imposto de
renda - Secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia
Fiscal no Estado do Rio - ex-officio - Relator, Sr. German,
Vidal.	 •

N. 1.739 - Gaspar José Soares - Imposto di3 renda 2-
Secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia Fiscal
Rio de Janeiro - es-of ficio - Relator, Sr. Mario Ludolf.

N. 1:747 -- Alfredo Marinho Paes Barreto - Imposto ti
renda - Directoria do Imposto de Renda - Relator, .
'Gennaro Vidal.

N s. 1.750- Rachel Grumbach Braga - Imposto de rvnd.,
- Directoria do Imposto de Renda - Relator, Sr. Oda,

.Bulhões.
N. 1.751 - Elias Acha & Irmão Imposto de retida -

secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia FiScal a
Espirito Santo - Relator, Sr. Othon de Mello.

N. 1.756 - S/A Henrique Suerus Imposto de renda --
Secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia Fiscal eo
Minas Gemes - ex-officio - Relator, Sr. Othon de Mello.

N. 1.758- Banco Popular de Sobral 4/Imposto de retida
- Secção do Imposto de Renda minara á Delegacia Fiscal no
Ceará - ex-officio - Relator, Sr. Almerindo Castro.

N. 1.761 -- Carlos Henrique de Sá - Imposto de renda
- Secção do Imposto de Renda ann'exa á Delegacia Fiscal cio
Pernambuco - Relator, Sr. Othon de Aleito.

N. "1.763 - Custodio da Costa Briga (espolio) - Int-
Posto de renda - Directoria do Imposto de Renda - Relator,
Sr. Almerindo de Castro.

N. 1.766 - Ernestina Moiroiles La Porta - Imposto de
renda - Secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul - ex-o!ficio - Relator, Sr. Othon
do Mello.	 •

N. 1.768 - Maria Antonietta. P. Feldmann - Imposto
de renda - Secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Almerindo Castro.

N. 1.771 - Djalma de Sá Boechat - Imposto de renda -
Secção do Imposto de Renda annexa á Delegacia Fiscal em
Minas Geraes - Relator, Sr. Ottani de Mello.

N. 1.790 - José Pinto Durães - Imposto de renda -
Directoria do Imposto de Renda - Relator, Sr. Octavio Bu-
lhões.

'N. 1.791 - Alonso & Osorio - Imposto de renda - Di-
rectoria cio Imposto de Renda - ex-officio - Relator, Sr.
Othon do Aleito.

decisão recorrida, unanimemente.
N. 1.706 - José Neves Games de Sá	 Imposto de. renda

- . Secção do Imposto de Renda annexa 4 Alfandega de Santos
Relator, Sr. Othon de Aleito. - Nega-se provimento, una-

nirriemente.
Diligencia:
N. 1.607 - Sociedado Queijaria Ltda. li

•

	a.nsa Humboldt.
• Vista:

N. 1.713	 The São Paulo Gas Co. Ltd. 	 Ao Sr. Octavio
Bulhões.

Segundo Conselho do Contribuintes

Realizou-se no dia 26 de julho do 1935, sexta-feira, ás
14 horas, a sessão ordinaria do 2° Conselho de' Contribuintes.
Compareceram os Srs. Mario Foster Vidal Cunha Bastos,'
presidente; João da Cruz Ribeiro, vice-presidente; Arlindo
Soriano Pupe, José de Oliveira Marques, membro do Con-
selho; o Sr. Waldemar Mesquita; sunnlente. am substituieão
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..o Sr. Àntonio Bezerra Cavalcanti; os Srs. João Gonçalves
Machado Netto, representante da Fazenda Publica, e Frede-
rico Diniz Martins, secretario. Aueente o Sr. Tilo Rezende.

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão anterior, rea-
lizada no dia 23 de julho corrente, a qual foi approvada. 	 -

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os scguintee
recursos:

N. 28 R — Leonardo Felippe Fortunato — Oparações
bancarias. Recons. do acc. n. 336. Cons. da F. Publica.
Relator, Sr. Arlindo Pupe. — Foi indeferido o pedido de re-
consideração, para confirmar o accórdão anterior, unanime-
mente.

N. 27 R — J. Santos Silva — Imposto de consumo. De-
I..gacia Fiscal no Estado do Rio. Re,cons. do acc. 182. Rela-
tei ., Sr. José de O. Marques. Foi indeferido o pedido de re-
consideração, para confirmar o accordão recorrido, unanime-
utente.

N. 1.632 — Irmãos Pezzollo Sobrinho — Imposto de con-
sumo. Recebedoria do Districto Federal. Relator, Sr. José
de O. Marques. — Negou-se provimento ao recurso, para
confirmar a decisão recorrida, unanimemente.

N. 1.902— S. A. Tinturaria Brasileira de Seda e Com-
panhia Gessy. Intosto de consumo. Rectihedoria Federal

São Paulo, ex-officio. Relator, Sr. José de O. Marques.
— Com vista ao Sr. presidente.

N. 1.918 — S. A. Industrias Reunidas F. Matarazzo —
Imposto de oonsumo. Delegacia Fiscal em São Paulo. Re-
lator, Sr. João Ribeiro. — Negou-se provimento ao recurso.,
concedendo-se, porém, 50 To, de aecôrdo com o inciso IV, ar-
tigo 1, do decreto n. 21.459, de 1 de junho de 1932, unani-
memente.

N. 1.933 — Sam Rabinnwich & Comp. — Imposto de
consumo. Delegacia Fiscal em Santa Catharina. Relator, se-
nhor João Ribeiro. — Negou-se provimento ao recurso, para
manter a decisão recorrida, unanimemente.

N. 1.938 — Elias Tomchinski — Imposto de consumo.
Recebei-leria Federal em São Paulo, ex-offiein. Relator, se-
nhor João Ribeiro. — Negou-se provimento an reruNo e.r-
fiir in, para manter a decisão recorrida, unanimemente.

N. 1.913 — Delphim de Carvalho e Recebedoria Federal
'm São Paulo — Voluntario e ex-offirio. Imposto de con-

.T. Araujo Pinto & Irmão Ltda. Relator. Sr. João Ri-
beiro. — Negou-se provimento aos recursos vollintario e
r.r. officio, para manter a decisão recorrida, unanimemente.

N. 1.948 — Luiz Spina — Imposto do con.snmo. Rece-
,cdoria Federal em São Paulo, ex-officio. Relator, Sr. João

— Negou-se provimento ao recurso ex-officio, para
manter a decisão recorrida. unanimemente.

N. 1.976 — Alvares de Carvalho & Comp. Ltda. —
ierraçõfns combines. Directoria das Rendas Internas.
lri	 Maior, Sr. Arlindo Pune. — Não se tornou oenkeci-

mento por escapar da campetencia do Conselho. unanime-
,II.'llte.

N. 1.98(5 — Archangeles Cecconi — Impriste de censumo.
De l e zacia Fiscal em São Paulo. Relato'', Sr. Arlindo Pupe.
— Tomou-se conhecimento dn recurso para, mantendo a co-
brança do imposto. impAr ao recorrente a multa de 2(1(4. mi-
nere, da penalidade estabelecido no art.. RR do decreto nu-
itiO rn 17.464, de 6 de outubro de 1926, unanimemente .

N. 2.026 — Paulinn Auzusto da Fontoura — Imposto
vales para aoquisieão de brindes. Dele gacia Fiscal no

nrande do Sul, er-officin. Relator. r. Arlindn Pupe. —
Neenn-se provimento no recurso e.r-nflicto para manter a
i..c 5n recorrida, unaniinemente..

N. 2.036 — Pedro Santa Rosa — Imposto de consumo.
e enela Hum' em ,São Paulo, ex-offiein. Relator. Sr. Ar-r.„, 1 ,, p ene. ..... Negúu-se provimento ao recurso ex-officio,

nla rlfor a (Tecisão recorrlda, unanimemente .

— Madri rio Chloboli — Decreto n. 2.442, de
)1veherforia Federal em Mn Paulo, Relator, Sr. Ar-

; . ,1,1 Impe. — Não go tolitint conhecimento e encanunba-se
Superior de Tarifa, unanimemente.

N. 2.01e _ einudencio Torquato de Rego — Decreto TM-
P• l , 21.459. de 1932. Dele gacia Fiscal no Rio Grande ..10

P T- C/ffiei0. Relato'', Se. Arliudo Pu pe — iNezou-í,e3
i n i cuid a., recurso ex-officio, para manter a decisão re-

.. .ca ela. unanimemente.

N. 2.051 — Fendi) Bossaim — Imposto de consumo.
Delegacia Fiscal em Atinas Goretes. Relator, Sr. Ailindo Pupe,
ex-officio. — Negou-se provimento ao recurso ez-officio,
para manter a decisão recorrida, unanimemente.

N. 2.056 — Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande —
Imposto de consumo. Delegacia Fiscal em 'Santa Catharina.
Relator, Sr. Arlindo Pupe. — Negou-se provimento ao re-
curso ex-o(licio, para manter & decisãc recorrida, unanime-
mente.

N. 2.061 — Nassib J. Mattar — Imposto de consumo —
1)elegacia Fiscal em Minas Gemes. Relator, Sr. Arlindo
l'upe.	 Negou-se provimento., unanimemente.

Nota — N. 1.992 — Converteu-se o julgamento em dl-
ligene

Ministerio da Marinha
Por portaria de 31 de julho, de conformidade com o na ..

ragrapho 3°, do art. 4' do decreto n. 42, de 15 de abril ul-
timo, concede seis mezes de licença, correspondente ao e--
riodo de 4 de maio de 1920 a 4 de maio de • 1930, ao capitão..
tenente do Corpo de Officiaes da Armada, Lincoln Custodio
Nunes, tendo cru vista o resultado da inspecção de saude a
que foi submettido.

Esta portaria deverá ser apresentada ás estações com-
petentes.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 31 de julho de 1935

Sr. ministro do Trabalho:
N. 1.975 — Transmittindo cópia authentica das SUE—

gestões que foram apresentadas pelo capitão dos Portos do
Estado do Paraná, referentes á alteração no eriterio actual
da escolha dos membros das Delegacias de Trabalho Maríti-
mo, solicita para o caso a sua esclarecida attenção.

— Sr. prefeito do District° Federal:
N. 1.976 — Desejando a Marinha prestar toda a coita-

boração para o completo exito da VII/ Feira Internacional de
Amostras, da cidade do Rio de Janeiro, não obstante faltar-
lhe verba para custear despesas dessa naturesa, os capitães
de mar e guerra, engenheiros navaes, Julio Regis Bittencourt
e Arnaldo do Valle Lins, que ora são designados para repre-
sentar este Ministerio naquelle certamen, a inaugurar-se no
dia 12 de outubro proximo vindouro.

— Sr. interventor federal no Estado do Rio de Janeiro.
N. 1.977 — Transmittindo os papeis referentes a um

abaixo-assignado feito por moradores de Nova Friburgo, ao
director do Sanatorio Naval datil, solicita as providencias
possiveis, porquanto este Ministerio não está apparelhado
para attendor a pedidos dessa natureSa.

— Sr. delegado do Thesouro Brasileiro em Londres:
N. 1.978 Solicita providencias para que soja paga ao

"Bureau Hldrographique International", a contribuição de-
vida pelo Brasil e referente ao anno em curso, no valor de
8.000 francos, ouro.

Esse pagamento deverá effectuar-se por intermedio do
Barclay's Bank (France), Limi,ted — 1, Boulevard des Mou-
lias, Monte Cano, Prinicipalitg of Monaco.

— Sr. director geral do Pessoal:
N. 1.979 — Designa os capitães de mar e guerra, enge-

nheiros navaes, Julio Regia Bittencourt e Arnaldo do Valle
Lins, para representarem este Ministerio na VIII Feira In-
ternacional de Amostras da cidade do Rio de Janeiro, a
Inaugurar-se no dia 12 de outubro 'coxim° vindouro.

N. 1.980 — Elogia o contra-almirante Amphiloquin
Reis, pela dedicação, competencia e zelo com que se houve
durante o tempo em que exerceu as funcções de director ge-
ral de Fazenda, dos quaes foi exonerado por ter sido nomea-
do director geral ti', Navegação.

N. 1.981 — Elogia o contra-almirante Dano Paes Leme
de Castro, que acaba de deixar o cargo de director geral de
Aeronautica, por ter sido nomeado director geral da Marinha
Mercante pelo zelo, inexcedivel dedicação e grande interesse
pelo provi nc so da avivão naval, durante o periodo em que
exerceu aquellas funcções.

•')



• 41,

- • -

11).k 1	 II	 III . 1.11i.x di•	 ;!/:;.)

N. 1.982 — Elogia o contra-almirante Adalberto Nunes,
pela dedicação, compolenria e alto dascortinio com que (f-
rigiu a Dirvatoria de Marioha Morcantr, cammlativainonte
com a presolanvia do Tribunal Maritmo Administrati,,o,
cargos quu deixou por ter sido nomeado director geral cie
Fazenda.

N. 1.983 — Elogia o capitão de mar o guerra, Alvaro
Rodrigues de Vaseoncellos, pelo cabal e efficiente desempe-
nho que deu a todas as commissões que lhe foram commet-
tidas, corno commandante da Segunda Divisão Naval, demoli-
Arando sempre conhecimentos profissienaes, zelo e dedi-
cação.

N. 1.981 — Elogia o capitão de mar e guerra, Guilher-
me Riechen, pela operosidade, zelo e qualidades profissio-
mies que revelou no exercicio do cargo de commandante
Primeira Divisão Naval.

N. 1.985 — Elogia nominalmente o pessoal abaixe
ineucionado, pela proficiencia, capacidade e dedicação edli!
que se houve na execução dos trabalhes da alinhamento das
nrachinas motoras do encouraçado "São Paulo":

Capitão-tenente FeFlicissimo Villanova alactiado.
50-CO-MA, Floriano Carneiro de Campos Mello.

Demetrio Sebastião de Oliveira.
.759-AE-MA-1° sargento Oclacilio de Andrade e Silvai.

7.353-.1ErMA-2° sargento Gerson do Nascimento.
3.516-PE-MA-P, Gontram Machado de Oliveira.
14.006-PE-MA-1`, Lourenço da Silveira Sá.
7.572-PE-MA-1°, José Farias Costa.
14.185-PE-MA-1, Vicente Oarlos dos Cantos.
0.515-PE-MA-a', Antonio Veiga.

Requerimentos despachados

Hack, Renner & Comp., Limitada trequerimento de 29
de abril de 1935, ficha n. 35.161, pedindo abertura de con-
eurrencia para fins de inscreverem-se na mesma. com pr i-
puta de fornecimento de calçados). — A' vista da informa-
ção da O. F., não Mem sei attendidas, podendo inscrever-
Se mis futuras concurrencias, desde que se apresente devid..-
mente habilitada.

Antonio Caetano de Castro ,. requerintento de 17 de ja-
nto.) de 1935, ficha 36.700. pedindo lhe ser passado poi
certidão o tempo em que serviu á Marinha; — Compareça
á Secretaria da Marinha.

Sociedade de Navegação Paraná Santa C.atharina (re-
querimento de 22 de junho de 1035. ficha o. 36.914, pedindo
que pela .D.E.N. sejam passados por certidão os termos da
vistoria procedida nas embarcações "Tuniste "Tunisie
IV" e "Tunisie 'V", de sua propriedade). — Compareça á
Secretaria da Marinha.

Salustiano Honorio dos Santos ;requerimento de 22 de
junho do 1935, ficha n. 36.794, pedindo lhe ser concedida
carta de 2° piloto da Marinha Mercante'. — Indeferido. á
vista da informação.

José Francisco Romão (requerimento de 1 de j ulho de
1935, ficha n. 37.090, pedindo lhe ser fornecida uma 2' via
da sua cadarnata-matricula, . Indeferido, em face da in-
fv;rmação.

Martins José. dos Santos (requerimento de 17 do julho
do 1935, ficha n. 38.164, pedindo reinclusão no Corpo de
Marinheiros. — Indeferido, de accordo coro o § 3° do ar-
tigo 26 do Regulamanto para o Corpo de Marinheiros.

.Tosé dr Oliveira Brandão (requerimento de 23 de julho
da 1935. ficha n. 37.876. pedindo abono de ajuda da custa'.
— A' vista da informação da D. F., indeferido.

Leocadio Joaé Dias. — Compareça á Secretaria da Ma-
rinha.

Ministerio da Guerra
Na carta-patente do offic%1 abaixa mencionado, fui la-

vrada a seguinte apostilla:
Por decreto de 20 de junho findo, de accordo com o

art. 22, § 1°, do regulamento annexo ao decreto n. 18.712,
de 25 de abril de 1929, para exectiça.o da lei n. 5.631, de
31 de dezembro de 1928, modificada pelos decretos numeres
20.271, de 3 de setembro de 1931 e 22.893, de 5 de julho
de 1933, foi transferido para a reserva 1' I classe o 2^ tenente
deatista Ote:11 Corraa da Silva, de quem trata esta cari.a-Da-

tente. visto ter attingido i n l ien•	 -ei
c o n t am-10 v:1114' e uni ann..-	 .1,./	 ti-	 ••.111 .1,1

serviçn, percebendo os \ 	 ea,,, lis, e . erro:,
fórrna (las ordens em viaaa

910 de Jantero, 30 de ji 	 —
teamr:3.

E.SPCDI ENTE DO 514. MINI:4TR°

Dia 29 de julho de 19:55

Ao Sr. ministro da Faz a nda, seliciturlo o pagamento fas
tegiaides quantias:

No TheSouro Nacional:
13:758 ao 2° tenente c . invoca(lo Martiniano Francisco (1,'

Oliveira laviso n. 2.477);
:i30$ a cada um dos sargentos Maria Soares, João S.)

ej . zdt , Prestes e Samuel Duartu (avisos na. 2.480, 2.199 o
2.5001;

:-.008 a cada uni: 2° balante convocado Raymundo Caval-
cante de Paula e terceiros sarganlos Andr... Johnson e Jos.
atinoel Bernardas (avisos na. 2 181, 2.197 e 2.510);

2:000$ ao major 'Mario Pinto Peixot) da Cunha (a i.
n. a.185),

12:5278100 ao 2 0 -farnonle inastre 1.. musica Luiz Goma-
da Araujo (aviso D. 2. '192)

6:177$ ao 3' sargento Honorino G;i ilt'crmn'	 da	 ilvl
(aviso n. 2.493);
..:.l981)3;:198400 ao 3° cargento Mario Marra:ai (avi_so

th690$600 ao 2° sargento relia Valoi: Coelho 	 av•s,.
n. 2.502):

2:060$ ao soldado Alfredo Gragorin dns Passos '.eN
h. 2.501':

a:261$600 ao soldado musico de 	 elas= Lelnani Pua.:
(aviar, n. 2.5051;

2e08 ao 1' sargento Mario Margine: 'av'o o. 2.307):
Sa58 ao 3° sargento Jeffarson Libar ito da Silva (ai

il. 2.509):
586$500 ao 1* sargento reformado Tancredo Franci-ro

Lourival 'avia° n. 2.513):
1:566$ ao 2° sargento Helio Nornaira (aviso n. 2.511
93$ ai, cabo filmados do Vastencellas Ferreira

n.
')10$ ao 2' margenin Jnei, Marinho .1, r..iropos !aviso no-meio 2.51W
3128 ao 3" sargento Reg1naldo Parai ra 'avia° Ti.

2.5,2327; 9$ ao 3° sargento Sidney 'Victor Solai] (avi-ei

(168900 ao inspector de 2' classe do C. NI. R. J. Franci-,...
(5irri'. :1 de Mello (aviso n. 2.521):

Na Delegacia do Amazonas:
2:6098200 ao soldado nin a lco de 2' clas .	 Luiz :Japi...1-

bn° tio Lago eaviso n. 2.181';
3:1.10,100 ao musico de 1' claa sr alaria Alves dos Salda-

(ov isn n. 2.a03i;
2:7078200 ao musico	 Vi..iiicisco Assis

(aviso n. 2.508);
86 i ao cabo Senobelino JuSé da Cas t a (aviso nueese,

Na Delegacia tio Pará:
2:615$ ao 1" sargento Jose Vloriano Ia floalia (avio

meta- 2.182.;
1:5158600 ao 3° sarganto

o. 2..183):
2:351$ ao musico de 2' classe %acharias "reixeira Lio-

(aviso n. 2.589);
2 •:132$ ao 3° sargento Evandro Mello '10 Almeida (aviso

ri. 2.306);
6018200 ao soldado Manoel S e ixas	 It. 2.518);
Na Delegacia do Maranhão:
360$ ao 1' sargento Aristoteles 13assan (avisa n. 2.196,
Na Delegacia do Piauhy:
1:590$300 ao sargento ajudante Alfredo Paiva (avisa

n. 2.179);
Na Delegacia da Parallyba:
15a800 ao 3° sargento Leobino Franca Cavnlennle de Al-

buquerque (aviso n. 2.521);

José Corraa Teixeira (a.

,
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Na Delegacia de Minas Geraes:
•1:9;3/G00 ao sargento ajudante Josa Lino de Oliveira

1.!.;,1,1.;:t 	 av1so n.	 2.413)
110$ ao 2" sargento Aricy Cruvel:o . d Avila (aviso nu-

aro 2.4:13);
10u$ au 30 sargento Luiz Gonzaga de Oliveira (aviso nu-

2.501);
Na Delegacia de Matto Grosso:
2051900 ao cabo Giovanni Jatobá de Me.nei.es (aviso nu-

a ie .( 2.486);
354$ ao 2 cabo Geraldo Horta Costa iavis' n 2 512j;
Na Delegacia do Paraná:
750$ ao 20 tenente veterinario Gamalnil Pereira de Car-

Ala (aviso n. 2.488);
11:900$ ao 2' tenente convocado José Alves Muçu (a.iso

2.491);
219$ ao marujo do Forte Marechal Moura José Ludovinu

aliado (aviso n. 2.511)•'
469500 ao soldado José David Brandão (aviso n. 2.522);
Na Delegacia de Santa Catharina:
315$ ao marujo da lancha MareelLal Normiann da guar-

, 0 de Elorianopolis Amadeu das Ohagas Dutra (aviso nu-
.. 1 . 0 2.-187);

2108 ao marujo da mesma lancha e guarnição Alvaro Ro-
i . gues Soares (aviso n. 2.490);

Na Delegacia do Rio Grande do Sul:
330$, ao 2' sargento Julio Nurms. (Aviso n. 2,494);
89/800, a omusico de 3' classe Alvaro Lucena. (Aviso

2.519).
— Ao Sr. governador do Estado de São Paulo, agrade-

•crido a cessão ao Ministerio da Guerra, de terrenos para se-
•ni utilizados como campos de instrucção naquelle Estado.
•Aviso n. 13.)

— Ao Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exercito,
.10clarando:

Que fica transferido. para Forte de São Luiz, o quanti-
• aieo distribuido ao Commando do Grupamento de Leste,
-onstante da Tabella 1D, approvada pelo aviso n. 159, de 11
., março ultimo, ao mesmo Departamento. (Aviso n. 481);

Mandando providenciar afim de que o 1' Grupo de Arti-
Iharia de Costa (Fortaleza de Santa Cruz) seja dotado de mais

medico e o Forte Marechal Hermes de um dentista. (Avi-
,.r., n. 482);

Que fica annullada a distribuição do credito de réis
R:0001000 concedido á 2' Formação de Intendeneia Divisio-

:iaria, á conta da verba 8' — Serviço de Intendencia — Consi-
._ mr:50 Material — Diver sas despesas — 14. Alugueis de casas

actual orçamento de s te Ministerio. em virtude de estar a
.,:ludida Formação instalada em pronrio nacional.

Outrosim, declaro-vos que em consequencia dessa annul-
'ação sejam distribuidos para pagamento de alugueis de casas,

hospitaes e auditorias abaixo mencionadas, os creditds das
quantias em seguida especificadas, a saber:
Hospital Militar de Santo An•gelo 	 	 3:0009000
it,spital Militar de Livramento 	 	 3:6008000
Auditoria de Guerra da 8' R. M. 	 	 6001000
eomo majoração do supprimento da respectiva dotação.
. Aviso n. 483).

— Ao Sr. director da Caixa Geral de Economias da
t;uerra, mandando effectuar os seguintes pagamentos:

3:8609, ao capitão medico Edgard Santos Neves. (Avi-
n. 260);

183$, ao 3' sargento Luiz Rodrigues de Souza. (Aviso
iiiiniero 262).

— Ao Sr. director de engenharia, transinittindo, para seu
conhecimento e posterior remessa á Comi ião de Tomba-
niento do Ministerio da Guerra, 06 papeis referentes á cessão
ile terrenos, peto Governo do Estado de São Paulo, afim de
serem utilizados pelo Ministerio da Guerra corno campos de
instrucção. (Aviso c. 14.)

— Ao Sr commandante da 1' Região Militar, restituindo
papeis referentes á doação de una terreno e suis installa-

,ries que a Prefeitura Municipal de Santos Dumont faz ao
Ministerio da Guerra, para alli aquartelar uma das unidades do
Exercito. —Tendo sido accaito o offerecimento'de que se trata,
devem ser cumpridas e Nompletadas as providencias decor-
rentes. (Aviso n. 1g.)

Ministerio da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de julho de
1935 — N. 107.

Sr. chefe do Estado-Maior do Exercito:
Declaro-vos que a partir de 1 de agosto proximo, os Tiros

de Guerra existentes ou que venham a se organizar em loca-
lidades, sédes de corpos de tropa, poderão receber instrucção
militar nesses corpos, sob a responsabilidade dos re.spectivos
commandantes que para tal são autorizados a incorporal-os
nas sub-unidades dos quadros existentes.

Declaro-vos, outrosim, que esse Estado-Maior deverá or-
ganizar in.strucções regulandO a execução dessa medida. —
General Iodo Gomes.

Ministerio da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de julho de.
1935 — N. 484 .

Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exercito:
Declaro-vos, para que o façaes constar de Boletim do

Exercito, que ao transferir-se, de um local para outro, a sede
de uma unidade ou estabelecimento, não deverão ser re-
tirados as installações e apparelhos existentes no edificio a
se desoccupar sem prévia audiencia da Directoria de Enge-
nharia, ou do Serviço de Engenharia Regional, quando ,;e
tratar de proprios nacionaes situados nas regiões militares.

Essa audiencia tambem se torna inoispensavel nos ca-
sos de alterações a se introduzirem em taes installações, de
vez que sua conservação e reparo estão a cargo do mencio-
nado Serviço.

Os commandantes de unidades ou chefes de serviço serão
responsaveia pelos prejuizois decorrentes da inobservancia
da presente recommendação, além da pena disciplinar que, ao
caso, for applicavel. — General João Gomes.

Ministerio da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de julho de
1935 — N. 13:

Sr. commandante da l' Região Militar:
Ficaes autorizado a incorporar, voluntariamente, para

a parada de 7 de setembro, reservistas de l' categoria, dando
preferencia aos que se apresentarem fardados.

Essa incorporação deverá ter lugar a 4 e a exclusão a 8,
tudo do citado mez de setembro.

Aos reservistas incorporados será fornecida alimentação,
por tonta das unidades, cabendo aos mesmos, como unica
obrigação, o comparecimento diario aos exercicios preparato-
rios para aquella formatura. — General João Gomes.'

Ministerio da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de julho de
1935 — N. 16:

Sr. director de Saude da Guerra:
Na fôrma do officio n. 2.669, de 3, do director do Hos-

pital Central do Exercito, e considerando que:
a) a pareimonia do orçamento da Guerra — não tem

permittido pôr as installações hospitalares — ao nivel dos
effectivos que attendem;

6) por isso mesmo acham-se os ditos estabelecimentos
superlotados de doentes;

c) no amianto — é ossivel minorar essa plethora —
dando alta aos doentes que possam continuar o tratamento no
ambulatorio das Formações Regimentaes;

d) ha omissão no art. 365 do regulamento n. 58 que es-
pecifica as "altas" de hospitalizados;

Declaro-vos, na conformidade da informação n. 110, de
10 dessa directoria que fica admiltida nos Estabelecimentos
hospitalares do Exercito a "alta melhorado" para os casos ver-
sados na alinea c. --- ~a/ João Games.

azcriFICAÇãO

Ao expediente do Sr. ministro do dia 22 de julho de
1935:
• Ao Sr director de Remonta, declarando que se deter-
minou á Directoria de Saude, •que effectue o fornecimento á
Pharmacia da Coudelaria Nacional de Saycan do material con-
stante da relação annexa ao officio n. 1.906, de 3 do corrente,
do mesmo director, devendo de ora em diante aquella phar-
macia ser provida normalmente de medicamentos, equiparada
para esse fim ás de enfermaria regimental. Quanto ao seu
funccionamento. O E. M. E., vae examinar o caso, prevendo
a possibilidade da designação, no anno proximo vindouro, de
um pharmaceutico para servir. tini. (Aviso n. 252).

E não como publicou o Diario ()freia, de 21 de julho
corrente, á pagina 16.077. 2' columna.

1
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Ministerio da Viação e Obras Publicas
PORTARIA N. 561

O ministro de Estado dos Negocios da Viação e Obras
Publicas, em nome do Presidente da Republica:

Attendendo ao que solicitou a Réde Mineira de Viação
e tendo em vista os pareceres prestados:

Resolve prorogar até a approvação das tarifas definiti-
vas, já em estudo na Inepectoria Federal das Estradas, a vi-
gencia das tarifas approvadas, a titulo precario, pelo prazo
de um armo, pela portaria de 12 de abr I de 1933, para a re-
ferida Rede, e já prorogadas, por seis (6) mezes, pela por-
taria n. 814, de 19 de outubro de 1931, e, Lambem por seis
(6) mezes pela portaria n. 84, de 22 de janeiro de 1935.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1935. — Marques dos
Reis.

Expediente de 99 de julho de 1935

Ao Sr. inspector federal das Estradas:
Aviso n. 2.511 — Declaro-vos, para os fins convenien-

tes, que resolvo approvar. de accerdo com a acta, a tomada
de. contas da E. F. Carangola e raniaes, a cargo de "The
Leopoldina Radway Company Liniited, relativa ao 2° se-
mestre de 1933, enviada, com o vosso officio n. 2861Z, de
20 de junho proximo findo. (13.424, de 1935)
Tomada de contas a que se refere o aviso deste ministerio

n. 2.511, de 29 de julho de 1935 — Inspecloria Federal
das Estradas — N. 286 Z — 20 de junho de 1935.
Exmo..Sr. ministro — Tenho a honra de submetter á

apreciação de V. Ex. a acta e mais documentos pertinentes
á tomada de contas do 20 semestre de 1933, á Estrada de
Ferro Carangeda, a cargo de "The Leoeoldina Railway Com-
pany".

Extensão em trafego. 	 	 225k,057
Movimento financeiro:
A maioria da junta. perseverando t,e, criterio que ado-

ptara por occasião da tornada de contas do 1 • semestre do
anno. resolveu. no 2• semestre ora em apreço, effectuar a
distribuição de despesas communs á Carangola e ás 'demais
estradas que lhe estão ligadas, tendo em vista suas receitas e
distancias kilometricas.

O Sr. representante da companhia, acatando a orienta-
ção da maioria, forneceu os elementos necessarios á predita
dietribuição, contra a qual não protestou.

Foi incluida na receita a quantia de 1:0628. com que
ronrom . o Governo Federal para a conservação da linha te-
legraphica federal, entre Murtinclu . e Porcitincula. a cargo
da corilpanbia. figurando lambem na receita e na despesa.
1 ) ,1r operaçãe que si , emitida, a quota attribuida á Estrada de
Ferro Santo Eduardo ao Cachoeiro do naperniriiii. expressa

313:57M60. proveniente das de spesa romninne; ás duas
Estradas com o pes:oal do Trafego na Administração e Ser-
heis de Trens e com a Locornoçãn e Alnioxarifailo . sendo

salie l lada	 aceordli muni a portaria de 6 de ilezeinbro de
1935.

Procedida s a. correcções apontadas, é o seguinte o ba-
lanço definitivo do semestre:

Redeita. • •	 r)51:212*753
.	 1.782:2328517

Saldo.	 771 :9808236

Taxa addicional de 10 ‘;'e:
A arrecadação por conta dessa taxa, foi, no semestre e

na Estrada em estude. de 197:6628 que. êommalla ás arre-
vadações anteriores (2.879:579273),eleva o ja por pila ar-
recadado. até 31 de dezembro de 1933 a 3.077:2'118273.

Convem notar que a queda anteriormente arreeadada
differe de 200 réis para menos eia accusAa em acta, senda
verdadeira a acima indicada entre parentliesis.

Despesas por conta da taxa addiaional:
Nenhuma despesa foi effectuada, no s e mestre. imr eme a

da taxa addicional lie 10

Quota de fiscalização:
O Sr. representante da companhia apresentou á junta

o conhecimento n. 13.871, de 11 de janeiro de 1934, do The-
souro Nacional, comprovando o recolhimento da quota lie
fiscalização relativa ao 1° semestre de 1934, e na importan-
cia de 6:0008000.

Imposto de transporte e taxa de viação:
Qs líquidos desses impostos, recolhidos, representam:

Imposto de transporte. . 	 	 39:7108600
Taxa de viação. . 	 	 110:996$400

Da acta constam os numeros e datas dos conhecimentos
da Recebedoria do Districto Federal, comprovando os ditiNs
recolhimentos.

Caixa de Aposentadoria e Pensões:
A arrecadação foi, para o semestre, e em todas as linhas

da companhia de 1.818:9968740, conforme demonstração do
Sr. representante da companhia.

Sua discrjmnação é procedida por occa.sião da tomda de
contas á Estráda de Ferro Sul do Espirito Santo.

•
Movimento financeiro no anuo de 1933:
Receita:

Do	 1°	 s e mestre. 1,831:3108640
Do 2° semestre. 	 	 2.554:212$753 4.388:5238393

Despesa:
Do	 1° semestre.	 .	 	 1.722:2208413
Do	 2°	 semestre.	 	 1.782:2328517 3.504:A528930

Saldo. •	 884:070846:i

Garantia de juros:
Verificou-se, no anno. o saldo de 884:070E463, que ex-

rede de 104:0708163 os juros garantidos, representados por
8 •-", ao anno sobre o capital de 6.000:0008 (480:0008000.

De accord.o com o contracto em vigor e como restituição
dos juros que recebeu, deve a companhia recolher 50 %
excesso apontado, na importancia de 202:0358231. A jun:a
expediu a guia corespondente.

Protesto:
O representante da companhia reiterou o protesto feito

em tomada de contas anteriores, contra o modo pelo qual.
os representantes do Governo calcularam a percentagem
sobre o capital, para effeito da restituição, considerando-o de
6.000:0008 papel, quando o mesmo é constituido de réis
9.500:111,45 e parte ouro (£ 393.700) igual a reis
3.199:55:-4555 Ouro, na conformidade do aviso n. 831, *de 27
‘in abril de 1891. Lei n. 190, de 16 de novembro de 18e7.
art. 9', e tel e orçamentarias da Republica. até 1905.

Es-ze a.slinipto já foi decidido pelo antecessor de V. Ex..
em II de tieze.mbro de 1923. por despacho exarado em rente-
Vi1110111.) da companhia. Protestou. finalmente. contra o saldo
annual apurado na presente tomada de contas. visto depen-
der o do primeiro semestre. ainda de approvação de V. Ex.

Compo s ição da Junta:
A presidencia da junta coube ao engenheiro João Fer-

roira lie Sá e Benevieles, servind0 seerelaro o terreiro e.--
eritsturarin do Tliesouro Nacional. Sr. Virgiliu Carneiro ila
Cunha. neoresentou a romptinhia o Sr. Dr. Edmundo Si-
queira. O Tribunal de Contas /1 • SiSi iii aos IT n 11):111111S. rme.e.
sentado peln Dr. Jose Matios de Vasconeellos, n qual.

substituido seu eollega Dr. Leonel Jo.se Soares, primiti-
vamente deQigeado, assignou a acta da tomada de contas.

PareCer:
A' vista do exposto, penso que a presente tornada de

' ,Dotas fh, Merecer a approvação de V.
Ex,, de acordo com as vonclusrirs da acta.

Expediente de 30 de julho de 1935
Avisos:
N. 2.515 — Ao Tribunal de Conta.s — Envia a rocistin

sepia lio centraelo celebrado peia Estrada de }''erro Noroesi,
.jo	 roto Marone, Cout.ii 	 Conin.	 1,1i'»	 r,',»	 'fnr".
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useimento, no corrente armo, de consbustiveis, lubrificantes
(- materiaes para limpeza e conservação de nsachinas e arma-
reihos (15.503-35).

N. 2.516 — Ao mesmo — Prestando esclarecimentos quan-
m a. natureza das obra a serem executadas na baixada de
I ;11111 n 0:-... por conta do alleantamento de 300:000$, entregue a
t.;LlIn fio de Menezes, engenheiro de 3' classe da Commissão
.1- Sanearnento da Baixada Fluminense, do D. N. P. N., infor-
ma que se trata de obras de limpeza e desobstrucção de cerca
de detentos kilornetros de cursos d'agua situados naquella
baixada, e de cuja execução foi incumbida a Municipalidade

Campos, nos termos do art. 22 da lei n. 4.911, de 12 de
ii noir° de 1925, isto é, pelo regimen de tarefa. Este minis-

rio pretende occorrer a essas despesas mediante adeanta-
men t e, por terem de ser feitos os pagamentos no proprio local
dos s e rviços, distante da estação pagadora (15.114-35).

N. 2.517 — Ao mesmo — Remette para pagamento a
folha na importancia de 7:080$ de gratificações por serviços
prestados fóra das horas do expediente, a que fizeram jús,
11 . 1 mez de julho do corrente anno, os funccionarios con4an-
f es da referida folha (2.779-35).

N. 2.518 — Ao mesmo — Remeti-e para pagamento a
folha na importancia de 88 1 ) 1 . de serviços prestados Siva da
-sde. a que fez jús. em maio ultimo, o engenheiro de 2' classe.
ris Is N. 1'. N., Avidio de Mello (13.959-35).

()Meios
N. 3.159 — A' Secretaria da Federação dos Maritimos

_ A gradece communicação feita no officio-circular n. 97-11,
de 19 do corrente (15.178-35).

N. 3.160 — A' Co:omissão de Estradas de Rodagem Fe-
.ireaes — Autoriza a acquisição do terreno referido no officio

176, de 27 de junho proximo findo (13.659-35).
N. 3.161 A' Directoria Geral da Fazenda Nacional —

Transrnitte informação prestada pela I. F. E. a respeito rio
-er.-illiiinrnto da renda da Estrada de Ferro Central do Rio
essinde do Norte (12.179-35)

N. 3.1 .62 — Ao Departamento dos Correios P Telegraphos
- - Cenimunica que o funecionario Paula Sebastião Maciel,
Mcr~-a ria D. R. do District° Federa/, com exercido nesta
-e sselarin, foi scientifirado dos termos do telegramma n. 153,
.ir 17 do corrente (15.042-35).

N. 3.163 — Ao Departamento de Aeronautica Civil —
Autoriza o pagamento das gratificações propostas no officio
n. 1.058, de 2 do corrente mez, a Arthur Alberto Werneck,
Jos.; Silvino de Lima Torres e Manoel Senna Araujo, respe-
rtivamente, ajudante de l' classe, interino, escripturario e
calenlista de 3' classe. Interino, componentes da commissão
..eearregada de proceder ás observações meteorologieas nas
ilhas Rocas, a bordo do transporte de guerra Vital de Oliveira

1 i.N30-3:5) .

N. 3.161 — Ao mesmo — Autoriza a concessão da ajuda
ellSt , U, ao escripturario do Instituto de Meteorologia desse

Departamento, José Silvino de Lima Torres (14.031-35).
N. 3.165 — Ao Departamento dos Correios e Telegraphos

— Autoriza o arrendamento, por contracto, do immovel onde
riiiii . ciona a agencia postal-telegraphica de Matataes, situada
na rua 7 de Setembro n. 3-A, e de propriedade de Luiz Marson
..n. 14.065-35).

N. 3.166 — Ao mesmo — Relativamente ás interpretação
a ser dada ao art. 3° da lei n. 42, de 15 de abril do corrente

communica que proferiu o seguinte despacho: "Proce-
da-se de accOrdo com o Sr. director de secção" (13.674-35).

N. 3.167 — Ao mesmo — Autoriza a transmittir, como
offieiaes, correndo as respectivas despesas por conta dal F. E.
os telegrarninas que, rigorosamente em objecto de serviço
publico, forem apresentados, durante o corrente anno, pelo
engenheiro Ccsar Candido do Couto Cartaxo, designado para
o cargo de chefe da Fiscalização da Estrada de Ferro Mossoró
(1 i .758-35).

N. 3.168 — A' Inspectoria Federal das Estradas — Men-
tivo (14.758-35),

N. 3.169 — A' mesma — Autoriza essa inspectoria a
iquirir um automovel de passageiros para os serviços de

e..11.-trucção i/o prolongamento da Estrada de Ferro Central
do Rio Grande do Norte, correndo a respectiva despesa, na
importancia de 17:300$, á conta da verba 15'," consignação I
— -Estradas de Ferro" — sub-consignação n. 3, alinea d,

art.. 9° da lei n. 5, de 12 de novembro de 1934 (12.773-35).
N. 3.170 — A' mesma — Por despacho dite 8 do corrente

ir. e s. autorizou as denominações de "Engenheiro Valente",
"Ifrejãu" e "Asinapoli ss , para as estações construirias. respe-

ctivamente, nos kitometros 358, 324 — 375,175 e 392,409
do trecho de Leopoldo Bulhões a Anuapolis, da Estrada de
Ferro Goyaz

'
 administrada por essa inspectoria (13.12'J-35).

N. 3.171 — Ao Departamento de Portos e Navegação —
Autoriza a adquirir, á firma R. Fuess, de Berlim, por inter-
medio da Commiseão Central de Compras e de accordo com
a letra b, do art. 51, do Coibis° de Contabilidade, u appasellia-
mento destinado a dotar o porto do ltio de Janeiro de.
posto completo de observações, no extremo leste do cães
(14.196-35).

N. 3.172 — Ao mesmo — Communica que deferiu o re-
querimento em que o operado da Fiscalização do Porto do itio
de Janeiro, Antonio floreei° Francisco, pediu pagamento dos
vencimentos a que tem direito (13.499-35).

N. 3.173 — Ao mesmo — Autoriza a prorogação do ex-
pediente, por 60 dias, do -1" °Melai de.-Nse Departamento, Maria
do Carmo Fernandes (13.710-35).

N. 3.174 —Ao mesmo — Pede para informar si as folhas
de pagamento de janeiro a março do corrente anuo, luram
remettidas a esta Secretaria de Estado (11.281-33).

N. 3.175 — Ao mesmo — Respondendo á consulta feita
sobre o mudo Cle proceder quanto ás substituições de luuccio-
nados em goso de licença-premiu, cominunica u seguintts
despacho: "A licença-preiniu, inequivucaniente, instituida cai
beneficio do funcciunariu, não púde ser tunte de ruivos onus
ou encargos para o Thesouru. Cada funcciunario, a seu tempo,
fruirá as vantagens dessa espécie de licença, e a substituição,
que caua um praticará, do cumpanheiro licenciado, é verda-
deiro emolumento da sua situação, serviço que, com fundo
de mutualismo, lhe será, opi•ortutiamente pago, quando esse
mesmo companheiro ou outro, lhe vier occupar o posto de
que elle se haja, provisoriamente, afastado, no goso da licença.
O art. 5° do decreto n. 42, de 15 de abril de 1933, não rompe
com a praxe citada, por força da qual não é remunerada a
substituição do funccionario em goso de licença-premio e não
attingido por nenhum desconto nos seus vencimentos. A
referencia a um possivel augmento de de:- . pesa, por tal motivo,
(o da substituição), não deve autorizar a interpretação de
que — "a substituição será remunerada". Deve, antes, ser
tida como previsão de despesas que essa substituição possa
acarretar, tal como aconteceria na hypothese de fazer-se por
pessoa extranha ao quadro do funccionalismu" 11.668-35).

N. 3.176 — A' Despesa Publica — Restitui -• c cesso que
acompanhou o officio n. 2.163, de 21 de abril u(.. no (1t•895-
35).

N. 3.177 — A' mesma —	 ttue processo em que é
interessado F'rancisco Candido Gamara (14.710-35).

N. 3.178 — A' mesma — Restitue processo relativo ao
pagamento de 41$200, em que é interessada a Rede de Viação
Paraná-Santa Catherine (14.926-35).

N. 3.179 — A' mesma — Restitue processo referente ao
pagamento da quantia de 1:905$ ao operario da Estrada de
Ferro Central do Brasil, João Lemos da Silva (14.339-35).

N. 3.180 — A' Inspectoria Federal das Estradas —
Approva o acto da Leopoldina que prorogou a applieação da
tarifa especial de base padrão 40 nos despachos de café pro-
cedentes das estações situadas no Estado do Espirito Santo
e da de Santo Eduardo, no Estado do Rio de Janeiro, com
destino á de Victoria (2.649-35).

N. 3.181 — A' Estrada de Ferro Central do Brasil —
Relativamente ao pedido feito pela Prefeitura Municipal de
Bom Jesus da Lapa. no sentido de lhe serem transportados
nessa estrada, gratuitamente, ou mediante uma concessão
razoavel, desta Capital para Pirapóra, um locomovei e uni
dynamo destinados aos serviços publicos locaes. communira
o seguinte despacho: "Autorizo, na fórma opinada pela E. F.
C. B. (14.482-35).

N. 3.182— A' Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa
— Bebia — Autoriza a E. F. C. B. a transportar, desta Capital
para Pirapóra. com abatimento de 50 fio, um locomovei e um
dynamo destinados aos serviços publicos loraes (14.482-35).

N. 3.183 — A' Estrada de Ferro Noroeste do Brasil —
Restituindo os requerimentos de Manoel Romual Alves e João
Antonio da Silva 2°, resolveu que os peticionados devem
aguardar a ultimação das providencias postas em pratica pela
administração, no sentido de serem elevadas as gratificações
de zona insalubre ao pessoal dessa estrada. Quanto ao paga-
mento daquellas gratificações, a partir de 1 de julho, por
conta do saldo da ub-consignação n. 3, considera imprissivel
es sa medida,, em face do art. 186. § 3'. da Constituie50 (13.746-
5).
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N. 3.184 — A' Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional
nu Estado do Ceará — Reinette certidão de D. Maria Arnelia
Gundim da Silva (9.466-35).

N. 3.185 — A' Inspectoria Federal das Estradas — Com
referenda ao requerimento do 4" escriptbrario dessa jaspe-
ctoria, Zenon Moreira alutta, pedindo o abono de uma gra-
tificação mensal por serviços prestados á F.strada de Ferro
Tocantins, cominunica que essa gratificação só poderá ser
abonada caso os trabalhos sejam executados indispensavel-
mente fóra das horas nurinaes do expediente (11.054-33).

N. 3.186 — A' Directoria do Expediente e do Pessoal
do Ministerio da Fazenda — Transmitte cópia do decreto de
19 de julho de 19I5, relativo á disponibilidade de Nelson Paulo
de Almeida, auxiliar lechnicu, interino, da E. F. C. B., e lam-
bem duas certidões de tempo de serviço publico, por elle
apresentadas para o fim de serem fixacis.ra os seus vencimentos
(12.916-35).

N. 3.187 — Ao Tribunal de Contas — Restitue processo
relativo ao pagamento de (liarias, na importancia de 1:0503,
em que é interessado o engenheiro do D. N. P. N., Francisco
I3enjamin Galioti .(1.1.913-35).

N. 3.188 — A' Estrada de Ferro Central do Brasil —
Concede autorização pal'a que os engenheiros dessa estrada,
João Luiz Ramos (milito e Ary Kerner de Assis, façam, sem
onus para os cofres publicus, a convite da "Vereinigte Eisen-
galin Signalawerke", de Berlim, uma viagem de estudo(' e
ol3ervações, por "is mezes, aos estabelecimentos ,que ella
mantém cai Berlim e Brauschweig, destinados á fabricação
e.,,pee,ializada de apparelhagem para signalaçãe electrica e me-
chanica (14.786-351.

N. 3.189*— A' Estrada de Ferro Noroeste do Brasil —
Communica que a III Conferencia Pan-Americana de Cruz
Vermelha deverá realizar-se nesta Capital (13.749-35).

Requerimento despachado
Luiz Hornos. ex-tarefeiro da Commissão de Estradas da

Rodagem Paraná-Santa 'Catharina, pedindo reconsideração do
acto do chefe da referida cominissão recusando pagamento de
serviços de transporto de terras. — Indeferido (11.393-33).

411n1.11n0

Departamento dos Correios e Telegrapims
ExPEDIENTZ Do OR. DIRMOTOR OERAL

Dia 31 de julho de 1935
iteduzindo para 7209000, a gratificação annual estabele-

tida para o agente postal de São Bom Jesus do Rio For-
quilha, na jurisdicção da Directoria Regional de Santa Ca-
tharina. (Port. 1.099', de 30-7-35.)

Reduzindo para 720$000, a gratificação annual estabe-
lecida para o agente postal de Lufa, na jurisdicção da Dire-
ctoria liegioal de Diamantina. (Port. n. 1.010 de 30-7-35.)

Concedendo á agencia de lhaté, subordinada á Directoria
Regional de São Paulo, u auxilio de 208000 mensaes, liara
ocorrer as despesas com o transporte das malas entre aquella
agencia e a estrada de ferro. (Port. n. 1.011, de 30-7-35.)

Mandando tornar sem effeito a portaria n. 886', do 28
de junho ultimo. (Port. n. 1.012. do 30-7-35.)

Admittindo como praticantes da Directoria Regional da
Bahia, nos termos do decreto n. 23.474, de 17 do novembro
de 1933, por se terem habilitado em concurso de 1' entrancia,

com a diaria de 79000, e para terem a funcoáo de auxiliares:
Mario Alves da Silva, Cassia Moryscott de Mattos, Oswaldo
Camardelli, Manoel Ramos Filho, Adoto Nascimento, Milton
Freire Jordão, Emilia Ribeiro Martins, Alferes Galdino Apo-
lonio dos Santos Lima, Milton da Gosta Marinho, Diva Car-
doso Costa, Iracy de Souza Andrade, Helio Leite de Castro
Velloso, João Gomes da Fonseca, Guiomar Caldas de Miranda,
Baronisia de Oliveira Carvalho, Maria de Lourdes de Araujo
Góes, Elza de Lemos Tosta, Edgard Mendes Quintella, Wilton
de Oliveira e Souza e Olga Gonçalves de Souza; para terem
a funcção de carteiros auxiliares, com a diaria de 69000:
llermenegildo Antonio do Sacramento, Edgard Marques de
Carvalho. Removi° Jeronymo de Sant'Anna, Thornaz Schmidt
Duningham e Francisco de Assis Cortes. (Port. n. 1.013, de
31-7-35.)

Requerimentos despachados:
Antonio Fortuna Pessoa, ex-trabalhador do extincto dis-

tricto telegraphico de Pernambuco, pedindo readmissão na
mesma Directoria Regional ou na do Rio de Janeiro. — De-
firo a petição, para effeito de readnissão do requerente na
Directoria Regional de Pernambuco, de aceurdo com o pa-
recer da DP. (Heqt. n. 33.332-35.)

Godofredo Ferreira Bello Sobrinho, auxiliar de 2' classe
da agencia postal telegraphica de, Ponta Grossa, subordinada
á Directoria Regional do Paraná, pedindo promoção ao mesmo
cargo na séde da mesma Directoria; — Aguarde melhor
°oportunidade. (Off. n. 1.343/1'— Dr Pr.)
* Jayme Godinho, agente postal com functAes do thesou-
reiro da agencia postal-telegraphica do Herval..subordinada
á Directoria Regional de Santa Catharina, pedindo o paga-
mento dos seus vencimentos no periodo que menciona. —
Deferido, tendo em vista o que informa a Directoria Regional
de Santa Catherine. (Reqt. n. 2.658-35.)

DIRECTORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Anna Belem, auxiliar de 2' classe da Directoria Regional

do Amazonas e Acre, 19 dias, em prorogaçãa, com 3/4 do or-
denado, para tratamento de sande, a partir de 30 de Junho.
(64.702-34.)

Laurentino Narciso Bastos, carteiro auxiliar da Dire-
ctoria Regional do District° Federal, 30 dias, em prorogaçlle,
com ordenado, para tratamento de sande, a partir de 1 de
dezembro de 1934. (85.093-34.)

Pauto da Costa Braga, carteiro de 2' canse, da Directoria
Regional do District° Federal, tres mezes, com ordenado, para
tratamento de sande. a partir de 5 de maio. (11.513-35.)

Adelaide Garcia, ajudante da agencia de Ntiracema. su-
bordinada á Directoria Regional do Rio de Janeiro, uri) mez
e 19 dias, em prorogação, com as vantagens do art. 8: n. I,
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, para trata-
mento de saude, a partir de 1 de maio. 7.935-35.)

Etelvina Wandeck de Britto Gomes, auxilia" de 3' elas*,
da Directoria Regional do District° Federal, seis inneS, sem
vantagens pecuniarias nos termos do art. 15, do decreto nu-
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, a contar de 13 de
maio. (4.713-35.)

Olga'Barreto Ramos. auxiliar de 2' clas qe. da Directoria
Regional de Sergipe, tres mezes, com °Men ido, para trata-
mento de saude, a contar de 9 de junho. (35.013-35.)

TRIBUNAL DE  CONTAS
RECTIFICAÇÃO DA ACTA DA 84.65ÃO DE 19

DE JUNHO DE 1935
Relatado pelo senhor auditor Rogerio

de Freitas:
Proces zn de tomada de contas numero

16.684, de ( n ahriella dos Santos Ribas,
agente do Correio de Barão de Gua;ciihy,
Estado de Minas Geraes, no penado
10 de janeiro de 1915 a 12 de fevereiro
de 1924. — O Tribunal resolveu que se
proaesia rio expediente neressario para
a cobrança executiva do alcance fixado
(n50 corno foi publicado).

N. 103 SESSÃO ORDINARIA Z/44 10 DE JU-
LHO DE i935

Presidencla do Sr. ministro Octavio Tar-
quinio de Sousa — Representante do
Ministerio Publico, .Dr. Eduardo Lo-
pes — Secretario, José de Moraes.

Presentes os Srs. ministro Camillo
Soares, Tavares de Lyra, Thompson Flo-
res e Ruben Rosa e auditor A. Oliveira
Lima, servindo como ministro, foi aberta
a sessão.

Compareceram os Srs. auditores Ro-
gerio de Freitas, Ernesto Claudino
1reio Mavignier.

Relatados pelo Sr. auditor Road° de
Freitas:

Processos:
De tomada do contas:
N. 30.113, de Antenor Leite Menezes,

escripturario da Commissão de Estudos
do Porto de Amarração e Canal de São
José, Estado do Piauhy, do adeantament0
de 18:000$, recebido em 15 de lezembro
me 1934, para despesas do qoarto tri-
mestre do mesmo armo;

N. '30 1 53 de losé Pedro Baptista, 2*
escripturario da Capitania dos Portos do
Estado do Rio Grande do Norte, do ade-
antamento de 75$, recebido em 27 de
novembro de 1034, para despesas do
quarto trimestre (lesse anno.
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- O Tribunal julgou quites os alludi-
dos responsaveis e mandou, uesse sen-
tido, lavrar os competentes aceordãos.

N. 27.311, de Amphilophio Pereira da
Silva, est:pisão da Colleetoria Federal de
Poções, Estado da Bahia, no periodo de
1 de janeiro de 1921 a 31 de outubro
js 1922;

N. 24.191, de lieriberto Aleantara,
idem á Primeira Collectoria Federal de
Santo Amaro, Estado de Pernambuco,
nos periodos do 1 de janeiro a 24 de
fevereiro de 1926 e de ti de março de
1926 a 31 de julho de 1931;

N. 28.175, de Firmino Bezerra, agen-
te do correio de Santa Rita de Patos,
Estado de Minas Geraes, on periodo de 1
de janeiro de 1922 a 29 de fevereiro de
1924;

N. 26.154, do Dr. Ulysses Pereira de
Nonohay, ex-delegado do Serviço de In-
dustria Pastoril, no Estado do Rio Gran-
de tio Sul, do adcantamento de réis..
46:1928200, recebido em 26 de maio de
1022, para despesas a seu cargo.

- O Tribunal julgou os mencionados
responsaveis em alcance, pelas impor-
tundas, respectivamente, de 346$530,
814492, 273$020 e 2:200$, e mandou,
nesse sentido, lavrar os competentes ao-
cordões.

N. 18.244, de Xerxes Marques, Man-
cebo, 1° tenente, commissario, em ser-
iço, no contra-torpedeiro "Rio Grande

do Norte, no periodo de 3 de julho de
1919 a 31 de dezembro de 1920, em que
o 3linisterio Publico requereu a revisão
co processo, á vista do disposto no ar-
tigo 884, paragrapho unieo, letra a, do
liegulamento Geral de Contabilidade

- O Tribunal resolveu adrnittir
o recurso interposto pelo Sr. Dr. re-
presentante do Ministerio Publico.

N. 29.858, de João Jonathas Luciano,
tenente, commissionado, em serviço

na Praça de Natal, Estado do Rio Gran-
de do Norte, do adeantamento de réis
200:0005, recebido da agencia do Banco
do Brasil, em Mossoró, oro outubro de
1930. - O Tribunal resolveu julgar
comprovada a applicação do adeanta-
mento, dando-se baixa na responsabili-
dade de que se trata.

De comprovação de adeantannentos:
Recebido no Thesouro Nacional:
De 72:300, pelo assistente do serviço

lie Fomento da Produeção Mineral, Eu-
genio Boindot Dutra, para despesas a
vU cargo no 1^ trimestre do corrente

anno;
Do 16:660S, pelo assistente do Servi-

s ') de Aguas clo Departamento Nacional
la Produeção Mineral, Ftaymundo Ribeiro
Filho, para despesas a seu cargo no 3'
trimestre do anno de 1934;

De 1:2005, pelo porteiro do Tribunal
ii Jury, João de Souza Neves, para des-
pesas com a aequisição de fardamento
para o pessoal da Portaria, no corrente
spur):

De 30:0005, pelo porteiro do Ministe-
: ri) da Fazenda, Daniel 31axiisio Martins,
liara despesas eventuaes e urgentes, nos
meies do novembro e dezembro de
(934.

Recebidos na Pagadoria do Minis-
ferio da Agricultura:

De 10:000$, pelo auxiliar de 1 1t classe
‘ 1,1 Inspectoria Regional do Serviço de

Defesa Saultaria Animal, José Rodrigues
Pereira, par despesas no C trimestre de
1934;

De 10:0005, pelo auxiliar de 3° classe
da mesma In.spectoria, Argeu da Silva
Padua, para despesas em identico pe-
riodo.

Recebido na Pagadoria do Ministerio
da Marinha:

De 1:3755000, pelo capitão de cor-
veta intendente naval, Edgard Oliveira
de Paiva, em serviço na Escola Naval,
para despesas no 4° trimestre de 1934;

De 3:0005, pelo 1° tenente intendente
naval, Arnaldo Baselman Fairbair, para
despesas com reparos no edificio da Es-
cola de Educação Physica, no atino pas-
sado;

De 100:0005, pelo capitão tenente, Ae-
cio de Albuquerque Antunes, para des-
pesas, neste anuo, com a acquisição de
material necessario ás installações e ada-
ptações do Gabinete do ministro e de-
pendencia do novo edifioio do Ministe-
rio da Marinha;

De 4:5295700, pelo secretario da Ca-
pitania dos Portos do Estado do Rio
Grande do Norte, Nicolau Bigois Filho,
para despesas com a acquisiçáo de ge-
neros para o recocador "licitar Perdi-
gão" no corrente anuo:

De 30:0005, pelo capitão de fragata
Alexandre da Silva Veloso, quando ser-
viu como capitão de Portos do Estado
do Pará, para despesas de reparos de
phordes e acquisição de material de ba-
lisamento, no armo de 1933;

Recebidos nas Delegacias Fiscaes do
Thesouro Nacional nos Fotados:

De 3:3905, na do Amazonas, pelo es-
crevente da Sub-Inspectoria Agricola do
1° District°, Edmundo Barbosa Braga,
para despesas do 4' trimestre de 1934;

De 1:300$, na do Ceará, pelo inspector
agricola da a° Região, engenheiro agro-
nomo Nazareno Pires, para despesas da
Sub-InspectOria de Fortaleza, nos mezes
de agosto a outubro de 1934;

De 5005, na do Rio Grande do Norte,
pela porteiro-cartorario da Delegacia
Fiscal, José Otto Carneiro e Frota, para
despesas do 30 trimestre de 1934;

De 200$, na do Espirito Santo, pelo
porteiro cartorario da Delegacia Fiscal,
Alcides Rodrigues, para despesas em
março ultimo.

- O Tribunal resolveu julgar com-
provada a applicação dada aos mencio-
nados adeantamentos.

Foi voto vencido o do Sr. ministro
Ruben Rosa, no julgamento do ultimo
dos citados processos.

De 200:0005, recebido na Pagadoria
do Ministerio da Guerra, pelo general
José Victorino Aranha da Silva, em vir-
tude do afiso n. 391, de 18 de agosto
de 1932, para despesas extraordinarias
decorrentes do movimento revoluciona-
rio de São Paulo. - O Tribunal resol-
veu ordenar a baixa da responsabilidade
de que se trata.

De 1:0005, recebido na Pagadoria do
Ministerio da Marinha, pelo capitão de
corveta, honorario, Carlos Maya Ferrei-
ra, I° official da Directoria Geral de
Engenharia Naval, para despesas a seu
cargo em dezembro de 1933;

De 32:8215700, recebido na Delegacia
Fiscal no Estado do Pará, pelo escre-
vente daotylographo do Campo de Se-

Agosto de 111:-s5

hnentes de Cacáo, em Cometa, Pedro Hu-
go Cardoso, em 14 de novembro de 1934,
para despesas a seu cargo;
• De 2:5005, recebido no Thesouro Na-
cional pelo porteiro do Depaitamento

'Nacional de Portos e Navega.;ão, Mario
Raymundo da Silva, para despesas do 16
trimestre do corrente anno.

- O Tribunal converteu em diligen-
cia o Julgamento dos citados processos,
para os fins a que se referem os pare-
ceres.

De 6:2505, recebido no Thesouro Na-
cional, pelo thesoureiro da Imprensa
Nacional, Guilherme Catramby, para des-
pesas miudas e de prompto pagamento
nos mezes de fevereiro a abril do armo
em curso. - O Tribunal converteu em
diligencia o julgamento, para que o Cor-
po Instructivo declare a data do regis-
tro do adeantamento e diga sobre o me-
rito doorteesso.

De 80:0008, recebido na Delegacia
Fiscal no Estado do Rio Grande do Nor-
te, pelo assistente technico da Estação
Experimental de Plantas Testeis do Se-
rid6, Oscar Espinola Guedes, para des-
pesas com a ampliação da area dessa
Estação, em dezembro de 1933. - O
Tribunal mandou dar vista do processo
ao Sr. Dr. representante do iMnisterio
Publico.

De 10:0005, recebido na Delegacia
Fiscal no Estado do Piauhy, pelo te-
nente contador, almoxarife pagador do
25° Batalhão de Caçadores, José Pereira
de Senos, para despesas com a repressão
do movimento revolucionario no Estado
de São Paulo, em 1932. - O Tribtinal
determinou que seja cumprida a sua
anterior decisão.

De 3:0005000, recebido na Delegacia
Fiscal no Estado do Rio Grande do Nor-
te, pelo porteiro eartorario da Alfandega
desse Estado, Luiz Seabra de Mello, para
despesas do 4° trimestre de 1934. - O
Tribunal ordenou a devolução do pro-
cesso, para ser organizado na forma da
lei.

De 300:0005. recebido na agencia do
Banco do Brasil na cidade 1n Rio Bran-
co. Territorio do Acre. prin ex-b.ter-
ventor Federal. Francisco dr Paula de
Assis Vasconeellos. para despesas com
auxilio aos sem trabalhos co mesmo Ter-
ritorio, nos termos do decreto aumero
19.530. de 7 de dezembro dr 1930 -
O Tribunal resolveu que s e .itinte este
ao processo respectivo.

De 500:0005, recebido lia Delegacia
Fiscal no Estado do Amazonas, pelo ex-
director geral da Recebedoria e Tlieseu-
no Publico do referido Estado. Luiz de
Oliveira Rodrigues, por conta do cre-
dito especial aberto ao MiniQterio da
Educação e Saude Publica, pelo decreto
r. 23.085, de 16 de agosto de 1933, para
attender aos serviços de prophylaxia ru-
ral e lepra e bern assim de combate ao
impaludismo naquelle Estado. - O Tri-
bunal resolveu que volte o processo á
Directoria para apreciar sobre o merito.

De 3:3505, recebido na Pagadoria do
Ministerio da Agricultura, pelo assisten-
te technico da ex-Directoria de Aguas,
Jayme Martins de Souza, para despesas
com pessoal e material neeessarios aos
trabalhos de campo no Estado da Bahia.
em dezembro de 1933. - 43 Tribunal
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converteu em diligencio o julgamento,
para que o certificado do documento de
fls. 8, sejaj passado por outro fuccoio-
nario que não o responsavel.

De 250:0005, recebido na thesouraria
da Inspeotoria Federal de Obras contra
as Seccas, pelo desenhista de 2 classe
Philorneno Cruz, para despesas da Com-
missão de Obras e Estudos na Bahia e
Sergipe, dos meies de novembro e de-
zembro de 1932. — Converteu-se em di-
ligencia o julgamento. para o fim de
serem sanadas as faltas indicadas na in-
formação.

De 750:000$, recebido na referida In-
spectoria, por intermedio da agencia do
Banco do Brasil, em Therezina, Estado
do Piauhy, pelo 4" escripturario, em com-
missão, Victor de Andrade Camisão, para
attender ás despesas com pessoal e ma-
terial empregados nos serviços da Com-
missão de Estudos e Obras nu Estado do
Piauby, ao qual foi junto o recurso in-
terposto pelo responsavel contia o acto
do Tribunal, em sessão de 3 de agosto de
1934, que mandou glosar na dita compro-
vação as importancias correspondentes
aos documentos ns. II e 18. — O Tri-
bunal manteve a sua anterior decisão.

— Relatados pelo Sr. auditor Ernesto
Claudico:

Processos:
De tomada de contas:
N. 29.970, de Benjamin Yelpo, time

toureiro da agencia do correio de Va-
lença, Estado do Rio de Janeiru, no pe-
riodo de 22 de janeiro de 1925 a 22 de
março de 1932;

N. 30.023, de Antonio Temotteo de
Souza Lobo, juiz de Paz, servindo como
agente do correio de Quintinoa. Estado
de Minas Geraes, no periodo de 1 de ju-
lho de 1932 a 22 de março do 1935.

— O Tribunal julgou quites esses reei-,
ponsaveis e mandou nesse sentido lavrar
os competentes accordãos.

N. 23.125, de Elisa Tolentina da Con-
ceição, agente do correio de Abar& Es-
tado da Bahia, no periodo de 23 oe se-
tembro de 1909 a 31 de dezembro de
1921;

N. 29.967, de João Baptista de Fi-
gueiredo. idem, de Gagé, Estado de Mi-
naes Geraes, no periodo de 10 de no-
vembro de 1922 a 31 de dezembro de
1933.

— O Tribunal julgou os citados res-
ponsaveis em credito pelas quantias de
2215720 e 28889, e mandou, nesse sentido,
lavrar os competentes accordãos.

N. 23.050, de Maria Gonçalves Ama-
do, agente do correio de Figueira Esta-
do de Minas Geraes, no periodo de 5 do
novembro de 1919 a 31 de dezembro de
1921;

N. 22.575, de Antonio José de Moraes
Dantas Diniz, idem de São José de To-
ledo, no mesmo Estado e no pariodo
I de janeiro de 1895 a 16 de outubro de
1905;

N. 29.143, de José Ferreira Pires,
idem de Miá, no referido Estado e no
periodo de 29 de março a 30 de satem-
bro de 1927.

— O Tribunal julgou os ditos respon.
saveis em alcance pelas quantias, respe-

ctivamente, de 128Z00,11$900 e 1988727,
e mandou nesse sentido lavrar os com-
petentes aocordãos.

N. 21.396, de Leolinda de Medeiros
Baptista Xavier, agente do correio do
Lamarão, Estado da Bebia, nu pedido
de 14 de maio de 1911 a 1 de novembro
de 1927, em grão de revisão. CM vista
do recurso interposto Peio M i wsteria
Publico no processo da mesma respon-
savel, n. 24.940. — O Tribunal re;o1-
veu dar provimento ao recurco para re-
formar o morde° de fls. 40, afim de
ser a responsavel condemnada io paga-
mento do alcance de 1308500, de grati-
ficação indevidamente recebida.

N. 22.250. de José Fernanaes Este-
vos, agente do correio de Mendanha. D.s.
(ricto Federal, no período de 1 de março
de 1902 a 31 de maio de 1913;

N. 22.456, de Antonio Eamartine No-
gueira, pagador da Delegacia Fe:eal no
Thesouro Nacional no Estado do Pará,
no periodo de 1 do janeiro de 1921 a 22
de junho de 1928.

— O Tribunal ordenou a alienação ad-
ministrativa das fianças dos citados res-
ponsavels.

De comprovação dos adeantamentos:
De 19:982$ e 11:5908, recebidos no

Thesouro Nacional, por Francisco de
Paula Boa Nova, assistente, e Aristides
Henriques de Oliveira, sub-assM,ente.
ambos do Serviço de Fomento da Pro-
ducção Mineral, para despesas com o
pessoal diarista contractado e materiaea
para os serviços, respectivamente, da
prospecção de jazidas rnineraes e minas
em Lag6a Dourada e de estudos e levan-
tamentos topographioos nos Estados do
Rio de Janeiro e Minas Geraes, no pri-
meiro trimestre do corrente armo:

De 5:0008, 1:500$ e 3 . 00011, recebidos
na Pagadoria do Ministerio da Agricul-
tura, respectivamente, por Antonio José
Torres, porteiro do Departamento Na-
cional da Produoção Animal, para des-
pesas nos mezes de fevereiro a abril ule
timos, Adozindo Magalhães de Oliveira,
assistente chefe do Serviço de Aguas e
Thelio Pinto da Veiga, 3* escripturario
do Serviço de Plantas Texteis, para des-
pesas no C trimestre de 1934;

De 100:000$, recebido na agencia do
Banco do Brasil em Aracajú, Estado de
Sergipe, pelo inspector technico de 1'
classe do Departamento dos C irreios e
Telegraphos, Euphrosino de Moraes Al-
ves Branco, para despesas com a 00113-
trucção do edificio séde da Directoria
Regional no referido Estado, noa umes
de agosto a outubro de 1933;

Recebidos nas Delegacias numes do
Thesouro Nacional nos Estaiaa:

De 250$, na do Rio Grande do Norte,
pelo administrador da Mesa de Rendas
Alfanciegada de Areia Branca, Aracy da
Silva Britto, para despesas no 4° tri-
mestre de 1934;

De 500$, na do Rio de Taneiro, pelo
porteiro do Tribunal Regional Eleitoral,
Joaquim Accuroio Pereira, para despesas
no 3° trimestre de 1933;

De 16:6288, na de Sergipe, -elo al-
ministrador do Campo de Sementes de
Coqueiro, Lauro Bezerra Montenegro,
para despesas no 3 trimestre de 1931:

De 4:0008, na de Alag6as, pelo par-
teiro continuo do Aprendizado Agricola.
de Alageas, José Mareolino Guimarães,

para despesas eni o im;ainento do pes-
soal contractado, rciaL: O mei de
dezembro de 1934;

De é;000, na de l''ernanibuco, pelo
porteiro almoxarife da Estação Experi-
mental de Caie% de Assuear em Reelie,
Antonio Paes da Mello, para pagamento
°o pessoal contrietado, relativo ac
de janeiro ultimo,

De (:0008 e 150 :5, na do Maranhãe
por José de Oliveira e Silva, .luxiliat
f:scal da liispeeturia Regional de Tra-
balho e Nestor .\tattos Serra, servente
da Fiscalização dos Portos desse Estado.
no 4" trimestre do anilo proxiiii) pas-
sado.

O Tribunat resols eu j ..4ar ;.o:::1)ruva
da a appliva,:ão dada au, a.11udidu; Ade--
atilamentos.

Do 100 :000, recebido lia l'ItesOkiraria
da liespecturia Federal de Obras contra
as Seecasi cru de setembro de 19e.:,
I.elo inspector lei:Iode ° de l' chs,e,
Departamento dos Correius e Telegra-
phos Romeu de Albuquerque Oleiveia
e Silva, para despesas com as obras de
construcção de predios para correios o
telegraphos e em reparos e construcção
de linhas telegraphicas nos Estados do
Ceará e Rio Orando do Norte, nos mezes
de agosto a outubro daquelle anuo.

O Tribunal resolveu julgar boa e le-
gal a applicação de todo o adeantamen-
to, de accordo com o Sr. auditor rela-
tor, cuja proposta é approvada.

O voto do Sr. auditor foi o seguinte:
Adeantamento	 100:0006000.
Responsavel — Romeu de Albuquerque

Gouvèa e Silva, inspector technico do
Departamento dos Correios e Telegra-
phos.

Vistos, ete.
A l' Directoria refere-se á preliminar

levantada pela repartição examinadora,
quanto á competencia actual deste jou°
Superior para julgar a comprovação,
ante a existencia já, ali, de Delegação
do Tribunal, em effectivo exereicio,
apresentando, em seguida, na discussão
do merito do processo, duvida deixada
.1 decisão do Tribunal, relativamente á
eeterminadrf despesa com mobiliario,
parecendo não enquadravel nos fins do
adeantamento. E tudo examinado:

Preliminarmente:
Considerando que não procede a ob-

jecção da repartição examinadora, quan-
to á competencia deste Tribonal no
caso, como bem se diz na informação
do escripturario examinador a fls. 109
verso, e não só porque "prevenida" já
ficara a jurisdicção desta instancia Su-
perior, com sua ampla competenoia,
como porque este Juizo é, na esPecie,
lambem, sem restrioção legal definida,
a propria autoridade delegante; ainda,

Considerando que, na concurreneia do
criterio favoravel á competencia do Tri-
bunal, é da melhor technica de direito
judiciario, geralmente seguida, a conti-
nuação dos processos em andamento na
competencia de origem e mui embora a
alteração posterior;

Considerando que essa orientação é,
mesmo, da melhor pratica judicante,
certo como é o saerificio da unidade de
eomprehensão da causa se dispersos, por
autoridades differentes

t
 os dois elemen-

tos integrantes da jurisdicção a notio e
o ludicium.

O •
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De litt•rilia,,
Considerando que a razão invoelda

pelo responsavel para justifica as tles?
pesai. de tis. acquisição de
sobre a qual se abriu à controversia ta
instruccao, e qual a da existenela de
lulorização t ,p r 'turfe 1 ,•. co•
4faterial do Departamento dos Correios
e Telegraphos, não tem em
procedendo para desobrigar o respon-
sevel que, se se chegasse a vèl-o em dl-
vergencia com o imperativo legal, se, não
isentaria das sancções legues com a al-
ludida autorização. apenas trazendo o
director autorizante á situação de co-
autoria, na.na pratica da infracção (R. G.
de C. Publica, arte. 221 e 240); Mas,

Considerando que a referida contro-
versa', denotadora de zeloso exaMe, e
decorrente de parecer a despesa duvi-
dosa, em face do destino do adeanta-
mento se pelo motivo da allegaçãn do
responsavel não se inclina a acmitação
do dispendio, entretanto, em outra cau-
sa, em causa legal de interpretação ,na-
cional da lei, encontra apoio para sua '.
admissão; Com effeito,

Considerando que, se a letra da or-
dem do adeantamento parece excluir a
despesa, a Lei em que se funda r, refe-
rida ordem, permitis, não obstante, in-
terpretação de significado mais liberal. -

De facto o que declara o decreto nu-
mero 21 .1349, de 19 de julho de 1932, a
que se reporta a ordem do coleante-
mento?

Que se facultará até o maximo de
38.000:0002000, em dois periodos, para
obras no norte do paiz, fixativas das
viotimas do flagello das secoas "e gudes-
quer outros serviços que forem julga-.
dos necessarlos na regi4o do nordeste
na actual crise que a mesma atravessa".

Considerando que é innegavel ser o
mobiliamento de predios construidos em
"serviço" no qbal é essencial a acquisi-
ção de móveis, e serviço, aliás, de com-
plementaridade indiscntivel á utilização
de taes predios: — Resolve o Tribunal
julgar liba e legal a comprovação
lodo o adeantamento.

De 1502, recebido na Thesouraria da
Directoria Regional dos Corrs ios e Te-
legraphos no Districto Federal, pelo Ins-
pector . technico de 1 4 classe, Romeu de
Albuquerque Gouveia e Silva, em 29 de
outubro de 1934, para despesas com a
remodelação do edificio sede da Dire-
ctoria Regional no Estado de S. Paulo.

O Tribuna/ converteu em diligencia o
julgamento, para o fim de serem satis-
feitas as providencias /requeridas pelo
Ministerio Publico.

De. 55:000*, recebido no Thesourn Na-
cional, pelo thesoureiro da Casa da Moe-
da, José Marinho Rezende, em 17 de se-
tembro de 1934, para despesas á conte
de sub-consignação a. 3, consignação
"Material" da verba 8', do orçamento do
Ministerio da Fazenda, para o exercido
de. 1931. — Converteu-se em diligencia

Julgamento, para o fim de se requisi-
inr eónla dos despachos a mie se refere

Minlsterio Publico.	 -
De !!;0002, recebido na Thesouraria
-Dictectoria Regional dos Correios e

Tpipgslochos, no District° Federai. pelo
iesneefor tec,hnico Liberó Osvvaldo de
W re llf . n. chefe dos serviços de Linhas
e instkalaçães, para despesas a seu car-
go, no exenteie de 1994. — Converteu-

N. 30.127, de Heitor Greeetialzti
Oliveira,: capitão tenente, cornmissario,
bre] serviço na Escola de Aprendizes Ma-
rinheiros do Estado da . Bahia,.iào periodo
de 1 de janeiro a 30 de março de
1033;

N. 30.124, .de Antonio Mauro de Car-
valho da Silva, 1° tenente,' . !intendente
nava,1 em serviço' no contra-torpedeiro
"Piauhy", no perioda de' 1 do janeiro a
31 de março de 1934;

N. 30.141, de Antonio Gonçalves, guar-
da da Directoria de Protecção á Mater-
nidade e á Infanda, do .adearrtamento de
6:0002, recebido no Thesouro Nacional,
para despesas, dos mezes de novembro
e dezembro de 1934.

O Tribunal julgou quites ps alludiclos
testionsavais e mandou, nesse sentido,
lavrar os competentes docordãos.

N. 28.605, de Rosa de Almeida -Paes,
agente do correio de: Santo Antonio .. dos
Milagres, Estado da Rio de- Janeiro, no
periodo de 22 de março de 1926 a 31
de dezembro de 1927. — Havendo sido
recolhidas aos cofres , publicas em vir-
tilde de alienação da cauçãci do respon--
savel, as importancia de 2842/00 e Me
452000, correspondentes ao; alcance e
juros da, mora, a cuja pagamento roi
condernnado o mesmo responsavel por
accdrdão de 30 de junho de 1935, deli-
berou o Tribunal que se expeça quita-
ção ao dito responsavel.

N. 18.351, de Roberto Sander, agente
do correio de Theophile 0tioni, Estado
de Minas Geraes, no periodo de .23 de
novembro de 1898 a ,22 de agosto de
1921 .

N. 12.029 de Pedro Antonio Dias,
agente do correio de Ponte Baila, Esta-
do do Rio de Janeiro,. ne período de 1
de maio de 1900 a 31 dei'malo de 1911.
— Havendo sido recolhidos aos cofres
publicos, mediante alienação das cau-
ções dos responsaveis, os alcances, res-
pectivamente, de 16'72300 e 22$100,. a
cujo pagamento foram ênea eondemna-
dos por accdrdãos de 14 de .junho de
1928 e 17 de janeiro de: 1934 deliberou
o Tribunal que se , expeça quitação aos
mesmos responsaveis.

N. 25.604, de Joanna Xavier de Lima,
agente do correio de Triumpho, Estado
de Pernambuco, no período de' 20 de

• outubro de 1925 a 12. de 'setembro de
1931: — Tribunal ordenou a aliena-

eao administrativa tia caução do resp . m-
savei.

N. 20.053, de Marianna Leopoldiuá
dos "Reis, agente do ebrreio de :,nant'An-.,
na da Vargem, Estado de .Minas °crus,
no periotio de 1 de janeiro de 189t/
31 de dezembro de 1908. —' 0 Tribunal
ordenou que se proceda ao expediente
para a cobrança. executiva do alcance,
conforme requer o Ministerio Publico.

N. 23.324, • de -João Faria Cardoso
Junior, collector federal de São João da
B6a Vista, -Estado de São Paulo, no pe-
riodo de 2 de janeiro de 1920 a 20 da
maio de de 1930, com .o recorso de re-
visão ' interposto pelo responsavel, em
face das allegações a presentadas. —
Triunal resolveu adinittir o recurso tu-'
terPosto pelo responsavel.

De comprovação de adeantamento:
De 1:0002000, recebido na pagadoria

do Ministerio da Marinha, pelo capitão
de corveta Rondo Braz da Cunha, em
21 de °agosto de 1934, para despezas de
prompto pagamento com o curso dê sub-
marinos.

De 10:0002000, recebido no Thegouro
Nacional, pelo almoxarife do Dominio da
União, Oclorico Correia de Faria, para
despesas nos meses de setembro a ni-
vemhro de 1934.

De 25:0002000, recebido na theiou-
raria da /nspectoria Federal de Obras
contra as Secas, por intermedio; 'da
agencia do Banco do Brasil. em ~lie/
Estado de Pernambuco, pelo condutor
de 1' classe Ernesto Perozzi Naehado,
para despegas nos meses de novembro
e dezembro de 1933, á, conta do credito
aberto pelo decreto . n. 23,638, de 23 de
dezembro do mesmo armo.

Recebidos nas Delegacias Fiscaes do
Thesouro Nacional nos Estados:

De 1:7502000, na de São Paulo,' pelo
porteiro, da 'tRee,ebedoria . das Rendas
?Moraes na cidade de São Paulo, ,Ma-
+noel Pedro da Silve, para despegai do
3" trimestre de 1933.

- De 7:6008, na de Sergipe, pelo sieére-
vente dactylographo do, Campo de Se- •
mentes de -Coqueiro, do . Serviço de Fo-
mento' da Producção Vegetal, para des-
pezas do 1* trimestre do eorrente'antio.
. De 184;0002000, na . do rCeará, pelo
conductor de 2' classe da Fiscalização
dos Portos desse Estado, Agenor dos
Santos Reis para despesas de pessoal e
material empregados nos serviços de
fixação de drenos do porto de amoito,
.em 1933.

De 2:0002000, na do Maranhão, pelo.
ex-inspector fiscal do imposto de con-
sumo, nesse Estado, Oscar Braga; em 29
de setembro de 1931, para despezas .a
seu cargo.

De 4002000, na de Atagões, pelo con-
tinuo da Delegacia Fiscal, Manoel Be-
zerra da Costa, almoxarife pagador da
24 Bateria do 1° grupo de Artilharia do
Montanha, para despezas, Com as ope-
rações militares no sul do pata, em 1932.
O Tribunal julgou 'comprovada , a appli-
cação dada aos referidos adeantamen-
tos. 

De 420:8946600, recebido na thesou-
ranja da Inspectoria Federal, de Obras
contra as Seixos, pelo presidente da
Cominiss5,'o Central de Compras, Otto
Schilling. para despezas com a amolei-•

;:..e elit di I i gene im ,1 l O imantem°, ,:itiva. une
recibos vemham com ó nom-4 do reh.

ponsavet e ser junta a ordem te •ade-j)
anmtaento, decorrente da aut riznát,
geral. em circular do director era do .
Departamento, por cópia a fls. '2..e em
que „Re contenham 'os requisitos do "ar-
tigo 288 do Regulamento Geral de Oon--
tabilidade Publica, com' o periodo da
applicação e o nome -de quem, como res-
ponsavel está obrigado a prestação de
contas perante o-Tribuna/. 	 !	 ,

.— Relatados pelo Sr. auditor, Alfredo
Mavignier;

Processós: .
•De tomada de contas:
N. 30.175, de 'Julião Èlorencio Meyei;

thesoureiro da Directoria Reglowil dos
Correios e Telegraphos, no District° Fe-
deral, no periodo de 1 de abril a 17 de
dezembro de 1935;	 1	 .•,• .

•

I

•
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cão de materiaes para a citada inspe-
ctoria, á conta do credito aberto pelo
decreto n. 22.323, de 6 de janeiro de
1933. - O Tribunal mandou reineffei
o processo á 3s Directoria, para os fins
devidos.

Officio n. 26, de 12 de março de
1934, da Delegacia Fiscal do Thesouro
Nacional, no Estado do Ceará, trens-
mittindo o processo iniciado pelo re-
querimento em que José Euclydes Por-
tella pede a baixa da fiança prestada
pelo ex-escrivão da Collectoria Federal
de Sobral, Estado do Ceará, proceden-
do-se para esse fim ao levantamento
das contas desse reeponsavel. - O Tri-
bunal resolveu indeferir o pedido, por
não terem sido tomãdas as contas de
collectores com quem serviu o respon-
savel.

Officio n. 469 de 31 de maio ultimo,
da Policia Militar do Districto Federal,
remettendo os balancetes da receita e
da despeza, dos mezes de janeiro a mar-
ço do corrente anno, realizada com a
quantia de 6.016:0916700, recebida do
Banco do Brasil pelo pagador dessa cor-
poracão, capitão Joaquim Antonio Gui-
marães, para ser feita a tomada dessas
contas. - O Tribunal resolveu que se-
jam devolvidos os documentos á repar-
tição officiante, declarando que, de ac-
cardo com a legislação em vigor, o pro-
cesso de tomada de contas de que se tra-
ta deve ser organizado pela Contabilida-
de do Ministerio a que a mesma per-
tence.

Foi, finalmente, approvada a redacção
dos aceórdãos lavrados nos processos
abaixo, julgados nas sessões indicadas o
apresentados pelos seguintes relatores:

Sr. auditor Rogerio de Freitas:
Sessão de 3 de julho de 1935: 	 -
Ns. 24.972 e 30.006, de Isabel Ribeiro

Moss, julgando-a quite para com a Fa-
zenda Nacional e mandando que se lhe
expeça a competente provisão de qui-
tação.

Sr. auditcrr Ernesto Claudino:
Sessão de 29 de maio de 1935:
N. 29.559, de Liberato Celestino, jul-

gando-o em debito pela quantia de 3338
e condemnando-o ao seu pagamento den-
tro do prazo legal.

N. 27.660, de Jose de Lima Camargo,
Joaquim Rosa Junior e Emaná de Almei-
da Guimarães, condemnando os dois pri-
meiros ao pagamento dos alcances de
7538221 e 3638830, no prazo da lei, e o
ultimo, em credito pela quantia de réis
2896244, expedindo-se-lhe a competente
provisão.

N. 27.906, de Antonio Baroni e Manoel
Alves de Mello, julgando o primeiro em
credito pela quantia de 89.67a8 e o ultimo
quite, mandando expedir-lhe os compe-
tentes provisões.

Sessão de 5 de junho de 1935:
N. 29:000, de Zulmira Vieira Christo,

julgando-a quite e mandando expedir-lhe
a competente provisão de quitação.

IN. 29.301, de João Maria Marcondes o
Joaquim Ignacio de Souza, julgando-os,
respectivamente, em alcance pela quan-
tia de 17601 e em credito pela de réis
126237 e mandando. quanto ao ultimo, ex-
pedir-lhe a competente provisão.-
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Sr. auditor Alfredo Mavignier:
Sessão de 19 de junho de 1935:
Ns. 29.642, de Armando Pinto Fer-

nandes; 30.057, de Edgard Chastinet Gui-
marães; 30.065, e Luiz Nery Pereira, e
29.756, e Pauline Queiroz Martins, jul-
gando-os quites e mandando expedir-
lhes as competentes provisões de quita-
ção.

N. 29.041, de Joaquim Therezio dos
Santos; 29.302, de Diomar Branco;
28984, de Francisco Rosa Viterbo,
17.236, de Orlando Vasconcellos é 23.149,
de José da Rocha Pinto Bastos, conde-
innando-os ao pagamento das alcancee,
respectivamente, de 294610, 2438064,
S:7646720, 298754 e 78443 e mareando-
lhes o prazo da lei para o recolhimento
respectivo.

De José Mauricio Lopes da Silva, jul-
gando prescripta a tomada de contas a
mandando que a mesma se cumpra.

Sessão de 26 de julho de 1935: .
Ns. 30.079, de Joaquim Luiz Bessa;

23.809, de Luiz Chrysogono de Castro e
30.116, de Angelo Lendo, julgando-os
quites e mandando expedir-lhes os com-
petentes provisões de quitação.

N. 30.063, de Anacleto da Paixão Coe-
lho e 22.758, de Francisco Ferreira Mar-
tine, julgando-os em credito pelas im-
porlaneias de 118500 e 246332 e man-
dando expedir-lhes as competentes pro-
visões.

Ns. 23.412, de Sidon Gonçalves; 23240,
de Isabel de Arruda Leite; 24.121, de
João Geraldo; 23.424, de Floripes Bas-
tos; 23.414, de Joaquim Severino Alves;
23.680, de Dionysio Gurgel de Souza, e
8.077, de Lucidio Gerréa Baptista, con-
demnando-os ao pagamento dos alcances
respectivamente de 278575. 2248500, réis
366726, 2548500, 24 . 4830, 7498650 e réis
338 .191 e marcando-lhes o prazo da lei
para o respectivo recolhimento aos co-
fres publicos.

(Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro presidente designou o dia 17 do
corrente mez para a seguinte sessão or-
dinaria de julgamento de processos da
mesma natureza, declarando encerrados
Os trabalhos.

N. 104 --- SESSÃO ORDINAR1A, EM 12 DE JU-
LHO DE 1935

Presidenein do Sr. ministro Octavio Tar-
quinio de Souza - Representante do
Ministerio Publico, Dr. Eduardo de
Souza Lopes - Secretario, Sr. José
dc Moraes.

Presentes os Srs. ministros Barros
Lima, Camillo Soares, Tavares de Lyra,
Thompson Flóres e Ruhen Rosa e audi-
tor A. Oliveira Lima, servindo como mi-
nistro, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Monteiro
de Barros Lima:

Ministerlo da Fazenda:
Processos:
De pagamento de 11:3696500, a Gaspar

da Rocha; 19:8826800, a João Antonio
Martins; 7508, a Murillo I3arges Moreira;
14:693$, a Benjamin Cabrito Bidort;
4418, a Miguel Antonio do Carmo; 2:025$,
a Carlos de Carvalho e Souza; 6:5606, a
Manoel Rosa; 13:8456, a Nelson dos San-

Agostc«le 1935 VISNI 

tos; 638, a Paschoal Brites e 7826400, a
Austeclinio Pereira, de dividas de exer-
cicios findos;

De 1:100$, a 4 officiaes da Directoria
do Imposto de Renda, de gratificação, en.
junho p. findo;

De 42:0008, a Serviços Holleiith S. A.,
Por execução de serviços em abril ultimo,
em varias alfandegas;

De 9446200, a João Felin de Almeida,
de vencimentos de inactividade, em 1934.

- O Tribunal mandou dar regist:9 ás
despesas.

De 72:6008, á Intendencia Municipal
de Santa Rita do Paranahyba, Estado de
Goyaz, de auxilio por construcção de es-
tradas de rodagem (processo n. 717-935).
- Mandou-se dar vista do processo ao
Sr. Dr. representante do Ministerio Pu-
blico.

Ministerio do Trabalho, Industrie e
Commercio :

Aviso n. C-326, de 9 do mez actual,
pedindo o pagan.ento de 15:0008, como
adeantamento, ao director geral, int.'-
rifle, da Directoria de Contabilidade, Dr.
Edgad de Mello, para despesas nos mez.'s
de julho a setembro, com serviços ur-
gentes.

Officios ns. C-1.116, 4.729 e 878, de
2, 9 e 11 do corrente, do Conselho Naci
nal do Trabalho, do Departamento Na-
cional do Trabalho e de Industria Na-
cional de Technologia, pedindo os paga-
mentos, respectivamente, de 4:5498710,
á bacharela Beatriz Sophia Mineiro e
outros, de gratificação por serviços ex-
traordinarios, em maio e junho; réis
2:1918900, da folha de pessoal contra-
dado nos ruesmos inezes, e 1 :3338200. a
Ladario de Carvalho, ajudante de 1•
classe, idem, idem ainda em maio a
junho.

O Tribunal mandou dar registro ás
despesas com o adeantamento e paga-
mentos referidos.

Relatados pelo Sr. ministro Camillo
Soares:

Ministerio da Agricultura,
Aviso n. 3.420, de 8 do corrente, pe-

dindo a distribuição do credito de reis
2;0008, á Delegacia Fiscal do Thesonro
Nacional no Estado do Rio de Janeiro,
por conta da verba 3, pessoal, sub-con-
signação 30, mediante a annullação de
igual in.portancia no concedido á paga-
doria do ministerio. - Ordenou-se o re-
gistro da despesa, feita a annullação in-
dicada;

Ministerio da Educação e Sande Pu-
blica:

Officio n. 8.620, de 3 do met actual,
da Directoria Geral de Contabilidade, pe-
dindo o pagamento de 3:0268, relativo á
folha supplementar do pessoal jorna.
leiro, contractado para todos os serviços
da Inspetoria de Aguas e Esgotos, no
rnez de abril ultimo. - Mandou-se re-
gistrar a despesa.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De pagamentos:
De 1548100, a Francisco Gurgel do

Amaral; 2208. a Clovis Alves de Mello;
129$, a José Carlos da Silva; 1488600, á
Companhia Mogyana de Estradas de Ft-
ro; 2:100$, a Verissimo Miranda da -

•
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a maio, ' i;oe,;;11‘es de Lima; Cosia l'igueiredo, capitão do mar e Paulo Railway Co., de transportes con-
Lo,;: aoo, :1 p ilando Purife . acão da Sil-..a; guerra, VIII reversão, por morto de sua cedidos de fevereiro a maio deste anuo;
:....o~o, a Milton ma rt h l : dos sa l dos; mãe„a ilielia de Brito Figueiredo, idein,	 officios ris. 1.C-924, 999 e 1.071, de
:, nn -: n 00 . a Fure- , Gail,pos ; ..10600 a idem, de i7$300 e 4:795200; 	 30 de maio, 10 e 26 de junho ultimo,
Hans stibick; 11 i 1 , . a Jose Gorrt'a da De montepio a D. D. Amelia Cotia- da Directoria Geral de Contabilidade,
Vori:eea; 157,500. a ftenrique Pinto dos res Lisboa e Maria das Dores Lisboa, relativos ao pagamento de 630$000 ao
saido-z; wais, a Eduardo piarão de CAN- mãe VIIIVa e irmã do ajudant e, iiddido, official do Departamento Nacional de
v :• Th o : 15:139$09 n , a Francisco Thomaz aposentado, da Inspectoria do Servi.:0 Propriedade Industrial, Helena Martins,crepom 214$200, a Altamiro Gurgel; de Protecçãocção aos bafios, tio Estado tie
:',:o: n :.,,ipaio, a Joaquim Marques de Lunsi; Natio (iroso, Miguel Maria. Lisboa, idem, de 63 Litanias.

37:00, a Alvaro de Brito; 1098200, idem, de 7 :054$800 e 3 :6004000.	 O Tribunal mandou dar registro ás
a Joaquim Rodrigues; 117$71111, á s:io )	 julgou legal a concessão despesas cum os pagamentos menciona-( Tribunalitailway Compan y : 151$100, a liavniundodos.das pensões referidas e ordenou o re-Nonato Leão: •0i rS, a Plantio V is P j l'a da ristro das despesas classificados. 	 Ministerio da Viação e Obra sPubli.silNa; 4:545$, ao menor Nublo. rilho, de	 Lie Illontepjf) civil a 1). 'tonna Este-Aurelio Flores; 38:2718, a Mario Alves 	 cas:
al ngurira da Silva ,Itinior; 218$008, r. ES- 

aes de Moraes e menor Alda, viuva e fi-
lha de Leocadio Anionio Cartos, guarda	 Officio Il. 7.997, de 6 deste mez, da

nieraldina Peixotro do Lima; 94, a Ver-
nando Lopes Ferreira; 1:35800.0 a Adol- uo Deposito Naval do Ministedu da Ma- Commissão Central de Compras, com o

vinha. - O Tribunal julgou illegal a contrario n. 01, celebrado com W , II-
;dto Barros; 134 a Theocion.ire Tapa- (011ef,SNrio das pensões, porque os ti tu- ma i») Xavier & Gonu). Ltda., para for-
jo,: Lonqui; CS :85 'n '!")00, á Faca!- los irn oram o decreto ii . 21.414, de :30 »ecime»to de material telegrapliieo ao
IZI . IP de Medicira de Porto Alegre; de janeiro (h , 1933, com assento legal Departamento dos Correios e Telegra-
279$ a Hans Werner Rotermund, (IP di- (ias mesmas, quando esse decreto ainda pl p, is .- Ordenou-se o registro desse

¡idas de exercicios findos. - O Tribo- não estava em vigor ao faneco .: o cou- rontraej o,
nal ordenou o regi:d tu dos alluo idos tribuinte

Officio ii. 130, de 20 de j unho findo,	
Aviso n. 1.191, de 1 do corrente, pi'.-lii gamentos	

.
.

De 1:296$ a João Jtisf da Silva, de da Directoria 1;era I de Fazenda 
Nado- ti • , pagamento de 0 :7:',0$ á en i npa -•

4 01 .10 a. que fez ,Ins de janeiro de 1926 Dal, pedindo para ser distribuido ao nhia industrial Minas Geraes, de alti--
1 31 de dezembro de 031 . - Recusou- ..l'hesouro Nacional o i.“ildo de róis guel ilo 16^ andar do edifieio nex, ir-

e registro á despesa, por se Re har pi e- 2_1.5:35:;:")8$100 existente, para altender r il Pa d o Pe la Secretaria de listado. rela -
napta parte da divida, conforme o pare- á restiluição de,depositos anteriores ao Ovo ao me, de junho [traio.- Deu-se
'cr do Ministerio Publico.	 derreto n. 20.393, de lu de setembio registro é despesa.

De 5:820$ á S. A. Curtume Carioca, de 1931. - O Tribunal rECUS011 regis-	 -Relatados pelo Sr. ministro Tava-
I P restituição de direito; pa gos a maior Iro á distribuição solicitada, porque a$ res de Lyra:
4, Alfandega do Rio de Janeiro em 1924, despesas estão sujeitas ao registro pré-
aela nota n. 45.000. - Mandou-se dar vio do Tribunal. 	 Ministerio da Educação e Saúde Pu-

vista do processo ao Sr. Dr. represen-	 Ministkrio da Justiça e Negoc:os Inte- blica:
tante do Ministerio Publico.	 noves:	 Officios:

De 4:080$ a 'Manoel Canalho dos
Santos, ex-servente da ertincta Inspecto- 	 Avisos ns. 911 e 972., de (8 e .25 de 	 Ns. 3.571 e 3.572, de 2 do corrente.
ria Geral de Banc os, de vencimentos de Junho proximo findo, peiiindo os paga- da Directoria Gera/ de Contabilidade,
1931 a 1934;	 mentos de 800$ a Frederico Carlos Eyer pedindo os pagamentos de réis 	

de aluguel do prediz) °ocupado pela De-
De 600$ a funccionarios da Pagadoria legacia do 15° District° Policial e 1:209$ 10.560:344$700

	 95:5418600 a The Rioe

do Thesouro Nacional, de diarias de á Agencia Bavas, por serviços tel2gia. de Janeiro City Improvements 
Company

Ltd- relativos, respectivamente, ás ta-
janeiro a março deste armo; 	 n	 servir	 semes-hicos prestados ao Departamento da

De 120$ a Freitas	 e	 eas Couto & Como., Propaganda e Diffusão Cultural;	
xa:: do	 /o de esgotos no 1^

358$800 a Orlando Lopes & Comp., 635	
tre do corren anno	 garantia de jii-

a Julio Berto Cirio & Comp. e 141$80‘)	 Officio n. 8.107, de 9 do inez actual, ros sobre o capital empregado nas obras
a Oscar Rudge, pela Alfandega do Rio de da Commissão Central de Compras, idem, de esgotos da Ilha de Paquetá, no mes-
J	 duição de direitos pagosaneiro, epelas de 56:497$ a Alves Mendes.. & Comp. e mo semestre.

outros, por fornecimentus feitos neste
cde ns. 72.957 e 91.701, de 1933, 24.495, anno, em proveito do Ministe.rio. 	

N. 3.518, de 29 de junho, findo, daa maior	
restit 

notas, respectivamente,

de 1932 e 10.240, de 1931;	 O Tribunal ordenou o 
registro das referida Directoria ("feral. com  a folha

despesas com os pagamentos alludidos. 	 supplementar do VS511Z1 I ,i( 1 111:1 it' I 1') e .,1 -1

De 165$700 a Rotermund & Comp.,	 Officio n. 8.087, do dia 8, da Ineina trictado da Inspectoria de Aguas e Es-
pela Delegacia Fiscal no Rio Grande do Commissão, relativo ao levantamento go

m
	itis, na importancia de 982$, referem-

Sul, ide, idem, pela nota 4.996, de das cauções de 1:600$, 14:000$ e 400$, te a 	 de maio ultimo;o niez 
1932;	 na sornma de 15:600$, prestados em 20,	 N. 3.666, de 5 deste mez, da mesma

De distribuição de credito de 60000$ 22 e 23 d eabril do corrente atino, na Directoria Geral, com a folha de grati-
A Delegacia do Thesouro Brasileiro ern Caixa Economica do Ria de Janeiro, pela ficações regulamentares aos professores
Londres, por conta da verba 16' do vi- S. A. Brasileira Estabelecimentos ales- P it()PPrIlPS livres da Escola Polytechni-
gente orçamento, para despesa de fisca- Ire & Blatgé, em garantia da execução ea, lia importancia de 6:8888700, relu-
lização de tomada de contas de consu- do contracto n. 29. - Foi autorizadO tiva ao m ei de junho findo;
lados (processo n. 22.58,:i13.5). - O o levantamento das cauçõse.

N. 8.104, de 9, da Cdnunissão Cen-Tribunal ordenou o registro das despe-	 Ministerio do Trabalho, Industria a
êas com os pagamentos e distribuição Commercio;

	

	 trai de Compras, pedindo o pagamento
de 10:7715100, a diversos, provenientedo creditos referidos. 	 Officios xis. 4.71a e 4.715, do 2 e 3 de forneeimentos a varias repartições

De concessão:	 do corrente, do Departamento Nacional giPSSP Nlinisterio.- Ordenou-se o regir.-
do Trabalho, pedindo os pagamentos do iro dessas despesas.De pensão annual de 2:800$ a Maria 2:6168600 da folha de gratificação porJosé, menor, filha natural, reconhee;da,Ministerio da Fazenda:serviços extraordinarios ao pessoal dade José Rodrigues Pierre, porteiro da Typographia do Departamento do Esta-txtincta Administração dos Correios do 	 Processos:

Ceará, com despesa elass i f:eada nas im- tistica e Publicidade, em ! naja ultimo
e ?.0$ ao servente Deusdedith da Souza,	 De pagamento:

portancias de 4:585$ e 2:800$;	 de diarias, em junho findo; 	 De 1:320$, como adeantamento ao
De meio soldo, na importancia de 60$	 Officio n. 433, de 3 do mez actual, porteiro do Tribunal de Contas, para

mensaes, a D. Eivira Tessaro Sant'Anna, do Departamento de Estatistica e Pu- despesas a seu cargo nos mezes de ju-
viuva do 2° tenente commissionado do blicidade idem de 60$ ao servente Ger- lho e agosto deste anno;Fxercito, Anselmo Sant'Anna, idem, vasto Rc;drigues Alves, idem, idem, no
idem, de 15:570S e 3:720$000;	 mesmo rriez;	 De 322$ a Manoei José Pereira, 1.14$

De montepio e meio soldo a n. D. Officio n. 774. de 29 de junho pro- a Manoel Corra de Castro, 13:977$900
ftinerica, Edith e Alice de Brito Figuei- ximo findo, do Departamento Naoional a Benedicto Leite de Arruda, 26:32911900
redo, filhas solteiras de João José da do Povoamento, idem de 52$400 a São a Constantino José Sotero, 11:0331300 a

e
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Claudionor Macario dos Santos, réis...
11:8-183500 a Argens de Monte Lima,
14:340$ a Gabriel Mama Barreto; reis
2263900 a Companhia Telephonica Bra-
sileira, 793500 a The Rio de Janeiro
Tramway Light and Power Gompany
Ltd., 3:129$600 a Austeclinio Peroira,
2238100 a Oséas Estevarn Pereira, reis
351300 a Marcos Mitra)] do Alencastro
Graça, 1268 a Cezar de Almeida, 501$400
a S. Paulo Railway Co., 1:1863 a Fere
rocio Cominai° e 3238300 a Arthur Es-
tevão de Silva, de dividas de exercidos
findos;

De 1:5813900, relativo a folha de gra-
tificações a que fizeram jús os ft noolo-
nados que servem na Commissão En-
earregada da Liquidação da Divida Flu-
.ctuante, p io mez findo;

DA 7968300 a Leonel* Muniz Barreto
e 936$700 a Isabel Ribeiro Mos, prove-
nientes de pensea 0 montepio no pe-
rindo de 15 de janeiro de 1925 a 31 do
dezembro de 1932 e de vencimentos
Corno agcnt e do correio. aposentado, no
periodo d e 19 de outubro a 31 de de-
aembro de 1931;

De 6438800 a Companhia de Navega-
ção Lloyd Brasileiro, proveniente lie
I rariSpOrl es effertuadne em proveito
desse alinisterio em 1933;

1).. 2008 a Iluda de Carvalho Tupper,
Provo ni enle do abisme,di predio
sua propriedad e oreupado pelo Posto
Fiscal da Recebedoria do Distrirto Fe-
deral. na Estrada Rio S. Paulo, no met
de marre ultimo;

De 30. a Ferreira, Land 4%., Comp.,
`..'08800a M elln Sampaio & Comp. e
8178100 a Sulger SPW:ng ataehine Com-
pany. proveniente de restituição de di-
redes aduaneiros pago, a maior sendo
AS dois primeirtm pela Alfandega
Rio de Janeiro e (1 ultimo, pela Delega-.
era Fiscal no Estado de Alagdas;

De 687$900, pela Recebedoria do Dis-
trict° Federal, a Pedro Maria Moura,
proveniente de re‘tilutição de imposto
de renda a mais pagos cio 1932;

De 1:1003. relativo a folha de gra-
tificação a que fizeram Pis, em maio
ultimo, diversos funrcionarios da Di:e-
Moda do Imposto de Relida.— O Tri-
bunal ordenou o registro das alludnias
despesas.

De distribuição do credito de 2 400$
á Delegaria Faseai no Estado de Minas
Geraes, mediante annullaeão no The-
touro Nacional, para pagamento aos
menores Marina e Carlos Gomes Carn-
pello, de pensões de montepio, no cor-
rente armo.— Ordenou-se o registio,
feita a annullação indicada.

De concessão de aposentadoria a Leo-
poldo Vossa, Brigido, no lugar de sub-
director do Thesouro Nacional e a João
Pio Pereira, no de official de 2' classe
da Officina de Ligas Monetarias da Casa
da Moeda, com as despesas classifica-
das, respectivamente de 31:7933700 e
3:1063.— O Tribunal julgou legaes as
alludidas concessões e ordenou o re-
gistro das respectivas despesas.

Aviso n. 36, de 5 do corrente, com-
municando haver delegado ao Sr. dire-
ctor da Despesa Publica competenda
para reconhecer todas as dividas de
exercieios findos desse Ministerio,
salvados OS caone em que o preenchi-

mento dessa formalidade caiba aos che-
fes das repartições subordinadas, de ac-
cerdo cem a legislação vigente e os de
compromissos assumidos além dos li-
mites dos credites concedidos ou sem
credito, cuja liquidação, na conformi-
dade do art. 78 e respectivos paragra-
Pbos, do Codigo de Contabilidade, con-
tinuará a depender da decisão ministe-
rial.— O Tribunal ordenou que se faça
a devida ~dação com as restricçõea
constantes da autorização.

Requerimento do .2° eseripturario do
Tribunal de Contas, Armando da Rocha
Mello, pedindo, para °Uca° da conta-
gem de tempo de serviço e consequente
classificação em sua classe, sejam
cedas as certidões que apresenta.— O
Tribunal resolveu que sejam acceitas as
certidões de que se trata.

Ministerio da Justiça e Negoeios In-
teriores:

Aviso n. 728, de 25 de maio ultimo,
pedindo o pagamento de 2:100$ a Fre-
derico Carlos Eyer, proveniente de alu-
guel tio predio occupado pela Delegacia
do 15" District° Policial, de janeiro a
março do corrente anuo;

Of f icios :
Ns. 3.4/1 e 5.000, de 7 de maio ul-

timo e 6 do corrente, da Policia Civil
lb) DISt l'iCit) Federal, pagamento de reis
225$ de gratificação a uni mestre e uni
miia'loiniIa da Inspectoria da Poliria
Maritima e Aerea, por serviços extra-
ordinários prestados em abril deste
amo.— O Trahlinal ordenou o registro
das mencionadas despesas.

N. 8.086, de 8 do corrente. da Coro-
III1SãO Central de Compras, pedindo au-
torização para restituir a caução de réis
10:000$ á firma Dias, Amorim & Comp.,
por Ler sido sumprido o contracto cuja
execuçáo a mesma caução garantia. —
Autorizou-se o levantamento da caução.

Ministerio do Trabalho, Indualria e
Commercio:

(Oficies;
N. 4.72, de 8 deste mez, do Depar-

tamen to Nacional do TraLsflao com a
folha supp l eir.entar de pesa:malta o
Jena° Borges de Castra, mensalista

iraetado, nadava ao LIA 3z Endo:
N. 50-1, de 3 do Depara-atoe:iro Na-

cional de Seguros Privados e Capitali-
zação, pagamento de 6:400$, it Socie-
dade Anonyma À Nade", proveniente
do aluguel das salas occupadas no tire-
do dessa soc . tdade, por esse departa-
mer.to, no periodo de 27 de aur.1 . 30
de junho do corrente atino.

O Tribunal ordenou o registro dessas
despezas.

N. C- 1.081, de 28 do ..ne.c findo, da
Secretaria do Conselho Nacional do
Trabalho, pagamento de swe.wo, á So.
cietá Anonyme do Gaz do Riu de Janei-
ro, proveniente de forneciriento de luz
electrica nos meios de janeiro a abril
ultimes. — Converteu-se oiti dili.,:encia
o julgamento, para o fim •a ' pie se refe-
re o parecer.

Ministerio da ViaiÃo e tliiii Pebli-
cas

Avisos:
N. 98.4, de I de al.r:1 ult iiJ, r? . 1 . el-

tendo o processo de dividas a rela . .iu-

nar em que é interessada á firma Tra-
jano de Medeiros & Comp., relativo ao
pagamento de 358:8008, provenieate de
fornecimentos á Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, ao qual foi junto o re-
querimento da alludia firma, datado de
26 de junho findo, apresentando docu-
mentos. — Mandou-se dar vista do
processo ao Sr. i Dr. representante do
Ministerio Publico.

N. 2.245, de 8 do corrente, pedindo
reconsideração do acto do Tribunal pro-
ferido em sessão do 1° pelo qual for rii•
cusado registro ao centrado oelebrade
pela Estrada de Ferro Noroeste do bt
sil com as firmas Leão, Ribeiro a
Comp., ¡Ltda. e Gonçalves Tann k
Comp., Ltd.. para fornecimento de ria-
teriaes diversos á mesma via-ferrea. —
O Tribunal ordenou o registro do con-
tracto.

Offleios ns. 2.195, 2.204 e 2.205.
I e 2 do corrente, da Directoria Geral
de Contabilidade, pedindo os peg.anion-
lo g de 3003, á Companhia Industrial
Mrnas Geraes, de aluguel de junho findo.
O, urna sala no 15' andar do eilifirii,

ll e x, 1:080$. ao 1° offirial Eneas Car-
doso de Castro e mais dons offeiac f'
nn0$ ao 1* dito Aloysio da Silva e Al-
meida, de gratificarão por servirias
prestados M.a dam horas do exacilienta
em junho referido.

O Tribunal ordenou o registro dor
alludidos pagamentos.

°Melo n. 7.996. de 6 do correu".
da Commissão Central de Compras,
pedindo reconsideraçãe do acto lo Tri-
bunal, pelo qiial foi recusado registro ai.,
(.4-infracto n. 55, celehrado com a Compa-
nhia Finlandeza 8. A., para forneci-
mento de papel destinado ao Departa-
mento dos Correios e Telegraphos. — O
Tribunal ordenou o registro do contrario.

Relatados pelo Sr. ministro Thom-
pson Flores:

Ministerio da Educação e Sande Pu-
Mica:

Officios:
Ns. 5.508 e 3.662, de 29 do mez finda

e 5 do corrente, da Directoria Geral da
Contabilidade, com as folhas nas impor-
tancias de 8248100 e 10:7103000, para
pagamento a pessoal jornaleiro contra-
riado da Irkspeetoria de Aguas e Eagotez.
nos máes de janeiro a abril ultimo e ao.
especialistas contractados para os °entro-
de sande da Direcloria de Defesa Sani-
teria Internacional e da Capital da Repu-
blica no mez de junho findo;

N. 8.103, de 8 deste mez. da Commis-
são Central de Compras. pedindo o pa-
gamento de 31:8968200 a diversos, pro-
veniente de fornecimentos a varia re-
partições desse ministerio.

O Tribunal ordenou o registro das at-
ire:lidas despens.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
ia one

De pensão de montepio vivi! a D. F1'a -

e i	 Lemos	 irmã de Lenildr•
do Lemos Henrique-, runtouoo	 1,. t•
. 1 . da exliojla Nduii:l',ftaeàu dos c _

1 . . , 1,1- .1, , 	1.::-.1a,1,) de S.	 panbi, Co.-,'
ar d.'-u eza.- riar,ifira.1;s- .1,. 11 ::;t4s.,:
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e 1 :1331300. — O Tribunal deu vista do
processo ao Sr. ministro Gamillo Soares.

Idem a D. Sylvia Ferreira da Cunha e
outra, viuve e filha de Carlos Pacheco da
Cunha, conductor de trem de 3* classe da
Estrada de Ferro Central do Brasil, com
as deepezas classificadas de 2:7838600 e
1:600$800. — Converteu-se em diligen-
cia o julgamento, para o fim constante da
promoção do Ministerio Publico.

De aposentadoria a Luiza Ruso, no le-
gar de professora de harmonium e coa-
iraponto do instituto de Cegos Benjamin
Constant, em disponibilidade, com a des-
peza classificada de 17:6408000. — Jul-
gou-se legal a concessão da aposentado-
ria e ordenou-se o registro da despeza.

De pagamentos:
De 2008000 e 1008000 aos serventes

fia Caixa de Amortização Jus é Leão Fer-
reira Mulatinho e Romeu de Sentia, de
gratificação, proveniente de gratificação
ele' serviços extraoedinarios prestados
fio mez findo;

De 4:3008 aos membros da Junta Ad-
ministrativa e funccionarios da referida
caixa, de gratificação pelo serviço de
nicineração do papel-moeda nos mezes
de abril a junho do corrente armo;

De 598400 a The Rio de Janeiro City
Improvements C.' Ltd. provenientes de
6erviços prestados á Casa da Moeda;

De 324$'179 a Alberto de Freitas Soa-
res, ex-escrivão 1a collectoria federal e
r) 2 $ 5 0 0 a João Affonso de Carvalho, ex-
collector federal, provenientes dos cru-
ditos apurados em favor dos mesmos pe-
lo Tribunal de Contas, conformo as pro-
visões expedidas;

De 158400 pela Alfandoga do Rio d'e
Janeiro, a K. Vishitani, proveniente de
rcetituição de direitos aduaneiros a mais
cobrados pela mesma Alfandega;

De 278$ a Manoel Lima, 1:71C300 a
Eudoxio Abreu, 450$ a J. P. dos Santos
& Comp.. 730,800 a Sylvio de S0117:1
Campos, 58$100 a S. Paulo Railway Ce,
;e3e800 a S. Paulo Railway Company,
I '4:550$800 a Antonio Monteiro do Nas-
cimento, 34$400 a Maria da Luz Cor-
deiro Vieira, 21 MOO a Oswaldo !ene-
Iliães da Cruz, 220$800 a Othon Canedo
Lopes, 2:3558 a Gelmirez de Mello, rés
e:84187 00 a Agninaldo Valente Mem,-
ZCS. 1:2278400 a Cecilia de Souza Soar,
140$ a leuelydes Vieira Marques. ?3,1e800
a João Barros dos Santos, 636$100 a .Joé
de Sa,nt'Anna e 848 a João Julio de Bre-
io Junior, de dividas de exereicios fin-
dos.
— O Tribunal ordenou o registro das

;illudidas despesas.
De 40:0535400, pela Alfandega do Rio

de Janeiro, á S. A. Cortume Carioca,
proveniente do restituição de direitos
aduaneiros pagos R maior. — Mandou-
se dar vista do processo ao Ministerio
Public°.

De 5775800. por intermedio da Dele-
gacia Fiscal no restado de Santa Cathe-
rine, a D. Luzia Mascarenhas, Prove,rd

-unte do pensões de montepio que deixou
de receber nos annos de 1029 a 1933. -
Recusou-se registro á despesa, por ter
sdlo ordenada em importaneia menor do
que a devida, conforme os pareceres.

Ministerio da Justiça e Negoeios Intee
riores:

Aviso n. 846, de 8 do mez finde. pe-
dindo o pagamento de 1:2008 a Nair de

Albuquerque Córte Real, proveniente de
serviços dactylographicos prestados á Ca-
sa da Correcção nos rriezes de janeiro a
abril unimos. — Ordenou-se o registio
da despesa.

Ministerio da Marinha:
Aviso n. 1.754, de 3 do corrente, com

o processo relativo ao contracto cele-
brado com as firmas Azevedo Alves, Ro-
drigues ec Comp. Ltda. Luiz Mendonça,
& Comp. Ltda., Dias Ainorim & Comp.
Ltda., José Silva SI 'Comp. Ltda. e Ma-
galhães Sucupira & Comp., para o for-
necimento de artigos do grupo 55 — Far-
damento, durante o anuo de 1935. —
O Tribunal ordenou o registro do con-
tracto.

Ministerio das Relações Exteriores:
Aviso n. DA/99/303 de 8 do corrente

mez, solicitando a entregue do adianta-
mento de 6:0008 ao porteiro desse mi-
nisterio, Caries Salgado, pai-a attendec
ás despesas a seu cargo no terceiro tri-
mestre deste anno. — Ordenou-se o re-
gistro do adiantamento.

Aviso n. DA/95/321, de 2, pedindo a
entrega do e„diantannento de 15:000e000.
ao ministro plenipotenciário de primeira
classe Mauricio Nabuco, chefe geral do
Archivo, Bibliotheca e Mappotheca des-
se Ministerio, para atteúder á acquisição
de livros. — Converteu-se em diligencia
o julgamento, para o fim de ser indica-
do o perlodo da apiSlicação do adianta-
mento a ser feita a devida annullação
no credito que se acha á disposição da
Commissão de Compras.

Ministerio do Trabalho, Industrie e
Commercio:

Officios:
N. 1.105, de 1 do corrente, da Dire-

ctoria Geral de Contabilidade, pagamen-
to de 2:070$ á Société Anonyme du Gaz
do Rio de Janeiro, proveniente do for-
necimento de gaz e luz a essa Secretaria
de Estado nos meles do janeiro a março
unimos;

N. 765 de 28 do mez findo, do Depor-
temeeto Nacional do Povoamento, pe-
dindo o pagamento de 135$ ao interpre-
te dose Departamento, Felir u do ATM-
mal Savaget, proveniente de (liarias po:
serviens prestados Pára da sede no mez
de junho findo.

— Ordenou-se o registro dessas des-
pesas.

N. C-1.080, da mesma data, da Secre-
taria do Conselho Nacional do Trabalho,
pedindo o pagamento de 302,300 a Tire
Rio de Janeiro Tramway Light and Po-
ver C.° Ltd., proveniente de consumo de

energia electric-a, nos mezes de janeiro a
abril do corrente armo. — Converteu-se
tia diligeneia o julgamento, para o fim
de ser indicada qual e repartição paga-
dora, conforme o parecer.

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas:

Aviso n. 2.173 de 28 de junho findo,
com o termo additivo ao contracto de
te de fevereiro de 1934, firmado entre
a Estrada de Ferro Central do Brasil
o it. N. Ferreira & Comp. Ltda., para
fornecimento de schisto betuminoso de

— O Tribunal ordenou o re-
eeero do termo additivo ao contracto.

Promoção n. 31, de 3 do mez citado,
do Ministerio Publico, com o Diorio

Officia no qual vem publicado o ter-
mo additivo ao contracto de 19 de fe-
vereiro de 1934, firmado entre a Es-
trada de Ferro Central do Brasil e It.
N. Ferreira & Comp. Ltd., para for-
necimento de schisto betuminoso de
Marahtl, Estado da Bahia. — Archive-
se, por ter sido ordenado o registro do
termo additivo, como pedido de recon-
sideração.

Aviso n. 2.229, de 5 do corrente,
pedindo o pagamento de 3:140$, rela-
tivo á folha de gratificação por servi-
ços extraordinarios em junho proximo
findo. — Deu-se registro á despesa.

— Relatados pelo Sr. ministro Ruben
Roga:

.Ministerio da 'Apicultura;
Avisos na. .3.320, e 3.325, de 2 deste

mez, folhas de gratificações nas impor-
tanciasc de 4001 e 1168100, respectiva-
mente, em proveito de Cebo Negreiros
de Barros, 1° official da Directoria do
Expediente e Contabilidade eJoséFalcão
Alves, servente da Directoria de Esta-
tistica da Producção da Secretaria de
Estado, por serviços prestados eira das
horas de expediente em maio e junho
deste armo. — Ordenou-se o registro
dos pagamentos.

Ministerio da Educação e Saúde Pu-
blica:

Officios:
N. 3.637, deste mez, da Directoria

Geral de Contabilidade, folha do pes-
soal jornaleiro contractado para os ser-
viços da Inspe,ctoria de Aguas e Esgo-
tos, na importanda total de 10:965000,
relativos ao mez de maio ,ultimo. —
Ordenou-se o registro da despesa.

N. 7.960, de 5, da Commissão Cen-
tral de Compras, com os documentos
relativos ao termo de contracki n. 60,
de 26 de junho findo, celebrado com
Barbará S. A., para fornecimento de
ttebos de ferro fundido á Inspectoria
de Aguas e Esgotes. — Recusou-se re-
gistro ao contracto, preliminarmente,
porque a certidão de fls. 16 não refe-
re o exercicio.

Processos.
De pagamentos:
De G:222$900 a Au,gusta Menezes de

Vasconeellos Drummond e outras, de
pensões de montepio.

De 31:3858700 e 47:000$ a Serveos
Hollerith S. A., de trabalhos executa-
dos em proveito da Recebedoria do Dis-
tricto Federal e diversas Alfandegas do
raiz, em abril ultimo;

De 3228600, á Companhia FM-trica de
Papel e Papelão, de restituição de, multa
paga a maior, por infracção do Regu-
lamento do Imposto sobre a Renda;

De 1778700, á The S. Paulo Tramway
Ligth and Power, de restituição de im-
posto de estrada de rodagem;

De 1:1751900, á Dahno Conceição
Comp., de restituição de taxa de ouro
paga a maior;

De 5:200$, a S. Salas, de restituição
de direitos pagos a maior pela nota de
differença n. 51.404 de 1931.

Mandou-se registrar as despezas de
que se trata.

De 4:8158100, á S. A. e,ortume Ca-
rioca, proveniente de direitos pagos a

• •
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maior pela nota de importação numero
56.961 de 1924. — Mandou-se dar
'vista do processo ao Ministerio Publico.

De 950$, á Tavita Rotim da Silva,
160, a Raul Mendes de Vasconcellos,
204$, a Fernando José de Oliveira, 135$,
a João Gesario Espinola, 264$609, a Jo-
sino Augusto de Almeida, 418$600 a Al-
bino Joaquim Vieira de Barros, reis
2:1648 á Albertina Teixeira Pinheiro,
8518600. a Sebastião litigo de Souza,

4:36(4, a Fred ,Figner, 13$200 á São
Paulo Railaay Company, 47$300, á mes-
ma, 75000, a Urbano Gonçalves, de di-
vidas de exercidos findos. — Orde-

nou-se o registro dos citados pagamen-
tos.

lie 16:37(4600, a Bemvindo da Silva
Ramos, de divida de exercicios findos.
— Converteu-se em diligencia o julga-
mento, para que se junte a este o pro-
cesso primitivo de que conste, em ori-
ginal, o parecer do Sr. consultor egral
da Republica.

Do 3:762$ a Argemiro da abata Leal.
de dividas de exercidos findos. —Con-
verteu-se em diligencia o julgamento,
para o fim de informar o Ministerio ca
Guerra se a despeza refere-se a servi-
ços fór'a das horas do expediente.

De 8:800$ a Atlantic Refining Ca. of
Brasil. de dividas de exercidos findos.
— Converteu-se em ding.encia o itega-
mento, para o fim constante da promo-
ção do Ministerio Publico.

De eoncesaão de aposentadoria a Ma-
noel Said Ali Ida. no logar do professor
catthednatico do Externato do Collegio
Pedro II, com a despeza classificada nas
importancia sde 3:3a9a e 21:600a. —
Julgou-se legal a concessão da apmen-
doria e ordenou-se o registro da dei-
peza.

Do concessão de .montepio civil:
A Antonietta Florim da Silva, viuva

de Francisco Thomaz da Silva Junior,
contra-mestre de 1 classe aposentado da
Fabrica de Cartuchos de Infantaria do
Exercito, com a despeza classificada nas
importancias de 2:635$500 e 3:600a000

De montepio
A Izaura %lamina de :Souza, viuva

José Rodrigues de Souza, 2° sargento da
Armada, com a deepeza classificada nas
importanciaa de 1:114$700 e 1:3208000.

O Tribunal julgou legal a concessão das
pensões de moutepie de que se trata e
ordenou o registro das despezas.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Avisos:
N. 699, de al de maio ultimo, paga-

mento da importancia de 300$ a Sebas-
tião de Andrade, proveniente de aluguel
do predio ocupado pelo Posto Policial
de, Sepetiba, nos meles de janeira a março
deste anno;

N. 1.050, de 8 deste mez, adianta-
mento de 4:000$ ao capitão Luiz Sepul-
veda, para despezas de prornpto paga-
mento do gabinete nos mezes de julho a
setembro do corrente anno.

Ordenou-se o registro das deapezas.
Ministerio da Marinha:
Aviso n. 1.755, de 3 deste mez, com o

processo referente ao contracto celebra-

do entre o ministerio e as firmas Belmt-
eo Rodrigues & Comp. e Sauven & Comp.
Ltda., para fornecimento de artigos do
grupo 7 — Combustivel, carvão, etc. —
Ordenou-se o registro do contracto.

afinisterio das Relações Exteriores:
Officio n. 8.105, de 9 deste mez, da

onindssão Central de Compras, paga-
?tiento da importancia de 6:650$ a Frei-
tas Couto & Comp. e outros, de forneci-
mentos effectuados para o ministerio, no
.airrente anno. — Ordenou-se o registro
,Jo citado pagamento.

Ministerio do Trabalho, Industria e
Commercio:

Aviso n. 1.C-322, de i deste mez, fo-
lha de gratificação por serviços extra-
matinados na importancia de 200$, em
proveito de Renato Vieira Peixoto, auxi-
liar da Secretaria de Estado;

Officio n. 776, da mesma data. do De-
partamento Nacional do Povoamento, fo-
lha na importancia de 2:1288000, auxilio
para alimentação do pessoal do trafego
inaritimo em inalo ultimo.
— Mandou-se dar registro ás despesas.

alinisterio da Viação e Obras Publi

Avisos:
N..2.234, de 5 deste mez, pagamento

da impoatancia de 1.610:353$2C0 a Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro,
te subvenção pelos serviços oa navega-
ão effectuados e relativos a viagens ter-

minadas em fevereiro. março, abril e
maio do corrente armo;

N. 2.218, de 8, pagamento ria impor-
!alicia de 8:5005 a Antonio Dias Garcia,
proveniente de aluguel do atanazem 2°

:r pavimentos do predio n. 7, da ave-
nida Barão de Teffé, oecupado pela lti-
..peetoria Federal das Estradas no 311eZ
ae maio ultimo.

— Ordenou-se o registro dos referidos
pagamentos.

N. 2.258, da mesma data, aliantamr.en-
to de 300:000$ a Camillo de Menezes,
,migenlreiro de terceira classe ?ia Com-
missão de Saneamento da Baixada }lu-
minense, do Departamento Naciuna! de
I' oitos e Navegava°, para aespaiais nos
mezes de julho a setembro deste anno,
eorn execução de obras na cidade de Cam-
pos Estado do Rio de Janeiro. — Con-
verteu-se em diligencia o julgamento,

' Para que o Ministerio da Viaçãa infor-
me qual a natureza das obras a serem
feitas.

Officio n. 2.228, de I, da Directoria
faeral de Contabilidade, folha de gratifi-
caeão, na importancia de •500 a. em pro-
veito de José Paulo Weber, motorista
do Ministerio, relativa ao mei da junho
rindo. — Ordenou-se o registra da des-
eesa.

— Relatados pelo Sr. auditor A. Oli-
veira Limpa:

Ministerio da Educação e Saude

Officios:
N. 3.712, de 9 deste mez. da Directo-

ria Geral de Contabilidade, solicitando
a entrega para ser depositaita no Banco
do Brasil á disposição do T)r. Fr; s41 LOlN c
Soper, representante da Fundar:fie lio-
cheffeller, da importancia de 3.000:C00a

para attender ás despesas com os servi.
ços de combate e defesa contra a febre
amarella em _todo territorio naeion.a.
durante o terceiro trimestre de '935;

Ns. 3.517, 3.636 e 3.667 a , aa ri.,
junho findo, 4 e 5 deste mez, da mesma
repartição, folhas, respectivamente,' do
pessoal jornaleiro contractado para os
serviaos da Inspectoria de Aguas o Es-
gotos do serviço de emergeneia da me s

-ma Inspeotoria e da Escola Polyteelinaaa
nas importancias de 798,e 1:2778700
300$, em proveito de Joaquim Vicio?
Wood, Ludgero Arédes Soares e outio
e Francisco Saturnino Braga, relativo:.
aos rnezes de janeiro e maio do corrente
anno.

— Ordenou-se o registro das despe-
sas.

N. 3.483, de 27 de junho findo, ideni,
pedindo reconsideração da resolução do
Tribunal de 31 de maio ultimo, que ne-
gou registro ao contracto celebrado en-
tre a Directoria da Defesa Sanitaria In-
ternacional e da Capital Federal e dona
Candida Ermelinda Lobo, para locação
do predio e terreno situados á rua Bor-
ges de Freitas Filho n. 2, em Anchie-
ta. — O Tribunal resolveu nada ter
que deliberar, de accordo com o Minis-
ledo Publico.

Ministerio da Fazenda:
Officios:
N. 150, de 17 de junho findo, da Di-

rectoria do Imposto de Renda, folha de
(liarias na importancia de 620$ em pro-
veito do quarto official Augusto Garras-
zoni, relativa ao mez de maio ultimo:

N. 207 de 11 de março ultimo,' da De-
legacia Fiscal em Santa Catharina. fo-
lha de. gratificação na importando de
304$200, em proveito da funocionaria
da Sun-Contadoria Seccional, relativ..)zo
rnez de janeiro deste anno.

— Ordenou-se o registro das despe-
sas.

Processos:
De pagamentos'
De 400$ a Jayme de Oliveira Guima-

rães, quarto eseripturario da Delegacia
Fiscal em Minas Geraes, de ajuda de
custo;

De 29:239$600 á Sociaté Anonyme dit
Gaz do Rio de Janeiro, de serviaos exe-
cutados nos Palacios Presidenciaes. á rua
do Cataete e rua Pinheiro Machado; -

De 2:044..8200 á Companhia Telepho-
nica Brasileira, de serviços executados
no Ministerio da Fazenda;

De 5618300 a Lussenhcrp & Schimirit
Ltda., de restituição de differenca de
ouro paga a maior;

De 102$600 a Macedo Patos & Comp..
de restituição de direitos e taxa do 2 %
ouro, pagas a maior, pela nota de impor-
tação n. 57.223, de 1931;

De 318.a400 a Miranda (Jorréa & Com-
panhia, de restituição de direitas pago-
e maior, pela nota de importação nu-
mero 8.384 de 1926.

— Mandou-se registrar os citados pa-
gamentos.

De 5:183$100 á S. A. Corturee Ca-
rioca, de restitineão de eireilo3 pagos
a maior pela nota n. 54.311 do 1921.

o
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— Mandou-se dar vista do processo ao
Minisberio Publico.

De 6583600 a Raul Couto, 60$300 á
Companhia Paulista de Estradas de Fer-
ro, 9133300 a Deolinda dos Santos Vai-
te, 2:3868800 a Guilherme Motta, 168$
a Francisco de Souza Magalhães Junior,
168$ a José Fontes, 2:000$ a Raul Les-
:a de Saldanha da Gama, 3:1298600 a
.1ii..teelinio Pereira, 2:866$700 a Carlos
Proença Gomes Sobrinho. 10:6588300 a
. n ry Silveira de Souza, 3:219$500 a Zo-
nmo Bandeira, de dividas de exercidos
findos. — Ordenou-se o registro dos
alludidos pagamentos.

De 2:451$ a Antonio de Oliveira, de
dividas de exercidos findos. — Mandou-
Se dar vista do processo ao Ministerio
Publico,

De ooncessão de aposentadoria com
:postale no respectivo titulo a Arthur
Aitastacio Bento Ferreira, conductor
trem de primeira classe da 2' Divisão da
F.„,trada de Ferro Central J. Brast com
a despesa classificada de 480A. — Jill-
gou-se legal a concessão constante da
af)ostilla e ordenou-se o registro da des-
pesa.

De concessão de montepio civil a Lu-
cuia e Alayde Ferraz Teixeira, filhas de
Leonidia Ferrai Teixeira, agente postal
telegraphica de Cosmo Velho, cum a des-
pesa clasãificada nas importanoias de
1163200 e 933600. — Julgou-se legal a
concessão das pensões de montepio de
que trata, e ordenou-se o registro da
d esposa.

De concessão de montepio militar a
Ntaria Benecticta Nascimento Pereira.

Iva de Rodrigo Eupbra.sio Pereirs sub-
. -f : eial da Armada, com a despe. i das-

ficada nas importancias de 7 :712$309
2::580$. — Julgou-.e legal a conces-
o da pensão de montepio de que se
ata e ordonou-m3 o registro da desp‘à.sa.
tiinterio da Ju=t ir:ii e N ..weios In-

! jores:

Avi so n. 1.060 de 8 (lest o moi. adinn-
- monto de 1:900S ao bacharef Agripino

•- n mes Veado. para despesas nos meios
:o julho a setembro deste anuo:

officio n. 4.939 de 4. da Directoria
...ken( do Expediente e Contabilidado.
!Ieis de pagamento para alimentaçlo .1ci
pessoal das embarcações da Inspectoria
da Polícia Maritima, nas importancias de
100S300 e 3:4103200.

— Ordenou-se o regist ro das despe-
sas.

Ministerlo do Trabalho, Industria e
Commercio:

Officios:

N. 49-T, de 3 deste met, do Depar-
tamento Nacional de Seguros Privadns e
capitalização, pagamento da importancia
de 36$200 a "A Noite" de consumo de
luz eleotrica nas salas ns. 810 e 819, em
maio e junho findos.

Ns. 771, 772 e 773 de 29 de junho fin-
do. do Departamento Nacional do Povoa-
mento, pagamentos das inaportancias de
J9$800, 416$200, e 200$700, respectiva-
!) ente, á Companhia Paulista de Estra-
das de Ferro, Soriété Anonyrne dix Gaz do
Rio de Janeiro e Companhia ãlogyana de

Estradas de Ferro, de transportes, forne-
cimentos de lua electrica e passagens em
proveito do mesmo Departamento no
corrente anno.

N. 430, de 3 deste mez, do Departa-
mento de Esta.tistica e Publicidade, fo-
lha do gratificação na importancia
2:800$ em proveito de Osvraldo Gomes
Costa Miranda e outros, relativa ao moa
de junho findo;

N. 804, de 5, do Departamento Nacio-
nal do Povoamento, folha de pagamento
na importancia de 300$, proveniente de
gratificação em proveito do pbotogra-
pito Voltaire d'Alva, relativo ao moa de
junho findo;

N. 4/715 de 3, do Departamento Na-
cional do Trabalho, folha de pagamento
na importancia de 60$, proveniente de
filarias em proveito dio servente José
Soares, relativa ao mez de junho findo.

N. 8.108 de 9, da Commissão Central
de Compras, pagamento da importaneia
de 14:945$100 a Heitor Ribeiro a: Com-
panhia e outros, proveniente de forne-
cimentos effectuados para o Minist . .io.

— Ordenou-se o registro dos citados
pagamentos.

Officio n. 796 de 5, do Departamento
Nacional da Industrie e Comnercio, pe
ditdo o pagamento de 1:4223 ao pri-
meiro official Francisco de Moura Bran-
dão e outros, de gratificações por servi-
ços extraordinarios em jiinho findo. —
Converteu-se o Julgamento em diligen-
cia, para o fim de serem resalvadas as
ernet , 4Ins feitas nos documentos do em.
penhn.

Minister i o da Viação e Obras Publi-
ca::

Avisos:
N. 2.259, de 8 deste moa, distribuição

da importancia de 7953, á conta da ver-
ba 6', como reforço no credito já distri-
inibi a á Delegacia Fiscal no R 4 o Oranie
lio sul, para attender ás despesas do se-
gund., districto da Inspectoria Federal
11•; Estradas.

N. 2.257. da rrreema data. adianta-
menio ria importancia de 10:000$ no ter-
('eiro offirinl da C.ornmissão de Sanen-
menir da Baixada Fluminense, do
pari:mento Nacional de Porf o' eNrv.,
aadn. Sebastião Luiz do Na4trimento,
para denesns de prompto paramento
nos meies; de julho a setembro deste na-
DO.

— Ordenou-se o registro das despe-
sas respectivas.

Nada mais havendo a tratar o Penhor
ministro presidente desirnou o dia 15 fio
coerente mei para a seguinte seasão or-
dinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

N. 105 — sEssÃo OlIMNARTA EM 15 DE
JULHO DE 1935

Presidencia do Sr. ministro Octavio
Targuinio de Souza — Representante
do Ministerio Publico, Dr. Eduardo
Lopes — Secretario, José de Moraes.

Presentes os Srs. ministros Caulino
Soares, Tavares de Lyra, Thompson
Flores e Ruben Rosa, foi aberta a ses-
sã.o.

O Sr. ministro presidente, declaran-
do aberta a sessão, pediu €..1 apoio da
intelligencia que o Tribunal deu á dis-
posição do artigo 100, paragrapho uni-
co, quanto a sua competencia para no-
mear, prbmover e demittir os funocio-
narios de sua secretaria, a publicação
em acta da sentença do Meritissimo
juiz da 3' Vara, Dr. Waidemar da Silva
Moreira, nos autos do pedido de man-
dado de segurança, impetrado pelo 3*
escripturario Satyro Pibernat de Car-
valho, dos votos e accórdã da Egregia
(Arte Suprema, proferidos no recurso
interposto e mais da informação pres-
tada pelo Sr. ministro presidente ao
citado juiz da 3 4 Vara Federal.

O Tribunal deferiu o pedido.
Tribunal de Contas, Secretaria

Rio de Janeiro, 8 de maio do 1935.

Exmo Sr. juiz federal da 3' Vara do
Districto Federal:

Em resposta ao officio de V. Ex.
n, 5.224, de 6 do corrente, solicitando
informações quanto ao allegado pelo 3'
escripturario da secretaria deste Tri-
bunal, Satyro Pibernat de Carvalho, na
petição dirigida a V. Ex. e cuja copia
me foi presente, tenho a declarar a
V. Ex. o seguinte:

I — O 3° escripturario Satyro Piber-
nat de Carvalho oc,cupa o primeiro lu-
gar no quadro dos terceiros escriptu-
rarios e, de accórdo com o decreto nu-
mero 20.398, de 13 de janeiro de 1932,
cabe-lhe a promoção por antiguidade
na segunda vaga das existentes de se-
gundos escripturarios, a serem preen-
chidas, uma vez cpie as duas ultimas
promoções, em 4 de julho de 1934. obe-
deceram, uma ao •	 •	 f'
mento e outra ao criterio da antigui-
dade, tendo sido contentpladoo. os ter-
rejrog Arli.ernar	 :4nti;.:41idade) e
Samuel Soares Cordeiro	 irnen-

li
 .

— A Constituição de 16 de julho
410 1934, no paragrnpho unico do artigo
100 dispõe:

"O Tribunal de Contas terá, quanto
á organização do sou Regimento inter-
no e' da sua Secretaria, as mesmas at-
tt . ibuições dos trihunaes judiciaes".

A' vista desse mandamento constitu-
cional, entende este Tribunal que lhe
cabe incontestavelmente a organização
da sua Secretaria. comprehendida nessa
competencia amplissima a nomeação
dos funccionariaos que na mesma ser-
vem.

Com o novo regimen inaugurado com
o advento da Constituirão, em que fo-
ram grandemente au gurnentarias as at-
tribuMes do Tribunal de Contas, deli-
berou este, no interesse do serviço pu-
blico e usando da outor ga do naragra-
pho uniro do citado artigo 100 do esta-
tuto haciro, dar nova organização á sua
Secretaria.

Esta nova organizarão fol encami-
nhada ao Poder Legislativo, na fórma
do artigo 67, letra a, da Constituição,
visto como a criarão ou a suppressão
de empregos e a fixarão dos vencimen-
tos respectivos depende da approvação
daquelle Poder.

Deliberou ainda este Tribunal não
prover os cargos vagos na Secretaria
até que o Poder Legislativo se mani-

o
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festasse sobre a materia de sua compe-
tencia, na conformidade do menciona-
do artigo 67, letra a da Constituição.

Só por isso não foi ainda promovido
o signatario da petição cuja copia
V. Ex. me enviou, tendo entretanto,
este Tribunal declarado, ao tomar co-
nhecimento do pedido que lhe foi diri-
gido pelo mesmo que "a promoção do
interessado, em qualquer tempo, não
prejudicará seu direito; o acto retroa-
gir . em seus effeitus legaes".

111 — Cabe-me, por ultimo.. declarar
a V. Ex. que este Tribo' m o entende
que a legislação anterior, ueterente
nomeação dos fimecionarios da Secre-
taria, foi	 revogada	 pelo disposição

• constitucional. Foi, evidentemente, in-
tuito da Constituição dar ao Tribunal
de Contas, uu tocante á Secretaria, to-
das as attrihuições que emmi,etem
aos tribunaes judioiaes. Outorgando-
lhe compelencia para organizar a sua
Secretaria, isto e. definir-lhe a estro-
rtura. estabelecer as regras do seu fun-
ccionamento, o seu systeina, compila
de todos os seus orgãos ou membros.
indubitavelmente deu-lhe competen('ia
para a nomeação dos seus funccionarios.

Aproveito-me do ensejo para apre-
sentar a V. Ex. os protestos do meu
elevado apreço. — Ort«rio Trquinio de
Souza, presidente do Tribunal de Con-
tas,

Juizo Federal da Terceira Vara:
Juizo Federal, Dr. Francisco Tavares

da Cunha Mello, juiz substituto, em
exereicio, Dr. Waldemar da Silva Mo-
reira, juiz. V' supplente. Dr. Augusto
*I'avares de Lyra Filho — escrivão,
Fernando de Faria Junior.

Expediente:
Vistos, etc.:
Satyro Pibernal de Carvalho, 3° es-

cripturarie do Tribunal de Contas, im-
petrou a este Juizo mandado de segu-
rança, "afim de ser indicado ao Poder
Executivo" para a preenchimento da
vaga de 2 escripturario, decorrente da
aposentadoria do funccionario Luiz
Felippe dos Santos Christophe, vaga
que agora lhe toca preencher por an-
tiguidade, uma vez que a ultima pro-
moção, verificada em !I de julho de
1934, obedeceu ao criterio do mereci-
mento (decreto n. 20.N18, de 13 de ja-
neiro de 1932),

E, em sustentação do pedido. cita o
accerdão do então Supremo Tribunal,
proferido na appellação civel n. 2.153

Rev. do Sup. Trib., vol. 32, pa-
gina 134):

div "A promoção por antiguidade. asse-
gurada C111 lei, constitue pata o tune-
ccionario a quem vem tocar, desde o
momento em que a vaga se verifica.
um direito adquirido, que a Justiça
cumpre amparar. "quando porventura
preterido ou violado".

Solicitadas informações ao ministro-
presidente do Tribunal de Contas, fo-
ram elas prestadas pelo officio de fls.
11. onde se deixa manifesto que o di-
reito do supplicante á promeran que
reCiaMit, "longe de estar ameaçado ou
violado" por qualquer acto da autorida-
de, foi por esta "cabalmente reconheci-
do", tendo mesmo aquelle Tribunal, de-
clarado, ao tomar conhecimento de um

pedido do requerente, que "a promoção
do interessado, em qualquer tempo, não
prejudicará seu direito; o acto retroa-
gira em seus direitos legaes",

A promoção ainda se não verificou
só porque, tendo sido transferida, pela
Constituição de 16 de julho de 1034, ao
tribunaes judeilarios (artigo 100, para-
nomear os funccionarios da sua secreta-.
ria, á maneira do que acontece com os
trile:mies judiciarios (artigo 100, para-
grapho uniu), combinado com o artigo
67, letra c) deliberou o Tribunal não
prever os cargos vagos na secretaria até
que o Poder Legislativo se manifeste
sobre a nova organização daquella Se-
cretaria, que lhe foi encaminhada. "na
conformidade do disposto ito artigo 67,
letra a da mesma Constituição, visto
(Pf`I`in sido "grandemente aligurnentarlas
as ah Li' do Tribunal, com o re-
gnnen inaugurado com o advento da no-
va Constituição.	 •

O Dr. 20 procurador da Republica, ou-
vido a respeito, opinou contra a conces-
são da medida requerida (fls. 11).

E isto porque, "nos termos da Cons-
tituição, artigo 113, n. 35, para que cai-
ba o mandado de segurança, não basta
• existencia de um direito certo e in-
contestavel. E' ainda necessario que
esse direito esteja "ameaçado ou violado
"por acto manifestamente incostitucio-
nal ou illegal de qualquer autoridade".

Ora, além de não occorrer na especie
"qualquer preterição ou violação do
direito que assiste ao requerente", con-
forme se colhe da informação prestada
pelo ministro-presidente do Tribunal
de Contas, "não deixa de ser estranho
que, deferida pela Constituição ao al-
ludido Tribunal a competencia para
nomear os funceionarios da sua secre-
taria, á maneira do que acontece com'
os tribunaes judiciarios (artigo 100,
paragrapho unico, combinado com o
artigo 67, letra c), impetra ainda agora
o supplicante mandado de segurança
"afim de ser indicado ao Poder Exe-
cutivo" para o preenchimento da vaga
que lhe cabe".

O accórdão do Supremo Tribunal ci-
tado fls. 4, não serve de arrimo a pre-
tensão do supplicante.

O que esse accórdão decidiu foi que
a promoção por antiguidade constitue
"uni direito adquirido, que á Justiça
cumpre amparar. "quando porventura
preterido ou violado".

"Nenhuma opplicação, portanto, pode
ter tal julgado num caso como o destes
autos, em que absolutamente não oc-
correu qualquer "preterição ou viola-
ção do direito que assiste ao requeren-
t e".

Isto posto:
O mandado de segurança é um re-

curso, instituido "para a defesa do di-
reito certo e incontestavel, ameaçado
ou violado" por acto "manifestamente
inconstitucional ou illegal" de qual-
quer autoridade". (Const. Fed., arti-
go 113, n. 33),	 •

Não o caracteriza tão somente o seu
objectivo e o seu fim que é "assegurar
o acatamento ao direito liquido e in-
coutestavel que o titular allegue e de-
monstre e o poder publico "tenha des-
respeitado" ou esteja na "irruninencia"
de violar, por acto de "manifesta ille-

galidade". O que particularmente o
distingue é a "celeridade" com que
ampara aquelle que tem por si um di-
reito nas condições expostas.

Esta a razão porque o "writ" de que
aqui se trata, não está sujeito ás for-
mulas demoradas que ordinariamente
se observam para reforma de actos
emanados de autoridades administrati-
vas legalmente instituidas.

Para ser concedido o mandado de se-
gurança, pois, é preciso que haja "ui- .
gencia no reparar-se" o damno que
esteja produzindo" ou esteja "irmo,
nente" e que haja completa In:RU(1,,
do direito a garantir.

Esta caracteristica da necessidad,
de decidir immediatamente, sem o que

, ficaria prejudicado o direito que se
solicita seja "assegurado" decorre li
provi° texto do Codigo Político da 11i'-
publica, onde se crystalizou o novo
instituto juridico.

Dispõe esse texto, no tocante ao pro-
cesso e observa-se, com relação ao man-
ando de segurança.

"O processo será o mesmo do
"babeas corpus", devendo ser sem-
pre ouvida a pessoa de direito pu-
blico interessada. O mandado não
prejudica as acções petitorias com-
petentes."

Ora, é sabido que uma das condições
para conceder-se b "habeas-eorpus" e
que elle seja tão urgente, que só a Or-
dein respectiva resalve o direito em pe-
rigo. Os americanos divem-no "remeto)
mandatary tight". Deve prover iluzdin-
velmente a uma violencia que produzi-
ria inevitavelmente os seus effeitas se
não accudisse elle promptamente ao vio-
lentado.

Esta urgencia é tão necessária no to-
cante ao mandado de segurawa que,
como disse o nunca - assás lembrado e
sempre saudoso ministro Muniz 13arreto,
"a recurso que fôr porventura interpos-
to não tert4 elleito rttákpeneivo". (V •
"Jornal do Commercio, de 12 de agosto
cie 1934).

O incremento da vida .iodie ; aria é a
necessidade de solução rapida de certas
situações de anormalidatie.s, apeeciaveis
"de plano" pelos tribunaes e incahivels
no remedio de "liabeas corpos', é que
determinaram a creaoão do mandado de
segurança, remedio que não encon • -
milar em nenhum paiz, pois que differe
fundamentalmente do "writ of manda-
m?' do direito americano e não lia con-
fundil-o com o "derecho de amparo" in-
stltuido no Mexico e na Hespatnha.

Instituido para rapida defesa de di-
reitos outros, que não o de liberdadP de
locomoção, desde que o direito lesado por
acto administrativo seja liquido, perto.
ineontestavel e erijo processo é dr rir%
"analogo" ao do "babeas coroo
e defesa da autoridade no prazo maxilloo,
de cinco dias), cabe aqui oom relação ) ao
mandado de segurança — moi-
tandis" — a lição magistral de Pedro
Lessa, sobre aquelle recurso:

"O "habeas corpus" não se cara-
cteriza de forma alguma pelo firo
da protecção e defesa da liberdade.

•
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por isso que outras instituições c . el-
limam lambem ].ssa, e, sim, pela

idão P	 colar) I e-
curso -eminentemente extrmedina-
rio", e como tal sl./ pode vis.it a sim-
ples liberdade pessoal, oh physica,
que é a "unica" cuja violação tiefee-
mina damnos e soffrimentos sem-
pre insufficiente reparassio." (Do
Poder Judiciaria, pau. 328).

.E, logo a seguir, mesma pagina:

"Quando não se cuida de aceedir
com "brevidade" á liberdade de lo-
comoção coinstrangida,
.011 rernedios judiciaes adequados são
precisamente os repellidos pelo coh-
sideranda reproduzido."

No tocante á certeza e invontestainti-
o fade do di reit° allegado pelo reguei ca-

o , '1101aili)ou ameaçadu de Niulaç:io par
acto manifestamente illegal da autori-
dade administrativa, diz ainda Pe•fro
Lessa:

"O "liabeas corpus", pelei sua na-
tureza juridica, pela 0s:sone-ia do in-
stituto, pela doutrina e pela pratica
das nações, que o consagraram, é
um meio judicial de garantir a li-
berdade individual ou pessoal, na ac-
perigo restriela de lib e rdade slo (o-
romoção. Quando o direita (pie o
paciente quer exercer, e para cujo
exercício precisa desta :medição.
deste meio, deste caminho — a li-
berdade de locomoção ss um di-
reito liquido, incontestavel, conc ede-
se o "habeas comua", cujo processo,
de andamento muito rapido, sem for-
ma, nem figura de juizo, 'não com-
porta" a resolução de questbes es-
tranhas a de saber se o constrangi-
mento "é, ou não, illegal", se a pri-
são, ou ameaça de prisão. "é, ou não
justificada". Mas, quando ?SSP di-
reito escapa é "contestavel, importa
que primeiro se julgue a contro-
versia sobre o mesmo, o que nãa
possivel fazer no processo de ha-
bens corpus" (pags. 323-324;.

E acereseenta:

"Quando a posição juridica da
pessoa que pretende exercer um di-
reito certo, para o qual precisa da
liberdade de locomoção, "n!lo far in-
contestavel", em vez do "habeas cor-
pus", o meio judicial adegnatio é a
arção de preceito, comminatorin, em
que poderá apurar contsnciosamen-
te o seu direito, e obter a garantia
pretendida.

Quanto á acção especial do artigo
13, da lei n. 221, de 1894, nentnima
duvida pode pairar sobre a affirma-
ção de que esse é o remedio de di-
reito apto para todos os casos, em'
Que se faz mistar anntillar um acto
administrativo lesivo de direitos in-
dividuaes, e ennseguintemente para
os casos em que o constrangimento
á liberdade individual nada mais
do que uma consequencia necessaria
do um acto administrativo lesivo
de direitos individuaes" (pagina nu-
mero 329).

Diz. ainda, Pedro Lossa a este re.spei-
to:

"Fora uru procedimento inexpli-
cavelmente arbitrario decidir a pro-
prosito de um pedido de habcas-
corpus, questões que não conspelom
ao juiz, ou que este só tem lemos:-
tencia para processar e julgar con-
tenciusamento de accordo com cer-
tas normas ,juridicas, garantidoras
dos direitos dos interessados" (pagira
346).

O juiz não pode, assim envolver no
processo de mandado de segurança qual-
quer questão que deva ser procemada e
julgada em acção propria. Só lho in-
cumbe verificar se o direito que o titu-
lar allegue e demonstre é certo e incon-
testavel e o poder publico o desrespei-
tou ou elzi na imminenciu de violar, por
acto manifestamente illegal.

Nas contendas ordinarias, quando sen-
tencia, o juiz julga e resolve sobre o di-
reito. No processo de mandado de se-
gurança como nu de habeas-corpus a si-
tuação differe uru pouco da liquidez
é que se parte, para que se dé ao paci-
ente o remedio. afim de ir exercer aquello
direito certo e incontestavel.

Não se tutela propriamente. o direi-
to. Segura-se, apenas. o possuidor de
direito certo e ineontestavel, que é aguei-
lo contra o qual se não podem oppor
motivos pmuleraveis, o sim meras e va-
gas allegações, cuja Importancia o ma-
gistrado pode reconhecer immediatamen-
te. sem necessidade de detido exame".
(Sent. do titular da Vara, Dr. Cunha
Mello. no mandado de segurança reque-
rido por Americo São Paulo Torres).

"Nesse processo — escreveu o mi-
nistro Muniz Barreto — tudo ha de
ser translueido; o direito allegado
e o seu assento constitucional ou le-
gal; a offensa a esse direito, immi-
71,'llte ou effectiva: a prova exclusi-
vamente documental, instructiva da
petição. A pessoa de direito publico
Interessada, cuja audiencia é obriga-
tona, dirá, sem superfactação. em
prazo razoavel, harrnonico com a
celebridade da especialissima acção
de titulo identico ao do "habeas-eor-
pus", segundo o dispositivo consti-
tucional. A acção é petitoria. Ex-
posto o facto na petição, provado
elle por documentos que façam pro-
va plena absoluta, e citada a lei em
que se funda o direito que se diz
violado com o acto da administra-
ção publica. o juiz mandará que o
indicado offensor responda em prazo
breve, instruindo a resposta com os
instrumentos que tiver. Corno si se
tratasse de um processo de habeas-
corpns, o juiz julgará sem demora a
causa.

Se verificar que o direito allega-
do não é certo e incontestavel ou que
o facto não está provado, mandará
que o requerente recorra 808 meios
communs. Este o significará do ar-
tigo 113 n. 33, in fine, da Consti-
tuição:

"O mandado não prejudica as
acções petitorias".

se a sentença 1150 indeferir o pe-
didii por inidonridade do flo'io jIltli-
Cial intentado, ou por insufficieiria
da prova apresentaste], julga o
rito dada causa no modo definitivo.
sem prejnizo do recurso. A execu-
ção é integral o immediata: o seu
instrumento é o mondado de legu-
mes:a, locução esta que tombem de-
signa o feito em si mesmo. O di-
reito. se já violado, s'! inteiramente
reconslitnitio como se a violação se
não dera",

l'aes caracteristicas do novo remedo
sonssttuicional. remedio que não soerorre
apensas os titulares de direitos indivi-
duaes em sentido estricto, mas todos
quantas tem por si qualquer direito cer-
to e incontestavel — salvo o de liber-
dade de locomoção — que baia sido ir-
soda por acto illegal da autoridade fol-
rninistrativa.

Nem a outra conclusão se poderia che-
gar do estudo at.tento do texto constitu-
cional. A lei das leis não adoptou nen-
huma das qualificações )(mil-iradas na 1P-
gisslatura ordinaria de 1927, nem na Sub-
Commissão Constitucional, nem na As-
80Mbléa Constituinte. Desde que a Con-
stituição não particularizou os direito
que, SE`M o mandado de se gurança. que-
ria proteger contra a coação ou contra a
violencia. claro está que foi seu proposito
escudar contra a violencia e a coação e
qualquer direito que ditas podiam tolher
e lesar nas suas manifstaçães. Lismitar
a dispsição aos direitos de caracter in-
dividual em sentido esfriei°, como qw-
rem alguns, é isr de enconro á boa her-
meneutica nas suas regras fundamentaes:
1', porque não é licito distinguir onde
a lei tilo distingue. Libi lex non distin-
guit nec nos distinguerc possumus; 2',
porque a mesma norma que manda in-
terpretar restrictivamente as disposi-
çõeS restrictivas do direito, estabelece
que as disposições a elle favoraveis ise
devem entender liberalmente. Odiosa
restingenda, favorabilia amplianda.

Aliás, ninguem com maior autorida-
de para affirmal-o que o saudoso mi-
•istre Muniz Barreto, idealizador que
foi do instituto juridico que vem de
ser erystalizado no novo Codigo Politi-
co da Republica:

Na publicação de 9 do corrente fiz
o historico das notificações por que
passara, sem alteração da es.sencia, o
dispositivo ,proposto pelo Dr. João Man-
gaboira, Ah i se definiam, como naquelie
projecto, as duas modalidades do novo
instituto, á semelhança do habeas-cor-
pu.-mandado prevent:vo e mandado
effectevo, e estabelecia-se o processo a
observar podendo ser, assim, decom-
posto o texto, no que t ; fundamental;
Haverá mandado de segurança quando
forem satisfeitos os saguintea requisi-
tos aQ certeza e 'incontestabilidade do
direito allegado pelo requerente; h)
violação desse direito por acto do Po-
der Executivo; CQ manifesta it(elauda-
de desse acto; d) audiencia da autora-
da indicada como autora do acto impu-
gnado; e) que a sentença concessoria
ordene o •4stabelecimento integrai tia
situação do titular anterior á violação
do direito (mandodo effectivo), ou pra-

o
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Iliba a autoridade do praticar o acto
aeroveitado o projecto Gielesteu, com a
differença de falta do qualificação do
direito a ser protegido. O projecto fa-
lava em direito pessoal, liquido e certo,
fundado na Constituição ou em lei fe-
deral. O substitutivo Mello France —
em privação do exercido do um direito
pessoal, turbação desse exorcicio, ou
ameaça della, o substitutivo Odilon
Braga, em direito individual. expree-
FãO da lei n. 221, de 1891, para elle
rnaie ampla do que o. direito pessoal, e
"que participa não só do direito pri-
vado, mas, ainda, e talvez preexcellen-
temente, do direito publico, quer cens-

,	 titucional, çuer admnistrativo.
Na Sub-commissão, a emenda 'The-

niistocles Cavalcante, lambem empregou
o qualificativo individual (Archiro Ju-
dirinrio, vol. 27, pag. 382).

Na constituinte, _a emenda Levy Car-
neiro propunha se restringisso o novo
instituto a protecção do Direito paira-
woraial, ameaçado ou violado, por acto
inconstitucional, ou illegal, de qualquer
autoridade, ou poder publico'', sendo
aeu firo "suspender, impedir, restrin-
gir ou annullar os effeitos do acto re-
ferido". (Diario da Assemblúa
nal, de 9 de março do 1934, pag. nu-
mero 1.316).

Prevaleceu a desnecessidade de qua-
lificação, tendo estatuido o numero 33,
do art. 113, da Constituição. eseripto
no capitulo "Dos direitos e das garan-
tias individuaes" que o fim do man-
dado de segurança é a defesa de di-
reito certo e incontestavel ameaçado ou
violado por acto manifestamente in-
constitucional ou illegal de qualquer
autoridade".

Seguindo as lições de Ruy Barbosa
(Actos inconstitucionaes), e de Aleorta
.(114 garantias constitucionales1), o
novo Codigo Polltico do Brasil, á seme-
lhança da Constituição da Republica
Portugueza, de 1911, desdobrou a de-
nominação do capitulo II, do titulo 111,
com as palavras — Dos direitos e das
garantias individuaes, que na Consti-
tuição de 2 .1 do fevereiro figuravam
sob a denominação coninium de "De-
claração do direitos".

A enumeração do art. 113, não é ta-
xativa. Outras disposições constitucio-
naos deolararn direitos e asseguram
garantias especiaes. Ainda, como pres-
creve o art. 113, "a especificação dos
direitos e garantias expressos nesta
Constituição, não exclue outros, resul-
tantes do regiam' e dos principios que
cila adopta".

O grande Ruy, disse, com Alcorta,
que a lei fundamental da Republica,
quando se refere a direitos individunes,
nelles comprehende todos os que con-
stituem manifestações do individuo em
si mesmo, nas relações com os demais
individeos e nas manifestações que o
conservam, ou modificam, ou criam os
bens; e quando se referem a garantias
constitucionae.s, entendem-se as que
protegem e malparam o exercicio desses
direitos (Actos inconstitucionaes, pagi-
na 133).

Doutrina Esmein que a	 e
Doutrino "Esmein que a concepção

dos direitos individitnes lhes dá ante-
rioridade aos direitos do eederin soe

quaes são superiores, cumprindo a este
rerpeital-os. As garant,ias dos direitos
(cem por fim proteger os direitos indi-
vicluaes contra a autoridade publica o
contra o legislador ordmario (Droit
Constitutionel, pag 397).

De tante relevancia é essa meteria
quo a Constituição da Republica Hel-
lenica não duvidou incluil-a sob a ru-
brica	 Direito publico dos hellennos
— dando-lhe desenvolvimento, sem su-
bordinai-a rigorosamente ao conceito
classico dos direitos individuaos, segun-
do o qual todos elles apresentam um ca-
racter commum; limitam os direitoe do
Estado, não lhe impõe nenhum serviço
positivo nenhuma prestação eia proveito
dos cidadãos. E' diante desse conceito
— observa Esmein — que não cabe clas-
sificar, entre Laos direitos, o direito á
assistencia, a instrucção e ao trabalho;
ahi o que tia é um dever do Estado,
não Mn direito preprio do individuo (61b.
cit., pag 387).

No seu significado originario e pelo
sei objectivo, a declaração de direitos
é a mais alta expressão da superlegali-
dado constitucional. Duguit salientou-
lho a magnitude quándo concebeu esla
Nd-arcada das leis; "Au aclimei, Ia /ai
supreme, superieure a toutes les nutres,
la Declarallon cies Proit, au-dessou4
trella les bis constitueionales rigides
qv.i lu sont stibordonnées, mais qui
sont superieures aux bis ordinaires.
Enfita ces dernieres qui ne Petwent
edicter aueune disposition contraire aux
Inix constituetonelles ou d la deelaration
(Traité de Droit Constitutionei, 111, pa-
gina 641).

A nova Constituição Brasileira am-
plou a Declaração de direitos, incluindo
neste titulo (11I) os direitos politicos
(capitulo I). No capitulo II, não obs-
tante a denominação — DO. direitos e
das garantias individvaes — consignou
aglumas disposiçõea sobre deveres do
Estado (na. 32 e 33, In fino).

Instituindo entre as garantias, o man-
dado de segurança, a Lei das leis não
circurnscreveu a determinada natureza
o direito certo e incontestaveel a ser di-
rectamente protegido por esse reinedio
extraordinario. Não adoptou, corno já
foi dito, nenhuma das qualificações lem-
bradas na legislatura ordinaria, em
1927, nem na Sub-Commrssa.o Constitu-
cional, nem na Assembléa Constituinte.
E fez bem. Seja qual for a classe a que
esse direito pertença (e este foi meu
modo de ver no Congresso Juridico de
1 922), Si se não tratar de liberdade pes-
soal, se não houver meio especifico ra-
phio que ampare para logo, impedindo
ou reparando a sua violação, provinda
de acto administrativo, se este for ma-
nifestamente inconstitucional ou .:ontra
a lei e a prova, documental e irnmediata,
— o mandado de segurança teta cabida.

Elle não soccorre apenas os titulares
de direitos individuaes em sentido es-
tricto. Basta dizer que a Constituição,
dispondo sobre a competncia da Jus-
tiça Eleitoral, prescreve pertencer a
essa justiça a concessão de "mandado
de segurança, em casos pertinentes á
meteria eleitoral" (art 83, letra f).
Cumpre assignalar Lambem que a me-
teria fiscal não foi excluida. Uni .dos
exemplos que eu citei no Congresso Ju-
ridico de 1922 era assim concebido: E
nedenada a cobranca de e m imposto

que nenhuma lei creou". Pelo ante-
projecto de Constituição não caloria
mandado de segurança quando a ques-
tão fosse "sobre impostos, taxas ou
multas fiscaes" — art. 102, § 21 (Di•:-
rio da Asseniblea Nacional, do 17 de
novembro de 1933).

Mas este restricção foi supprimida
pelo substitutivo da Commissão Cons-
titucional, art. 135, n. 3, dizendo esta
no parecer: "O processo do mandaeo
de segurança cum rito analneo ao do
habeas-corpus (salva a defesa da au-
toridade no maximo de cineJ dias), é
instituido para remida defesa de direi-
tos outros, que não o de Mictai:ide de
locomoção, desde que o direito lesado
por acto administrativo seja liquido,
certo, incontestavel. E' praticamente.
a extensão do habeas-curpus a todos os
direitos, desde que se apreeentein lã
certos e 'úmidos que dispensem qual-
quer indagação".	 (Diarin da Assem-
idén Nario n ed, de 9 de março da 19;41;

supprPssão fui mantida ata o final"
(V. Jornal do Commerrio, de agudo ri"
193-1).

Assim entendido o novo instituto ju-
rídico, cumpre verificar, aqui, de pla-
no se o direito a promoção, que o ele-
plicante reclama, foi porventura pre-
terido ou violado, por acto manifesta-
meleee illegal do ministro-presidente
do Tribunal de Contas.

Ora, como bem argumentaram o II-
lustre jurista que preside aquelle Tri-
bunal e o não menos illustrado jurista
representante do Ministerio Put6lieu
Federal, na especie não occorreu abs i-
lutamente qualquer preterição ou v io

-lação do direito que assiste ao receie-
rente. Esse direito, longe de estar
ameaçado ou violado por qualquer arte
da autoridade, foi por esta cabalmente
reconhecido, tendo mesmo o Tribunal
de Contas declarado ao tomar conheci-
mento de um pedido do requerente,
que a "promoção do .interessado, em
qualquer tempo não prejudicara seu
direito: o acto retroagirá em seus e?-
feitos legaes".

Reconhecido, assim cabalmente o di-
reito do supplicante a proriloçãn, que
reclama, pela propria autoridade ad-
mim'strativa, seria caso para julgar
prejudicado o pedido, uma vez que o
Judieiario só lhe poderia asseaurar
igual direito.

Em obediencia ao principio consti-
tucional da harmonia e independemia
que entre si devem guardar os orgãos
da soberania nacional, cabe apenas ao
Poder Judiciario, no julgamento das
causas que se fundam na lesa.) ele cl•-
reitos individuacs por actos das auto-
ridades administrativas, verificada a
illegalidacle destes, annullal-os, no todo
ou em parte, para o estricto fim de as-
segurar o direito dos reclamantes, não
podendo, sem abuso, ou excesso de au-
toridade, reintegrar o funcolonario ci-
vil ou militar, illegalmente iletnittido,
aposentado ou reformado, nem Promo

-ver o «Legalmente preterido, por serem
attribuições privativas do Poler Exe-
cutivo.

Acontece, porém, que o supplicante
impetrou o mandado de segurança afim
de ser indicado ao Por Executivo
para o preenchimento da vaon ove lhe
cabe. Este o seu pedido (fls. 2 e 4).

Ora, tendo sido transferida, pela nova
Oonstituicão. ao' Tribunal de Contas a
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Relatorio

O Sr. ministro Costa Manso (rela-
t e i . ) : — Satyro Pibernat de Carvalho,
em petição dirigida ao Dr. juiz .eJcio-
nal da 3 Vara, allegou o seguinte:

E' terceeiro escripturario do Tribu-
nal de Contas. Occupa o numero .mm
na respectiva escala. Existem (tiver-
,as vagas no quadro dos segundos ts,
cripturarios, devendo a segunda ser
preenchida pelo promoção do peticio-
nado, por antiguidade, nos termos fiOS
decretos ns. 15.770, de 1 novembro de
1922 e 20.938, de 13 de janeiro de 1932.
Requereu a promoção. O Tribunal
mandou que aguardasse a approvação
pela Camara dos Deputado.

reorganisação da Secretaria. Nessa
rspectativa se encontra desde' 16 de no-
vembro do anno passado, data do 'des-
pacho. Para que o Tribunal o indique
ao Poder Executivo, e este expeça a de-
rreto de promoção, concluiu requeren-
do mandado de segurança.

O 'Sr. ministro presidente do Tribu-
nal de Contas prestou informações, de-
clarando que a legislação :interior a
ionstituição de 1934 conferi ao Po-
der Executivo a attribuição de nomear
os funccionarios da SecretarEa do mes-
mo Tribunal. A Constituição, porem,
eo art. 10I), paragrapho unico. precei-
. iiou que "o Tribunal de Cortas terá,
eianto á organisação do seu regimento
lt, , rno e da sua Secretaria, as mesmas
ii ritniições dos Tribunnes Judiciaes".
Deliberou, por isso, o Tribunal pro-

•eder á reorganisação da Secretaria,
eiraminhando-a ao Poder Legislativo,
.erque a criação e suppressão de em-
.regos assim como a fixação de venci-
emitoe depende de lei. Deliberou, ain-

ia, o Tribunal não prover os cargos va-
eis até que o Poder Legislativo se ma-
,fite sobre a meteria da 7,1i5. rompe-
rie ie. nos termos do artigo 67, letra a

di Constituição. Só por isso não foi
.!nda o peticionario promovido. mas o
Tribunal já declarou que "a promoção.
tu (malquer tempo, ?Ião prejiKetirá o

direito; o acto retroagirá em seis
i os	 ivgaPS".	 A SP11 ir.	 sustenta

eiie,	 na opinião do Tribunal a eiiC
.meipele nomear os funceionarios da

Secretaria . Foi intuito da Constituin-
te dar au Tribunal, no tocante a Secre-
taria, todas as attribuições que compe-
tem aos tribunaes judiciarias. Outor-
gando-lhe competencia para orgau,sar
a Secretaria, isto é, definir-lhe a estru-
clura, estabelecer. as regras do seu
funceionamento, o seu systerna, com-
pol-a de todos os seus orgãos mi mem-
bros, indubitavelmente deu-lhe Iam-
competencia para a nomeação desses
elementos componentes.

Ouvido o representante do Ministerio
Publico, proferiu o juiz substituto se-
nhor Waldemar da Silva Moreira, em
exercicio na Vara, a sentença de fls. 17.
Depois de largos e bem desenvoividos
fundamentos, conclue, a fls. 30, aquel-
le magistrado:

"Assim entendido o novo instituto
juridico, cumpre verificar, aqui de
plano, oe o direito d promoção, que o
supplicante reclama foi por ventura
preterido ou violado, por acto mani-
festamente illcgal do ministro presi-
dente do Tribunal de Contas.

Ora, como bem augmentaram il-
lustre jurista que preside aquello Tri-
bunal e o não menos illtistre jurista
representante do Ministerio Publico
Federal, na especie não occw'reu abso-
lutamente qualquer preterição ou vio-
lação do direito que assiste ao reque-
rente. Esse direito, longe de estar
ameaçado ou violado, per qualquer
acto da autoridade, foi por esta eiibal-
mente neconhecido, tendo mesmo o
Tribunal de Cientes declarado, ao tomar
conhecimento de um pedido do reque-
rente, que a promoçao do interessada.
em qualquer tempo, não prejudicará
seu direito: o acto retroagirá em seus
effeitos legaes",

liNsonhecido, assim, cabalmente, o
direito do supplicante á promoção, que
reclama, peia propria autor:ilude ad-
ministrativa, seria caso para jutgar
prejudicado o pedido, uma vez que u
jUdiCiari0 só lhe poderia tisscgurar
igual direito.

Em obediencia -ao principio consti-
tucional da harmonia e indepondencia
que entre si devem guardar os orgãos
da soberania nacional, cabe apenas, ao
poder judiciado, no julgamento das
coisas que se fundam na lesão de di-
reitos individuaes, por actos das auto-
ridades administrativas, ver ificada a
illegalidade destes, anuullal-os no todo
ou em parte, para o esfriei° fim d: as-
segurar o direito dos reciatriautes, não
podendo, seni abuso ou exceaso de au-
toridade, reintegrar o funceionerio ci-
vil ou militar, illegalmente denuttido,
aposentado ou reformado, fitem promu-
ver o illegalntente preterido, por
rem attribuições privativas do poder
executivo.

Acontece, porem que o supplicante
impetrou o mandado de segurança,
afim de ser indiciai° ao poder executi-
vo para o preenchimento da vag.1 QlL
flue cabe. Este o seu pedido (fls. 2 e 4).

Ora, tendo sido transferido, pela nova
Constituição, ao Tribunal de Contos a
competencia para nomear ()is funcci&-
navios da sua Secretaria, a mant.ira do
que acontece com os tribunaes judicia-
CiOb (artigo 1)0, paragrapliho unico,
combinado CUM o artigo 67, hire "c"),
está atii, palpitante a improceilencia
do pedido.

A' vista do exposto, indefiro o pedi-
do, pagas as custas pelo supplicanle.".

O peticionario recorreu. O recurso
foi regularmente interposto, processa-
do e apresentado. O Sr. Dr. procura-
dor geral da Republica formulou o se-
guinte parecer a fls. 53:

"A C'oustituição de 1691 ci lou, no
art. 89, a organização da respectiva
secretaria. A de 1926 auipliuu as at-
tribuições daquella corporação juridi-
cu-administrativa e, no paragrapuo
unicu do art. 100, estipulou:

"O Tribunal de Contas terá, quanto
á organisação do seu Regimento Inter-
no e da sua secretaria, as mesmas at-
tribuições dos tribunaes judieiarios.

Gomo implioitamente finaram revo-
gadas numerosas disposiçdes de lei or-
dinaria sobre a meteria pareceu ur-
gente reorganizar aquella corporação.

Deu o respectivo presidente a prova
mais completa e solenne do seu res-
peito pela harmonia dos poderes; pro-
vocou o pronunciamento do Legislati-
vo e absteve-se de fazer nomeações e
promoções ennquanto não delMerassem
os poderes competentes acerca da lei
organiea do Tribunal.

Por sua vez a Camara dos Deputados
apressou-se em tratar da meteria. A
cornmissão permanente á qual o estu-
do preliminar do assumpto competia.
convocou uma sessão conjuncta com a
de Justiça para resolver as duvidas
constitucionaes que o as.sumpto pro-
porcionava.

Conforme se deprehende do Diario
do Poder Legislativo, surgiram tres cor-
rentes de ideas: uma que não reco-
nhecia no Tribunal o poder de nomear
os funccionarios da Secretaria; outra,
que attribe i a a corporação referida
uma tal autoridade e a terceira que
achava não estar contferida, nem re-
cusada aquella prerogativa; mas acha-
va conveniente assegural-a em lei ori-
ginaria.

Precisamente quando se abria o de-
bate, sobre a meteria, em reunião das
commissões conjunctas, um funcciona-
rio do Tribunal requereu mandado de
segurança, para ser o seu nome pro-
posto ao Poder Executivo. afim de ser
promovido por antiguidade aquelle
emprego publico.

Pedidas informações, o iutegro e
culto presidente do Tribunal de Contas
respondeu que nenhuma preterição
soffria o impetrante; que se não sa-
bia, ainda, qual o numero e categoria
dos servidores cru exercicio na Secre-
taria; que resolvido tudo pelo Legis-
lativo, seriam feitas as promoções. re-
trotraindo a percepção das vantagens
até a data da abertura das vagas.

Não pode haver mais discreta e in-
telligente proposta.

Esforça-se o impetrante por fazer
declarar inconstitucional qua ! quer pre-
ceito legal ordinario que lie...) attribua
ao Sr. Presidente da Republica, e se
a cite, o poder de nomear, promover
e demittir os funccionarios da Secre-
taria do Tribunal de Contas. Só em
casos excepcionaes, o Judiel-:cio decla-
ra inconstitucional uirn .ek.eo de qual-
quer dos outras podetes. O peticiona-
rio provoca desnespeito maior de uma
autoridade a outra: declarar — de in-

..ametencia para nomear os funecio-
,..r i e da sua secretaria, a marvera do

ieemlece com os tribinries judicia-
i	 kart. 100. paragrapho	 com-

i: do com o art. 67, letra e, está abi,
.M; a n b3, a improcedencia rio pedido.
A vi s ta do exposto. indefiro o ri'

paga.s as custas pelo supplicante. D.

District° Federal. 17 de maio de
Waldeinur da Silva Moreira.

TURTSPRUDENCIÀ

Mandado de segurança n. 97

Tribunal de Contas; organisação de
-lia secretaria; nomeações e deniissões

funccionarios; competencia do Pre-
sidente do Tribunal.

De aceordo com o art. 100, paragra-
1 .1 10 unico, da Constituição Federal, ca-
1)C ao Presidente do Tribunal de Ccn-
las nomear, demittir e promover os
ten rcionarios da Secretaria desse 'Tri-
bunal.

•
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constitucional um decreto in lieri;
mais -ainda — um dos projectos que
possiveinkente advenham das Conoteis-
st5e,s permanentes. E' este o aspecto
grave da questão: criar um mau pro-
cedente — o da invasão, pelo Judicia-
rio da obra legislativa desde o respe-
ctivo embrião, caso positivamente iné-
dito.

Demais a propria divergenola assi-
gnalada pelo Mario do Leuislativo e
reproduzida polo "Jornal do Comtner-
cio", em os numeres de terça e quarta-
feira da semana anterior, convence de
que se não trata de direito certo, li-
quido incontestavel.

Aocresce, &lin", que nenhuma
violação de dus ,to se deu: pediu-
se ao funccionario que aguardasse
a oportunidade para ser examinada
e attenclida a prerogativa que por
ventura tivesse. Nem se lhe negou
promoção peremptoriamente, n e m
se promoveu outra para a vaga que elle
pleiteia.

A liquidez do direito invocado ainda
é posta em duvida por outro fundamen-
to: se a Constituição equifsera o Tribu-
nal de Contas ás Córtes judiciaes quanto
á organização da sua Secretaria, surge a
oontroversia acerca do ser ou não licito
a um tribunal examinar e reformar o
acto de outro, a respeito da escolha dos
auxiliares respectivos.

Bem decidiu o Dr. Juiz Federal com
recusar o mandado. Nós opinamos pelo
não provimento do recurso".

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1935,
— Carlos Maximitiano, procurador geral
,la Republica.

E' o relatorio.
Votos:
O Sr. ministro Costa Manso (Rela-

tor):
O objectivo do impetrante, declierado

na petição inicial e nas razões de recur-
so é a expedição de ii.ataial..o que o Tri-
bunal de Contas indique o seu nome ao
Poder Executivo, afim de que este o
promova por antiguidade. Não posso
votar nesse sentido, por entender que a
promoção não compete ao Poder Exe-
cutivo.

O artigo 100, paragrapho unico da
Constituição confere ao Tribunal de
Contas o poder de organizar a respecti-
va Secretaria. A unira restricção posta
a esse poder é a que se refere á criação
e suspensão de empregos f` á fixação de
vencimentos. Logo, a lei esganice da
Secretaria deve conter tudo e mais que
seja necessario para a 'composição e o
funccionamento desse orgão da, activi-
dade do Tribunal, e nisso se comprehen-
dem as normas para a nomeação. promo-
ção, demissão posse, e exercido dos fun-
ccionarios. Cabe, pois, ao proprio Tri-
bunal de Contas determinar como e por
quem serão nomeados e promovidos os
funecionarios. Não lhe é licito conferir
attribuições ao Presidente da Republi-
ca. Logo, somente poderá designar, como
competente para a pratica daquelles
actos, o seu presidente se não proferir
reservar a attribuição para si proprio.

Argumenta-se com o artigo 67 da
Constituição, que referindo-se aos tri-
bunaes judiciaes, regula, em incisos dis-
tinetos, a organização da Secretaria e a
nomeação e demissão dos tunccionarios.

Logo esta attribuleão não está compre-
hendida naquella...

Literalmente, assim é. Mas eu res-
pondo com os artigos 26 e 91, n. VI da
Constituição. Taes dispositivos confe-
rem a Camara dos Deputados e ao Sena-
do nos mesmos termos ign que a con-
feriu ao Tribunal de Contas, a attribui-
ção de organizar as respectivas Secreta-
rias. Nada estabelecem quanto á no-
meação e demissão dos funccionarios.
Logo, se admittirmos a interpretação li-
teral, ao Presidente da Republica é que
competiria nomear e dimittir os empre-
gados da Secretaria da Camara e do Se-
nado... Entretanto, as duas casas do
Parlamento conferiram tal attribuição
ás suas respectivas mesas, o que vale,
quanto á Camara dos Deputados, por in-
terpretação authentica das Constituição,
por ella propria votada, como Assembléa
Constituinte. Portanto, segundo essa in-
terpretração, o poder de organizar com-
prebende o de nomear e demittir. No-
ta-se que a Constituição de 1891, no ar-
tigo 18, paragrapho unico, especificava
esta mesma attribuição. A de 1( .24 não
especificou. Apesar disso, a attribuição
foi considerada subsistente.

Objectar-se ha que a Camara e. o Se-
nado são orgãos do Poder Legislativo, e,
por isso, podiam legislar sobre a compe-
tenista para as nomeações e demissões.
Não procede a objecção, porque nenhuma
lei foi votada nesse sentido: Camara e
Senado regularam a questão nos seus
Regimentos Internos, que não são sub-
mettidos, como as leis, á sancção do Pre-
sidente da Republica.

Demais, o Senado não collabora na vo-
tação das leis referentes á organização
de repartições e serviços não especifica-
dos no artigo 91, nem pode votar dispo-
sitivos legaes sem a collabaração da Ca..
mara dos Deputados.

Logo, a interpretação literal do texto
nos Im'aris, ou a negar ás duas casas do
Parlamento, eomn se pretende negar ao
Tribunal de Conta,. a faculdade de no-
mear e demittir funceionarios das suas
Secretarias, ou a conferir tal faculdade
ao Tribunal de Contas, porque a exerci-
tam a Camara dos Deputados e o Senado,
sem opposição alguma.

Devo ainda observar mie n dispositivo
referente aos tribunaes judiciados, fi-
gurava assim redigido durante as pri-
meiras votações da Assembler' Constitu-
inte:

Compete aos tribunaes:

a) elaborar seus regimentos internos
e organizar suas secretarias, cariories e
mais serviços. propondo ao Poder Legis-
lativo a criação ou supnressão de em-
pregos e os vencimentos respectivos;

b) licenciar seus juizes, assim como
os magistrados a elles immediatamente
subordinados e os respectivos serventua-
rios e mais auxiliares da Justiça, nos
termos da lei;

c) provar a substituição interina dos
juizes, serventuarios e mais auxiliais
da Justiça licenciados ou impedidos.

Paragrapho unico — Os regimentos
dos tribunaes regularão:

a) a nomeaeão, substituição e demis-
são de funocionarios de suas secretarias
e cartorios, observados os princi-
pies estabelecidos nesta Constituição;

b) 85 condições e prazos das eleições
dos presidentes e vice-presidentes respe-
ctivos;

c) a ordem de julgamento das causas,
de sorte que se observe em cada espe-
cie, tanto quanto possivel a Precodencia
cronologica".

A nomeação e demissão dos .funeciona-
rios era, pois, considerada maioria regi-
mental. Comprehendia-se na attribuição
de organizarem os tribunaes as suas Se-
cretarias. Sob a influencia desse evite-
rio foi que, em outro lugar, se conferiu
ao Tribunal de Contas attriOuição iden-
tica aos dos tribunaes judiciarios. Logo.
o dispositivo lhe dava o poder do no-
mear e demittir os funccionartos tia sua
Secretaria. Mais tarde a Assetlibléa Con-
stituinte resolveu eliminar, no twatite
aos tribunaes judiciados, as
relativas aos presidentes e vice-presiii:iti-
tcs, bem como ao julgamento das catti-a,
O paragrapho unico, a que autes inc e'-
feri, ficou reduzido a um uitico
o que tratava da nomeação e tit.,titts-it",,,
dos funccionarios. Por emenda do sim-
ples redacção, foi supprimido o paragra-
pho unico, sendo o inciso transportai'
para a cabeça do artigo, dando lugar se
actual artigo 67 da Constitução. Lem-
bro-me de que, em palestra com os il-
lustres deputados Srs. Nereu Ramos e
Henrique Bayma, sugeri a eliminação d.,
referido paragrapho unico, que pareci
restringir o campo de acção dos regi-
mentos internos ás fres materio.s ali
mencionadas. E' possivel que dalii ti-
vesse surgido a emenda, cujo intuito
não podia ter sido eliminar attribuiçõs-
dadas aos tribunaes. Parece-me, pois,
que o artigo 100, paragrapho tinco
Constituição tem a mesma amplitude do
artigo 67.

Isso é, aliás, o que resulta da lição de,
mestres. João Barbalho, commentando
artigo 58 da Constituição de 1891, 01.--
serva que os funecionarios administra-
tivos da Justiça devem ficar exclusiva-
mente sob a dependendo, das autorida-
des judiciaes. Aconselham-no os princi-
pies garantidores da independencub
Poder Judiciado: Carlos Maximiliano
mais explicito. • O principio da nomeação
pelos tribunaes dos seus funccionarios
par elle, um "corolario do que estabele-
ce a independencia da magistratura" E
accrescenta que o Tribunal -escollie pes-
•oal subalterno de sua confiança e re-
gulariza, de ac,cordo com as leis todos
as serviços. Se assim não fbra, poderia o
Executivo rodear de inimigos pessoaes
ou politicos os juizes, itnpôr-lhes auxi-
liares ineptos, que lhes embaraçariam ou
contrariariam a acção proveitosa e ener-
gica".

Ora, tudo isto se applica ao Tribuna'
de Contas. Necessita elle. para bem des-
empenhar as suas funcções da mesma
independencia assegurada aos magis-
trados.

A Constituição outorgou aos seus mi-
nistros as mesmas garantias conferida,
aos da Córte Suprema. Na phrase
Besson, citado por Carlos Maximiliano, ti
Tribunal de Contas procede "em nome e
por conta do legislador". E' orgão chi
"fiscalização parlamentar". Não pode.
pois, deixar de estar collocado, em face
do Poder Executivo, em posição anatos:1

•
•



16891	 Quinta-feira 4

á dos tribunaes judiciarios. Não é ra-
zoavel su.pper que a Constituição o dei-
xasse exposto aos perigos a que aludia
O eminente chefe do Ministerio Publico
Nacional, perigos que muito maiores se-
mm ali do que aqui, pois os funcciona-

ries das Secretarias dos tribunaes judi-
ciastes apenas provem ao expediente dos
leitos, emipianto que os da Secretaiia
do Tribunal de Contas organizam os pro-
eeSseS, leVallIaln contas e prestam infor-
mações ou influencia quasi sempre deci-
siva no jul gamento Sinal.

Decorre ainda, ponderar que o Tribu-
nal de Contas alterou a organização de
sua Secretaria, remettendo a respectiva
lei organica ao Poder Legislativo do
qual depende a crição e suppressão de
empregos e a fixação dos respectivos
vencimentos. Antes de ser posta eia vi-
gor a nova lei organica não deve o Tri-
bunal nomear ou promover funcciona-
rios, por isso que a nomeação ou promo-
ção depende da existencia do cargo ini-
cial ou superior. Se, porventura o Po-
der Legislativo eliminar os cargos vagos
de segundos escripturarios, o recorrente
não poderá ser promovido. Seu direito
não é, portanto, certo e incontestavel.

Pelo exposto, nego provimento ao re-
curso.

O Sr. ministro Carvalho Mourão —
Sr. presidente, estou de Recordo com o
ministro relator porque S. Ex. demons-
trou cabalmente a competencia do Tri-
bunal de Contas para organizar a sua
Secretaria.

O impetrante pode que a Vele Supre-
ma, por sentença reconheça o seu direito
a promoção.

Creio que não podemos deferir o pe-
dido, porque seria violar as prerogativas
eonstitucionaes do Tribunal de Contas, a
cujo presidente cabe nomear, demittir e
promover os func,cionarios da Secretaria
desse departamento administrativo, de
acordo com a legislação vigente. Essa
attribuição é da competencia exclusiva
do presidente do Tribunal de Contas.

O quadro foi organizado e, agora,
aguarda-se que o Poder Legislativo ap-
prove o credito necessario para occorrer
ás despesas com a creação e suppressão
de togares, fixados os vencimentos de
rada um. Portanto, não aconselhavel
promover qualquer func,eionario da Se-
cretaria nessa situação. Tem razão o
Sr. presidente do Tribunal de Contas.

Sobretudo, por este motivo, indefiro o
pedido, a saber: porque, concedido o
mandado, a arte teria intervenção in-
debita em esphera da absoluta autono-
mia do Tribunal de Contas.

E' o meu voto.
O Sr. ministro Arthur Ribeiro — Sr.

presidente tombem indefiro o pedido de
accordo com o ministro relator, que
provou, de modo exhuberante, caber ao
'neblinai de Contas a organização de sua
secretaria, e, consequentemente, n no-
meação. demissão e promoção dos respe-
ctivos funceiorrarios.

E' certo que o impetrante falta em
proposta ao Poder Executivo, a verdade
é que pretende, exclusivamente ser pro-
movido.

Si ao Tribunal de Contas compete or-
ganizar a sua Secretaria, claro está que
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lhe cabe Lambem promover os funccio-
nados no caso de vaga.

:Nego o mandado de segurança, Sr.
presidente, porque a competencia é des-
se Tribunal e não do Presidente da Re-
publica, e tambem porque não se trata
de direito liquido, certo e incontestavel.

Accordão

Vistos. relatados e discutidos os pre-
sentes autos do recurso do mandado de
segurança n. 97, do Districto Feeeral.
recorrente Sa,tyro Pihernat de Cacealho
e recorrida a União Federal:

Resolve a Gerte Suprema — peles ra-
zões constantes das notas tachygraphe-
cas annexas, negar provimento ao recur-
so e condemnar o recorrente nas custas.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1935.
Lins, presidente. — Costa Manso. re-

lator. (Decisão unanime).
— Relatados pelo Sr. ministro Ca-

milo Soares:

Ministerio da Agricultura:

Aviso il. 3.422, de 8 deste mez, pei
dindo o pagamento de 3:680$ a J. Pe-
reira de Mello, de trabalhos executadas
em proveito da Directoria de Estatistica
da Producção, -neste atino. — Mandou-
se registrar a despesa.

Ministerio da Educação e Saude Pu-
blica:

°Meios 11-9. 3.633 e 3.780, de 4 e 11
deste mez, de Directoria Geral de Con-
tabilidade, pedindo °apagamentos de reis
8:450100 da folha de remuneração dos
professores da Escola Nacional de Bella.s
Artes em junho findo e 1:100$ da folha
de gratificação ao secretario da Facul-
dade de Direito, bacharel Salvador Pe-
regrino C. de Oliveira e outros, idem,
idem, no mesma mez;

Officio n. 8.309, de 11, da COMMiessãO
Central de Compras, idem. idem. de reis
48:2028200 a Luiz Hermany Filho etc
Comp. Ltda, e outros, por fornecimen-
tos feitos ao Ministerio neste anuo.

— Foi ordenado o registro das des-
pesas.

Ministerio da Fazenda:

Processos:

De concessão de pensões:

A D. Anna Domingues d'Além e Atine,
&dita, elarquina, Diva e Lucy Domei-
sues da Silva e menor Nadirta, viuva
filhas de Misael Domingues da Silva, ex-
engenheiro chefe, aposentado, da Fisca-
lização do Porto do Estado da Paralielee
com despesa classificada nas importan-
cias de 8:0908300 e 3:600$:

De montepio civil:
A D. Melena Amelia Ferreira Cs/das,

irmã solteira e maior, do Dr. João Fer-
reira Caldas, ex-aseistente de clinica da
Faculdade de Medicina do Estado da Be-
bia, Idem, idem, de 20:883$900 e 3:6008;

A Esmeralda Nunes Pinto, Dinah, Ivan
e Zuleika, viuva e filhos do secretario
da, Capitania dos Pontos do Estado de
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E. Paulo, Manoel Maria Pinto, idem,
idem, de 1:360$300 o 4998300;

A D. Francisca Lemos Henriques, ir-
mã maior e solteira de Leonardo Lentos
Ilenriques, carteiro de primeira classe
da ex-administração dos Correios do Es-
tado de S. Paulo, idem, idem, de reis
11 :388$100 e 1:1338300;

De pensão a que se refere o decreto
n. 24.411, de 18 de junho de 1934, a
D. ames de Souza Menear, viuve °e
Flavio de Oliveira Atenrar. capitão ao
Exercito. idem, idem. de 14:292$600 e
1:6008000.

— O Tribunal julgou legal a conces-
são das referidas pensões e ordeeou o
registro das despesas classificadas.

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Aviso n. 656, de 18 de maio ultime,
pedindo o pagamento de 29$600 á Sovie-
te Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro,
por consumo de gaz em março ultimo,
pelo Deposito Publico Geral do Distri-
cto Federal. — Deu-se registro á des-
pesa.

Ministeree do Trabalho, Industrie e
Gommercio:

Officio n. 58-T, de 9 do mez actual,
cio Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização, pedindo o pa-
gamento de 60$ ao servente Sehae l Ião
Moreira Miguel, do diarias em junho fin-
do;

Officio n. 311, do dia 5, do Depar-
tamento Naoional de i s eoprierkuk In-
dustrial, idem, idem. kin 8:000$ como
adiantamento ao porteiro do Departa-
mento, Carlos Amaral da Costa, para
despesas com n concertos de moveis, ma-
chinas de escrever, reparo e limpeza do
edificio. etc.. em julho e atrosto.

— Ordenou-se o registro das despesas
com os pagamentos referidos.

Ministerio da Viação e Obras Pulse-
Cal:

Officlos:
N. 2.261, de 9 do rriez corrente, la

Directoria Geral de Contabilidade, pe-
dindo o pagamento de 1:2003 ao segun-
do assistente Winckellmann de Barro-
Barbosa Lima e mais dois funccionarios
do Departamento de Aeronautica Civil.
de gratificação por serviços extraordi-
narios em junho findo:

N. 8.110, do mesmo dia, da Commis-
são Central de Compras, pedindo o pa-
gamento de 55:918$S00 a Dias Garcia te
Comp. Ltda., por fcrnecimentos feitos
neste armo de Recordo com o contracto
n. 10.

— Foi ordenado o registro.

N. 8,067 do dia 8, da mesma Goiti-
missão. 811bn-intendo a registro o rem-
tracto n. 64, de 3 anterior, celebrado
com a Companhia Brasileira de Electri-
cidade Siemens-Schuckert S. A., para
fornecimento de apparelhos pneumaticon
no Departamento dos Correios e Tele-
graphos. — O Tribunal ordenou o re-
gistro do contracto.

— Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyra:

Ministerio da Agriculturas
Aviso n. 3.421 de 8 do corrente, en-

caminhando copia do termo de accordo
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celebrado a 2 de junho proximo findo
entre o Ministerio e o Governo do Es-
tado de S. Paulo, para execução dos ser-
viços de fiscalização da exportação de
fructas em Santos. — Foi recusado re-
gistro ao eontraoto, preliminarmente, por
se tratar de contraoto cujo objecto é
identico a outro anteriormente celebrado
e a que o Tribunal recusou registro, es-
tando assim sua execução suspensa ate
oue o Poder Legislativo, a quem foi sub-
mettido o acto do Tribunal, se pronun-
cie.

Ministerio da Educação o Saude Pu-
blica:

Officio n. 3.609, de 3 de Julho cor-
rente, da Directoria Geral de Contabili-
dade, encaminhando copia do termo do
contracto celebrado em 20 de junho
findo, entre a Directoria da Defesa Sa-
nitaria Internacional e da Capital da Re-
publica e Izabel da Poroiuncula Maga-
lhães, para locação do predio sito á rua
Paulo de Frontin n. 75, nesta capital.
—O Tribunal negou reg:stro ao contra-
cto, pelo fundamento a que_ alludem 03
pareceres.

Ministerio da Fazenda:

Proomos:

De pagamento:

De 7:520$ da folha de junho da Cai-
xa de Amortização, de gratificações por
serviços de assignaturas de notas;

De 9008 ao segundo escripturario do
Tribunal de Contas, Flavio Carvalho de
Moraes Bastos, de gratificação por ser-
viços extraordmarios prestados ao (ka-
binet° do Sr. reperesentante do Minis-
terio Publico de abril a junho deste afi-
no;

De 45:7804790 a Alexandre Ribeiro
& Comp. e outros, por fornecimentos
feitos neste anno (officio n. 8.108, de
9 deste mez, da Commissão Central de
Compras);

De 3003 a D. Maria Baptista de Al-
meida, de pensão de montepio em 1931;

De 3038900 a Antonio de Amorim Stin-
fon, 5:760$ a Antonio Azevedo de Cas-
tro Lima, 104$ a Antonio fomes dos
Santos Junior, 858$400 a Benedicto Jos.
Pereira, 9:403$300 a Amilcar Salgado
dos Santos e 15:915$ a Gilberto Theini-
tecles da Silva Ferreira, de dividas de
exercicios findos;

De 3:7508 ao fiel da Recebedoria do
District° Federal, Affonso Barbosa e
mais nove funecionarios da Directoria
do Imposto de Renda, de gratificação no
mez de abril ultimo.

.._. O Tribunal ordenou ri registro (Ias
despesas com os mencionados pagamen-
tos, mandando, ainda, em relação a "sie

officiar no sentido de ser re-
commendado que em casos dos de sua
na.tureza seja sempre junta uma copia
do acto que autorizou a prestação do
serviço e declarado sua natureza.

De concessão de pen gies de montepio
civil:

A D. Perciliana Alves de Azevedo,
aduam, mãe do operario de primeira
classe da officina machanica do Depar-
tamento dos Correios e Telegraphos, Luiz
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Alves de Azevedo, com despesa classifi-
cada nas importanoias de 5:192$ e reis
3:2008;

A D. Rosa Cecilia Cardoso Pinheiro
e a D. Maria Antonietta, Carmen e Edith
Pinheiro, viuve e filha de' Francisco
Thomar Pinheiro, director da Secretaria
do Tribunal Regional Eleitoral no Es-
t ado da Bahia, idem, idem, de 5:7838300
e 4:0008100;

A D. Onofrina de Bulhões Mattos, fi-
lha solteira de Antonio Carlos de Bu-
lhões Mattos, quarto escripturario apo-
sentado da Estrada de Ferro Central do
Brasil, em reversão, por morte de sua
mãe, Antonia da Silva Mattos, na impor-
tancia annual de 666$700, idem, idem, de
2318200 e 6668700;

A D. Francisca da Silva Marau, viu-
ve do segundo pharoleiro da Marinha
de Guerra, Joaquim Gregorio da Silva,
idem, idem, de 2:6008 e 2 000• n .

— O Tribunal julgou legal a conces-
são constante dos titules e apostilla fei-
ta, relativos ás pensões acima e ordenou
o registro das despesas classificadas.

ailinisterio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Aviso n. 853 de 10 do corrente, pe-
dindo o pagamento 18:2583500 a Pa-
nair do Brasil Si. A., por passagens con-
cedidas em março e aamil deste urino. —
Registrou-se a despesa.

Ministerio do Trabalho, 2ndustria e
Commercio:

Officio n. 59-T, de 9 do mez aetu.11
do Departamento Naoihnal de Seguros
Privados e Capitalizaçaão, pedindo o pa-
gamento de 60$ ao servente João Lon-
rival de Moraes, de diarias em junho
findo. — Deu-se registro á despesa.

Milfisterio da Viação e Obras Publi-
cas:

Officioet

N. 2.262 de do mcz actual, da (Dire-
ctoria Geral de Contabilidade, pedindo o
pagamento de 400$ ao segundo assistente
do Departamento do Aeronautica Civil,
Apparicio Augusto Camara, de gratifica-
ção por serviços em junho findo.

Ns. 1.116 e 1.118, de 1 do corrente. do
Departamento de Aeronautica Civil,
idem, de 2:5003 ao calculista de pri-
meira classe Vital Augusto de Almeida
Filho, idekn, idem, do janeiro a junho e
400$ a Dano Vizeu Barcellos, escreven-
te de primeira classe, idem, idem, em
junho findo;

Officio n. 8.111. de 9 da Commissãe
Central de Compras, idem, de réis
9 ,19.086$500 a R. Petersen & Comp. Ltda.
por fornecimentos feitos neste atino. em
proveito do Minirsterio.

—O Tribunal mandou dar registro bS
despesas com os pagamenos indicados.

— Relatados pelo Sr. ministro Tholn-
pson Flores:

Ministerio da Educação e Saude Pu-
blica:

Meios ns. 3.531 e 3.785. do 3e 11
do corrente, da Directoria Geral de Con-
tabilidade, pedindo os pagamentos de
1:1503 da folha de junho findo do pes-
soal contractado da Faculdade de Direi-
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to e 10 . 1508, como adiantamento, ao pro-
fessor da Escola de Minas de Ouro Pre
to, Odorico Rodrigues de Albuquerque
para despesas com a viagem de excur-
são do estudos ao Norte do palz dos
alumnos do 5 armo, de julho a setem-
bro. — Foi ordenado o registro das des-
pesas.

Ministerio da Fazendo,.

Processos

De pagamentos:

De 583800 a Antonio Luiz, 81:1$ a An-
tonio Nicolazi, 3623700 a Alielardo de
Souza Teixeira e 327$ a Antonio Oscar
da Gama e Mello, de dividas de exerci-
dos findos;

De 165$ a A. Ramos & Comp. Ltda.,
pela Delegacia Fiscal do Thesouro Na-
cional no Estado do Rio Grande do Sul,
de restituição de direitos pagos a maior
pela nota n. 15.539 de 1934;

De 12:2723100 á Companhia Fabr i
-cadora de Papel, pela Delegacia Fiscal

em S. Paulo, idem, idem n. 35.889 de
1933;

De 35:500$ a Serviços Hollerith S. A.,
por serviços executados em março e abril
deste anuo em varies Estados, de accor-
do com o contracto de 23 de outubro do
anno proximo passado;

De 2:3478500 a D. Elisa Gualberto de
Oliveira e Geraldo Gualberto de Oliveira.
viuve e filha de Sebastião Oualberte de
Oliveira, engenheiro da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil, de restituição de
descontos feitos indevidamente, a titulo
de sello de nomeação.

— Foi ordenado o registro das des-
pesas.

De concessão de pensões do montepio
civil.

A D. Presciliana da Cruz Mata. viu-
a de Pedro Pereira Meia, carteiro de

primeira classe do Departamento de.
Correios e Telegraphos. com ~pesa
classificada nas importancias de rdis
3:5668700 e 2:400$;

A D. Benilda Lima Penes Firme, viu-
ve e filho do primeiro °Meia aposen-tado, da Dirveforia do Sorvi co de bispe-
ccão e Fomento Agricolas, idem, idem, de
870$ e 3:600f.;

A D. Maria Carolina Pinto da Fon-
tenra, viliva do conferente de descarga
de primeira classe da Alfande gn do Rio
de Janeiro. João Severiano da Fontoitra,
idem, idem. de 3328100 e 1 :872,;

A Italie Fernandes Lima, filha do José
Antonio Fernandes Lima, carteiro ,le
primeira classe da exti neta Direeterin
feral dos Correios, em reversão, da que
percebia sua fallecida mãe. Teme i -. Fer-
nandes Lima, idem, idem, de 193,500 e
600,3000.

— O Tribunal Pilem] 1r,Frn1 a conce=-
são das pensões e ordenou o reeistro a..
despesas classificadas.

De distribuirão do cred i to fie 5:11nr.•
á Delegacia Fiscal do Thesouro Na-
cional no Estado dé S. Paulo, por cerea
da verba 2. siih-eoest ienacao 14 da pes -
soal. — Foi ordenado o registro.

De restituição a C. II. Walter & Com-
panhia Limitada, do títulos caucionados

•



o

16896 Quinta-feira 4.
	

DIARIO OFFICIAL
	

Arosto de 1935

na Delegacia do Thesouro Nacional cru
Londres na importancia 'de £ 7.800
para garantia da execução do centrado
celebrado com o Governo Federal em
1921, processo esse que veiar encami-
nhado pelo officio da Directoria Geral da
Fazenda Nacional n. 87, de 4 de outu-
bro de 1934, annexo ao mesmo e a que
foram juntos os requerirneritos da firma
interessada de 11 de maio e 3 de junho
do corrente armo. — O. Tribunal resol-
veu converter em diligencia o julgamen-
to, conforme propoz o Sr. ministro re-
lator: . •

a) para que,-em face dos varins inci-
dentes levantados neste processo, se o
devolva ao • Ministerio da Viação. afim do
que, após delle tornar conhecimento, re-
nove, si assim entender o Sr. ministro
dessa pasta, a requisição do levantamen-
to dessa caução (art. 680 do Regulamen-
to Geral de 'Contabilidade -Publica);

b) cumprida essa parte, com a regu-
lar organização do - processo, o expedi-
ente posterior se fará no Ministerio da
Fazonda, tendo-se em vista o art. 681 e
seguintes do mesmo Regulamento Geral
de Contabilidade Publica;
• o) para que se junte ao processo o co-
nhecimento do dewito da caução, nos
termos do art. 682' do -referido Regul.,-
mento..

Ministerio da ,Justiça e NegOcios In-
teriores:	 •.

Aviso n: 1.132, do 12 do mez actual,
pedindo o pagamento de 1:7298900 ao
De, Augusto Tavares de Lyra Filho, 1°
supplente do Juiz .Substituto da 3 Vara
do Districto Federal, • por substituições
de 2 do abril a 16 de maio deste anuo.
— Registrou-se a despesa. Para o jul-
gamento deste processo foi convocado o
Sr. auditor Rosario de Freitas,- por ser
impedido o Sc. ministro Tavares de
1,yra.

Ministerio das Relações Exteriores;
Aviso n. DA 100-312-4, de 8 deste

inez, pedindo a entrega pelo Thesouro
Nacional, como adeautamento, ao dire-
ctor executivo do Conselho Federal do
Commercio Exterior, ministro Seloastião
Saunialu; da importaneia de 30;0008 para
despesa do Conselho nos inezes de 'julho
a setembro. — Deu-se registro á des-
pesa.

sMinisterio do Trabalho, Industrio_ o
Commorcio:

Officio n. 4.736. de 12 do mez corren-
te, do Departamento Nacional do Traba-
lho, pedindo o l pagamento de 9008000 ao
identificador iterierante, Y. Juca-Pyra-
ma Ararighola e . Silva, pur serviços
prestados de março a maio deste ahno.
— Ordenou-se o registro da despesa.

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas:

Avisos ns. 2.219 o 2.256, de 8 do
inez corrente, pedindo, respectivamente,-
o pagamento de 4160:0008 á Companhia
Nacional de Navegação Costeira, de sub-
venção pelos serviços de navegação ef-
fectuados na linha Porto Alegre-Belém
em abril e maio deste anuo, e a distri-
buição do credito de 45:000$ á Delega-
cia Fiscal do Thesouro Nacional no Es-
tado de Santa' Catharina, por conta da
verba 15', sub-consignação 5, da consi-
gnação II — Portos de Navegação. —
O Tribunal mandou dar cegistru ás des-
pesas...

-Officios:
N. 8.009, de' 8 do corrente; da Com-

missão Central de Compras, submettendo•
•á registro . o termo de contracto n. 63,

• de 3 do mesmo mez, celebrado 'com a
Atlantic Refining Co., para 'fornecimen-
to de gazolina. á Estrada de - Ferro Cen-
tral do Brasil.. — O Tribunal mandou
dar vista do processo ao Sr. ministro
Ruben Rosa.

Ns. 83-E e 88, de 5 de julho corrente,
da Inspectoria Federal das Estradas, pe-
dindo, cada um, o pagamento de 3008000
ao 4' escripturario da Delegacia Fiscal
do Thesouro Nacional em Minas Geraes,
Jayme de Oliveira Guimarães, de ajudas
de custo. — O Tribunal resolveu con-
verter o julgamento dos dois processos
em diligencia, para o fim de ser presta-
do o esclarecimento a que alindem os
parereres dados nos processos..

Relatados pelo Sr. ministro Ruben
Rosa;

Ministerioda Agricultura:
Officio n. 8.102, de 9 do mez-actual,

da Commissão Central de Compras, pe-
dindo o pagamento do 44:174900 a Mer-
cedes do .Brasil Limitada, e outros, por
fornecimentos feitos em nroveito do Mi-
nisterio deste anuo. — Begistrou-se a
despesa.

Ministerio da Educação e Saude Pu-
blica

()Meios ris. 3.661 e 3.855, de 5 e 15
do mez corrénte, da Directoria Geral
do Contabilidade, pedindo os pagamentos
de 700$ a Jayme Peeegueiro Gomes da
Cruz, por trabalhos executados para o
Museu Nacional e 9:533$ da folha do
pessoal contractado do Externato do Col-
legio Pedro 11, do inez de junho p. fin-
do. — Mandou-se dar registro ás des-
pesas.

Ministerio da Fazenda:

Processos:

De pagamentos...
De 18;6358600 e. J. G. Pereira ez

Companhia e outros, por ,fornecimentos
feitos neste anno (officio n. 8.311, de
11 •do corrente, da Cominissão • Central
de Compras)

De 5158200 a Fauttino do Nascimento.
17:6798800 ao 20 sarg. da .Armada, José
Nunes David, 13:852$. a João Baptista
da Costa tombem 20 sargento e 10:014$
ao 1" tenente do Exercito, Manoel.Bene-
dia° Chaves, de dividas de exere,icios
findos;'

Do 12:5008 a Serviços Hollerith S. A.,
por serviços executados no inez de mar-
ço ultimo em varios Estados, de accôr-
do com o contracto de 23 ile outubro do
animo p. passado;

De 3:389$900 a Pedro Nolasco de Pi-
na, ex-escrivão da' Collectoria Federal
de Januaria, Estado de Minas Gemes, de
saldos verificados noá processos do to-
madas de contas ris. 28.684 e 12.675,
conforme as provisões de quitação nu-
meros 2.769 c 2.197;

De 717$ a Grandes Moinhos do Brasil
S. A., pela .Alfandega de Recife, de res-
tituição de direitos pagos a maior pela
nota ri. 5.258 de 1933;

De 3:7698300 o 1:0278200 a dona Os.•-
waldina Corra da Silva, filha maior,
solteira de Mario -Corrêa da Silva. ope-
rado de 2' classe da Directoria de Arma-

mentos da Marinha, de pensão de monte- I
pio até'1934 e em 1935. •'

O Tribunal mandou registrar .as des-
pesas.

De concessão: .
De aposentadorias:
A Carlos. Dias Macliado, no lugar

porteiro da Administração dos Correios
de São . Paulo, cem despesa classificada
nas impurtancias de 20:724$900 e reis
3:8828;

A Affonso Henrique de Holland:), Ca-
valcante, no de porteiro da Delegacia
Fiscal do Thesouro Nacional - no Estado •
de Amazonas, idem idem de 9:2898300;

A Agostinho José Baptista' no de l'
classe da Estrada de Ferro Central do
Brasil, em revisão, para a incorporação
aos seus vencimentos de inactividade da
importancia de 480$, correspondente .1
gratificação addicional, idem idem de
4808000.
" De pensão de montepio civil da. doná

.	 .

.Maria da Conceição Fonseca, viuva do
1- escripturario da Alfandega de Recis
fe;João Rodrigues 'da l'onseca, com des-
pesa classificada nas importancias de .
1:377$900 e 3:2008400.

O Tribunal julgou legal a concessão.•
-das aposentadorias.e'pensão de montepio
referidas e ordenou o registro das dos-
pesas.	 .

De montepio civil a dona Heloisa de
Moraes VellU, filha do 1" officio' da Di-
rectoria Geral de Contabilidade do Mi-
nisterio aa. Guerra; Victor da Costa Vel-
lez, em reversão, por morte de Sua mãe,
dona Maria Luiza de Moraes Vellez.
Converteu-se o julgamento em diligen-
cia, para o fim de se fazer 'constar da
apostilla o fut_dainento legal da rever-
são.

Ministerio da Justiça ..
teriores:

Avisos ns. 634 e 652, do 15 . e 18 dal
maio ultimo, pedindó os pagamentos de
3528300 e 1:225$900 -á Time Rio do Ja-
eiro 'and Power Co.
td., provenientes de consumo de ener-

gia (Acoima em janeiro e fevereiro des-
te atino no Instituto. Sete - de Setembro
o na Côrte de .Appellàção.

Officio n. 8.312. de 11 deste mez,
Connoissão Central ile Compras:pedindo
o pagamento de 55 :9258100 á . • Casa
Lohner S. A. e outros, por 'fornecimen-
tos feitos neste anuo em proveito do
ministerio.

O Tribunal ordenou o registro das al-
ludidas despesas,

Aviso n. 966; de 21 de junho findo,
pedindo o pagamento de. 1.5668700 a
Panair do Brasil S. A. pot, passagens
de avião conwlidas neste anuo. — Foi
convertido o julga men to em -diligencia,
para que o ministerio informe em que
caracter viajaram • em avião as pessoas •
beneficiadas..

Ministerio de Trabalho, Industria e
Commercio:

°Meios ns. 790, 791 E3 824, de 5 e 11'
do mez corrente, do Departamento Na-
cional do Povoamento, solicitando os pa-.
gamentos de 1168700 ao encarregado -
da garage, Manoel Soares de Andrade e.
200$ ao motorista de automovel, Walde-
miro Soares de Andrade, de gratificação..
'por serviços extraordinarios em junho
•p. findo e 518206 'á Companhia Brasilei-
ra dá Energia Electrica, por fornechnen-'
los de luz elearica á Hospedaria de 1m-
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rnigraátes da Ilha das Flores, no mesmo
mez.

Officio n. C-1.194, de 9 do mez
• actual, do Conselho Nacional dó Traba-

lho, idem de 2:595$400 ao 2° adjuncto
de procurador, bacharela Nartecia da
Cunha Silveira, de gratificação por s.d.-
viços extraordinarios de abril a junho
deste anuo;

OffiCio n. 877, de' 1! de julho co_rren-
te do Instituto Nacional de Technologia,
idem de 465$ ao assistente technico Vir-
Vnio Werneck Campello, do diarias em
junho findo.	 -

O Tribunal ordenou o registro das des-
pesas com os mencionados pagamentos.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro presidente designou o tia 17 do
corrente mez para a seguinte sessão or-
dinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

•
N. 106 -- SESS..% ORDINATUA ENL 17 DE

JULuo DE 1935

Presidencia do Sn, • ministro Octavio
Tarquinio de Souza — Representante

-* do ffinisterio Publico, Dr. Eduardo
• Lopes — . Secretario, Dr. José de Mo-

raes.

Presentes os Srs. ministros Tavares
de Lyra e Ruben Rosa e aqditores A.
Oliveira Lima e Rogerio de Freitas,
servindo como ministros, foi aberta a
sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Tavares
Lyra:

Ministerio da -Agricultura/
&fido n. 8.307, de li do moa actual,

da Commissão Central de Compras. pe-
dindo o pagamento de 34:51•8500 a
Alexandre. Ribeiro & Companhia e -ou-
tros. por fornecimentos feitos neste
anno, — Ordenou-se o registro da des-
pesa.

.Ministerio da Fazenda:
Processos:
De pagamentos:
De 1:800$. como adeaatamento ao

continuo 'do Tribunal de Contas, José
de Miranda Senna, npara despesas com
concertos e limpesa de machinas de es-
crever e calcular, nos mezes do julho
a setembro. — Registrou-se a despesa.

De 1:170$ a Antonio Augusto Borges.
porteiro 'continuo do extineto . Porto
Experimental de Viterinaria, de divi-
das de exercidos findos.' — Conver-
teu-se em diligencia o julgamento. para
que o Ministerio da Agricultura diga.
tendo em vista o n. II do artigo 151 da
lei de orçamento para 1923, de vez que,
pelo que consta do processo, fls. 14 e
18, se trata de um funecionario adin-
do.-	 •

De concessão:
De aposentadoria, em revisão:
A jrancisco Xavier Ney, telegraphis-

ta cff 1' classe do Departamento dos
Correios e Telegraphos, para a incor-
poração aos seus vencimentos de ina.
ctividade, da quantia de 2:8808 corres-
pondente á 'gratificação addicional de
40 %, com despesa classificada na im-
portancia de 2:8808000; .

A Isaac de Souza Pereira Guimarães,
mestre de officinas, em disponibilida-
de. da Estrada de Ferro Central do

Brasil. idem de 288$000. idem, idem,
de 2888000;

De pensão a dona Maria Augusta Ma-.
galhães Braga e Benedicta Magalhães

• Braga, irmãs solteiras maiores de Ray-
mundo - de Magalhães Braga, guarda
marinha confirmado, com despesa
classificada nas importancias do reis
5:1435900 e 1:6808000;,

A dona Anna Borges Pimenta', viu-
va do 3° "dal, aposentado, do De-
partamento Nacional de Saude Publi-
ca, Antonio Garcia Gil Pimentel, idem,
idem de 2:500$ e 1:8008000.

'0 Tribunal julgou legal . a concessão
das aposentadorias, em revisão, e pen-
sões referidas, ordenando tarnbem o
registro das despesas.

Relatados pelo Sr. ministro Ruben
Rosa:

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão:
De aposentadorias:.
A Antonio Monteiro de Carvalho, no

lugar 'de almoxarife da Faculdade de
Odontologia da Universidade do Rio de
Janeiro, com despesa classificada nas
importancias de 118600 o 4:3208000;
. A hajas do Amaral, no de fiscal de
turma do S'erviço de Saneamento . do
Djostrieto Federal, idem, idem de reis
2:102$400 e 9:9008000;

- De montepio civil a Olga do Valia
Farias, viuva de Chateaubriand de Al-
meida Farias, sub-official esereme$.001
da Armada, idem, idem de 3:9998000 e
2:5805000.

O Tribunal julgou • legal a concessão
das referidas aposentadorias e penaão
•e ordenou o registro das despesas.

De montepio civil:
A d. d. -Atina Ramos Costa, Carme-

linda antolhai:) , da Costa e outra, viu-
va e. filhas do telegraphista de 2' clas-
se da Repartição Gerai d.is Telegra-
phos, Antonio Lucas d- Costa. — Con-
verteu-se u julgamento em diligencia,
para o fim do serem rectificados os ti-
Lutos, quanto ás disposiaões da lei que
regem o caso.

• A doia Diva Nascimento Gaelzer, viu-
va de Eanilio Gaelzer, major da aviação
do Exercito. — Foi convertido o jul-
gamento cai diligencia, «ara o fim de
serem satisfeitas as duvidas suscitadas
na informação (item 6), bem assim
ser rectificada a certidão de fls. 35 v.,
da qual não consta o nome do official,

Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas:	 -

Officio u. 8.709, de 9 do moa actual,
da Commissão Central de Compras,
pedindo o pagamento de 34:7308000 a
Souza Baptista & Com panhia Limitada
e outros, por fornecimentos feitos em
proveito do ministerio. — Deu-se re-
gistro á despesa..

Relatados pelo Sr. auditor Oliveira
Lima:

Ministerio da Agricultura:
Officios ns. 2.290-V e 2.992-V, de

1-1 de maio e 21 de' junho ultimos, do
Departamento! Nacionalq tia • Producção
Vegetal; relativos ao pedido, do adean-
taniento de 1:000$ ao sub-assistenii.
Serviço ile Plnnia- 1.aurn Pi-
res': Xavier, para despesas de maio a
julho.deste anuo. —::Deu-se registro á
despesa.

Ministerio da Educação e Sande Pu-
blica:

Officio n. 8.310, de 11 do corrente,
da COMMiSSãO Central de Compras, pe-
dindo o pagamento de 46:1058000 a
Alexandre Ribeiro & Companhia, e ou-
tros, por fornecimentos feitos neste
anno;

Officios ns. 3.632, 3.665, 3.711 e
3.800, de 4

'
 5, 9o 12 do mez actual, da

Directoria Geral de Contabilidade do
Ministerio, pedindo os pagamentos de
4:350$ da folha de junho findo, do
pessoal contractado • da Escola Nacional
de Bellas Artes, 3338000 ao Dr. Ruy
Mauricio de Lima e Silva, de gratifica-
ção como director da Escola /°olytech-
nica no mesmo mez, 1:0005000 ao por-
teiro do Museu Nacional, João Cosmo
Cavalcante, como adeantamento, para
despesas de 'unho a as,,,c to e 4:650$
da folha, de junllo referido, do pessoal
contractado da 1.."rectoria de Protecção
S Maternidade e á Infancia.	 .

O Tribunal ordenou o registro das
referidas despesas.

Slinisterio da Fazenda:
Processos:
De pagamento:
De '7028400 a Roberto Carneiro de

Souza, de divida de exereicios findos,
Foi ordenado o registro.

De concessão:
De aposentadoria a Sebastião Vieira

Fornandes, no lugar cio conservador-
restaurador da Escola Nacional de itel-
las Artes. -- Foi o julgamento conver-
tido em diligencia para o fim de que •
trata o parecer do Corpo Instructivo.

-
De montepio civil:

A dana Helena de Paula Freitas de
Andrade, na qualidade de viuva do 7°
adjuneto dos promotores publicas da
Capital Federal, Dr. Luiz Carlos de An-
drade, com despesa classificada nas
importancias de 6228800 e 1:1208000;
. A dona N.arciza 1..uiza de Oliveira
Couto, e menores (Wilson e .Djanira,
viuva e filhos de João dos Santos Conto,
cabineiro de terceira classe da Estrada
de Ferro Central do Brasil, idem, idem,.
de 2:4568200 e 3:2008400.

O Tribunal julgou legal a concessão
das pensões referidas e ordenou o re-
gistro das despesas.

De distribuição do credito de 11:800$
ás Delegacias Fiscaes do Thesouro Na-
cional nos Estados de Multo Grosso e
Parahyba, por conta da verba segunda
do vigente orçamento,, Pessoal I — Ad-
ministração de Fazenda, sub-consigna-
ção 14. — Registrou-se a despesa.

De pagamento de • 4:498$ á Sul Ameri-
cana Belga S. A., de divida de exot cicio
findo, por material fornecido em 1934 á
Fiscalização do Porto de Corumbá.
Converteu-se o julgamento em diligen-
cia, para que o Mi rnistterio da Viação d.-
claro qual a estação pagadora.

— Relatados pelo senhor auditim Ro-
gerio de Freitas:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 3.419, de 8 do moa actual,

pedindo a entrega de 4:000$, como adi-
antamento, ao bibliothecario do Institu-
to de Biologia Animal, Antonio Vianna,
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para despesas com aequisição de pub'i-
cações. dr junho a agosto. — Registrou-
.-e a despesa.

Ministerio da Educação o Saude Pu-
blica

Officio n. 3.630. de 4 do andan t e, da
Directoria Geral de Contabilidade, pe-
dindo o pagamento de 60(1 . ao desenlii-ta.
contractaclo da Superintendencia do Ensi-
no Industrial, Augusto do Farias, de aju-
da de custo. — Foi ordenado o registro.

Mmisterio da Fazenda
Processos:
De concessão:
De aposentadorias:
A Manoel Alves Guimarães, no lagar

de despaehador especial da Estrada de
Ferro Central do Brasil, com despesa
classificada nas importancia.s do 58(1000
oIr' vt, iicirnenlot; cru 1931 e de 18:000~

no corrente anno. — O Tribunal julgou
legal a concessão da aposetnadoria e or-
denou o registro da despesa re l ativa ao
corrente anno e recusou esse expediente

que corresponde ao anno (1•3 1934, por
ter sido liquidada ein importaneia menor
do que a devida.

A Francisco ()jogo Capper, chefe de
Serção de tachygraphia da Secretaria de
f.;amara dos Deputados, em reVisflo, para
o fim de ser incorporada aos seus venci-
mentos de inactividade a importaneia de
4 :860 !3. correm)ondente á gratificação ad-
clicional de 30 %, com despesa classifi-
cada na impnrtancia de 4 :860$:

Do montepio e meio soldo a D. arnselia
Von •raxler, e DD. Zelia de Medeiros
Cordeiro, F..dlas Medeiros de Souza e 01-
ga de Medeiros, viuva e filhas de primei-
ro tenente contador graduado, reformado,
do Exercito, ins(ç de Medeiros Tavares
Sobrinho, estando incluida as part.os de
seus filhos Aarão de Medeiros, Tungura-
gua, Enaura, Jacy, Yara, Iracem,t,

Guanunby, Itagiba de Medeiros e Jakir de
Medeiros, com despesa classificada nas
importancias de 4:5628600 e 4:3188800.

— O Tribunal julgou legal a cone mão
das pensões referidas e da apostilla feita
no titulo da aposentadoria alludida e ora
denou o regiatro das despesas.

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas:

Aviso n. 2.253, de 8 do mez actual, pe.,
dindo a distribuição do credito na im-
portancia de 199:6548, á Delegacia F i s-
cal do Thesouro Nacional no Estado do
Maranhão, á conta da sub-Consi gnação 12
da verba 12 — subvenções, do vigente or-
çamento. — Ordenou-se o registra da;
despesa com a distribuição de credito.

Nada mais havendo a tratar, o senhor
ministro presidente designou o dia 10
do corrente mez para a seguinte sessão
ordinaria, declarando encerrados os Ira-
bolbo!.

TER1Mq DE CONTRACTO

MINISTERIO DA FAZENDA

Commissão Central de Compras do Governo Federal

Termo do contracto n. 74 — Pedido n. I-A — Requisição nu-
mero 802.072/4-A — Empenho n. 19.831 — Fornecedor:
J. G. Pereira & Comp. Repartição: Departamento Na-
cional do Trabalho (Serviço Identificação Profissional)

Aos vinte e cinco dias do mez de Julho do anno de mil
novecentos e trinta e cinco, nesta cidade do Rio de Janeiro,
perante a Commissão Central de Compras do Governo Federal,
r r presentada por seu director, Dr. Manoel Moreira da Fonseca,
compareceu a firma J. G. Pereira & Comp., estabelecida nesta
praça, á rua Buenos Aires ns. 192/6, inscripta no Registro
de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 93, representada
por seu sacio, Sr. Coriolano Celso de Gusmão; e por elle for
dito que pela firma se obrigava a fornecer ao Governo Fe-
deral. representado pela Commissão, nos termos do deueto
n. 19.587, do 14 de janeiro de 1931, os artigos constantes
deste termo, segundo o estipulado nas seguintes clausulas:.

Clausula primeira":

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — -
Importancia .

1, Papel apergaminhado de
primeira, em bobinas de
5.100 metroe de compri-
mento por 0,80 de largura,
com 78 grms. o Mz appro-
ximadamente, bobina de
238k.600 (91 bobinas ap-
proximadarnente), con-
forme amostra na C. C. C.,
kilo . 	
(cincoenta e dons contos
trezentos e oitenta e um
mil § seiscentos roto,'

plausula -aegundal

A validade desta Contracto &Onde de Seu registro pelo
Tribunal de Contas, não respondendo o Governo Federal por
qualquer indemnização no caso de ser denegado o registro,

Clausula tereelral
O material será entregue no prazo de 25 dias contado da

data do registro do contracto pelo Tribunal de Contas. ao Ser-(
vieo de I entificaeão Profissional do Departamento Nacional
do Treibal O, á traça da Republica n. 22, Rio de Janeiro.

Clausula quarta:

Estão Incluldris no preço, todas as despezas, MAS a tono.
cação do material, no local determinado na clausula terceira,

Clausula quintiI

O pagamento será feito na séde da Cor/imissão, atedianta
declarações de recebimento e acceitaeão, assignados por auto-
ridade competente, em virttlde de cargo ou delegação; será
effectuado em moeda corrente nacional, por conta da verba 2',
sub-verba 11 sub-consignação 2, do orçamento federal do Mi-
nisterio do Trabalho, para o exercicio de 1935, tendo sido a
despeza empenhada e feita, na verba, a neeessaria deducção
pela nota de empenho n. 19.831.

Clausula Sexta/

E' eleito o feiro federá- 1 desta apitai para as !Mei kree
decorrerem do presente contracto.

Clausula Letimat

Obriga-se o fornecedor a notificar, por esoripto, á geteão
de Expedição da Commissão, do dia, hora e local da entrega,
com a antecedencia necessaria ao exercicio do direito, que a
Commissão se eserva, de fiscalizar a qualidade e a quanti-
dade do material.

Clausula estava t

No mesmo acto, pelo fornecedor são entregues á Commis.
são, os seguintes valores, em caução do fiel cumprimento de
cada urna das clausulas do presente contracto, ficando conven-
cionada a sua perda, em favor da Fazenda Nacionll, em 03E0
de infracção de qualquer das clausulas referidas, o que deter-
minará ~bem a rescisão do contracto, a não ser que a infra-
cção seja determinada por motivo de força maior. devidamente
comprovado. Cinco apolices. ao portador, valor nominal de
um conto de réis cada uma. com os eoupons de janeiro de
1936 e seguintes. de ns. '198.628/9 e 471.294„ do decreto nu-
mero 16.241, de 1923; 215.136, do decreto n. 14.830, de 1921,
e 316.124, do decreto n. 15.470, de 1922, tomada por termo
a.. 444, da acta n. 60, de 24 de julho de 1935.

Clausula nonal

Independentemente da pena contractual, acima estipulada,
fica convencionado que, se o fornecedor deixar de effe.ctuar a
entrega do material, no prazo e condições estabeleaidos, poderá
a Commissão adquirir, de terceiros, material identico ou si-
milar, correndo a differença de preço por conta do fornecedor
e cobrarei por acção executiva.

'fendo ambos os contractantes manifestado o seu a:. senti-
mento a todas as clausulas do presente contracto, foi elle to-
mado por termo ri. 74. ik fls. 162/3 do Liv. Ir. de Registro
de GOntractos da Coniraissio Central de Compras, 'cudo a 9ri.

21.90 23390 52:3813600

•
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zoeira folha rubricada e a segunda assignada pelas partes e
teeternunhas do acto.

Pela Commissão Central de Compras. — Manoel Moreira
da Fonseca, director. Pelos fornecedores, J. G. Pereira & Com-
panhia, Adolpho Neurcr. Testemunha: João de Sousa Reis.

Approvado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda.
Oito Schilling, presidente.

••n••nn

Termo de contracto n. 78 — Requisiçã3 n. 904.014 — 1
— Empenho n. 19.434.

Fornecedores: J. Collares Moreira & Comp.
Repartição: Estrada de Ferro Centrai do Brasil.
Aos vinte e nove dias do mez de julho do anno de mil

novecentos e trinta e cinco, nesta cidade do Rio de Janeiro,
perante a Cummissão Central de Compras do Governo Federal,
representada por seu director, Sr. Manoel Moreira da Fon-
sei.a, compareceu a firma J. Coibires Moreira & Comp., •..sta-
belecida nesta praça, á rua Buenos AiresIn. 77, 2° andar, in-
scripta no Registro de Fornecedores do Governo Federal, sob
o n. :26, representada por seu procurador, Sr. Paulo Ramos
Nogueira, conforme procuração que fica archivada na Secção
de Acquisições, e por elle foi dito qud por sua constituinte
se obrigava a fornecer ao Governo Fed2ral. representado pela
commissão, nos termos do decreto n. 19.587, de 1-1 de janeiro
de 1931, os artigos constantes desta termo. segundo o esti-
pulado nas seguintes clausulas:

Clausula primeira:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Im-
portancia

Para a 4' Divisão:

Vernizes de primeira ca-
tegoria em gallões
americanos de 3.785
litros:

1. Hard Body NV. 8.057"
Du Pont, gallão 	 	 800	 64$809

2. 'Mack Japan V. 1.239"
Du Pont, gallão 	 	 ZOO	 408300

Vernizes de terceira ca-
tegoria em ganires
americanos de 3.785
litros:

3. Goiti Size "V. 1.361'
Lm Pont, gallão 	 	 .100	 028600	 25:0408000

?0:77080O0
I /eSconto. 	 	 3:0008000

Ferro Central do Brasil, Rio de ia-
neiro.

Clausula quarta'
Estão ineluidas no preço, Iodas as depea.i, até a collo-

Cação do material no local determinado na clausula ter-
ceira.

Clausula quinta:

O pagamento será feito na séde da comrnissão, mediante
declarações de recebimento e acceitação, assignadas por au-
toridade competente, em virt:ide de cargo ou delegação; será
effectuado em moeda corrente nacional. por conta da verba
3, sub-consignação n. 7, do oreaniento federal do Ministrei()
da Viação para o exercicio de 1935, tendo sido a despesa ern-

penhada e feita, na verba, a necessaria deduçção pela nota

Clausula oitava:

Pela Commissão Central de Compras foi dispensada a
caução para garantia do presente contracto, nos termos do
art. 770, § 2', do Regulamento Geral de Contabilidade Pu-
blica por se tratar de fornecimento a 3cr feito por firma de
no:orla idoneidade, bem como por se teatar de material que,
por sua natureza e uso especial a que se destina, deve ser
adquirido do productor E. I. Da Pont De Nemours & Com-
panv, Newburgh, New York, S U. S. A. do qual o contra-
ctante é unico agente nesta capital.

Tendo ambos os contractantes manifestado o seu assen-
timento a todas as clausulas do presente contracto, foi elle
tomado por termo n. 76, a fls. 166/7, del Livro 17 do Re-

tro de Contractos da Commissão Central de Compras, sendo
a primeira folha rubricada e a segunda assignada pelas partes
e testemunhas do acto.

Approvado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda,
Otto Schilling, presidente. — Pela Commissão Central de
Compras, Manoel Moreira da Fonseca. — Pelo fornecedor,
ror procuração, Paulo Ramos, Nogueira. — Testemunhas:
¡Mando Soares de Araujo, — João de Souza Reis.

Termo de contracto n. 77 — Requisição n. 907.003 — Em-
penho n. 8.219 — Fornecedores: llime 1 Comp. — Re-
partição: Commissão de Estradas do Rodagem Fe-
derae,s.

Aos trinta dias do rnez de julho do sano de mil nove-
centos e trinta e cinco, nesta cidade do Rio de Janeiro, pe-
rante a Gommissão Contrai de Compras do Governo Federal,
representada por seu director, Sr. Manoel Moreira da Fon-
seca, compareceu a firma Rime & Comp., estabelecida nesta
praça, á rua Theophiló Ottoni n. 52, inscripta no Registro
de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 98, repre-
sentada por seu procurador, senhor Clodomiro Lopes, con-
forme procuração que fica nrchivada as Secção de ACIUl.

EiÇÕOS; e por elle foi dito que por sua constituinte, se obri-
gava a fornecer ao Governo Federal, representado pela Com-
missão, nos termos do decreto n. 19.587, de 14 de janeiro
de 1931, os artigos constantes deste termo, segundo o esti-
pulado nas seguintes elaosides:

Clausula primeira:

ltein — Arti go — Unidade — Quantidade — Preço — Irr-
portancia

1. Cimento de péga rapida,
Ferrocrete um tambores
de ferro de 140 kilos
liquidos (1.000 tambo-
r'es', kilo

(Setenta e tres contos novecentos e vinte mil réis)
Clausula segunda — A validade deste contracto depende

de sou registro pelo Tribunal de Contas, não respondendo o
Governo Federal por qualquer Indemnização no raso de ser
denegado o registro.

Clausula terceira — O material será entregue no prazo
de 30 dias, contado da data do registro do contracto pelo
Tribunal de Contas, no alnioxarifado da Estrada de Rodagem
Ff:dermes, Km. 59, Petropolis.

Clausula quarta — Estão incluidas no preço todas as
deoesas, até á collozação do material, no local determinado
na clausula terceira.

51:8408000

13:8908000

(Oitenta e sete contos setecentos e se-
tenta 1111i réis) 	 	 87 :7708000

Clausula segunda:

A validade deste contracto depende de S•11 registro pelo
Tribunal de Contas. não resp erbicialo o Governo Federal por
noalquer indemnização no caNu de z-er denegado o registro.

Clausula terceira:
O material será entreguc no prazo de oito dias,.eontado

da data do registro do contracto pelo Tribunal de Contas, ao
segundo almoxarifado da Inspertoria Administrativa de Ma-
teriaes da Estrada de

de empenho n. 19.434,

Clausula sexta:

E' eleito o Viro federal desta capital para as acções que
decorrerem do presente contracto.

Clausula setima:

Obriga-se o fornecedor a notificar, por escripto, á Se-
cção de Expedição da Commissão, do dia, hora e local da en-
trega, com a antecedencia necessaria ao exercicio do direito,
que a oommissão se reserva, de fiscalizar a qualidade e a
quantidade do material.

140.000 $528 73:920$000

•
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Clausula quinta — O pagamento será feito na sede da
Commissão, mediante declarações de recebimento e acceita-
t:ão, assignadas por autoridade competente, em virtude de
eargo ou delegação; será effectuado em moeda corrente na-
cional. por conta da verba 10 A. art. 9°, sub-conaignação 1,
do orçamento federal do atinisterio da Viação, para o exer-
cicio de 1933, tendo sido a despesa empenhada e feita, na
verba, a neressaria dednceão, pela nota de empenho nu-
mero 9.219.

Clausula sexta — E' eleito o fabro federal desta Capital
para as acebes que decorrerem do presente contracto.

Clausula setima — Obriga-se o fornecedor a notificar,
por escripto, a Secção de Expedição da Commissão, do dia.
hora e local da entrega, com a antecedencia necessaria ao
exereicio do direito, que a Commissão se reserva, de fisca-
lizar a qualidade e a quantidade do material.

Clausula oitava — No mesmo acto, pelo fornecedor
,ão entregues á Commissão, os seguintes valores, em
saução do fiel cumprimento de cada uma das clausu-
las do presente contracto, ficando convencionada a sua
perda, em favor da Fazenda Nacional, em caso de in-
fracção de qualquer das clansulas referidas, o que de-
terminará tarnbem a rescisão do contracto, a não ser
que a infracção seja determinada por motivo de força maior,
devidamente comprovada. Um certificado da Caixa Eco-
iiiimica do Rio de Janeiro, do deposito de sete apolires da Dl-
% ida Publica Federal, ao portador, valor nominal de um con-
to de réis cada um, de ns. 111.421-3, 111.445-8, do decreto
n. 14.684, de 1921, com es coupons de julho de 1935 e se-
guintes, tomada por termo n. 381, da acta n. 37, de 30 de
abril de 1935 e mais um certificado, lambem, da Caixa Eco-
nomica do Rio de Janeiro, do deposito da quantia de réis
a92$000 (tresentos e noventa e dois mil réis), tomado por
termo n. 448, da acta n. 61, de 30 de julho de 1935.

Tendo ambos os contractantes manifestado o seu assen-
timento a todas as clausulas do presente contracto, foi elle
tornado por termo n. 77, a fls. 168-9, do Liv. 17. de Re-
gistro de Contractos. da Commissão Central de Compras,
sendo a primeira folha rubricada e a segunda assignada pe-
las partes e testemunhas do acto. — Pela CoMmissão Cen-
tral de Compras, Manoel Moreira da Fonseca, director. —
Approvado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. Offo
Seltilling, presidente. — Pelos foriecedores. por procuração.
rlodomiro Lopes. Testemunhas: João de Souza Reis e João
(jarcia,

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Termo de contracto celebrado entre o Governo Federal da
Republica dos Estados Unidos do Brasil e o senhor dou-
tor Alvaro Eduardo de Bastos na qualidade de zootech-
nista da Escola Nacional de Veterinaria do Departamento
Nacional da Producção Animal

Aos trinta dias do mez de julho do anno de mil nove-
centos e trinta e cinco, presentes na Secretaria de Estado
dos Negocios da Agricultura, o respectivo ministro, senhor
doutor Odilon Braga, por parte do Governo da União e o se-
nhor doutor Alvaro Eduardo de Bastos, aceordaram o se-
auinte:

Clausula primeira — O Governo da Republica dos Es-
tados Unidos do Brasil tendo em vista o estabelecido na lei
numero mil seiscentos e seis, de vinte e nove de dezembro

, de mil novecentos e seis; artigo setenta e dois letra j e seu
paragrapho unico, da lei dois mil quinhentos e quarenta e
uatro, de quatro de janeiro de mil novecentos e doze e o

disposto no artigo doze da lei numero cinco, de doze de no-
vembro do anno proximo findo, Verba Quinta: Pessoal con-
tractado Sub-consignação Um — Gratificações, ect., etc.:
resolve contractar o senhor doutor Alvaro Eduardo de Bas-
los, daqui por deante denominado "contractante", para ser-
vir na qualidade de zootechnista da Escola Nacional de Vete--
riflaria, do Departamento Nacional da Producção Animal.
ande além dos serviços de sua especialidade, tomara a seu

• iirgo a organização e conservação do Gabinete de Zootech-
aia Geral.

Clausula segunda — O contractante, que elege o Dis-
trict() Federai para o seu domicilio legal, terá a sede na dita
Escola, ficando subordinado ao respectivo regulamento.

Clausula terceira — O contractante ficará responsavol.
lia fórma da legislação em vigor, nela anarda e conservação

dos bens que lhe forem confiados, indemnizando a Fazenda
Nacional do que se extraviar ou inutilizar por sua culpa.

Clausula quarta — Gomo remuneração de seus serviços
perceberá o conlrartante, a gratificação mensal de uuatro-
centos mil réis (400a)00).

Clausula quinta — O contractante terá quando, em ex-
cursões scientificas, direito á diaria de dez mil ráis (10$).

Clausula sexta — A duração do presente contracto será
de um anno, a contar da data do seu registro pelo Tribunal
de Contas.

Clausula setima — O contractante terá direito ás férias
regulamentares e a licença, em caso de molestia, de accordo
cot» o que é applicavel aos ninccionarios publicus em geral.

Clausula oitava — A despesa a que se refere a clausula
quarta, correrá por conta da verba, consignação e sub-consi-
terá vigor SP fór regi-trado pelo Tribunal deContas, não se
/latia .empenhada a respectiva deapesa, na escripturaçã.o da
Directoria de Expediente e Contabilidade deste fainiaterio, e
no exereivio vindouro, por conta do credito que para tal fim
fôr consignado.

Clausula nona — O presente rontracto poderá ser res-
cindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Governe se o
contractrinte não corresponder aoa deveres de seu cargo, ou
si não forem mais julgados necessarios oa seus serviços e
por iniciativa do proprin contractante, se assim the convier,
devendo, neste caso, dar avise com antecedencia do trinta
dias.

Clausula decima — No caso de resolver o Governo res-
cindir o contrario, disso notifical-o-á com trinta dias de an-
tecedencia, findo os quaes rescindirá este contracto, sem que
assista, ao contracfante, direito a qualquer reclamação judi-
cial ou extra judicial.

Clausula decima primeira — O presente contracto só
terá vigor se fer registrado pelo Tribunal de Contas. noã
responsabilizando o governo por itnAnnnização elguma, se
aquelle instituto denegar o registro.

Clausula decima segunda — Em caso de duvida na exe-
cução do presente contracto será ella derimida por arbitra-
gem, escolhendo cada uma das partes seu arbitro, dentro do
prazo de sete dias. Se os arbitro s escolhidos não chegarem a
accordo, cada uma das partes dentro de igual prazo, indicará
dois nomes e a sorte designará dentre os quatro o desempa-
tador. Emquanto não fer resolvida a duvida sujeita a arbi-
tragem, o contraoto será considerado em vigor para todos os
effeitos.

Clausula decima terceira — O presente termo está
isento de pagamento de sello proporcional, cobrando-se a
taxa de duzentos réis por linha a que se refere o regula-
mento do galo. E, para firmeza P validade do que fica esta-
belecido, é lavrado, no livro decimo primeiro de contractos
desta Secretaria de Estado. o presente termo que, depois de
lido e achado conforme. vae nssignado pelas partes contra-
ctantes já mencionadas, pelas testemunhas Mario de Oliveira
Cananéa, Achilles Coutinho da Silva Rocha e por mim Anni-
bal Xavier Andriglies. seguindo official da Secretaria de Es-
tado dos Ne gocios da Agricultura, como exercido na Terceira
Secção da Directoria de Expediente e Contabilidade, que o
lavrei.

Rio de Janeiro. 30 de inibo de 195. — Odilon Braga.
— Alvaro Eduardo de Raslos. — Maria de 011 re'rn Canstnr4a.
— Confiras° da Sgra ...._ Annum! Xavier nn-
drigues. Estavam cofiadas e devidamente inutiliandaa es-
tampilhas federaes no valor de vinte fres e seiscento; reis e
sello de' Educação e Sande Publica.

Directoria do Expediente e Contabilidade

Termo de accèrde entre o Governo da Republica dos Estados
Unidos do Brasil e o do Estado de Pernambuco, para exe-
cução dos eersaços publicos relativos á proclucção e me-
llioramenio do abacaxi e outros productos de clima tropi-
cal, no territorio do mesmo Estado

Aos vinte e sete dias cio mez de julho de mil novecentos
e trinta e cinco. presentes na Secretaria de Estado dos Ne-
gocios da Agricultura, o respectivo ministro, senhor Odilon
Duarte Braga, por parte do (inverno da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, e. o senhor deputado pelo Estado de Per-
nambuco, doutor Edgard Teixeira Leite, devidamente auto-

1



li1A1-110 °Mg(:1AL Agosto de 1935 16901
	 41•••

;)tiiiitn-feira

rizado para representar o Governo do referido Estado, ficou
accordado o seguinte:

Clausula primeira — O Governo da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, tendo em vista o que dispõe o item
sexto do artigo sessenta e cinco do Regulamento do
Departamento Nacional de Producção Vegetal (II. D.
N. P. V.), approiado pelo atrigo oitavo do decreto
numero vinte e tres mil novecentos e setenta e nove,
de oito de março de mil novecentas e trinta e qua-
tro, accorda com o Governo do Estado de Pernambuco a
administração e orientação technica pelo Serviço de Froco-
cultura, do Departamento da Producção Vegetal, do Minis-
teria da AgricWttira, — dos serviços publicos relativos à pru-
ducção e melhoramento do abacaxi e outros fructos de clima
tropical, no territorio do dito Estado, do conformidade com os
sugulatuentos baixados coto u decreto acima citado e eom
de numero vinte e dou s mil setecentos e trinta e sete. de vinte
e done de main de mil noveeentis e trinta e tres. e com as
clausulas do presente accArdo.

Clausula segunda — 1 ,1irão a cargo do serviço de Fru-
eticultura. do Departamento Nacional da Producção Vegeta:,

Minislerio da Agricultura, os seguintes serviços no Ec-
fado:

lnstallação e direcção de urna Estação Experimental
de Cultura do Abacaxi e de outros fructos tropicaes. no mu-
nicipio	 Goyanna. com as finalidades abaixo discriminada:

a) estudar a cultura do abacaxi nus terrenos de tabu-
região que abrange as maiores lavouras abacaxieiras

do Estado. em Ignarassii. Goyanna e Itambé, tendo por obje-
tivo as qiiestões pendeltes do solo. seu tratamento. corre-

cção e restauração;

b) determinar as variedades de abacaxis cultivadas ne
Estado, modo de comprotamento de cada uma deltas e respe-
ctivos valores pumologicos:

(') •nperimentar processes de multiplicação para dreno
de deterniinação de resultados economicos;

d) realizar a reproducc5n sexuada para effeilo de ob-
tenção de novas variedades;

r) estudar as raesas que perturbam a expansão com-
mercial do abacaxi, tendo cio conta o aperfeiçoamento da co-
lheita, da emballagent e dos transportes:

I) estudar o aproseitamento industrial do abacaxi e de
outros fructos fropicaes.

2.° Vender aos frueLicullores do Estado de Pernambuco,
mediante taxa inodica. estabelecida pelo Serviço de Fructi-
cultura do D. N. P. V.. do Nlinisterio da Agricultura, mintas
e enxertos e demais material que rói . julgado 4IP utilidade á
valorização dos fins do iiresente acceirdo.

3." Organizarão lio lahl i ratill'in da Estação Experimen-
tal, do ensino pratico, debaixo do limito de vista technologico,
para aproveitamento i.einstrial dos frurtos não co.nsiimidos
em csperie.

Clausula terceira -- Todo o pe.ssoal empregado iins Net.-
viços . (14' guie lata a elalisisla anterior, svrá	 prh. M n -

l . ir ferio	 .1grirultura.

Clausula quarta — Ci 1 .:03 n10 cederá ao Minis:ti-rio (I(
arrieult ii ra a propricol li dn "itapirnma oir Tia h" 	 com 2d0
fouseraos\ besta/ter.	 do (irra. localizada ri,,
Gryarma e recentemente adquirida para este entrando

rn arcórdo com n mesmo ininisterio para ampliavão j 80”-
N'ir:Q2 a nutras propriedados gorou'', hilzido

Clansula niiinta - O Governo da União, pa^a execiiçOn
do mesmo rontrneto contr i buirá com a minta animal de rem
contos dr rCis f1no:non:10MM. ;libro dos funceinnarins irchir-
cns destarado„.: para pN sr	 pertctirriticç aa miadro
Servien	 Frortirultora. rio Ministrei,'

CInostila sexta — No corrente exereicio. essa contribiii-
ção correrá ;5 ( •nota 41, siill-eonsir.nacão numera qiiatro.
verba 5romn i a. "sidixencões e .11ixilins". artii.rn 411i P.e da lei no-
morri cinco. de (hW dr novembro ir' mil novecentos e trinta
o (Ma l co. cuja finfarão se arlia erimenhada na Iiireetoria
Exnediente e Con ta bilidade da Secretaria de E-Iiido 	 Nli-
nisterio da .1g-1.h-111111ra.

Clausula sctimn — A enolribliirrin do Estado para exc.-
cução dos seri içrs de que trata o presente contrirto será, no
presente exercicio, a cessão da proprier , -itapirema
1.1:ixo", devendo nos exerricios subsequentes ser fixada de

aceordo cum a quota do Governo Federal e ua proporção de
1/3 (um terço),

Clausula oitava — O 'Serviço de Fructicultura apresen-
tará ao Governo do Estado de Pernambuco uma relação de-
talhada, dentro do primeiro trimestre de cada anno, relerem&
aos serviços executados no anno anterior, acompanhada d n*

documentação comprobatoria das despesas effectuadas, além
ce um relatorio sobre os mesmos serviços.

Clausula nona — Sempre que julgar conveniente, o Go-
verno do Estado de Pernambuco poderá examinar a execuçào
dos serviços, bem como a applicação dos recursos com que
t.ver contribuído.

Clausula decima — O presente accórdo terá a cliiraçao
cie cinco (5) exercicios financeiros, inclusive o actual, ter-
minando a trinta e um de dezembro de mil novecentos e
trinta e nove e podendo ser prorogado, a juizo das parte-
aceordantes.

Clausula decima primeira — A falta de eunipriincii,e
por qualquer das partes accordantes, dos compromissos assu-
midos no presente termo, e.specialmente os estipulados mi,
suas clausulas quinta e sexta, motivará a resJosilu do aecórdu

Clausula decima segunda — As duvidas que porventurt
surgirem sobre o cumprimento das obrigações niutuas,
execução do presente aecOrdo, serão esclarecidas pai: arbitra-
mento. conforme o estabelecerem as partes, considerando-st
em vigor e accórdo, até que a arbitragem resolva a duvida
advinda.

Clausula decima terceira — 1Na bypothe,e da rescisão ott
extineeãot do presente aceõrdo, os materiaes e Sernovente ad-
quiridos na sua vigeneia serão divididos entre as partes na
proporçãe do ceu valor. cabendo á União bens de valor cor-
respondentes a dons terços e ao Estado de Pernambuco bens
de valor correspondente ao outro terço, determinados este:
valores por meio de inventario especialmente levantado..

Paragrapho unico. Vim de qqe não softram 1nter-
rupções os estudos e trabalhos experinfentass encetados, onda
uma das partes accordantes o compromette a ceder afiliei!,
que assiumir Ns encargos dos serviços de que trata o presente
Pcciirdo, no caso da msciatto ou extincção deite, todo o acervo
dos estabelecimentos, desde que a continuadora dos trabalhes
indemnize á outra parle da insportancla que lhe conber e
que fAr verificada no inventario de guie trata esta clausula.

Clasula décima quarta — À renda da Estação Experi-
mental de Cultura do Abacaxi, as taxas de fiscalização ou de
outiva estabelecimentos que venham a ser creados posterinr-
mente, pelo presente accArdo. deverão ser divididos equitati-
VanilnliP irmiortancias dadas por cada contractante para
execiição lo contrario.

Clausula decima quinta —À parte da renda mencionada
1 ‘ %., elat!1Ith anxerb .r, role cabe o Votado de Pernanibuct,.

• ^rnsnlment e recolhida aos cores v1111, 4(17. do Estad.-
pela n• s‘pçsn Teebniert de Serviço de rructieulturn

Paravranho tinien. No raso do não haver renda. gera
ehriwatoriamente communicada esta occorrencia n .o Estado
em boletim mensal,

Clae sula decima sexta — O prescrito !ermo seb enh.;Iri

r'ru vi;-or depois cir registrado pelo Tribunal dr Contas, mio
in responsabilizando n Governo da União por indemnização
al guma. si aeinelle institu i r depeggr n rnotre,.

Clausula derinin setima --- O pre sente termo está isonte,
do Paramento do sello, por tratar de aSsitiopto de int eresss
dr, Govctrrtn da Uniria.

E para firmeza c validade do frio momo fica rs( ¡pular/ft
Invron- sie ri presente termo, ria livro orimeiro 	 irehrdos
eam mi S cerotaria de Es tado rins Negoci qs •la Ac-ciritItora.
vo lt , d epois rir tido e achado ennferce s . s. ae i c dritnt)(1 nriff n
r` n " lP4 /re erdallI nc 1 t1 meneinnadas, nelas testemunhas Paulo
(id Lenir,: e rrbanci weneestnu ifescolaim C!iniarri. e lio:.
7 'i írti, r^" n "i. t erce iro official 4I 44 IIirocto-ta Ao

"I'vrn PrI : cnIn e Con f ro•it idrule da me sma Scecotn,ia tis v.starti•
coso exerelein na Primeira Secção. mie n lavrei.

Pio do staneiro. C; de julho de 1915. — (hum fluarfe
Itewirr. — Erlanrd r eirefra ',cito. — Nulo Cid Lemos. -
1 7rbann Wenresluu Herculano ramara. — J Soaras Pereira.

(-Ar rete errn e nideinal. Tfirc:Onria	 rxnedierite e r,nn•

allii ¡l i nde ria 5eeretaria	 Estato (105 NP ovv• ir..s	 Arrletil-
tora. Prilecir p z:^4 . 1 . ãO, ern Rn de julho qc 1935. — 1. Nom,'
Prreirn.	 official,

Visto. — .11. Poppe.
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UbservaçOus realizada , as 9 horas t 12 h, de OteenWieb)
no dia 30 de tolho de 1935 Observações da 24 horas precedentes
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NOTICIM110
Ministério da Viação e Obras Publicas - Departamento de Aevonautica Clvli - Boletim diario do Instituto de hIcteorOlogia

Rio de Janeiro - E. U, do Brasil - Ei 3r1 de Julho oe 135
Previsões para o periodo da 18 bofai do dia 30 ág 18 horas do dia 31

Distr ;cto Federal e Nictheroy - Tempo: Bom. Nevoeiro posswel, peia manhã. Temperaturr Noite Iria e em elevação de
tia. Ventos: Normaes.

L.	 ane!rc - Tempo: Bom. Nevoeiro poss vel, pela trisahã; Temperatura: Noite fria e em e levação de dia.
i' • d r. os do	 - Temn : Bo n; tro‘uadas provaveis no Paraná e S. Cazharina. Temper atui a .. Estavel á noite e em ele-

ração de dia. Ventos: De sul a leste, até Paraná e Ou unau:ame anle, nos demaib Estados.
Synop,w II^ • fu ro oecomeo no Dier3erf) FPCjP • Pl -t q a 14 (nas uu	 29 ts 14 horas . ' o dia 30

O tenno foi Instavel até cerca de 11 /oras e bom com nebuloallade, após. A tem pelatina io . escavei. As :nédias das tem-
perras extremi-i obsersaua., bus uN.osc. Lisui.	 à.a	 au maxumd 21.5 m1nIiõ 13.3 e as temo	 dl extremas
regisiradas no Ot,etvaiotio Meteoroiegico da Avenida das N ay (-•	 dm• mamata /2 2 t. mimou' 16.6 respectivamente, até 14,
horas e ás 6 h _ras .30 minutos. Predominaram os ventos do quadrante oéste, com rajadas frescas.
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Observações rerdtzadas as 9 dotas ( 12 lis. de Green:RAU)
ao dL 30 de julho de 1935

Te Iperatura
do arPreSSào Vento

Ei E
u

(3 C:1 8
u

Capital Fudend..... 76b.o	 2.9 17 NW 2
Camuos... 	
Frious et) 	

65.3
6.2	 2.5 1

19
11

-2S
ti C

2
o

Peito oll 	  J7.2	 2.8	 10 .2 SW 2
Rezende	 ..... -3 SW 2
rberesupolis . 	

o6.51	 3.0	 11
65.5	 1.6	 11 2 SW 2

Cabo Frio 	 o5.4	 2.8	 19 SW 2
Angra Jos Reis 	 ,5.6 4.8	 19 -2 Ne 2
São Paulo 	
Santos 	
Ribeirão Freto 	

b7.1
o5.7
t4.5

2. 5 !
1.8

-1.2

5
15
11

-5
-3C

NE

C

2
o
O

S. C. do Pinhal (N).
Faxina.. 	
Campinas 	

65.6
66.6

4.3
-1.0 ai

O c
B

O
2

Campos do jordaoM
Curityba 	 68.4 0.5 14 8C O
Nranagui 	 66.2 0.8 12 .1 W 2
Guarapuava 	 67.3 -2,5 7 E 2
Palmas 	  . . 67.6 -0.5 1 0c O
Florian000lis (X).- .
Lages (X) . 	
Nerval Novo (x)....
S. Francisco (A)....
Mexera (X) 	
Porto Alegre 	 65.0-2.4 6 O C O
Uruguyana 	 64.5 -4.7 8 2 ma 2
S. Lula Gonzaga (X)
Santa Victoria 	 62.1 -3,1 8 S C O
Montevideo 	 62.8 -3.0 11 5 NW 2
Buenos Aires 	 63.0 4,0 10 5 NNW 2

Estações
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2a
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5b
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Agosto de 1. , ;;; ,	toa ;

Observações das 34 horas precedente*
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O
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Tranq.

••••

n•n•

MID

A temperatura mulata verificou-De em Sobral com 35° C.

A temperatura minium verillcothmt em Palmas a Castro com 3 6 abaixo de zero.

Observações - Estado do eéo ; em decimos de céo encoberto : de O, totalmente limpo ; a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
alias ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : 8, bom ; Bx, bom após perturbação ; 1, Incerto ou :nstavel ; A, ameaçador
áf, máo. Phenomenos diversos : O, chuva ; T, trovoada ; C:, chuviscos; CO nevoa secca; 	 nevoeiro; Á granizo ; l< trovoadas
com relampagos; < relampagos; 	 ventania; c, orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada ; ha, halo solar ; cs, coita solar ; c/, coróa
lunar ; ai, arco inc.i

Os indicativos da força do vento reterem-se á Escola Beaufort, de O calma a 10 tufão. AIntensidade dos phenomenos é expressa
pelos expoentes O fraco e 2 forte.

Nota - A pressão atmospherica acha-se reduzida a 0°C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebia()
despacho telegraphico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a rectificação pelos mappas mensaes.

Synopee do tempo Decorrido em todo o pala das 9 horas do dia 29 is 9 horas do dia 30

Zona Norte - Não é feita a synopse, por deficiencia de informações meteorologleas.

Zona Centro - O tempo, nas 24 horas foi, em geral, bom e assim continuava hoje, às 9 horas, A temperatura sofreu Iigehr,
declinio. Os ventos foram variaveis.

Zona Sul	 O tempo nas 24 horas foi bom e assim continuava hoje ás 9 horas. A temperatura foi estive!, Os ventos !ouvi]
~laveis.

Nota - A presente synopse foi elaborada com os dados da rede meteorologica recebida até Is 14 horas.
Deeeriminação das zonas - Zona Norte - Estados : Amazonas, Pará, Maranhão, Plauhy, Ceará, Rio Grande do Norte,

Parahyba, Pernambuco, Alagbas, Sergipe e Bahia. Zona Centro - Estados : Minas Gemes, Goyaz, ?dado GroSso, Espirito Sagui
e Rio de Janeiro. Zona Sul - Estados São Paulo, Paraná, Santa Cathazina e Rio Grude do &d.
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Bacia Antazonka• Dia 29:

CarnO
Nonts El6a 	
rede (X). 	
Maná
Puno Velho
icacoatlara (X) 	
Parladas 	
JoLdoe

Santarém (X) 	 .......

	

Nadou.. (X) 	
.'arolina (X) 	
501 Vista X 	
inperatria (X) 	 . .• • •

Juaceição uu Araguaya ...•
Cruzeiro do Sul (X). 	
3. PeRppe 	
mo Branco .4t)
Caorea (X) 	
S. World 	
iumaytá (X) 	

:Nue& (X) 	
.11ajor Amarazde (X) 	
tuituba (X) 	
Ai umandub• 	
Art. Mini (X) 	

II.
..... • • •

Rio São Francisco...ar 30:
Pirapóra 	
5.0 Pranche° 	
frituuaria 	
Cartnhanha 	
Rio Branro(
earra do Rio Orande (X)....
KCISiguau
,oaceito (X) 	
Cabrobo 	
Paulo Miaus° (X) 	
Piranhas 	
Propriá 	

Rio Para"voe do Sul -
Dia 30:

-
/1.64
9.99

26.60'
85.85

7.86
5.58,

0.02t
-0.06

Si
-0.05

,

-0.07;

0.57
-0.02

• •

titia:arem? (X). 	
-0.06 ,acatehy (X) 	

emçrpava (X) 	
0.00 Ptudamounauga^* (X) 	

• Onaratingueu (X) 	
Rezeade 	

-0.06 Barra Mansa 	
Barra do Pirahy 	
Paranyba do Sul 	
Aula 	
Curto Novo 	

0.44 3ao Fidelis 	
Campos

0.84

1.22

9.06

3,92

200

E	 5

NW 2
nn••

WNW 2
NNW 1

NE 2

cát 5

NNE 2

-

SW 4

E	 4

SE 10

NE 5

ENE 1

SW 6
NE 2

NE	 1

SE 13

N	 2

ENE 2

ENE 5

S	 4

5.000 1 Maxim

3.550 ms.

3.500 ms.

4.650 ma.

1.050 ma.
1.750 TIA.

6.750 ms.

2.000 3.000 I 4.000

ESE 1 ENE 3

N 6 WNW -

SW 3 W 3 SW	 8

- •••••

SSW 2 SW 4 SW	 9

••••

F.stações Hora

ecoando Noronha 	 . 10.0t
4,autsetamobtm (X)..... 9.30
NaltàO (X) 	 	 • . 9.30
velada (X) 	 9.30
Stant() (XX	 .	 	 9.jh
3. Salvado.	 (XX).	 .... 9.3(.
Cuyabá 7.30
Caravellas (XX) 	 9.30
Beilu Ho'1,-,nte 	 9.31
V tctori, (XX) 	 . 9.3(1
Campos (X) 	
Rio de Janeiro 	

9.30
9.3(

Kto de janeiro... 	  .. 13.0(1
Klu os laneko (O, ti'.. 7.3)
J autos
Curityba (X).	 	 9.30
Pitu	 (X) 	 9.30
P . eriv ~frit- (Ã)...... 9.30

Altitudes

1
	 500	 1.000 I 1.500 I

lfillua	 Quinta-tetra DIAttlU  Uterltaimia	 agosto de 1935

Serviço hydroteetdeo Serviço de Aguas do Alintsterlo daAgrieulturs

BAIO%	 o À
o

3staçOer

IRio Itat v-Antl -Uis 30:
darraci0 (X) 	  •

0.76	 ,lo do Sul X).. 	 ...0.58 0.08 flanai
0.69 1 0.10 Subidas.... 	 .. 	

Aquidaban (X). ......
indayal 	1•05 -0.01 Pango manso (20..., 	 •
Blumenau (X)1.53 0.00 ()aspai
abola 	1.701 0.00

0.36: -0.01 Rio 13elmon r• Pardo
Dia 30:

Arassuahy 	  	
Barra Pontal (X) 	
, unga (XI 	
itaobini (X)	 	
Sao Peq.. (X)

-0.01. 

	 	 .
Bacia Pardo/ -'aragusy

Dia 29:
0.40, -0.01 r res LagOas 	  1.35 0.00
1 44' 0.00 Preskl. Eoltacto 	 	 1.24 -0.02
1,27 0.07' Quayra (X) 	
0.63. -0.03 Porto Mendes (X) 	
0.63 -0.02' 12áz lguassú (X) 	
0.53 0.08 Cuyabá 	  1.73 0.00
2.10 -0.06 S. Luiz Caceres (X) 	
6,80 -O 05 Coramos (X) 	

Bertnejo 	  3.51 -0.01

0.62 . 0.02 & mó (x)....

0.86 0.04 •
1.15 -0.02

1.20 -0.09

2.40 0.70
2.3.1, -

I

1.10'1 0.00

Ls..ui . e I .31 •ei.( dai TT., 00:1 Hr4

Baeta Antazonica. dia 29 Em ascensão em São Pauto de Olivença, Parlittins e Arumanduba. Estacionario em S. Felippe e
em decIiitio em Fonte Etia, Teffé, Labréa, S. Gabriel, Manaos, P. Velho, Obidos e C. do Araguaya. Rio São Francisco, dia 30 -
Continuará mala ou =HW estaciona . to em todo o curso. Rio Parahyba do Sul, dia 30 - Ficará mais ou menos estacionado em
iodo o curso. Rio ltajahy-AssU, dia 30 - Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso. Rios Belmonte Pardo. dia 30
- Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso. Bacia Pararia P4-agilay, Dia 29 - Estacionario em Cuyaba t. Tres La-
v6aa e em declinlo em Berinejo, P. Epitacio, Posadas, Corrientes e-Concordia. Em ascensão em Rosado e Gualeguaclui.

z•ohuann% ieroloocas PO(' mero de 04IJeS piloto

(X) indica que não foi recebido o despacho telegraphico.
(XX) indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(()) indica que a sondagem das 7 hs. foi realizada no C. dos Affonsos e a das 21 hs. da vespera, no ObservatorloMetetrologie0.



Comparação da renda
Geszal	 Exclusive

deposito.

25.877:445$300
25.877:4458300

1.924:454600

27.801:8998900
20.147:35183(0

24.999:3248500
24,999:3243500

1.913:0808400
-	 -
26.912:404P00
19.167:3113500

Differença para mais efn
1935 	

Arrecadada de ? de janeiro
a 31 de julho de 1935 173.317:541$709 167.908:4638400

Em igual perimi() de 1931 154.351:1298600 149.049:9693609

Differenca para mais em
1933 	 .. 18.966:412$100 18.858:4938800

7.654:5488600 7.745:093$

ira 1 Di.W11:1 01 1.•[CIAL Ag()-1•1	 !J .	 ,12.,	 II; ) (

RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do Distrieto Federai

Arrecadada de 1 a 30 de
.	 julho de 1935 	

de 1935 	
Em 31 de julho de 1935

Total. . . 	
Em igual periodo de 1934

.111.M.n

Recebedoria Federal em Sio Paulo

PARTE COMMERCIAL

tAillARA SINDICAL

Cota48es ses de cambio e titnios fixadas pela Camara
Syndlc de Corretores de Fundo. Publico. da Capital
Feder

Praças
re Londres 	 .......

obre Paris. 	
Sobre ILflia. 	
Sobre AHenianha (Verrechnungsmark)
Sobre Portugal 	 	
Sobre BeN;dca (papel). . 	
Sobro Belgica (ouro). 	
Sobre Hespanha 	
Sobre Suissa 	
Sobre Suma 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca
Registermark 	
Sobre Teheco-Slovaquia 	
Sobre Nova York. •	 F.
Sobre Montevideo 	 ..	 ..

......
........
... 	

.....

A' vista
CIfflolal	 Livre
583509	 918994

$765	 1$238
18532

4$528	 58900
8848
8636

,11•n•
	 38160

-
	 28541

111n.
	 68101

nn

$783
113757
	

18,683
78437

Arrecadada de 1 a 27 de julho de 1935 	
Em 29 de julho de 1935 	

	 134.946:32433'O
119.605:9024900

15.340:424400

Sobre Buenos Aires:
Peso papel).
Peso ouro 	

Sobre Hollanda 	
Sobre Japão 	 ........
Sobre Rumaria 	
Sobre Canadá 	 	

Sobre Allemanha:

Unterstützungsmark. • . • .
Redehsmark 	 ......

Sobre Austria..	 . 	
Sobre Obqe 	

Moedas

BOLETIM N. 23
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Total. 	
Em igual periodo de 1934 	

Differença para mais em 1935 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 29 de julho
de 1935.

Em igual periodo de 1934 	

nifferenea para mais em 1935 	

18.455:9813509
1.297:1453800
-------	 -

19.753:1308300
15.425'2813300

4.327:8493000

en.n
	 4006

••n•

MfflINI
	 123739

5$165

MN.=

63113
73.520

•nn

COMPARAÇÃO DA RENDA, EXCLUSIVE DEPOSITOS

Arrecadada de 1 a 27 de julho de 1935 	  18.350:1108900
Em 29 de julho de 1935 	 /	

	
1.294:3638800

Total.	 19.644:4743700
Em igual perimi() de 1934 	  15.324:3078100

_
1 11(1411'ft:a lara nits em 1935 	

	
4.320:1673600

Altondeno do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Datas

Importanclaa

Receita do cila:
	 Em papel

30 de julho de 1935 	
	

1.395:1983490
30 de julho de 1934 	

	
897:9098500

Receita mensal:
De 1 de julho a 30 de julho de 1935 	  30.231:3113300
De 1 de julho a 30 de julho de 1934 	  98.308:2163700

Differença da receita arrecadada para mais
em 1935.	 . 	

	
7.923:094600

Receita global:
De 2 de janeiro a 30 de julho de 1935.... 235.155:9363700
De 2 de janeiro a 30 de julho de 1934.... 911.983:0613300

Differença da receita arrecadada para mais
em 1935. . .	 23.172:8723400

Libra (papel) 	 .. ...	 .. • .. . .	 943539
llallar (prata) 	 ...........	 178800
Franco-suisso (papel) 	 	 63087
Lira (papel). 	 	 18462
Reichsnnark (papel) 	 ........	 68960
Peso-argentino (papel) 	 .......	 58002
Shilling austriaco (papel) 	 .......	 38500
ap itar (papel)	 18872:)
Franco (papel) 	 	 	 169
Escudo (papel) 	 ..........	 $888
Peseta (papel) 	 ..........	 23:):;3
Reichsnnark (prata) 	 	 68859
Peso-uruguayo (papel) 	 ......	 78675
Florim (papel) 	

	

..........	 128',.)G2
Cotações de cambio e moedas em especie, em 30 de julho

de 1935.
Bolsa

Apolicest
Diversas emissões de 1:0008, 5 %, nom 	 	 7628000
Diversas emissões de 1:0003, 5 cá, port 	 	 769 fil00
Obrigações do Thesouro Nacional de 1921, 7 % 1:0058000
Emprestimo municipal de 7 %, port. (decreto nu-

mero 1.585) 	 	 	 1698900
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0003, 7 %
Empreslimo municipal de 1906, port. 	 	 1508000

Emprestimo Municipal de 7 %, port. (decreto nu-
Emprestimo municipal de 1920, port. 	 	 14534;u0

mero 2.339). 	 	 1734)00
Emprestimo municipal de 7 %, port. (decreto nu-

mero 3.264) 	 ..	 ..	 16s.:;mi
Emprestimo municipal de 1931, port 	 	 Iss.i.o0
Prefeitura de Bello Horizonte, 1:0003 ) 7 %.Pori.	 735er,"1
Emprestimo municipal de 8 %. port. (decreto

n. 1933) 	 ............	 jOIA:1~

•
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Agosto de 11.13á

Estado de Minas, de 200E, 5 %, port., 1934 	
Obrigações do Thesouro de Minas, de 1:0001, 9 %

Acções de bancos:
Publicos. . .

lb, Brasil 	 	 3821500
Anões de companhias:

Progreèso Industrial do Brasil. 	 	 2501000
CérN cja ria Brahma. 	  420000

Secretaria da Camara Syndical do Rio deJaneiro,31 de
J IJU, de 1932. — Ary de Almeida e .Stiva, (vadie°.

JUNTA DOS CORRETORES

Dia 31 de julho de 1935

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 30
Café

Preços por 10 kilpe:
Fibra lenta;

Typo Seridé:
Typo 3. 	 	 to1000 a 661000
Typo 4

Fibra média:
Sertões:

Typo 3. 	
Typo 5 	 RI 	 	 573500 a 581000

Ceará:
Typo 3. 	 	 Nominal
TyPo 5. 	  531000 a 511000

Fibra curta:
Mattas:

Typo 3. 	 	 Nominal
TYPo 5 	  461000 a 171000

Paulista:
Typo 3 . 	 	 531000
Typo 5 	 • 	 	 :52.1000

1771500
9771000

501000 	  641000 a 651000

621000 a 633000

Saccas	 O syndico, Dento Dias Pereira.
cluraoas 	 	 10.683

90C
Consumo local. 	 	 500
Café retirado do mercado pelo Departamento Na-

cional . 	
,:afr de Bonificação. 	
Exisjencia 	 ... 	 •	 725.060

Mercado fraco.
Preços por 10 kllos:

Assucar
Sacros

Entradas 	 ...	 ..	 ....	 5.203
Sah)(11 Q 	 	  • 2' 	 	 3.521
Existencia	 53.627	 Janeiro. . . ..

Mercado firme.	 Agosto. . . ...
Preços por saccos com GO kilos:	 Setembro . . ..

luran •o crystal, Campos . . 	  501500 a 511000 Outubro. . . ..
C. aniarello, Campos 	  471000 a 471500 Novmebro. . . .
Mascavinho 

	

	 ..........	 Não ha	 Dezembro. . . .
431000 a 441000 Vendas. . . ...

Algodão
Fardos

Ty po 3
'1',L)13 4
Typo 5
Ty po 6

po 7
TYPO 8

121809
121300
111800
111300
101800
101300

Mascavo. •	 *P.

COTAÇÕES DE CAPE'

Dia 31 de julho de 1933
Mercado a termo

Por 10 kilos
,(Base typo 7)
Prega° de abar-	 Prega° de te.

Lura	 ciumento
Vende- Compra-

dor	 dor
Total

de vendas
380E1

111075
101909
10$050
111025
111075
111075

509 sacras

de abertura, estavel; pregão de

1938

101900
101800
101900
11$000
11000
10975

1936
R.	 M.

111000 111025
101900 101725
111000 101975
111150 111925
111100 11/050
111125 111075

2.500 saecas 3.000
fecha-

Mima	 Vende-Compra-
dor	 dor

Mercado: pregão
mento, estavel.

Entradas . 	
li idas 	

Existencia 	 	 ...

	

Mercado frouxo 	

MERCADO DISPONIVRL

Preço do typo 7, 101800 por 10 kilus.
Mercado fraco.
Vendas, 3.662 saccas.

578
383

4.682

Silveira Azevedo, aquelle senhor decla-
ra que recebe, devidamente fechados, os
envolucros com as propostas relativas
á concurrencia administrativa numero
qutkrenta e oito, cujo edital foi publi-

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS cado no "Diario Official" numero cento
PUBLICAS	 e trinta e oito, de dezoito deste inez.

EDITAES E AVISOS

L'strada de Ferro Central do Brasil

t • Divisão — 3' Sub-Chefia
iNSPECTURIA ADMINISTRATIVA DE;

MATER' AES

ACTA DA coNctianENciA AD MI N

N. .18, Em 5 DE Judio DE 1935
Aus cinco dias do mez de julho do

atino de mil novecentos e trinta e cin-
co, presentes, ás quatorze horas na sala

	

enneurrencias desta Inspectoria,	 o
-.oitior inspector administrativo de ma-
!criaes engenheiro Antonio	 • elix	 de
imiliGes e o chefe de secção Lauro da

Foram recebidos seis envolucros, na
seguinte ordem:

1 — Companhia Nacional do Explosi-
vos do Segurança.

2 — S. Alexandre & Companhia.
3	 Casa Mayrink Veiga S. A.
1 — Dias Garcia & Companhia Limi-

tada.
5 — IIime & Companhia.
6 — (Ultima) Fonseca, Almeida &

Companhia Limitadik.
Exhibidos os recibos das cauções, de-

terminou] o Sr. Dr. inspector adminis-
trativo de materiaes que fossem aber-
tas as propostas, o que foi feito na mes-

ma ordem tio recebimento dos envolu-
crus.

Para constar. foi la‘raila a presente
nela, que, lida e achada i • ladinane, vae
por lodos assiguada, por uniu Lauro
da Silveira Azevedo. chefe de secção que
a lavrei. — Àalunio Felix de Bulhões.

1 — Pela Companhia Nacional de Ex-
plosivos de Segurança, Carlos Coelho.

2	 s. Alexandre	 aspanbia.
3 — P. ri . Casa Mayrndi Veiga S. A.,

Luiz Mendenha.
p. Dias Garcia	 Companhia

Limitada. Luiz Francisco Real.
5 — filme & Companhia. João Garcia.
6 — Fonseca, Almeida & Companhia

Limitada, David Araujo (ultima).
Lauro da Silveira Azevedo.
Em 17 de julho de 1935, — Irinéa

Moreira Fiseher, PO., 2'. — Confere,
Lauro da Silveira .1zevedo. chefe de
secção. — Visto, assininura
inspector.

•
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Estrada de Ferro Central do Brasil

eorictneunsus ereamierullve N. 62

De ordem da directoria, faço publico que ás ti noras do
dia 14 de agosto de 1935, na Inspectoria Administrativa de
Materiaea desta Estrada, serão recebidas propostas para for-
necimento dos artigos abaixo discriminados, cujo pagamento
terá effeetuado, á vista das contas devidamente processadas,
na Inspectorta do Thesouro, mediante as seguintes condições:

1- Ao propostas deverão ser apresentadas em tios vias,
nu formulas já adoptadas, modelos "Detalhe e Reeume no
dia e hora acima citados, datadas, assinadas, com Indicação
de endereço, sem rumas, emendas ou entrelinhas, devendo
a primeira via vir sellada com estampilha federal de mil
Féis (*1000) por folha e mais o aedo de educação e sande
.(6200).

II- Serão entregues ema envmducroe fechados e lacrados,
com a declaração, por fera, do nome do proponente e numero
da concurrencia, envolucros que serão acompanhados, em se-
parado, de todos os documentos que possam provar a idonei-
dade do proponente, entre cites o recibo de quitação da
Uma collecta de todos os Impostos a que estiver sujeito e
certidão da Junta Commeroial, com a declaração de estar a
sua firma ou contracto alli registrado, ou do certificado
de registro préviamente feito nesta Inspectoria. As socieda-
des anonymaa e 46 companhias nacionaes ou estrangeiras,
provarão eus existem:ia legal de conformidade com a leL

III - No aoto da entrega das propostas, o conourrente
deverá annexar o recibo da caução annual de 10:000$000
feita na Inspeotoria do Thesopro desta Estrada, em dinheiro
ou no seu equivalente em títulos da divida federal, para ga-
rantia de suas propostas durante o corrente exercido.

Os conourrentee que não tiverem a caução animal para
garantia da proposta acima referida, poderão fazer, para cada
conourrencia, na proporção de 10 % sobre o valor do ma-
terial que se propõem fornecer (mínima de 2001000), sendo
que nesse caso, as suas propostas deverão ser calouladu e
sommadas afim de facilitar a 'Wall:aça&

IV - Os envoluoros serão abertos deante de todos os coa.
(surrentas presente* ao acto, devendo cada um rubricar, folha a
folha, as propostas de todas os outros, em presença do pre-
sidente que, por oua vez, as authenticará cora a sua rubrica.

Uma vez iniciada a abertura das proposta" não serão ad-
mlaidas quaesquer rectificações que possam influir no re-
sultado respectivo.

V - Versará a concurrencia para o preço em réis papel
ou em moeda estrangeira, indicado em algarismo e confir-
mado por extenso, para as unidades estabelecidas noa artigos
pedidos.

No caso de ter acceito o preço em moeda estrangeira, os
pedidos serão calculados depois de feita a conversão para
moeda nacional, cuja taxa será a da vespera da extracção do
pedido de campra.

VI - Não serão tomados em consideração os preços que
não satisfizerem á exigencia acima, os que não se referirem
rigorosamente tis unidades e especificações da clausula XVI
deste edital, nem os apresentados era detalhe para 06 artigos
de preço médio.

N'li- As propostas não poderão conter senão uma fõr.
mula de completa submissão a todas as clausulas deste edital
e do preço, conforme ficou antes estabelecido.

VIII - Não serão tomadas em consideraçãoideração quaesquer
offertas de vantagens não previstas neste edital, nem as pro-
postas que contiverem apenas; o offerecimento de uma re-
ducoão sobre a mais barata.

IX - Fica reservado á Estrada o direito de acceitar parte
de uma proposta e parte de outra ou outras, conforme a dif-
ferença para menos nos preços dos varias artigos a serem
fornecidos, de não aceeitar nenhuma das propostas apresen-
tadas ou annullar a concurrencia, caso amima convenha aos
seus Interesses.

- Todos os artigos relacionados neste edital, que
coutarem do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser for-
necidos com observanoia das exigenciaa do mesmo Caderno.

XI - Caberá a preferencia para o fornecimento ao autor
da proposta mais barata, por mini= que seja a differenoa
entre elle e qualquer outra, bem como e0 Produzi* de IR-

dustria nacional, em igualdade de preço e condições com 4)
estrangeiro, satisfeitas as exigencias do Caderno de Encargos,
quando se tratar de material constante do mesmo Caderno, e,
ainda ao proponente nacional, em igualdade de concheies cora
o estrangeiro. Não se verificando nenhuma damas hypotheees,
o fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço mala
vantajoso. A' Central ficará a faculdade de preferir o preço
para o material de entrega immediata, uma vez que os inte-
resses da Central aconselham essa medida.,

lai _.. O material deverá ser entregue nos almoxarifedot
desta inspectoria, na imitação Maritima; o existente na praça
dentro de 30 dias e o de importação, dentro de 90 dias, conta-
dos da data da entrega do pedido.

Em caso de inobservancia dos prazos acima indicados,
ficará o fornecedor sujeito ás seguintes penas:

a) multa de 20 % sobre a importancia do material não
entregue, ou si fôr da conveniencia da estrada, poderá ser
o material adquirido de outro fornecedor, correndo a diffe-
rença de preço resultante dessa acquisição, por conta do for-
necedor faltoso;

b) 11.3 importancias resultantes de multas ou differenças
de preços, poderão ser deduzidas dos creditos do fornecedor
na estrada.

Os preços para os materiaes que não tdm similar na
producção nacional, deverão ser dados para importação.

XLII - Para garantia do fornecimento, ficará o propo-
nente preferido obrigado a uma caução de 10%, nas mesmas
condições da acima referida, sobre a importancia do ma-
teria! a fornecer. Essa mussito será °flutuada no prazo de
cinco dias utile, a contar da data do convite por eecripto, ex-

pedido pela Inspectoria Administrativa de Materiaee. A falta
da caução nesse prazo, sujeitará o fornecedor á perda da cau-
ção de que trata a clausula UI.

XIV - Pelo não cumprimento do fornecimento, fi-
cará o fornecedor sujeito a uma multa que, a juizo da Admi-
Distracao da Estrada, poderá attingir até o valor da nuca° de
que trata a clausula XIII, podendo ainda a administração im-
pedir o seu comparecimento, durante um anuo, aos futuros
fornecimentos, e, na reincidencia, cassar-lhe definitivament,
e idoneidade..

XV - A Estrada reserva-se o direito de annullar esta
conourrencia, osso assim convenha aos seus interesses, indo-
pendente de interpellação judicial ou extra judicial.

XVI - Relação dos meteriam a que se refere este edital:
Itens

Item 1, 80 metros de cano de chumbo, para resistir Prek
são de 10 atmospheras, metro.

Item 2, 500 globos de vidro, peça n. 182, um.
Item 3, 15 manometros para pressão, de 16 atmospheras

n. 213, um.
Item 4, 250 reflectores esmaltados, peça G-37, um.
Item 5, 40 mangueiras de borracha, com tubos metalli-

cos, flexíveis, de 518', revestidas de lona, de 151n,00 de com-
primento, em secções de 7in,50, guarnecidas com ferragem
nas extremidades, conforme amostra na lama, uma.

Aço ao carbono, typo 1 (doce).
Em vergalhões redondos, com e comprimento minium

de 6m,10:
Item 6, 200 kilos de 118", kilo.
Item 7, 2.000 kiloe de 114", kilo.
Item 8, 12.000 kilos de 112", kilo.
Item 9, 4.000 kilos de 318", kilo.
liem 10, 30.000 kilos de 314", kilo.
Item 11, 12.000 kilos de 718", kilo.
Em cantoneira L, de lados ignaes:

\Item 12, 6.000 kilos de 2" x 2" x 5 16", kilo.
Item 13, 3.000 kilos de 2 114" x 2 1 4" x 1.4", kilo..
Item 14, 3.000 kilos do 2 114" x 2 1 4" x 318", kilo.
Item 15, 3.000 kilos de 2 112" 2 x 112" x 318", kilo.
Item 16, 3.000 kilos de 2 1(2" x 2 112" x 7(16", kilo.
Item 17, 9.000 kilos de 3" x 3" x 5116", kilo.
Item 18, 3.000 kilos de 3 112" x 3 112" x 5116", kilo.
Itero 19, 26.000 kilos de 5" x 5" x 518", kilo.
Em T:
Item 20, 10.000 kilos de 1 118" a 1 1(8" x 3116" kilo.
Em barras rectangulares, com o comprimento de 6m,i0t,
Item 21, 700 kilos do 2" x 3(16", kilo.
Item 22, 10.000 kilos de 2 318" x 3116", kilo.
Item 23, 2.000 kilos de 2" x 318", kilo.
Item 24, 2.300 kilos de 2 314" x 7116", kilo.
Item 25, 6.600 kilos de 7" x 318", kilo.

•
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Em chapa de 6m,10:
Item 26, 21.000 kilos de 20" x 112" kilo.	 •
Item 27, 5.0110 kilos de cobre em Chapas da 112" x 6' x

12', kilo.
Item 28, 48 brochas; de cabello, typo francesa A. P.,

n. 12, uma.
Item 29, 350 kilos de cabo de linho alcatroado de 1 1)8",

kilo.
Item 30, 20.000 kilos de carvão de toda, kilo.
Item 31, 100 kilos de corda de linho e enfitam°, de 3)4",

kilo.
Item 32, 21 escovas 'de aço para limpar limas, uma.
Item 33. 500 kilos de rebite de ferro, cabeça boleada, de

2 112" x 1)2", kilo.
Pontas do Pariz, com cabeça.
Item 34, 200 kilos de 10 x 10, kilo.
Item 35, 200 kitos de 17 x 21, kilo.
Item 36, 200 kilos de 18 x 18, kilo.
liem 37, 500 kilos de IR x 21, kilo.
Item 38. 700 kilos de 18 x 30, kilo.
Iteni 39. 200 kilns de 19 x 36, kilo.
Item 10, 21 pinceis redondo, de cabello, n. 21, um.
Parafuso de ferro, cabeça redonda, com porca sexta-

vada:
nein 41, 100 kilns de 1 112" x 7116", kilo.
Item 42, .100 kilus de 2" x 112", kilo.
Item .13, 200 kilos de 2" x 311", kilo.
Item 44, 250 kilos de 2 114" x 311", kilo..
Item 45, 250 kilns de 2 1)2" x 311", kilo.
Item 46, 500 kilns de 3" x 311", kilo.
Item 47, 1.000 metros de laboa de pinho do Paraná, de

1' classe, com o comprimento de 0,30 x 0m,025, metro.
Item 48, 30 milheiros de telha de barro, plana formato

francez, milehiro.
Item 49, 100 milheiros de tijolos de alvenaria, milheiro.
Item 50. 100 metros quadrados de ladrilho ceramied.

branco, liso de 0,15 x 0,15, metro quadrado.
Item 51, 852.000 kilos de cimento nacional em saecos

12.500, sendo estes de aceurdo com a amostra na IAMA, en-
tregu es na estação do Norte ou Maritima, kilo.

Item 52, 8.600 Irados Greaves ou Balfour, com anel e
rosca polidos, de WS", um.

Picaretas ca l çadas , de aço de 6 1)2 libras:
Item 53, 1.700 de socca. uma.
Itein 51, 500 de cavar, uma.
Item 55, 1.000 enxadas calçadas de aço, de 4 libras, uma.
Item n. 56, 1.000 pás de bico, reforçadas, Balfour ou

equivalente, com cabo, uma.
Inspeetoria Administrativa de Materiacs. 25 de Julho de

1935. - Antonio Felix de Bulhões, inspector.

tstrada de Ferro Central do Brasil

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA N. 63

De ordem da Directoria. faço publico que. ás 14 horas do
dia 6 de agosto de 1935, na Inspectoria Admin , strativa de Ma-
temes desta Estrada. serão recebidas propostas para forne-
cimento dos artigos abaixo discriminados, cujo pagamento
será effectuado, á vista das contas devidamente processadas.
na Inseectoria do Thesouro, mediante as seguintes condições:

I - As propostas deverão ser apresentadas em tres vias,
nas fórmulas já adoptadas, modelos "Detalhe e Resumo", no
dia e :,ora acima citados, datadas, assign,:das, com indicação
do endereço, sem rasuras, emendas ou entrelinhas. devendo a
primeira via vir sanada com estampilha federal de mil reis
(11000) por folha e mais o sello de Educação e Saude (1200).

- Serão entregues em envolucros fechados e lacrados,
com a declaração, por N .B. do nome do proponente e numero
da concurrencia, envolucros que serão acompanhados, em se-
parado, de todos os documentos que possam p: •ovar a idonei-
dade do proponente, entro elles o recibo de quitação da ultima
collecta de todos os impostos a que estiver su. eito e certidà.,
da Junta Commercial, com a declaração de estar a sua firma
ou contracto alli registrado, ou do certificado do registro pre-
viamente feito nesta Inspectoriz.

As sociedades anonymas e as companhias naciunaes ou
estrangeiras provarão sua existencia legal de conformidade
com a lei.

III - No acto da entrega das rropostas, o concurrente
deverá annexar o recibo da caução animal de 10:0001000 feita
na Inspectoria do Thesouro desta Estrada, em dinheiro ou no

seu equivalente em titulos da divida federal, para garantia da
suas propostas durante o corrente exercido.

Os concorrentes que não tiverem a caução annual para
garantia da proposta acima referida, poderão fazer, para cada
coneurrencia, na properção de 10 % sobre o valor do material
que se propõem fornecer (minima de 2001000), sendo que
nesse caso as suas propostas deverão ser calculadas e som-
madas, afim de facilitar a fiscalização.

IV - Os envolucros serão abertos diante de todos os con-
correntes presentes ao acto, devendo cada um rubricar, folha
a folha, as propostas de todos os outros, em presença do pre-
sidente que, por sua vez, as authenticará com a sua rubrica.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão
admittidas quaesquer rectificações que possam influir no re-
sultado respectivo.

V - Versará a concurrencia semente para o preço em
réis, papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso,
para as unidades estabelecidas nos artigos pedidos,

Vi - Não serão tomadon em consideração os preços que
não satisfizerem á exigenoia acima, os que não se referirem
rigorosamente ás unidac:es e especificações da clausula XVI
deste edital, nem os apresentados em detalhe para os artigos
de preço médio.

VII - As propostas não poderão oonter Bilião uma fór-
mula de comp leta submissão a todas as clausulas deste editai
e do preço, conforme ficou antes estabelecido.

VIII - Não serão tomadas em consideração quaesquer
offer tas de vantagens não previstas neste edital, nem as pro-
posta: que contiverem apenas o offereeimento de uma redu-
cção sobre a mais barata.

IX - Fica reservado á Estrada o direito de aceeitar
parte de uma proposta e parte de outra ou outras, conforme
a differença para menos nos preços dos varios artigos a se-
rem fornecidos, de não acceitar nephuma das propostas apre-
sentadas ou annullar a conourrenc l a, caso assim convenha aos
• interesses.

- Todos os artigos relacionados neste edital, que
constarem do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser for-
necidos com observancia das exigencias do mesmo Caderno.

Xi - Caberá a preferencia para o fornecimento ao autor
da proposta mais barata, por minima que seja a differença
sutee ella e qualquer outra, bem como ao producto de indus-

ia nacional, em igualdade de preço e condições com o es-
trangeiro, satisfeitas as oxigeneis:, do Caderno de Encargos,
quando se tratar de material constante do mesmo Caderno, e,
ainda ao proponente nacional, em igualdade de condições com
o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hypothe-
ees, o fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço
mais vantajoso.

XII - O material deverá ser entregue nos Almoxarifados
desta Inspectoria, na estação Maritima: o existente na praça,
dentro de 30 dias, e o de importação, dentro de 90 dias, con-
tados da data da entrega do pedido.

Em caso de inobservancia dos prazos acima indicados, fi-
cará o fornecedor sujeito ás seguintes penas:

a) mula de 20 % sobre a importanda do material não
entregue, ou si fõr da convenienola da Estrada, poderá ser o
material adquirido de outro fornecedor, correndo a differença
de preço resultante dessa aequisição. por conta do fornecedcr:
faltoso;

b) 89 importancias resultantes de multas ou differencaa
de preços, poderão ser deduzidas dos creditos do fornecedor
na Estrada.

Os preços para os materiaes que não tám similar na pro-
dileção nacional deverão ser dados para importação.

XIII - Para garantia do fornecimento, ficará o propo-
nente preferido obrigado a uma caução de 10 % Das mesmas
condições da acima referida, sobre a importanoin do material
a foroecer. Essa caução será effectuada no prazo de cinco
cias utets. a .:ontar da data do convitss por escrioto. expedido
pela lnspectoria Administrativa de Materiaes. A falta da cau-
ção net.se prazo, sujeitará o fornecedor á perda da C81140 de
que trata a clausula III.

XIV - Pelo não cumprimento do fornecimento, ficará o
fornecedor sujeito a uma multa que, a juizo da Administração
da Esu . aea, poderá allingir até o valor dá caução de que trata
a clausula XIII, podendo ainda a Administração impedir o 801.1

ti
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asnparecirnento, dusante um anno, aos futuros fornecimen-
tos, e, na reincidensia, cassar-lhe definitivamente a idonei-
nade.

XV — A Estrada reserva-se o direito de annullar esta
concurrencia, caso assim convenha aos seus interessea, inde-
pendente de interpeliação judicial ou extra-judicial.

XVI — Relação dos materiais; a que se refere este edital:

li ena
Dormentes de madeira de lei, l' classe:.
Para Ballo Horizonte:
Item 1, 12.000 para bitola de fm,60 (2m,85 x 0m,20 x

w Um,14), um.
Para Santa Barbara:
Item 2, 40.000 para bitola de im,00 (1m,85 x 0m,20 x

- 0m, 14), um. •

Item 3, 400 postes de madeira sã, sensivelmente rectos,
roliços, um dos topos em bisel e outro em ponta, diametro
uninimo de 0m,15, para linhas telegraphicas, com o compri-
mento de 7 metros, um.

Os materiaes acima poderão ser entregues em qualquer
das seguintes zonas; sendo que para julgamento das propos-
tas serão computadas as despesas de transporte até o local
da applicação:

Primeira zona:
Engenho de Dentro e Entre Rios. Maritima a Entre Rios

Ramal do Mangaratiba. bitola de 1m,60; Alfredo Maia a
Porto Novo, bitola de Im,00.

Segunda zona:
Ballo Horizonte e Sete Lagoas; Larayette a Pirapora,

Montes Claros, Diamantina, Ponte Nova e Santa Barbara.
Terceira zona:
Norte.
jaispectoria Administrativa de Materiaea, 26 de julho de

1935. — Antonio Feliz de Bulhões, inspector,

Estrada de Ferro Central do Brasil

LNSPECTORIA COMMERCIAL

CONCURRENCIA PUBLICA PARA A CONGESSÃo
DA ExCLUSIVIDADE PARA A EXPLORAÇÃO
Dos sERviços DE ANNUNCIos NAS DispEN-
DENCIAS DA ESTRADA DE FERR0 CENTRAL
Do BRASIL

De ordem da Directoria e de ac,cordo
com a determinação do Sr. ministro da
Viação e Obras Publicas, transmittida
pelo officio n. 1.43, de 1 de abril de
1935, e nos termos do decreto n. 20.448,
de 25 de setembro de 1931, faço publico
que ás 13 horas do dia 15 do agosto do
corrente armo, na Inspectoria Goinnier-
ciai da I' Divisão desta Estrada, á praça
Christian° Ottoni, sob a presidencia do
respectivo inspector, ou, no impedimento
deste, do seu substituto legal, serão re-
cebidas propostas para as concessões dos
serviços relativos á exploração de an-
fluamos nas dependenciaa e nos carros
desta Estrada, mediania as seguintes
condições, devidamente approvadaa pelo
Ministerio da Viação:

Primeira — As propostas deverão ser
apresentadas em tres vias, no dia e hora
acima indicados, datadas e assignadas,
com a indicação do endereço, sem razu-
ras, entrelinhas ou emendas, devendo a
primeira via de cada proposta ser sal-
tada com estampilha federal de 1$000
Dor folha (mil reis) e mais um salto de
Educação, e serão entregues num envo-
lucro fechado e lacrado, com a decla-
ração, por fóra, do nome do proponente
e do assumpto.

Além do envolucro contendo a propos-
ta, o proponente deverá apresentar do-
cumentos comprobatorios de pagamento
e quitação de todos so impostos a que
estiver sujeito, e, tratando-se de firma
ou empresa commercial, tanibem certi-
dão do registro da firma ou contracto
social na Junta Commercial, bom como,
ai fôr sociedade anonyma ou companhia,
a prova do sua 'ninanda legal na forma
da legislação em vigor.

Será tombem exigida a certidão de
que trata o § t • do art. 33, do decreto
n. 20.291, de 12 de agosto de 1931, pu-
blicado no "Diario Official" do dia 25
do mesmo mez.

A idoneidade dos proponentes será
previamente examinada e julgada pela
Directoria da Estrada, no prazo de oito
dias, á vista dos documentos apresen-
tados.

Segunda — Realizado o julgamento
da idoneidade dos proponentes, serão em
aia e hora previamente marcados, aber-
tas as propostas na prasença dos inte-
ressados, propostas essas que serão ru-
bricadas pelos proponeates e pelo pre-
sidente da concurrencia, que, em segui-
da, as encaminhará juntamente com a
cópia da acta que houver sido lavrada,
á Directoria, que procederá ao necessa-
rio exame, acceitando a do concorrente
que houver offerecido maiores vantagens
á Estrada. Não serão abertas as pro-
postas dos concurrentes que não houve-
rem sido julgados idonsios nos termos da
condição anterior, sendo-lhes devolvidas
as mesmas propostas e, mediante reque-
rimento, a caução exigida na condição
quarta.

Terceira — O proponente deverá de-
clarar, explicitamente, em sua proposta,
que se obriga:

a) a assumir inteira responsabilidade
de todas as despesas referentes ou decor-
rentes do contracto;

b) a pagar todos os impostos federaes,
estaduaes e municipaes, que incidirem
sobre os serviços relativos ao contracto;

c) a obedecer a todos os regulamen-
tos, instrucções e ordens de serviço da
Estrada, quando estiverem no recinto
da mesma, devendo acatar as determi-
nações emanadas das autoridades;

d) que acceita e elege a cidade do Rio
de Janeiro para seu domicilio, para to-
dos os atreitos de direito.

Quarta — No acto da entrega da pro-
posta e para garantia da assiguatura do
contracto, os concurrentes deverão ex-
hibir o recibo da caução provisoria
de dez contos de reis (10:000$), feita
na Inspectoria do Thesouro da Estrada,
até a ante-vespera da realização da con-
currencia, em dinheiro ou títulos da di-
vida publica, contados pelo seu valor
nominal e para cujo recolhimento a Ins-
pectoria Commercial facilitará os meios
necessarios.

Essa caução reverterá para os cofres
da Estrada si o proponente preferido re-
cusar-se a assignar o contracto, dentro
do prazo de oito dias, contados da data
do convite que lhe houver sido feito,
nesse sentido.

Quinta — Para garantia da fiel exe-
cução do contracto resultante desta coa-
currencia, o contractante caucionará a
quantia de cem contos de reis (100:000$)
em dinheiro ou titulo& da divida pu-
blica federal. Si a caução fôr em dl-

nheiro, deverá ser feito na Caixa Eco.
nomica, na conformidade do art. I*,
letra b, do decreto n. 19.987, de 13 de
maio de 1931 e si em titulos, na Inspe-
ctoria do Thesouro da Estrada.

Sexta — A presente concurrencia ver-
sará sobre a maior percentagem offere-
cida á Estrada de Ferro Central do
Brasil, á vista do valor dos eontraotos
que o concessionario houvar da firmar
com os annunciantes e sobre a renda
minima annual que o propoutsnte devera
dar á mesma Estrada, sendo de observar
que nenhuma proposta poderá ser tomada
em consideração si o seu signatario of-
ferecer a renda minima annual inferior
a 200:000$ (duzentos contos de réis).

Selim — O contracto será dado pelo
prazo de dois irmos, tendo em vista o
decreto n. 20.446, de 25 de setembro
de 1931, e, findo esse prazo, será convo-
cada nova concurrencia, garantindo-se
ao contractante, preferencia, no caso de
igualdade de condições.

Oitava — O material applicado no ap-
parelhamento dos locaes destinados á
affixação dos annunclos passará a per-
tencer á Estrada, sem que caiba ao con-
tractante direito de reclamação de qual-
quer especie:

a) si o contracte fór cassado por in-
fracção de qualquer clausula contra-
ctual;

b) si o contracto houver sido proroga-
do por mais outro periodo biennal e
quando este haja terminado.

Nona — O contractante organizará a
tabella official de preços para a affl-
xação dos differentes annuncios, e clas-
sificará, tendo em vista o interesse da
publicidade, os locaes quis comportarem
annuncios, dando disso sciencia á ad-
ministração da Estrada, a cuja approva-
ção será sujeita a tabella de preços.

A affixação dos annuncios será per-
mittida em paineis, á margem das linhas.
nas paredes e muros das estações, em
quadros, nas plataformas das estações e
na parte Interna dos carros de passa-
geiros, observadas as condições de or-
dem technica e da esthetica, ajuizadas
pela administração da Estrada, ficando
os respectivos typos sujeitos á approva-
cão da mesma administração.

Decima — De cada contracto de &e-
nuncio o contractante entregará uma
cópia exacta á Inspectoria Commercial
da Estrada e outra á Inspectoria da
Despesa, para o atreito da neoanaria
fiscalização.
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Decima primeira — Nas relações entre
o eontractante e os anunciantes, a Es-
trada não terá qualquer interferencia
nem responsabilidade, fiscalizando, ape-
nas, os contractos, fl bem dos sons in-
teresses.

Decima segunda — Na fdrrna da letra
a da condição terceira, correrão por
conta do contractante, todas as despegai
decorrentes da installação, conservação
e retirada dos annuncios, sendo de no-
tar que os annuncios luminosos ou de
movimento, a6 poderão ser installados
depois da acquiescencia e das condições
estabelecidas pelo departamento da Es-
trada a que estiver stitsordinado o ser-
viço de electricidade e ¡iluminação.

Decima terceira — A Estrada se re.
serva a faculdade de mandar affixar,
pelo contractante, gratuitamente, os an-
nuncios que se relacionarem com os
serviços publicas dos governos federal
ou estaduaes.

Decima quarta — Pelas infra:Ma
oontractuaes o contractaate estará su-
jeito ás seguintes multas: de 100$ na
primeira infracção; de 200$ na segunda
e de 500$ para cada urna das demais
infracções, podendo, entretanto, a Dire-
ctoria da Estrada, a seu juizo, cassar
immediatainente o contracto, depois da
applicação da terceira penalidade, sern
que caiba ao coutractanto o !lindas de
reclamação. As multas deverão ser pa-
gas dentro do prazo improrogavel de
oito dias uteis, contados da data da no-
tificação, sob pena de ser o contralto
cassado.

Decinta quinta — O pagamento da
contribuição minima prevista na con-
dição 6° deverá ser feito em doze pres-
tações mensaes, minimas, de 16:600865
cada uma, sendo que se a percentagem
devida por rada um dos contractos que
o cotar:leiaute firmar com os annuncian-
tes, que deserá ser recolhida aos cofres
da Estrada até o 10' dia WH após a as-
aig-natura do cada contracto, mediante
guia de recolhimento extrallida lns-
pectoria da Despesa, não atingir aguei-
la quantia, dmera a mesma ser coberta
pelo contractante.

Decima sexta — ificando-se, Po-
rém, nos meses seguintes, uma arreca-
dação de percentagem superior á quota
minima mensal, estabelecida na clausula
anterior, deverão as iraportancias pagas
para aquelle complementa ser deduzidas
do excesso da quota ['Ultima mensal que
se verificar.

Decima setima — Os documentos re-
lativos á idoneidade los proponontes de-
verão ser com o respec • ivo processo de
concurrencia encamaihados á Directo-
ria, que os examinará dentro do prazo de
oito dias, estabelecido na condição pri-
meira, ficando os envolocros correspon-
dentes ás propostas apresentadas, sob a
guarda e exctuaisa responsabilidade do
presidente da concurrencia, na lnspe-
ateria Commercial, atai o dia da aber-
tura dos mesmos.

Decima oitava — As concessões de
annuncios já feitas pela administração
da Estrada, mesmo em •aracter preca-
rio, não mais serão renovadas, a contar
da data em que entrar em vigor o coa-
Cacto de que cogita o presente edital.

Decima nona — A Directoria da Estra-
da reserva-se o direito de, a seu ex-
clusivo criterio, annullar a presente

concurrencia, caso essa providencia con-
venha aos interesses da via-ferroa, sem
que assista aos proponentes direito á re-
clamação de qualquer osPecie.

Vigesima — O contracto que houver
de ser firmado era virtude da presente
concorrem:sia, sé entrará em vigor de-
pois de registrado no Tribunal de Con-
tas, sendo que o pravo será computado
da data em que koantractante fôr con-
vidado a fazer o deposito a que se refere
a clausula 5', não se responsabillsando
o Governo por indemnização alguma, si
aquelle Instituto denegar registro ao
mesmo contracto.

Rio de Janeiro, de junho de 1935:
— Bittencourt de S4 inspector com-
marcial.

Estrada de Ferro Central do Brasil

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA N . 60

(Primeira corrigenda)

De ordem da directoria faço publico
que no edital da concurrencia adminis-
trativa n. 60, publicado na "Diario Of-
fida!" dos dias 26, 27 e 29 do corrente,
e convocada para o dia 9 de agosto,
deve ser observada a seguinte corrigen-
da:

Onde está:
Item 1 — 2 escalas de aço inoxyda-

vai, até em gnáu, 1 m/m e 1/16", uma.
Leia-se 1 — 2 escalas de aço inoxyda-

vel, até cm. grad. i ra/m e 1/18", uma.
Inspectoria Administrativa de Mate-

risas, 31 de julho de 1935, — Antonio
Pal.( de Bulhões, inspector.

111.1•n•

Directoria Regional dos Correios
e Telegraphos do District°

Federal

Valores cabidos em refugo definitivo
no primeiro trimastre de 1935:

N'er editaes rablicados, na integra, na
pagina 14.646, do "Mario Official" de
4 de julho.

lnspectoria Federai de Obras contra
as Seccas

Em cumprimento da portaria, do Sr.
inspector federal de Obras contra as Sec-
cas, n. 79, de 12 de dezembro ultimo,
combinada com a de n. 8, de ii de mar-
ço deste afino, torno publico, para conhe-
cimento dos interessados, que a Com-
missão de Promoções desta lnspectoria,
em Fortaleza, Estado do Ceará, acaba do
propor 03 seguintes nomes para preen-
chimento de vagas existentes no quadro
do pessoal da referida repartição. Para
l• escripturario, por antiguidade, o 2'
effectivo, Francisco Guimarães ,Ferrei-
ra, com 21 annos. 9 metes e 23 dias de
antiguidade de classe; para 2° escriptu-
rario, por antiguidade, o 3s, em comanis-
sao, Alfredo Vicente de Souza, com 3
a.nnos, 11 metes e 21 dias de antiguidade
de classe e pans 3e, por merecimento, o

escripturario, em comruissão, Arthur
Albuquerque.

De a000rdo com a portaria acima allu-
cHda, os interessados que se julgarem
prejudicados com essas indicações, deve-
rão, dentro do prazo de 10 dias, a contar
da data da primeira publicação deste edi-
tal, encaminhar, devidamente instruidas,
ao Sr. inspector, por intermedio das au-
toridades competentes, as reclamações
que, relativamente a dias, tenham de fa-
zer-lhe.

Secção Ganira! da Inspectoria Federal
de Obras contra as Seccas, no Rio de
Janeiro, em 29 de julho de 1935. —
Figueira, secretario da Inspectoria.

illINISTERIO DA GUERRA

Serviço Radio do Exercito

CONSELSJ DE .ADMINISTRAÇÃO

ZDITAL DZ CoNOURREINCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. capitão presidente do
Conselho de Administração do Serviço
Radio do Exerctio, faço publico a quem
intérassar que, em virtude do que dispõe
o art. 746 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Publica, o encerramento da
inscripção para o fornecimento dos arti-
gos constantes do edital publicado no
"Diario Official" n. 184, de 19 do cor-
rente, e paginas 15.710, 15.711 e 15.712,
realizar-se-á ás 11 horas do dia 3 de
agosto de 1935 e não como foi publicado.

Para outros eaclarecimentes, os inte-
ras.sados deverão compareoer, das 12 as
16 horas de todos os dias utaia, excepto
aos sabbados, á séde do Serviço Radio do
Exercito, no Quartel General do Exer-
cito, — Adriano de Andrade Silveira, 2°
tenente, secretario do C. A.

.•n••n

Fabrica de Material contra Gazes
oosezialo os ADALINISTMOÃO

Chamo a attenção dos Interessados
para os editaes de concorrencia adrnini5-
trativa, publicados no "Diario Official"
de 19 e 25 do corrente, ás page. 15.712
e 18.239, respectivamente. — Basileude Araujo Soares, capitão secretario do
C. A.

•n•••n•

Segundo Regimento de Artilharia
Montada

Chama-se a attencão dos interessados
para o edital de concurrencia, publicado
na integra, no Diario Officio!, á pagina
16.802 e seguinte.

Departamento Medico de Aviação

Chama-se a attenção dos interessada
para o edital de coneurrencia, publicadt
ás paginas 16.015 e seguintes, do "Dana(
Official" de 23 do corrente.

Deposito Central de Aviação

Chama-se a attenção dos interessados
para o edital de concurrencia, publicado
na integra, á pagina t6.8i5, do Diaria
Official de 31 de julho.
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Escola de Ming° Matar

De ordem do Sr. tenente-coronel commandante desta es-
cola, e presidente de seu Conselho Administrativo, e de accórdo
com o aviso ministerial n. 49, de 3/VII/1935, faço publico que
se acha aberta a concurrencia administrativa para forneci-
mento de material durante o 2° semestre do corrente anno,
para o que se observará o seguinte:

I — Os interessados deverão apresentar os requerimentos
de inscripção dirigidos ao Sr. presidente do Conselho Admi-
nistrativo, declarando sujeitarem-se a todas as exigencia.s do
presente edital e do Regulamento Geral de Contabilidade Pu-
blica e ai:Mexendo os seguintes documentos:

a) quitação de imposto de industrias e profissões,
6) quitação de imposto sobre a renda relativo ao anno

de 1931, ou certidão negativa;
c) quitação de imposto federal e municipal relativo ao

ultimo trimestre;
d) licença da Prefeitura;
e) certidão do Ministerio do Trabalho de que a firms

dispõe de 2/3 de empregados brasileiros;
I) original do contracto social ou certidão passada pela

Junta Commercial;
g) Diario Official com o decreto que autoriza funccionar

no Brasil (firmas estrangeiras).
II — Não são acceitas publicas fórmas (aviso n. 771. de

5sV/1921).
III — As propostas devem ser organizadas em folhas de

33 x 22, em 3 vias, e os artigos na mesma ordem em oue
se acham nas relações existentes no almoxarifado da escola,
com os preços em algarismos e por extenso, sern razuras,
emendas ou entrelinhas, observadas ainda as disposições (ta
lei do sello.

IV — O pedido de inscripção e apresentação da proposta
podem ser feitos no mesmo dia, devendo os interessados cau-
sionar na Caixa Esonoiniea do Rio de Janeiro, as seguintes
importancias:

Ferragens, limpeza,	 etc 	 5:0003000
Electricidade e Radio 	 5:0003000
Expediente e	 desenho 	 5:000E000
Material de construcção 	 2:0003000
Combustivel	 e	 lubrificante 	 1:0003000

V — As propostas deverão dar entrada na secretaria da
3' Divisão do Estado Maior até ás 10 horas do dia 17/VI(I/
1935.

VI	 Os artigos a fornecer deverão ser de 1' qualidade
e de accórdo com a classificação dada, modelosi ou amostras
e xistentes no aimoxarifado.

VII — Os pedidos de material deverão ser attentlidos
no prazo de 3 dias, a contar da data do recebimento da folha
de empenho, salvo no caso de confecção Prn que esse prazo
será préviamente combinado.

VIII — Por infracção das clausulas VI e VII, o Conselho
sJininistrativo lançai á mão da caução devendo a respectiva
iiiiportancia ser reposta dentro de 8 dias, sob pena de can-
s ellomento de in.scripção.

IX — Os artigos rejeitados deverão ser substituidos dentro
ile l8 horas e ficarão á disposição por 3 dias; findos os quaes
- erão transportados por conta do fornecedor.

X — Os preços propostos vigorarão por 4 meles, da data
da abertura das propostas; esse prazo será prorogado por
egual tempo até a terminação do exercicio, si 15 dias antes
de terminar, o proponente não requerer alteração de preço ao
sr. presidente do Conselho Administrativo.

XI — Fica reservado ao Conselho Administrativo o di-
: . eito de annullar a concurrencia, si for obrigado por força
das circumstancias bem como deixar de levar em consideração

preços que excederem de 10 % dos preços correntes da
Kaça.

XII — Nos ca.sos previstos nas clausulas VIII, X e XI o
ti,r1lin Administrativo abrirá nova concurrencia para os
igu- attingidos.

XI II — O fornecedor poderá allegar motivos de força
unior nus eiu_OS de incendio. izrévc, furto ou roubo, fallenoia,

perturbação de ordem publica, guerra ou calamidade publica,
devidamente comprovados.

XIV — Fica reservado ao Conselho Administrativo o di-
reito de annullar qualquer empenho, quando convier aos in-
teresses do estabelecimento sem direito a qualquer recla-
mação.

XV — As contas deverão ser apresentadas mensalmente
ao almoxarife em duas vias acompanhadas do respectivo em-
penho para o devido processo.

XVI — Os pagamentos serão feitos em presença do Con-
selho Administrativo em dias préviamente marcados.

XVII — Os casos omissos serão resotvidos em ultima
instancia pelo Conselho Administrativo.

Quartel no Campo dos Affonsos, 30 de julho de 1935. —
Othelo de Azevedo, 1° tenente adm. secretario do C. A.

.nnn••

Primeiro Regimento de Cavallaria Divisionario

r;ONCURRENGIA ADMINISTRATIVA PARA O SEGUNDO SEMESTRIC
DO CORRENTE ANNO

Edital n.

De ordem do Sr. tenente-coronel, presidente do Con-
selho Administrativo deste Regimento, communico aos in-
teressados que, a partir desta data, até ás 10 horas do dia
12 de agosto vindouro, de accórdo com o art. 52 do Codigo
de Contabilidade Publica, resolução do Tribunal de Contas
de 31 de outubro de 1927, e aviso ministerial n. 419, de 31
de junho .de 1935, se acha aberta a inscripção para forne!i-
mento. em eoncurrenria permanente, dos artigos de consu-
mo habitual. neste Regimento, e constitutivos dos seguintk.s
grupos: 'Grupo I) Material de expediente; Grupo II) Fer-
ragens e okftros artigos; Grupo III) Apparelhos de illumina-
cão; Grupo IV) Conservação de arreios; Grupo V) Ferragem
dos anirnaes; Grupo VI) Roupa de cama; Grupo VII) Con-
servação de roupa de canta, moveis e utensilios; Gru-
po VIII) Limpeza e conservação de material bellico; Gru-
po IX) Serviço de Aprovisionamento; Grupo X) Artigos de
rancho; Grupo XI) Medicamentos para animaes.Os interessa-
dos encontrarão no Ahnoxarifado deste Regimento a relação
dos artigos correspondentes aos diversos grupos, as quaes
lhes serão franqueados diariamente nos dias uteis.

Instrucções

— A inscripção deverá ser requerida ao presidente do
Conselho, em documento devidamente estampilhado e in-
struido, da seguinte fOrina: a) informação °Melai de haver
a firma cumprido seus ror' tproni ist, os no armo findo, com re-
lação a fornecimentus, pro n a esta indispensavel aos actuo
fornecedores do Regimento; ti; quitação dos impostos fede-
raes e municipaes referentes ao primeiro semestre; c) re:i-
do imposto sobre a renda do exercido de 1933; d) contrasto
social e respectivo registro na Junta Commercial; e) certi-
dão negativa do imposto de industrio e profissão fornesida
pela Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional:
I) certidão do Ministerio do Trabalho. referente ao cumpri-
mento da lei de 2/3 de empregados brasileiros. Não será
acceito nenhum documento em publica-fórnia.

II — As propostas serão organizadas em folhas de pá-
PCI ou facturas de 0,22 x 0,33. em tres vias, sem resuras,
emendas, entrelinhas ou qualquer alteração que possa ssta-
belecer duvidas, mencionando os preços por extenso e em
algarismos, obedecendo á classificação rigorosa das relaçõe.,
A ultima folha da primeira via será as.signada e sellada. dP
accórdo com a lei do sello e as outras somente datadas e
.aesignadas.

III — Os proponentes, no acto da entrega do requeri-
mento de inscripção, deverão apresentar o recibo de ter cau-
cionado na Caixa Economica do Rio de Janeiro a importando
de 1:000000, para garantia do respectivo fornecimento.

IV — As propostas serão apresentadas em enveloppes
lacrados e serão abertas pelo presidente do C. A., em pre-
sença dos interessados, ás 9 horas do dia 15 de agosto vin-
douro.

V — Todos os artigos de fornecimento serão de primei-
ra qualidade e ficarão sujeitos a exame de qualidade e veri-

•	 1
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fitação de quantidade, cori .endo por conta do fornecedor
detpesas de transportei no caso de rejeição.

VI — Os artifros rejeitados serão substituidos, dentro
do prazo razoavel, eriterio da Administração, eia cases
normaes, e, tmmediatamente, cru situações especiaes tarn-
bem a criterio da Administração, e, quando assim não acon-
tecer, serão adquiridos na praça por conta do fornecedor ., o
qual responderá pelo excesso verificado no preço de acqui-
sição e despesas de transporte.

VII — Não serão tomadas em consideração quaesquer of-

.1gosto de 193r)	 16913

tertas c vantagens não previstas neste edital, nem as pro-
postas que contiverem apenas o offerecirnento de uma re-
ducção sobre a proposta mais barata, e bem assim as que
não obedecerem a nomenclatura das relações do Alinosall-
fado.

VIII — O prazo para entrega dos artigos será explicita-
mente declarado no respectivo pedido.

Quartel, em S. Christovão, 31 de julho de 1935. —
Joaquim Guilherme Casar da Silva, capitão-secretario
do C. A.

Quarto Grupo de Artilharia
de Dorso

Chama-se a attenção dos interessados
aara o edital de coneurrencia, publicado
na integra, no Diario Official de 31 de
julho, á pagina 16.717.

Terceiro Regimento de Infantarin

Chama-se a attenção dos interessados
para o edital de coneurrencia, publicado
na integra, no Diorio Officio/ de 31 da
julho, á pagina 16.816.

Primeira Formação Senhoria
Regional

Chama-se a attencão dos interessados
para o edital coneurrencia, publicado
na integra, no Diario Officio! de 30 de
julho. á pagina 16.712 e seguizite.

Directoria do Remontt

CONCUTUIEN CIA AD IN 03TBATIVA

Chaina-ee a attençâo dos Interessados
para a con.currencia publicada no "piado
Official" a. 164, de 19 de julho, relativa
ao fornecimento a esta Directoria, du-
rante o segundo semestre do corrente
atino, de material de expediente, limpeza,
'orragem, utensilios de cavallarrça, ele-
tricidade, ferramenas agricolas, mate-

sial de construcção, moveis, correaria,
combustivel, lubrificantes e outros arti-
gos de consumo habitual. A respectiva
inscripção termina a 5 de agosto prosimo
..indouro, ás dezeseis horas.

Capital Federal, 17 de julho de 1933.
— Fernando da Silveira e Sitira Junior,
capitão assistente, secretario do C. A.

Directoria de Fundos do Exercito

Adia-se aberta nesta directoria in-
scripção para os negociantes que se pro-
ponham vender artigos de consumo ha-
bitual nos lermos dos arts. 757 o 758, do
Regulamento Geral de Contabilidade Pu-
blica ((rupo I — Material de expediente
— Grupo II — Material do limpeza).

Serão dadas nesta repartição, aos in-
teressados, as indicações necessarias á
apresentação das propostas.

Exige-se caução no valor de 5001000.
As inscripçóes serão acceitas até o

dia 3 e as propostas até o dia 8, tudo do
proxirno mel.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1935. —
Frederico Duarte de Oliveira. cap. hon.,
secretario do C. A.

Deposito Central de Material Vete-
riflado do Exercito

lista directoria, chama a attenção dos
interessados, para a concurrencia publi-
cada no "Diario Official" de 18 do cor-
rente mez, ás paginas 15.615, 15.616,
15.617, 15.618, 15,619, 15.620 e 15.621.

Declara-se que, o prazo marcado no
item II, da referida concurrencia,
prorogado até o dia 5 de agosto p. vin-
douro. — Gowydo Travessos da Veiga
Cabral, major-voterinario-director.

Deposito Central de Material
de Transmissões

AVISO

Aviso aos interessados que o edital da
concurrencia administrativa n. 1, deste
Deposito, está publicado a fls. 15.717 do
"Diario Official" de 19 de julho de 1935.
— Marcelo Duarte /Mo, 2° tenente se-
cretario do C/A.

Campo de Instrueção de Gerieinó

cossano os onIkrrNteTesçÁo

Chamo a attençáo dos interessados
para o edital de coneurrencia adminis-
trativa para forne,cimento de diversos
artigos a este Estabelecimento, publica-
do no Diario Officiai de 31 do corrente
inez, pagina n, 16.800.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1935.
Olympio de Carvalho BorgeT, secre-

tario do Conselho de Administração.

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-
GOCIOS INTERIORES

Imprensa Nacional

Obama-se a attenção dos interessados
para o edital de concurso para suplen-
te de conferente da revisão dos joruaes,
publicado no Mario Officio/ do 19 de
julho corrente, á pagina 15.721.

Imprensa Nacional, 20 de julho de
1935. -s- J. Leopoldo de Albertaus, se-
cretario.

Escriptorio da Obras

CONCURRENCIA PUBLICA PARA CONSTIMI-

Ç X0 DE UM BANHEIRO NA EdCOLA JOÃO
LUIZ ALVES

Chama-se a attenção dos interessados
para o edital de concurrencia publicado

no Diario Official n. 164, de 22 ic julho
de 11)35 a paga. 15.939 a 15.911.

Escriptorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em 24 de
julho de 1935. — O engenhero cheia,
Luiz Ilildebrando de B. Horta bar6osa.

Escriptorio de Obras

CONGURREN CIA PUBLICA

Para colimação de chapas e cadeados nas
portas das celas da Casa de Correcção
Chama-se a attencão dos interessados

para o edital de concurrencia publicado
no "Diarto Official" n. 172, de 29 de ju-
lho de 1935, a paga. 16.618 e 619..

Escriptorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em 30 de
julho de 1935. — O engenheiro-cbefe,
Luiz Rildebrando de B. Horta Barbosa.

•••nnnn••

Acta de recebimento de propostas, julga-mento dos conourrentes e abertura das
propostas de idoneidade dos comer -
rentes e abertura das propostas; para
os reparos necessarios nas installacties
electricas do Ajuhivo Nacional

Aos trinta dias do mea de julho de mil
novecentos e trinta e cinco, neste &cri-
Diodo de Obras do 1Mlinisterio da Justiça
e Negocias Interiores, reuniu-se a com-
missão composta doa Srs. Dr. Luis 1111-
dobrando de H. Harta Barbosa, sugo..
nheiro-obefe; Carlos Mario Faveret, au-
xiliar de engenheiro, e Luiz José Pereira
das reve.s, escriptunario, para nos ter-
mos do edital de concurrencia publicado
no "Diario Official" n. 160, de 13 de Ju-
lho de 1935, a paga. 15.283 e 15.284, e
aviso no do dia 17 do mesmo ITICE, a pa-
ginas 15.518 e em dias subsequentes,
proceder ao recebimento dos envoluoros
de que trata a calusula r do edital e
abertura dos que contém os documentos
de idoneidade e julgar da validade e su,f-
ficiencia doa mesmos.

Com a presença das firmas Virio Lup-
pi e A.J. Ferreira Leal, representadas,
respectivamente, pelos Srs. Vido Luppi
e A. Lobo Leal, ás 14 horas, foram rece-
bidos os envolucros acima citados, os
quaes se achavam devidamente fechados
e lacrados com os dizeres prescriptos na
alludida. clausula.

Procedeu-se iromediatamente á aber-
tura dos envolucros que contém os do-
cumentos de idoneidade, os quaes foram
lidos em voz alta, tendo sido julgados
idoneas as firmas presentes, pela com-
missão.

De conformidade com a clausula 6 do
edital, tendo sido julgadas idoneas as
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iirinas, o engenheiro-chefe procedeu á
abertura e leitura em voz alta das pro-
po s tas contidas nos dois envolucros.

Foi aberta e lida em primeiro logar,
férn voz alta, a proposta da firma Virão
Luppi, a qual apresentou o preço global
de 9:7428800; em seguida, foi lida em voz
alta a proposta da firma A. J. Ferreira
Leal, a qual offereceu o preço global de
10:7403000.

Estavam as propostas estampilhadas
de accordo com a lei e foram rubricadas
nas suas quatro vias pelo engenheiro-
chefe e pelos concurrentes e serão publi-
cadas na integra no "Diario Official"
juntamente com o quadro comparativo
dos preços apresentados e a presente
acta.

Esrriptorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em 30 da
julho de 1935. — Luir, Hildebraruio de il.
g or t a Barhnça. — Cartas Mano Faveret.
— Luiz Jose Pereira das Neves.

Quadro comparativo dos preços apreaen-
fados na concorrendo publica reali-
zada no dia 30 de julho de 1935 pára
reparos neces,sarins nas installações
rlectricas do Archivo Nacional

Concorrentes — Preços apresentados

Virio Luppi 	
A. J. Ferreira Leal

Escriptorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em 30 de
Julho de 1935. — O engenheiro-chefe,
Luiz. Hildebrando de B. Horta Barbosa.

PROPOSTAS

Virio Luppi, estabelecido á rua Repu-
blica do Perú n. 17, com o commercio
de materiaes e installações electricas,
propõe executar as obras de accordo com
a eoncurrencia publica para os reparos
necessarios nas installações electricas
do edifício do Archivo Nacional, confor-
me edital de concurrencia publicado no
"Diario Official" do dia 13 de julho de
1935, a pags. 15.283 e 15.284, pela im-
portancia de

Preço — 9:7426800 (nove contos sete-
centos e quarenta e dois mil e oitocentos
reis).

Prazo — O prazo para a terminação
dos serviços será de sessenta (60) dias.

Declaramos nos submetter a todas as
exigencias do edital de concurrencia aci-
ma cotado.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1935.—
Virio Loppi.

A. J. Ferreira Leal, negociante bra-
sileiro, matriculado, estabelecido á rua de
S. Pedro n. 242. propõe fornecer os ar-
tigos abaixo discriminados e executar os
serviços de reparos nas installações ele-
etricas do Archivo Nacional. submetten-
do-se ás especificaOes do edital de con-
correndo deste Escriptorio de Obras,
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publicado no "Diario Official" de 13 de
julho corrente, pela importancia de réis
10:7408000 (dez contos setecentos e qua-
renta mil réis).

Prazo de entrega — 80 (sessenta) dias
consecutivos.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1935. —
Por procuração de A. J. Ferreira Leal,
A. Lobo Leal.

Instituto de Identificação

DECLARAÇÃO

Faço publico, para conhecimento dos
interessados, haver perdido o valor pro-
batorio de identidade a carteira n. 18.045
— Registro Civil concedida por este In-
stituto em 27 de fevereiro de 1913, a
José Vieira de Mello.

Instituto de Identificação, Rio, 29 de
julho de 1935. — Claudio de Mendonça,
pelo director.

Instituto de Identificação

De.critoanka

Faço publico, para o conhecimento dos
interessados, haver perdido o valor pro-
batorio de identidade a carteira nume-
ro 3.935-R.C. 11.006, concedida por esta
repartição, em 1912, a Arthur Francisco
Dutra.

Instituto de Identificação, Rio, 29 de
julho de 1935. — Claudio de Mendonça,
pelo director.

Policia do District° Federai

INSPECTORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOToRIBTAN

Resultado doe exames effectuados no
dia 31 do corrente:

Approvados:
Alberto dos Santos, Cesar Augusto Ma-

lães, Francisco Tostes, Antonio Ferrei-
ra, Moacyr Espirito Santo, Maria Ante-
Metia Schara, Rodolpho Vilhena de Mo-
raes, Francisco Altino Corrêa Araujo,
Antonio Machado Rodrigues, Antonio Go-
mes Moreira, Manoel Antonio da Gama,
Laurentino da Silva Pereira e Sylvio de
Sá Freire.

Reprovados, 7.
Rio de Janeiro, em 31 de julho de 1935.

— O inspector, Dr. Et/para Pinto Es-
treita.

Pelo presente edital ficam notifica-
dentro do prazo de 48 hora;, para res-
ponder por infracções do Regulamento
do Transito, os proprietarios ou con-
ductores de vehiculos abaixo diserimi-
andos.

matriculas indistinctas do art. 366
Infractores:
Alvaro Froes Fonseca idem numero

7.767, infracção do art. 248 I..
Oswaldo de G. Dolabella, idem nume-

ro 7.871, infracção do art. 102.

Agosto Te MN

Keroope Carongan, idrn n. 8.042,
Infracção do art. 79.

Antonio P. de Almeida, idsm nume-
ro 8.270, infracção do art. 248 E.

Thiago Guimarães, idem n. 8.585,
infracção do art. 218 L.

Affonso L. Pereira Silva. iriam nu-
mero 8.616, infracção do art. 102.

Felisberto B. Carvalho, id e m nume-
ro 9.067, infracção do art. 243 L.

Studbaker do Brasil S. A., idem nu-
mero 9.075, infracção do art. 248 L.

João Bastos, idem n. 9.249, infra-
cção do art. 248 L.

Diniz Cutlibert, L. Cothons, idem nu-
mero 9.254, infracção do art. 248 E.

Simon Veisrnan, idem n. 9.452, in-
fracção do art. 248 E.

Alberto de Oliveira, idem n. 9.713,
infracção do art. 218 L.

Francisco Gosta Freire. idem nume-
ro 9.716, infracção do art. 81.

Luiz A. Salgado, idem n. 9.913, in-
fracção do art. 248 E.

Alberto da R. M. Gaito, idem nume-
ro 9.930, infracção do art. 248 L.

Brau/io da S. Braga. Idem n. 10.144,
infracção do art. 248 E.

Orlando Forniego. idem n. 10.521,
infracção do art. 248 L.

Clemente da Costa. idem n. 10.756,
infracção do art. 248 L.

Joaquim Gonçalves, idem n. 10.845,
infracção do art. 102.

Fernando José Sant'Anna, idem nu.
mero 8.183, infracção do art. 257.

Eirrnino Nardelli, idem n. 11.249,
infracção do art. 102.

Emiti° G. Alvares, idem n. 11.569,
infracção do art. 192.

João Bastos idem n. 11.603, infra-
cção do art. 248 C.

Annunziato Milizio Santos, Idem nu-
mero 13.072, infracção do art. 248 L.

Antonio A.	 Nunes, idem numero
13.192, infracção do art. 218 L.

Avelino de Oliveira, idem numero
13.318, infracção do art. 248 L.

Alvaro A. C. e silva, outo-passeio
a. 13.565, infl'arrã(1 sIn	 arts. 218 L
é ' 82.

Yolanda P. Marks, idrin n. 13.741,
III racção do art. 2 ís 1,.

Nelson Vasques, idem n. 13.884, in-
fraeção do art. 2 18 I,.

João A. de Oliveira, iden-i n. 13.903,
infracção dos arls. 2í	 L e 143.

Edgard H. Valer.	 tini n, 13.960,
infracção do art. 102.

Franci sco A. Verlatiqueri, (leni nu-
mero 11.126. infracção do art. 248 L.

Oscar NI. Salrin v iro, idem n. 11.325,
infracção do art. 218 E.

Arlindo J. de Souza. Saldos, idem
14.470, infracção do art. 79.

Manoel slonçalves. idem n. 14.077,
infracção do art. 248 E.

Claudio de Souza, idem n. 15.010,
infracção do art. 218 L.

9:7424800
10 :7408000
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Ercely Pashares, 	 n. 5.018, in-
frac .tiu do art. 218 L.

Augusto J. Moreira, idem n. 15.096,
intiaeçau do art. 248 L.

Ureiruo M. Malheiros, id,cn numero
inlracç sao tio art. 1,2..

Joubert D. U. Fontes, idem numero
iniracção do art. 2 .18 L.

lelix M. Almeida, ideio u. 17.234,
inlracção do art. 100.

Alberto Pinclien, idem n. 17.620. in-
fracção do art. 81.

Anielio F. Rodrigues, idem
17.720, infracção do art. 248

Almeida Sr Vieira, idem n.
infracção do art. 218 L.

Pua! N. Lima Rocha, idem numero
17.818, infracção do . art. 79.

Ortavio S. de Vieitas, idem numero
18.006, infracção do art. 79.

Paulo V. Menezes, idem n. 18.023,
infracção do art. 248 L.

Antonio M. Lago, idem n. 18.171,
infracção do art. 102.

José F. Netto, idem n. 18.819, in-
fracção do art. 102.

Stefano Ruzazah, idem n. 2.436, in-
fracção do art. 218 L.

Carlos Pereira, idem n. 18.640, in-
fracção do art. 102.

José Marques Reis, idem n. 21.000,
infracção do art. 102.

NOTA - A falta de pagamento das
mudas importa na apprenensão dos
documentos do vehieulo ou do condu-

,e	 uceordo com o previst3 no ar-
tigo 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1935,
- O inspector, Edgard Pint.) Estreita.

Matriculas indistinclas do art. 366

Infractores:

The R. J. Light and P. ..t C. Ltd., idem
ns. 72, 81, 334 e 401, infracção dos ar-
tigos 248 L, 248 L, 248 C e 248 L, res-
pectivamente.

Gabriel de Oliveiera Cordão, idem nu-
mero 2.220, infracção do art. 248 L.

Manoel E. R. Guimarães, idem nume-
ro 2.358, infracção do art.

Seraphim L. dos Santos, idem nume-
ro .,..5::.9, infracção do art. 82.

Antonio de C. Branco, oleio n. ;S.009
mirai çau du art. 218 L.

Antonio P. Gonçalez, idem a. 3.500.
intracção do art. 102.

Lourival E. Vieira, ideia] n. 3.751, in-
fracção do art. 85.

Lucia Schimit, idem n. 5.055, infra-
eção do art. 248 L.

Manoel P. R. Nascimento, idem nu-
mere° 5.367, infracção d9 art. 102.

Alberto Barbado, ideia n. 5.855, in-
fracção do art. 102.

Attila N. de Castro, idem n. 5.897, in-
fracção do art. 143.

Fausto Faria, idem n. 6.9942, infra-
cção do art. 102.

João F. de Oliveira Franco, idem nu-
mero 7.209, infracção do art. 144.

Aesentino Pereira, idem n. 7.363, in-
fracção do art. 81.

Luiz F. C. Gaycodrer, idem n. 8.648,.
infracção do art. 102.	 •

Mario O da Fonseca, idem n. 8.603,
Infracção do art. 248 L.

William H. Venu, idem n. 9.065, In-
fracção do art. 102.

Domingos M.. Lourenço, idem nume-
ro 9.944, infracção do art. 143..

Water Paiva, idem n. 10.461, infra-
cção do art. 111.

Albano Soares, idem n. 10.736, infra-
cção do art. 248 L.

Paulo Forte Oliveira, idem a. 10.843,
infracção do art. 81.

José da S. Serralheiro, idem numero
11.282, infracção do art. 102.

Alexandre M. Pinheiro, idem numero
11.870, infracção do art. 248 L.

Biase Labanca, idem n. 13.262, in-
fracção do art. 102.

Hans Kist Stadthagen, idem n. 13.769,
infracção dos arte. 248 L e 252.

Alvaro Gomes de Oliveira, idem nu-
meero 779, infracção do art. 248 L.

Christian° Siemssem, idem as. 305
e 488, infracção doa arte. 248 L e 82,
respectivamente.

Martins Jordão	 Comp. Ltd., idem
n. 13, infracção do art. 248 L.

Dionel Vieira Souza, Idem n. 762, in-
fracção do art. 248 L.

José Corra Lopes, idem n. 389, in-
fracção do art. 82.

Luiz Vieira Souto, idem n. 200, infra-
cção do art. 248 L.

Viação Continental Ltd., idem n. 145,
infracção do art. 248 C.

Antonio da Silva, idem n.
f-acção do art. 79.

Nilo José Souza. idem n.
f..acção do art.. 248 L.

Belmiro dos Santos„ idem
infracção do art. 102.

7.560, in-

7.569, ia-

ri. 7.640,

n. 7.644,

	

Pelo presente edital ficam notificados 	 Michel J. lssa, idem n. 3.635, infra-
a comparecer nesta Inspeciona, dentro cção do art. 102.

numero do prazo de 48 horas, para reeponder
L. por infracçõe.s do Regulamento do Tran-
17.815, sito, os proprietarios ou conductores de

vehiculos abaixo discriminados.

.1. Antonio Moreira, omnibus na. 139. 	 Jurandyr Magalhães, idem n. 5.453,
557 e 661, infracção dos arts. 248 L, infracção dos arts. 102 e 257.
248 E e 248 L, respectivamente.

Antonio Balcevicems, idem
The Caloric Comp., idem ri. 21).482, infracção do art.. 248 L.

infracção do art. 218 1..
Gustavo A. M. 1.1117, idein numero

20.613, infracção do art. 218 L.
João B. da Costa Saldanha, idem nu-

mero 20.882. infracção do art. 248 L.
Joaquim Julio Proença, idein nume-	 Armando B. Magalhães. idem numero 	 Agenor Rodrigues, idem n. 14.580, in-

ro 20.910, infracção do art. 248 L.	 1.020, infracção do art. 102.	 fracção do art. 81.

Elmpreza Omnibus de Luxo Ltd., idem	 Octavio Barboza, idem n. 6.446,
ris. 440 e 442, infracção dos arts. 248 L fracção do art. 252.
e 248 C, respectivamente.

Empreza I. Est. Ornnibus de Luxo
Ldt., idem as. 543 e 548, infracção do

João do Valle, idem n. 19.186, infra- art. 248 C.
cção do art. 248 L.

Jorge da C. V. Erven. idem numero
19.360, infracção dos arte. 248 L e 82.

Diogo Moreira, idem n. 19.364, in-
fracção do art. 248 L.

Antonio Barros, idem n. 19.471, in-
fracção do art. 102.

Gari Fisker, idem n, 19.496, infra-
ação do art. 102.

Externato Sto. Ignacio, idem nume-
ro 15.590. infracção do art. 79.

Manoel L. dos Santos, idem numero
19.670, infracção 410 art.. 248 L.

Joaquim L. Figueiredo, idem nume-
ro 19.773, infracção du art. 81.

Alfredo de C. Freire, idem numero
19.783, infracção do art. 218 L.

José Alvaro M. Ferreira. idem nu-
mero 19.893, infracção do art. 102.

Jurandy r M. de Castro. idem nume-
ro 19.983, infracção do art. 102.

Gado.' B. Aragão Bizerra, idem nu-
mero 20.111, infracção do art. 102.

Vasco da	 Solto Maior, idem nu-
mero 20.218, infracção do art. 79.

João B. W. Tinoco Gioia, idem nu-
mero 20.281, infracção do art. 252.

Joaquim F. Sylvestre, id-m numero
20.464, infracção do cri. 86.

Severino P. Fortes, auto-passeio nu-	 Francisco B. da Silva, idem n. 13.813,
o eco 219, infracção do art. 102.	 infracção do art. 252.

Renato T. Soarem, idem n. 282, in- 	 João Alves de Oliveira, idem numero
fiacção do art. 144.	 13.903, infracção do art. 248 L.

Martins Jordão & Comp. Ltd., auto-
carga n. 3.861, infracção do art. 248 L.

Raul M. Rosalis, auto-carga n. 4.842,	 Ernestino Nunes, idem n. 11.193, ia-
infracção do art .. 248 I.	 fracção do art. 248 L.

Argemiro R. dos Santos, idem nume-	 Manoel de Oliveira, ideal n. 11.248,
ro 6.361,, infracção do art. 248 L. 	 infracção do art. 248 L.

Abel de R. Co s ta, idem n. 20.954,	 Helena da G. Brandão, idem n. 1.8p0,
Infracção do art. 2i8 L.	 infracção do art. 248 L.

Manoel M. Teixeira, idem n. 14.631,
infracção do art. 248 L.
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Domingos M. Junior, idem n. 13.838,
infracção do art. 143.

Luiz A. dos Santoe idem n. 15.573, in-
fracção do art. 102.

Larnberto Sambil, idem n. 15.857, in-
fracção do art. 92.

João B. Rogerio, idem n. 15.880, in-
fracção do art. 82.

Osvaldo de F. Paiva, idem n. 15.892,
infracção do art. 102.

Milton D. Menezes, idem n.
infracção do art. 102.

Joubert D. O. Fontes, idem numero
16.631, infracção do art. 248 L.

Alfredo Lindinberg, idem n. 16.657,
infracção do art. 248 L.

Antonio B. Torres, idem n. 16.888,
infracção do art. 92.

Guetudo R. Monteiro, idem n.
infracção do art. 102.

Antonio B. Fortes, idem n. 17.552,
infracção do art. 83.

José Machado Lopes, auto-passeio nu-
mero 17.940, infracção dos arts. 248 L
e 81.

Raul Francisco Leite, idem n. 18.027,
infracção do art. 102.

José Garcia Souza, idem n. 18.081, in-
fracção do art. 102.

Egel B. M. Porto, idem n. 18.083, in-
fracção do art. 2-18 L.

Ayres T. Vasconcellos, idem numero
18.276, infracção do art. 102.

A. G. Nay, idem n. 18.559, infracção
do art. 102.

Raul .F'. Carvalho, Idem n. 18.815, in-
fracção do art. 82.

Moacyr. R. Monteiro, idem n. 18.888,
infracção di. art. 248 L.

Renato Pradenzi, idem n. 18.924, in-
fracção do art. 100.

Mario E. Silva, idem n. 19362, In-
fracção do art. 103.

João B. T. da Silva, idem n. 19.735,
infracção do art. 248 L.

Catharine Labetoulle, idem n. 19.855,
infracção do art. 102.

Alberto F. King, idem n. 10.896, in-
fracção do art. 79.

Arthur Breves, idem n. 19.965, in-
fração do art. 85.

José C. Oliveira, iddrn n. 20.111, in-
fracção do art. 143.

Eduardo V. Pederneiras, idem nume-
ro 20.300, infracção do art. 102.

José F. Lourenço, idem n. 20.319, in-
fracção do art. 102.

Cezar de F. Lemos, idem n. 20.360,
Infracção do art. 102.

Joaquim G. Santos, idem n. 20.959,
infracção do art. 248 L.

Prazeres Amorim, idem n.
infracção do art. 248 L.

Perciliano C. Raposo, idem n.
infracção do art. 102.

Oscar da Costa, idem n. 21.163, in-
fracção do art. 102.

Cylo de Sá Pinto, idem n. 21.169, in-
fracção dos arts. 252 e 81.

MINISTER.° DA MARINHA

SECRETARIA

Em 30 de julho de 1935

PREENCHIMENTO DE VACA DE PATRÃO DE
3' GLASSE E MACHINISTAS DE 3° CLAS-
SE DO QUADRO DO PESSOAL CIVIL DA PA-
Te0MORIA (SERVIço MARITIMO E CASA
DA FORÇA) DESTE ARSENAL

1. De ordem do Sr. almirante dire-
ctor geral deste Arsenal e em cumpri-
mento ao determinado pelo Sr. mi-
nistro da Marinha, no aviso sob nume-
ro 1.759, de 10 do corrente datado, que
manda seja apresentada pelos candida-
tos ao ocncurso de vagas de machinia-
tas do quadro do pessoal civil da Pro-
tomoria (serviço maritimo e casa da
força) deste Arsenal, a respectiva carta
de machinista, e, não tendo eido ainda
iniciado o concurso a que se refere o
edital publicado a fls. 8.916 do Diario
Officiat de 4 de maio ultimo datado e
consequentes por espaço de 30 dias, fica
esse mesmo edital annullado, visto não
estar revestido das formalidades essen-
ciaes ao fim em vista, em face da reso-
lução a respeito contida no supra-allu-
dido aviso.

2. Outrosim, podem os candidatos que
requereram a inscripção para o con-
curso em apreço, e ainda não iniciado,
fazer valer as petiçõea já apresentadas
e que estejam dentro das normas para
esse fim estabelecidas, que são:

a) certidão de idade, em que prove
ser maior e ter até 35 annos de idade;

b) documento liquido e certo em que
conste ser reservista;

e) folha corrida;
d) attestado de vaccina, passado pelo

Departamento de Situde Publica;
e) ser brasileiro;
I) para patrão, carta de arraes;
ry) para machinista, carta de machi-

nista.
3. Aos candidatos que tenham entre-

gue petições nesse sentido, mas sem o
cumprimento da formalidade exigida na
alínea "g" do 2" item deste edital, é
concedido o prazo de 15 dias uteis, a
contar desta data, para preenchimento

dessa formalidade. isto é, apresenta-
ção de carta de machinista.

-1. Quaesquer outros esclarecimentos
que os senhores candidatos julguem ne-
cessados a completa elucidação do as-
sumido, serão prestados nesta secreta-
ria (excepto aos sabbados), das 10 ás
15 horas. - Manoel Pessoa de Mello,
secretario.

Directoria Geral do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro

SECRETARIA

PARA ADMILOÃO A' MATRICULA DE 34 VA-
GAS NO I * AINNO DA ESCOLA TEUFINICOn
PROFISSIDNAL DESTE ARSENAL

I. De ordem do Sr. contra-almirante
director geral, acha-se aberta, nesta Se-.
eretaria, pelo prazo de quinze dias, a
contar da data deste edital, a matricula
para preenchimento de 34 vagas do 1*
anno da Escola Techuico-Prolissional.

2. Os paes ou responsaveis pelas me-
nores, candidatos ás vagas em apreço,
deverão apresentar requerimento diri-
gido ao catado Sr. contra-almirante di-
rector geral, devidamente saltado e acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certidão de idade que comprove
ler a idade comprehendida entre 15 e
18 annos;

b) Attestado de eunducla passado pelo
delegado do Distrioto Policial em que
residir o candidato;

c) Attestado de vaceina.
3. Os candidatos inscriptos serão sub-

mettidos, neste Arsenal, á necessaris
inspecção de saude, para o fim em vista,
e serão sujeitos ao exame de admissão,
que constará das seguintes matarias:

a) Portuguez - Leitura e dietad0;
b) Aritlinielica - Quatro operaçõea

fundamentaes.
4. Esta Secretaria fornecerá aos inte-

ressados os esclarecimentos que Julga-
rem necessarios á mesma inscripção.

Em 18 de julho de 1933. - ii. Pot-
Ma de Mello, secretario.

SECRETARIA

1. De ordem do Exmo. Sr. almirante
director geral deste Arsenal é convidado
a comparecer nesta Secretaria dentro do
prazo de quinze dias impreregavei3 a
contar da data deste "edital", visto estar
faltando ao serviço sem causa justifi-
cada desde o dia 4 de junho do corrente
anuo, o 2° marinheiro da Divisão do
Material Fluctuante do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro Fusto Pereira
liamos, estando, assim, ineurso nas pe-
nas para esse fim comminadae na lei
que rege o assumpto.

2. O não cumprimento da formalida-
de em apreço dentro do prazo estipulado
acima, importan na renuncia do mesmo
funccionario das funcções do cargo que
exerce, isto é, na sua demissão por
abandono de emprego.

Em 25 de julho de 1935. - kl. Pesada
de Mello, secretario.

21.019,

21 .100,

Joaquim de Sá J. Leite, idem numero
21.183, infracção dos arts. 248 L e 81.

Agnello Saraiva, ideei n. 21.21i, in-
fracção do art. 102.

Nora - A falta de pagamento das
multas importa na apprehensão dos do-
cumentos do vehiculo ou do conduetor

18.006, de accordo com o previsto no art. 382
do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 31 do julho de 1935.
- O inspector, Edgard Pinto Estreita.

17.273, Dii:ectoria Geral do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro
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Directoria Geral do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro

1. De ordem do Exmo. Sr. almirante
director geral do Arsenal de Marinha,
devidamente autorizado pelo Exmo.
Sr. ministro da Marinha, faço publicar,
para conhecimento dos interessados, que
se acha aberta nesta Secretaria, a par-
tir da data da publicação deste "edital",
a inscripção para o preenchimento, me-
diante concurso, de uma vaga de 3' of-
ficial, que será impreterivelmente en-
cerrada a 14 de agosto proxirno futuro.

2. Os candidatos deverão exhibir do-
cumentos que tenham fé publica e pro-
vem:
. a) sua qualidade de brasileiro nato;

b) idade comprehendida entre dezoito
(18) e trinta (30) annos;

o) sua qualidade de reservista da Ar-
mada ou do Exercito;

d) beni conducta civil ou militar (fo-
lha corrida);

e) ser eleitor.
3. Além das exigencias do item an-

terior, os candidatos serão submettidos,
antes do concurso, á inspecção de saú-
de.

4. Os funccionarios militares e be
civis que já exercem cargos neste M1.
nisterio, serão, a criterio do Exmo.
Sr. almirante director geral do Arse-
nal de Marinha do Rio de Janeiro, dis-
pensados de satisfazer os requisitos a
que se referem os intens 2 e 3.

5. O concurso verará sobre as se-
guintes materias: Portuguez, Francez,
Inglez, Arithinetica, Algebra Elemaritar,
Geographia, Historia do Brasil, Noções
de Direito Constitucional e Administra-
tivo, e pratica de Dactylographia.

6. As provas serão escriptas e oraes,
com excepção da de Dactylograph)a, que
•erá ~lente pratica.

7. Observada a precedencia abaixo
estabelecida, terão preferencia, para a
nomeação, quando btiverem igual clas-
sificação, os candidatos que:

a) exhibirern maior numero de titulo,
de habilitação;

b) exercerem cargos militares ou ci-
vis neste Ministerio:

c) forem filhos de funccinnarims pu-
blicos.

8. O concurso terá um anno de vi-
gencia (Aviso 697 de 3-3-931).

9. Quaesquer informações que. para
maiores esclarecimentos do aSSUMPtO,
desejarem os interessados, serão presa-
das nesta Secretaria, das 10.30 ás 15.00
horas, diariamente, excepto aos sabha-
dos.

Secretaria da Directoria Geral do Ar-
senal de Marinha do lha de mineiro, em
26 de julho de 1935. — Alfredo Ribeiro
d'Abreu, 1 • official.

Capitania dos Portos do nkirjeto
Federal e Estado do Rio

de Janeiro

1. De ordem do Sr. capitão de fragata,
capitão dos 'Portos do District° Federal
e Estado do Rio de Janeiro, fa .:0 sejen(e
aos interessados que, de accordo com o
estabelecido no art. 409 do actual regu-
lamento para as Capitanias dos Portos e
as instrucções approvadas pelo senhor
contra-almirante director geral da Ma-
rinha Mercante, publicada no Boletim do
Ministerio da Marinha n. 26 (27 de ju-
nho da 1935), determina, que no prazo

de sessenta (60) dias, a contar da data
da publicação deste, devem ser postas
em uso as Cadernetas de Trafego Portua-
rio e de Pesca, de accordo com o modelo

instrucOes constantes do mencionado
Boletim.

2. Serão applicadas as penas da lei aos
proprietarios de embarcações de trafego
portuario e de pesca que, dentro do
prazo supra mencionado, não tenham
tripulação de sua respectiva embarca-
ção matriculados na forma determinada
pelas instruceões approvadas.

Capitania dos Portos do Districto Fe-
deral e Estado do Rio de Janeiro, em 23
de julho de 1935. — Eloy João Pierre,
secretario.

Montepio O rario dos Arsenaes
de Marinha e Directoria

do Armamento

De ordem do Sr. almirante, presiden-
te da Junta Directora do Montepio Ope-
rario, faço publico para conhecimento
dos interessados, que as provas para o
concurso de guarda-livros do Montepio,
conforme edital publicado no "Diario
Official" de 13 de setembro ultimo, terão
inicio no dia 12 de agosto proximo, ás 9
horas, no Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro.

Montepio Operado dos Arsenaaes de
Marinha e Directoria do Armamento. em
27 de julho de 1935. — Annibal do Pra-
do Carvalho, capitão de corveta, presi-
dente da mesa examinadora.

311NISTERIO DO TRABALHO, IN-
DUSTRIA E COMNIERCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Sr. Edgard de Oliveira — Em refe-
rencia ao processo de reclamação de fé-
rias n. 12.810, de 1935, contra a firma
Souza & Irmão, fica intimado a apresen-
tar g este Departamento a sua Carteira
Profissional e provar que é syn heali-
zado. 3' Secção, 31 de julho de 1935. —
.4 inerieo Palha, 2' official.

Departamento Nacional de Indus-
iria e Conunercio

MINISTERIO DA INDUSTRIA E COM-
MERCA°

CERTIDÃO

• Certifico que, por despacho do Sr di-
rector geral, de 29 do corrente, archi-
vou-se nesta Repartição, sob n. 11.957,
o Seguinte documento referente á Toddy
do Brasil S. A., a saber: acta de as-
sembléa geral ordinaria, realisada em 1
cl;) corrente, que appro y ou o Relataria
da Directoria, balanço social encerrado
cio 30 de abril do corrente anno e pa-
recer do Conselho Fiscal e elegeu nova
Directoria, Conselho Fiscal e Supplen-
tes. Eu, Luis Augusto Alves Feitosa,
2° official da 1' Secção deste Departa-
mento, passei a presente certidão. (So-
bre 108000 de esta1rnpilha Federal e 200
réis de ello de Educação) fio de ia-

neiro, 30 de julho de 1935.— Luis Au-
gusto Alves Feitosa, 2' official.— Visto,
Gustavo Adolpho Bailly, director da Sec-
ção do Commercio. Abaixo estava o ca-
rimbo do Departamento.

(C. 4.491 — 31-7-935 — 18$400)

MINISTERIO DA ED.UCAÇA0
E SAUDE PUBLICA

Inspectoria de Aguas e Esgotos

Chama-se a attencão dos interessados
para o edital de cobrança de taxas d€
penna dagua, publicado no Diario Offi.
ciai de 24 do corrente.

Colonia de PSYCIWPRUIRS

(MULHERES)

EDITA. DE CONCUMENCIA

Chama-se a attenção dos interessados
para o edital de concurrencia adininis-
trativa para "reformas e concertos em
materiaes e moveis cirurgicos do Ainbu-
latorio, raios X e enfermarias", publica-
do no "Diario Official" de 25 do corren-
te mez de julho, a fls. 16.211.

Colonia de Psychopathas-Mullieres . 30
de julho de 1935. — A. Cardoso, admi-
nistrador.

MINISTERIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

Concurrencia publica para as obras de
reparo, limpeza a. pintura nas de-
pendencias do Tribunal de Contas;
aoquisição de mobilario, tapeçaria e
objectos de ornamentação; in.stallação,
na sala das SPSSÕRS, de um amplifica-
dor de som ou voz, devidamente equi-
pado

Pede-se a attenção dos interessados
para o edital de 19 de juldio deste anuo,
publicado com as devidas rectificações e
correcções no "Diario Official" de 25 de
julho citado, ás fls. 16.248- 16.252.

Essa concurrencia encerrar - gs e -á em 7
de agosto de 1935. ás 14 horas, sendo for-
necidas aos interessados, na Secretaria
do mesmo Tribunal, até a ve=pera desse
dia, as guias para os depositos de que
trata a clausula III do referido edital.

Secretaria do Tribunal de Conta s . em
29 de julho de 1935, — Pedro (bis chagas
Werneek de L9cerda. 2° escripturario.
servindo como secretario da CommisSão
de Concurrencia.

Delegacia Fiscal do Thesouro Na-
cional no Estado do Ria

de Janeiro

CoNCCR	 DE	 ENTRANCI A PARA PRON
MENTO DE EMPREGOS DE razuNna

Edital n.

De ordem do Sr. presidente e de ac-
corda caiu o ds.posto no art. 28 do regu-
lamento baixado com o decreto n. 8.155,

a
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,e 18 de agosto de 1910, faço publico,
Hira conhecimento dos interessados, que,
ta 12 horas de sabbado, 3 de agasto en-
.sante, serão chamados para a prova oral
te portsi g uez, que terá 1ogar no salão no-
re do edificio do Lyceu de Humanidades

• s ilo Peçanha, Escola Normal de Nictlia-
• oy, os seguintes candidatos:
1. Virgilio Gonçalves Torres Netto.

Mario José Leclerc.
Raul Moreira da Casta Lima Junior,

;. Oruzimbo Gonçalves Ferreira Junior.
Newton Bonilha de Figueiredo.

O. Thalea Alvares Corra.
• Moacyr Rebello Freire.

N. Mario Currèa. da Costa.
9. Maria da Costa Salgueiriulis
u. Nelson Simões de Lima.

I • Paulo Gomes Nogueira.
,2. Tamires dos Reis Mello.
t.3. Orlando da Costa Portella.
11. Tullio da Costa Campos.
13. Paulo Henriqu e Magalhães.
Ir, p aul() de Andrade Tristão.
17. Ortacilio Arnerico Lopes.
I	 Mary Deitai Cardoso.
19. Maria lnanna Martins Brito

Ro s a Abi-Ratnia.

Turma supplementar:
• Paste° Ribeiro de Lima.

Itzwaldo ' ia Carvalho.
:;. sValdir Paiva Guimarães.
'4. Mauro dos Santos Lourival,

0...tavio Moreira Pilaluga.
nanato Lisboa.

7. alario Ritter Nunca.
P • Walter Silva.

'Secretaria do Concurso, 31 de julho de
1935. — O secretario, Walderniro Fer-
re¡ra 3fra4es.

Directoria do Doininio da União

Pelo presente edital firam intimados
locatarios abaixo meorionadoa a com-

parecer na Suprrinlendencia da Baixada
rlumineuse, no prazo de dez IO 11,1s
da publicação deste, afim de saldar os
seus debitos para com a Fazenda Nacio-
nal, oh pena de cobrança executiva, III-

i ppeudente da acção de despajo, de accur-
do com a lei.

Locatarios — Proprios:
da Fre-Zeferino Poneiano, caminho

guezia n. 11, casa I.	
Guilher-NiCanor Souza Barbosa, rua

me. Frota n. 88.
carolina Anaclela de Souza, rua -Gui-

lherme Frota n. 92.
Oscar Martins Barbosa, rua Guilherme

Frota ri. 94.
Manoel Theodoro de Andrade, praia de

Inhaúma n. 211.
Trancolino P. Santos, praia de Inhaú-

ma	 2,23.
Agenor Baptista, estrada do Porto de

Inhaúma n. 114.
Raul Lopes, rua Saldanha da Gama nu-

' no 13i.
l'in Theudorn de Andrade, praia do

iiia n. 199.
Aolonio Ignacin Botelho, rua da Ale-

.-	 n . . 4,25, casa Il.

DIARIO OFFICIAL

Ayres Gomez Keller, rua da Alegria
382, casa II.

Nadyr do Carmo, rua Parahybuna n.9.
Francisco Xavier Ferreira da Veiga,

praia de Inhaúma n. 219.
Rio de Janeiro, 31 de julho de 1935. —

Agres Barroso Junior, administrador.

Alfandega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. Dr. inspector, con-
vido o dono ou interessado em dois pa-
coles contendo prata amoedada, pesando
20 kilos e 300 grammas, apprehendidos
honteni a bordo do vapor "Arlanza", e de
um individuo que conseguiu fugir, peio
Sr. guarda-mór Olegario do Prado Car-
valho, auxiliado pelo sargento João doa
Santos Barroso, marinheiro José de Aze-
vedo Coutinlio, Alberto Lima e auxilia-
res do serviço maritimo dos Correios
Raymundo Enrico Pinto Bandeira e Fran-
cisco José da Silveira, em serviço de fis-
salização no Cales do Porto, entre as 16 e
22 horas, a vir allegar o que entender a
bem do seu direito, no prazo de 30 dias
Mais, contados lia publicação deste, sob
pena de revelia.	 ia

Secretaria da Alpindega do Rio, 30 de
solho de 1935.4 C. Washington, es-
crivão..

SOCIE,DMIRS ANANYNIAS
sociè.z.b E ANONYMA COMPANHIA

t
---	 E RANA INDUSTRIAL

Agosto de 1935

mim tabelião conhecidas e das testemu-
nhas adiante nomeadas e asaignadas,
estas minhas conhecidas, do que dou fé.,
E perante as testemunhas, pela Compa-
nhia Industrial Santo Amaro, por seu
representante me foi dito o seguinte:
que por escriptura de 13 do corrente,
no livro 172, a fls. 19 verso, nestas no-
tas, resolverain - os outorgantes e recipro-
camente outorgados constituir uma so-
ciedade anonyma sob e denominarão de
"Com panhia Serrana Industrial", Com o
capital do 500:000$, intestralnieWe sub-
acripto pelos ditos outor

-
antas e reci-

procamente outorgados, para os fins e
de aceordo com os estatutos e mais dis-
posições constantes da mesma eseriptu-
ra; que entrando a Companhia Indua-
trial Santo Amaro para a formação do
capital de -;50:00015, por ella subseripto
com bens, cousas e direitos, ficou de-
signado o dia 17, ás 13 horas para ter
logar á rua 1° de Março n. 101, a as-
sernbla de ilesignação dos loukallos para
avaliaeão desses bens, cousas o direitos,
assembléa essa que se realizou com a
pre s ença de lodos os accionistas e da
qual foi lavrada a seguinte a r ta: "Acta
da assembléa dr accionistas. Aos de-
xesete dias do inez de ,jullot te 19i5, na
sedo provisoria da Companhia Serrana
Indostrial S. A., á rua PHInciro de
Mai ço n. 101, nesta cidade p resentes ás
13 horas, os sete areioni‘das flindadores
da companhia, conforme a cenvocaç.ão
feita na eseriphirri prelimina de consti-
tuição. lavrada (911 1:1 do ;net eurrent%
em notas do fahellirm fio Perimo Setinio
offieio, desta cidade, a qual foi por
todos subseripla. O Sr. Oscar ltfousir,hoii ns, por acclamação as g iniiii a nt• e s iden-
eia, ronvidandu para seeretario o Sr.
Amaro Silvino Pereira, derlareti que de
conformidade com o que prrrt,itna
lei das soriedades anonyma s, deve a
assemblén nomear ires Inovados para
avaliar os bens , enl i ças e direito' tine
representam a qttorn de quatrocentos IS
rincorida vindos 1 ri ; is 1.5:30:600:n,
com que a Companhia 1 miulil uizii Santo
Amuiro. entra para a formação lo •api-
tal ,...netal, pelo (pie pediu ao s -aocionis-
tas ipie	 e55:05 10115'M-10S. To-
rnando a palavra o accionis'a Se. Car-
lo:A. Liiruitio da Bocha, limpo? os nomos

aldo elo NiPlIwyr^. Antonio
FAIO Ribeiroe asco Pinienlel rh , •zam-
blija ijmi' conullailos previamente, de-
clararam aceitam' a incul p e, ilign a in-
rombenria. Posta a votos a proposta do
Sr. Carlo , Luciano da Rufia, foi ela
altos ala I . •fi • unaiiimidad,.. abstendo-
se de votar a accionista Companhia
Industrial Santo AIII:11'0.	 Sognifin,
() pre,z ielonle (frelarou que flvavani
de jájá conviddos os Srs. aecioni;tsis para
se retinirem eirt assrinhlen geral, no dia
"•' do corrente mi;, as 13 horas. neste
me s mo local, afim de tomar cosheat-
mento du laudo ilis peritos aviliadores,
diseutil-o e aporoval-o ou recusai-e.
Ninguein mais pedindo a palavra e nada
mais havendo a tratar, declarou o pre-
sidente encerrada a assorn/dén, sendo de
tudo lavrada por mim, Amaro Silvinu
Pereira, servindo de secretar n o, a pre-
sente acta, que lida, submettida á clis-
cuasiat e votos e unanimemente appro-
vada. vae por todos assignada e por mim,
Amaro Silvino Pereira, subscripta. Rio
de Janeiro, 17 de, julho do 1935.. — Os--
cor Monsinho. — Amaro Mein° Peres.-
ra Companhia Industrial Santo Ama-
ro. — Severino Pereira ela Sulca, dire-

"EnTIDÃo — t,, 172, FLS. 74 v,
•

Dr. Imiz Cavalcanti Filho, bacharel
, PM Direito, serventuario do Decimo Se-

Ausiamsepssm.- ;Ao NO DISTRICT° 	 timo Officio de Notas desta cidade do
FEDERAL Rio da janeiro, Capital Federal da Re-

publica dos Estados Unidos do Brasil,
ele.

Certifico que revendo, em o mau, car-
ferio, o livro ile notas sob	 9	 1111111,9.0
19 . 11111	 sell'iltit e dois, iielle	 a	 folhas
setenta e quatro verso se acha lavrada
unia escriphira do theor seguinte:

Eseriplura de ronstis'sição definitha
da Sociedade Anonvnit Computillia Ser-

eL1,4:.e. si fazom a
Curipanlíia Industrial Santo Ama; o, 1)-

ii ,SUa . c oit tres, na
forma abaixo: .

quantos este virem qun no
anno de 1935, aos 26 de julho, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, em o meu car-
lorio e perante mim taberna°, por Inc
haver sido a presente distribudida 'roje,
compareceram, como outor gantes e re-
ciprocamente outorgados, a Companhia
Industrial Santo Amaro, sociedade ano-
nyma com sede nesta cidade, represon-
fada por seu presidente, Severino Pe-
reira da Silva, brasileiro, industrial,
casado, Deinetrio Pereira da Silva, bra-
sileiro, casado, industrial, Adaucto Góes
de Campos Barres, brasileiro, industrial,
solteiro, Antonio 'Marques Ribeiro, bra-
sileiro, casado, industrial, Oscar Mousi-
nho, brasileiro, commereiante, casado,
Carlos Luciano da Rocha, brasileiro,
comtnerciante, casado, e Amaro ;Silvino
Pereira, brasileiro, solteiro, !odaa esses
pessoas moradoras nesta Icidade e de
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otor presidente. — Adaucto °sies de
Campos Barros. — Dentetrio Pereira da

— Carlos Luciano da Rocha. —
Antonio Marques Ribeiro;" que de se-
cardo com a designação constante da
acta supra transeripla, reuniram-se no-
vamente em assembléa geral os sub-
acriptores de acções em sua totalidade'
no mesmo local, no dia 22, ás 13 horas
assembléa essa na qual foi approsvadc;
o laudo de avaliação dos bens offereei-
dos pelos Srs. louvados, e da qual foi
lavrada a acta do tear seguinte: Acta
da asaembléa geral de acciorristas. Aos
vinte o d g is do mez de julho de mil no-
vecentos e trinta e cinco, na sede provi-
s. oria da Companhia Serrana Industrial,
S. A., á rua Primeiro do Março numero
cento e um, as treze horas, prestados, de
aecórdo com a convocação feita na aa-
sembléa geral realizada no dia 17 do
corrente mura, os sete accionistas funda-
dores da Companhia, o Sr. Carlos Lu-
ciano da Rocha, acciamado presidente
da assembléa pelos demais accionistas,
assumiu a presidencia e convidou para
secretario o Sr. Oscar alousinlio, que
tomou togar á mesa. Em seguida decla-
rou o presidente que, de :recai :do com a
convocação, a assembléa teria de tomar
conhecimento, discutir, approvar ou re-
cusar o laudo da avaliação dos bens,
coisas e direitos, feitos pelos louvados
designados na assembléa realizada no
dia dezesere do mez corrente, com que a
Companhia Industrial Santo Amaro
realiza a sua quota de capital. Assim,
encarregou o secretario de ler esse lau-
do, cujo texto é o seguinte: Laudo de
avaliação. Nas abaixo assignados, pe-
ritos nomeados pela assembl aa geral de
accionistas da (aimpanhia Serrana In-
dustrial S. A., em constituição, para
avaliarmos os bens, cousas e direitos
com que a Companhia Industrial Santo
Amaro entra para a formação do seu
capital social, que são os arguintes: A
fabrica de Andorinhas, situada no se-
gundo districto do municipio de Magra
Estado do Rio de Janeiro, cora todos os
seus machinisnios, teares, fusos, como
mais detalliadamente é indicado adean-
te, installações de agua, força, luz e va-
por, edificios, moveis,' villas operarias,
accessorios e pertences existentes ao
almoxarifado o demais secções da fa-
la ea; todos os immoveis, terrenoa, con-
forme plantas que nos foram exhibidas,
medindo quinze milhõos, trezantos e
trinta e seis mil quinhentos .9 doze
(15.33)3.512) metros quadrados; quedas
d'agua; represas, direito s sobre aguas,
maltas. motores; installaçõas bydro-
elactricas; linhas adclurtorits do agua;
Inflas de transmissão; um caminhão
"Ford" V-8; installaçõos dargara força e
luz e demais bens da fabrica: o guindas-
te installado á margem do rio, na cidade
de alaga e o ponto de desembarque, jun-
to ao mesmo; o deposito de algodão
com balança, situado na cidade de alaga,
em frente ao guindaste e mais urna fai-
xa do terreno de nove (9) metros nos
fundos e 9 (nove) metros :19 lado do
mamo: a linha telephonien ia. alaga a
Andorinhas; todo o material sobresa-
lente de fiação e tecelagem. f): Try ,ca-

ni emos, teares e fusos acima menciona-
dos são os seguintes • Um abridor
"Tweedales & Smalley": um alimentador
"Tweedales & Smalley"; 1 re batedores
"Tweeciales & Smalley"; um alimentada/.
Howard & Bullough"; tras tr!ft.a0res
"ainward & Bollough"; vinte e oito car-

das "Tweedales & Smalley, nove cardas"Howard & Bullough"; sete carda co; um torno mechanico grande Schor-
"Schorrock & Damen; tres massoro-s rock & Darwen; um torno mecanico pe-
queiras grossas, com noventa fusos gano; uma machina para furar Sobor-
"Tweedales & Smalley; uma massoro- rock & Darwen; uma machina para aplai-

"Schor- nar D. M. L; um rebolo de esmeril;queira grossa, com noventa fusos rock & Darwen; uma massoroqueira in- um rebolo de amoitar; tres tornos de
termediaria, com noventa fusos "Ho- bancada; um burrinho a vapor Stowart;

e vinte fusos
ward ri Bullough"; duas massoroqueiras dois macacos hydraulizos de 8 a 15 to-

neladas Rendera S; uma machina paraintermediarias, com cento "Tweedales & Smalley; uma massoro- furar á mão; duas caldeiras systherna
queira intermediaria, com noventa fu- locomovei horizontaes Huston ta Horpihy;
soa "Schorrock & Darwen"; duas masso- duas caldeiras systhemas locomovei hori-
roqueirria finas, com oitenta fusos zontaes Henry Rogers & Sons: uma tur-
"Schorrock & Darwen; tres nrassoro- bina hydraulica para mover a fabrica
queiras finas, com oitenta fusos "Twee- Henry Rogers St Sons, com boi) HP, In-
dales & Smalley; quatro massoroqueiras stallação completa; um dynamo • gera-
finas, com oitenta fusos “Howard & dor de corrente Simons Schu-
Bullough"; duas catadeiras de algodão ckert n. 67.390 PS; um 'balamo. ge-
Books & Doxey; uma machina Willow rador de corrente Oerlikon n. 52.013, de
Lancaster & Moore, nove machinas do 46 HP; um dynamo gerador de corrente
fiação !ling; urdimento de 924 fusos Ho_ fera de serviço; uni motor electrico de 25
ward & Bullough; 19 machinas de fiação HP Peerless, n. 30.784; um aentilador
F:ing, urdimepto Tweedales & Smalley; para forja; uma machina para aplaina:
fres machinas de fiação Ring, urdimanto Madeiras Kiessling; uma turbina peque-
Sehorrock & Darwan; duas machinas do na para luz, Hilpert; uma maohina topia,
fiação Ring, trarça 1.464, fuso:, Schoa_ sem marca; urna urachina para serra cir-
rock & Darwen; duas machinas de fiação cular Nielsen; uma serra circular, sem
Ring, trama Tweedaies & Smalley: tres marca;uma serra fita Kiessling;um's ma-
machinas bobinas, com 288 pollias Solda- china para furar meuse C. G. Haubord;
fworst & Comp.; tres machinar de mea- uma calandra tornear madeira Schorrock
das Felber Jucker; trem machinas mea- & Darwen; uni engenho serra vertical:
das Henry Rogers Sons;; uma machina urna officina com apetrechos Para soldar
cordão Lancaster d: Moore tubular; uma a oxygenio, com gazometro Para acetY le-machina cordão tubular sem marca; tres no; uma prensa manual; um rebelo; uma
machinas catadeiras, com 126 polias installação contra incendios. com quatro 1
ITenrY Divesey; uma machina carrete- valvitIns de duas pollegadas o encana-- 'loira com 108 fusos Lancaster & Moore: mento subterraneo de quatro pollegadas;cinco maehinas espuladeiras com 600
fusos Henry Divesey; dez marhinas es- %tilasos d

gaerzadeiras de 36 ralos alonfrot 36
puladeiras com 200 fusos Leesona; duas r 	 reserva para as garzadeiras Alou-
machinas urdideiras Dickson: cinco ma-	 Ifort; uma machina para enaturria peças; l
chinas urdideiras Horvard & Brillou 	 machina dobradeira Kacking; uma balan-

rrh; urna machina Singer para fes 4,anné; unia
duas machinas enreomadeiraa de fio,
Howard & Bullough; duas machinas s'u"- ça Henry Pooley Comp.; uma prensa hy-pumadeiras digo machinas engomadeiras draulica, para fardos T.ancastar & Moera;
de fio foncaster & Moore; urna caixa rima machina para cortar antostraa Karl
para gorda; seis pesadores Howard & Krause; uma seccadeira C. G. Hauhord„
Rullough; fres passadores Tweedales & de 20 eylindros. de cobre, n. 1.932; uma
Smalley; oito estantes para remedado- esticadeira do panno Rair:euse C. G.
ras; duas balanças Howa ns. 2.711 e Haubord; uma calandra de 4 cylindros C.
2.781; uma balança Pooley n. 8.907* G. flaubord; unta enroladeira de panno
uma balança Avery; uma balança Henri sobre tiras de pa pelão Henry Roger; &
Pooley; rima balança para 3.000 kilos; Éons; tres caixas de pinho de Riga, sendo
uma balança Conteville; 28 teares lisos duas para alvejar e unia para acidular,
32" Henry Divesey; 19 teares lisos 33" corri duas bombas de phosphoros bronze
Grogson & Monek; 62 teares lisos 36" de Ires pollegrolas; uma marhina para Ia-
Srhorrock & Darwen; seis irares lisos var panno em corda de dois cylindros,
3 03" com machineine do fabricante Sabor- rim autaelave C. G. Hauhord para 1.000
roek & Damen; 54 teares lisos 38" Di- kilos; um vaporizador Gebr. Donath
ednson; 7 teares lisos 38" com machi- Nachf; uma machina para mereerizar
neta Dickinson; 107 teares xadrez de fios de algodão Niederlahnstelner; titila
32" com quatro lançadeiras Henry Di- caixa de ferra galvanizado para 1.000 li-
vosoy: 25 teares xadrez 38" com quatro teos;uma caixa para mereerizar para 300
lançadeiras com machinetas Henry ' Di- litros; urna caixa para soda caustica para
veeey: 25 taras xadrez 38" com quatro 1.000 litros; 50 teares de xadrez com
lançadeiras com machinetas Dickimson; machinetas. Avaliamos depois de tudo
8 teares enfestados 72" Honnegeer; 10 ben-2 e minuciosamente examinado e cat-ivares enfestados 79 1/2" Dickinson; ru i ndo todos esaes bens no valor de réisunia dobradeira de panno 48" Hacking; 450:000‘000 E para os devidos fins.
tres apparelhos para tingir algodão Ober- lavrams. o Presente laudo orla trea viasmaior; quatro caixas de madeira para ri

ac
 tvlogrraphadas . frt/A vae por todas nósI al gar meadas; tres caixas cie cimento	 •nsig gnadn e rubricado em todas as suas

R .mado para alvejamento de fio; um folhas. Rio de Janeiro, 20 de julho delivdro-extractor para algodão Obermaiar; 1035. — Vivaldn de Niameyer — Info-ria) hydro-extractor para bobinas em
meadas Lancaater & Moore; uma maahl- trio Luiz Ribeiro. — Vasco Pimenta' de
na de vacuo para se.ccar- bobinas, sem Azamb"ia• (Firmas reconhecidas peloDecimo Satimo tabellião de notas . doutornatas; um autoclavo para 1.000 kilos;
uma estufa com quatro camaras Lan- Luiz Cavalcanti Filho). Inutilizadas duas
easter & aloore; um reorcedor Tweedales estampilhas ff`dera#1 de mil reis M.a
& Smalley; um tanque para deposito um a a um sello d e Educação e Sande, de
da aaloro; uma machina para abair ai- duzentos rais. Terminada a leitura, o
podão n. 9.738 B: um guindaste electri- Pr esident e roz em discussão o latido e,

ramo rã() houvesse quem sobre elle se



e...	 ...	 ....
3 I) fls .. 26 sobas. 3.207;b) unia data de com porta e duas iallaas da fronte á
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terras no togar .Areia .Secos em APiori- duas, janellas e =aporia hos fundos, 801.nhas de. Santo . Aleixo com 100 braças de -.bre estacas e paredes de pão a DUM"- e
testada no Rio das Andorinhas ou. Med, - que foi havida por compra a Marciano
mais ou menos 110 , braças sobre : ás li- . Martins, de Oliveira e. sua mulher, por
nhaa das vertentes que dão para o Rio do escriptura de g de. fevereiro de 1926,Pico formando uma lirbea approximada nas notas do .2' Offido de Mak" tesa-,de 14 alqueires, e. que divide pelo lado acripta no Registro de Inunovels de Magd,!de baixo, com terras de JoaquineePinto no livro 3 D, fls. 27, sob XL 3.209; proei
(arneiro ou quem de direito e pela lado priedades bases situadas nos le e 2°, Dia-.
de cima na linha de vertentes, na qual, trictes de Magé, Estado do Rio de :Janete
existem, algumas bemfeitoriat e que foi ro e , adquiridas pela outorgante com 0havida. a' o espolio de Francisco 'Gomes nome de Companhia de Fiaeão.e Tecidos
da Costa, conforme carta de sentença de Magéense, e que em virtude das sotas das
18 de outubro de '1929, do juiz de ;direito assemblásts geraes daquella companhia,de
de Magé. Cartorio do r Officio, seque se 14, 22 e 24 de novembro de 1934, ficou
acha transcripta no Registro dç ,Imme- 'a outorgante .Companhia Industriai Santo
vais de -Magé, no livro 3-F, fls. 228, sob Amaro, successora daquella, do que dou
n. 4.48(1; e) uma data de terras tio 108.21' fé. Por todos os outorgantes e reciproca,
Andorinhas, em Santo Aleixo,coai 440ms0 mente outorgados foi dito que acoeitanade frente e 88Oms0 de fundos, fazendo, a presente como está feita. Paga de telhe
testada no Rio Magé, nos fundos cem ter- municipal 1 :000$(100 e de Iteluc,ação . eras de José Francisco .de Paula 1 Leitão, Saude $200, tendo sido. ,o Reno federar'
pelo lado de cima com terras de la, Eito- pago pelo conhecimento seguinte:"26.3013. n
renciana de tSá Costa e pelo lado de brii-- 'Recebedoria do Distrito Federal. Selld
xo com terras de Oliveira, Carrlea, Com por iterlia.Exercielo de 1935. Rs.1:500$.
casa de vivenda e nemfsitorias O:instala- - No livro de receita,

:,
a fls. . fica debitado o,

Les de arvores fructiferawe mais UM ter- thesoureiro pela quantia
,
de les. 1:500L

rena junto ao. anterior que divide pelo ' , recebida do Sr. Companhia Serrana Ine
lado de cima com Manoel Martins dustrial, . proveniente de adio sobre ca.de Oliveira Carriça, pelo lado de bei- pitai, conforme verba a. 102'; Rio de Ja.4xo com a outorgada, digo, a outorgante
e testada pelo Rio ingá,' e que foram ha- : adro. em 25 de 7 de 1935. — O asaria

pturario, ./. Rodrigues. — 0 fiel, do the.
vidos Por compra a Jayma Sehoffield e
sua mulher. por eseriptura de 3 de ou-.,"soureiro do seno fassignatura illegivel).

Disse ainda a outorgante outorgada
tubro de. 100 nas notas de tabellião do ,. Companhia Industrial .Santo Amaro, queRio de Janeiro.; transeriPta na mesmo' no- 'dentre os imiriovels incorporados ao Po-gistro no livro 3, a lis. '76, sob n.165; d)
casas as. 94, 96. 98 e .99 da Estrada das. teimado da nova sociedade, consta a Fs.
Andorinhas, sendo a primeira coberta de : eebrmicasudaes Fteiarçrasão , ; e Tecidos. "Andorinha'',

bemfeltorlas, seinovenetelhas e as demais de zinco, edificadas 1les, moveis e agua, que, se compõe doem terreno delia ontorgante , e que foral, n edificio onde funcciona a .mesma, coa.,
havidas por compra ao menor jAr.thley . struido de pedra, cal e cimento. medindaCosta de Oliveira, eor , esc,ripture fie 11 do. da frente 84ms0 e de fundos 11811130, os-fevereiro. nas notas do tabelliãb do 2' . eepayeeo une terreno que tem de frentOfficio do Magé. transcripta . no. mesmo , eeemee e	 e,
registro no livre 3.1e (ls., 26 eob ia	 de fundos 880ms0, fazendo tesenumero.. 	 no Rio Magé e fundos com terras do,3.208; d) área de terras no legar Arda- José Franciseo de Paula /Anão e partineSecca onde está construido um: açude
pertencente á outorgantepedindol4Qms0 • db pelo 'lado de cima com terras de donaAmerenciana de Sá Costa e pela de baixoriachão' acima, , principiando Mede° do: com terras de Oliveira Carriça, com as
dito açude, onde existe demarcação -e de, seguintes bemfeitorias de uma cosa Pari!,largura do Riachão Parte o- Jade direitoi
subindo. fera 30$ms0 a pelo lado ie.equer- director gerente,' com puxado ao lado,: um telheiro servindo de :estrebaria e Ps-(lo tambem sempre (subindo até e caini--
ilha que segue para a Areia. Secca, onde . queria casa no Iogar Modaraba, edificada

?obre esteio de madeira, coberta de zhicotem marco, havido por compra à Manoel
Martins de Oliveira Garriça e Sua ,um- 

e terrenos: um- canal com 1.270 metros
e dois .aeudes, sendo uro no legar Arcaslher, por escriptura de .24 de novembro

de 1902. nas notas do 2' Officio de alue,' Seecas. coei 7.000.000 de litros e o outra
transcripta no Registro de Immovels de .entre os Rios Magé e Andorinhas " com
Magé, no livro 3 C,. fls. 133, sob nureero 25.000.000: um pactue de terras no Rirechão, medindo 140msa Rincha° acima.2.899; 1) duas datas de terras no togar principiando abaixo do acuda pertenceu.,, Santo Alem, sendo uma cora mi/ e qui-
nhentas braças de . testada tom os . Rios te á fabrica. onde tem demarcação e de

laraura e Magé, fundos na Serra dos	 tzura do Riactião para o lado ' direita,
subindo, tem 30ms0 e do Jade esquerdoOrgãos e pelos outros dois lados confron- tenham subindo até o caminho que se-ta com os Rios das Andorinhas ,e Magé, zue para Area Seoca, onde. tem marcos:na qual se acham a casa e bemfeitorias:

e a outra data com 300 braças 4e testa- ima casa e hemfeitorias com duas datas.
da com o Rio Anclorin.has a fundos' nas de terras no legar de Andorinhas, Santodeixo. tendo a primeira data de torrasveetenfes do Rio do Pico, partiedo pele
lado de baixo com ferrai de ra'anoisno de 1.500 braças de frente cem os .riei
Gomes da Silva' e pela de cima com os Andorinhas P Magé. fundos na Serra dos'
herdeiros da finado Luis Joaquim da Orgãos. partindo tanto do lado de' baixo, .

norrto de cima, com os ditoe rios Ando-Costa, e que foram havidas por compra
a D. Maria Thereza da Conceição. Por rinha e Maeré.. e a segunda data de terras
escriptura de 22 de agosto de 1905, nas de 300 braças de testada com e Rio An-
nofae do 2' Officio de Magé, transeripta dcrinha e fundos nas vertentes da No

gé. no ii,.. do Pico, partindo pele lado 'de baixono Registro de Immovels de ma 
vro 3 C. fis..132, sob u.'2.895: g) uma Francisco Comes da 4l/lva• e pelo decima com os herdeiros do luado Luiscasa edificada em ,terreno da outorgante, 

Joaquim da Costa, e que foram havidoe
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quizesse manifestar, peki-o : em discussão,
digo, em votação, sendo unanimereente
approvado. Nada mais havendo a tratar,

Sr. presidente deolarou suspensa a soes-
são pelo tempo necessario á lavratura tia
presente acta. Reaberta a sessão, foi
sta lida,. submettida 'á discussão a lume
dinemente approvada, sendo assignada
eor todos e por mim, Oscar Mousinhre
.ubscripta. Rio de Janeiro, 22 de julho

' te 1935. — Carlos Luciano da Rocha.,
escar Mansinho .—Companhia Indnetrial

s anto Amaro.—Severino Pereira da 811'-
' a, director presidente., Amaro Silvino

t ereira. Adauoto Góes de Campos
ttarros: — Demetrio Pereira da Silva.-~
vitonio Marques Ribeiro", que o deposi-
e) de 10 % sobre o. capital em dinheiro

, le 50 :000$000 foi feito no Banco Boavis-
el • conforme conhecimento a que se re-
'era a escriptura preliminar de condi-
•ii ido da „sociedade, deposito esse que

•:enda não 'foi levantado; que assim satis-
feitas todas as formalidades e exigenclas
impostas pelo decreto n. 434, de 4 de ju-
tho de 1890, - elles, fundadores, davam
•nITTO dãe, pon constituida definitivamen-
te. a Companhia Serrana Industrial S. A.
a qual se regerá pelos estatutos constan-
tes da escriptura preliminar de consti-
t uído ficando desde já incorporadas ao
entrimonio da sociedade • pelo valor de
í50:000$000 os bens a que se refere o
laudo constante da acta da segunda as-
Rembléa geral e acima transcripto e com
es quaes fórma. o capital por elle eub-
scripto, a Campanhia Industrial San-
to • Amaro, ficando, desta fórma, a
depois de feito o necessario
tro, habilitada a sociedade a en-
cetar validamente as. suas, operações,
sendo-me exhibido o doeumenta de
fedi. seguinte: Rs..5:0001009. Ttecebernos
do Sr.Demetrio Pereira da Silva a quan-
tia de 5:000000, correspondente a 10 %

, do capital de 50:000$000, como se consti-
tue •. a Companhia Serrana Industrial
S. A. Firmamos o presente era duas vias
para um só efeito, sendo a primeira via
sellada proporciona/mente com 15000;
!lie de Janeiro, 13 de julho de 1935. —
Banco Boavista. — F. Portella.
C. Rocha. (Sobre 158000 de seno federal
e $200 de Educação e Saude)"; que os
bens incorporados ao patrimonio da so-
ciedade, a Companhia Industrial . Santo
Amaro possue livres e desembaraçados de

,uuaesquer omis judicia% ou extra-judi-
'cises, hypothecas, fõro ou pensão, de-
mandas, penhoras ou quaesquer cousas
que duvidas façam e assim como os Pese
sue, transfere na sua totalidade á soda-
dade ora constituída, peio valor de réis
450:0008000, com todas as suas bemfei-
forjas,' pertences e servidões Mansa:Rein-
do-lhe todo 0 donenio direito e acção que
tinha sobre os meemos bens e investindo
a adquirente na sua posse, 'por bem desta
escriptura e da clausula constitutiva;que
eis bens incorporados aos bens da nova
sociedade, são os adiante descriptos: a)
uma casa sobre esteios, paredes de Pão
1 pique com uma porta e duas janellas
•l e frente e uma Tineta nos fundos, cober-
ta de zinco, construida em terreno já en-
t ão da comnantda outorgante, á Estrada
' A Andorinhas , e que foi havida por
reie nra feita a Francisco Martins de (M-
eneei e sua mulher por escriptura de 2

fevereirn de 1.926 nas notas do r Of-
f icio da cidade do Magé transcrinta no
Registro de Immoveis de Magé no livro

•••
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por compra feita ao Banco Commercial
do Rio de Janeiro, por escriptura de 3 de
agosto de 1906, nas notas do 30 °Micto,
desta cidade, transcripta no Registro de
Immoveis, no livro 3 D, fls. 10. sob nu-
mero 2.323. Assim disseram, do que dou
fé, me pediram este instrumento, que fiz
lavrar em minhas notas por mou aju-
dante juramentado Ruben Nodden Pinto,
outorgaram, acceitaram e assignarn de-
pois de lhes ser lido e ás testenninhas
Dr. Heitor Luz e Noé de Oliveira. Eu,
Luiz Cavalcanti Filho, labebião, a sub-
screvo. — Companhia Industrial Santo
Amaro. — Severino Pereira da Si!va•
director presidente. — Demetrio Per& a
da Silva — Adancto Góes de Campos
Barros. — Antonio Marques Ribeiro. —.
Oscar Mousinho. — Carlos Liecjano
Rocha. — AlItar0 Silvino Percir2. --
Heitor Luz. — Noé de Oliveira. Por
certidão, hoje. Eu, tabellião, a subscrevo
e assigno. — Luiz Cavalcanti, Filho.

Reconheço verdadeira a assignatura re-
tro do doutor Luiz Cavalcanti Filho, ta-
bellião na Capital Federal. Magé, trinta
de julho de mil novecentos e trinta e
cinco. Em testemunho (signal publico)
da verdade. — Agenor Pinto da Silva
Coelho, tabellião do segundo officio. Nu-
mero cinco mil oitocentos e trinta e oito
—Protocollo numero um "B"— Paginas
dezesete verso—Apresentada das reis ás
doze (horas. — Magé, trinta de julho de
mil novecentos e trinta e cinco. -- Of-
ficial do Registro — Agenor Pinto da
Silva Coelho. — Certifico que foi regis-
trada no livro tres "G", a folhas cento
e dezenove, sob o numero seis mil du-
zentos e oitenta e sete. Magé, trinta de
julho de mil novecentos e trinta e cinco.
— Agenor Pinto da Silva Coelho. Esta-
vam inutilizadas pela assignatura de
Agenor Pinto da Silva Coelho, official
do Registro, duas estampilhas, sendo
uma da Collectoria Federal, no valor de
seiscentos reis e outra de Educação e
Sande. Certifico que foi pago um conto
de réis em estampilhas federes no li-
vro tres "G", a folhas cento e dezenove,
sob o numero seis mil duzentos e oiten-
ta e sete, talão numero oitenta e qua-
tro. Magé, trinta de >lho de mil no-
vecentos e trinta e cinco. — Agenor
Pinto da Silva Coelho, official do Re-
gistro. Estavam inutilizadas duas estam-
pilhas, sendo uma da Collectoria Fe-
deral, no valor de seiscentos reis e outra
de Educação e Saude. Cartorio Maciei-
ra — Registro Geral e das Ilypothecas.
Comarca de alaga — Agenor Coelho, of-
ficio!. Reronheco a firma Agenor Pinto
da Silva Coelho. Rio de Janeire. tianta
e um de julho de mil novecentos e trin-
ta e cinco. Em testemunho (signal pu-
blico) da verdade. — Luiz Cavalcanti
Filho, decimo sete labellião de Notas.
Telephone numero dois quatro quatro
tres tres quatro. Doutor Luiz Cavalcan-
ti Filho, trinta e nove, rua dos Ourives,
trinta e nove, Rio de. Janeiro. Numero
sessenta e um. Rendas do Fetado do Rio
de Janeiro. Collectoria de Magé — Exer-
cido de mil novecentos e trinta o cinco.
— Imposto de Transmissão de Inter-
Vivos, 11:100$600 (trinta e quatro con-
tos cem mil e seiscentos ri ç is). O actual
collector fica debitado pela quanlie de
trinta e quatro contos cern mil e s,.os-
centos réis, que pagou a Companhia Ser-

rana Industrial, sociedade anonyma, pelo
imposto acima, tres e um decimo por
cento sobre a quantia de mil contos de
reis e do valor dado na guia (quatro-
centos e cincoenta contos de réis), Per
quanto lhe foi transmitida pela Compa-
nhia Industrial Santo Amaro, ambas com
sede na Capital Federal, diversas arcas
de terras com quinze milhões duzentos
o cineoenta mil metros quadrados, pre-
dios, machinismos, accessorioa o mais
benifeitorias, no segundo dietricto deste.
niunicipio. Conforme escriptura lavrada
ern vinte o seis de julho de mil nove-
centos e trinta e cinco, nas notas do
decimo sete officio do Rio de JaireirO,
cujas confrontações constam da eseri-
paira. Guia do officio' de Registro,
Agenor Pinto da Silva Coelho. Imposto,
trinta e uni contos; taxa de dez por
cento, tres contos e cem mil reis; verba,
seiscentos réis. Solenize trinta e quatro
contos cem mil e seiscentos reis. — O
escrivão, Silveira Junior. lteeebi em
trinta de julho de mil novecentos e
trinta o chie°. O conecto'', C. alacieira.
— Agenor Pinto da Silva . Coelho. Nu-
mero nove — Agenor Pinto da Silva
Coelho — Cartorio Macieira — Registro
Geral e das Bypothecas — Comarca de
Magé — Agenor Coelho, °Melai. Geri-
não—Certifico que após ter dado entrada
deste titulo no livro protocolle, expedi
incontinenti, guia em duas vias, conve-
nientemente • selladas, á Conecte: ia das
Rendas do Estado do Rio de Janeiro,
para o pagamento do imposto de trans-
missão inter-vivos, na forma da legisla-
ção em vigor, cuja guia foi entregue
ao apresentante do titulo para os fins
convenientes. O referido é verdade e
dou fé. Magé, trinta de julho de mil
novecentos e trinta e cinco. — Agenor
Pinto da Silva Coelho, official do Re-
gistro. Magé, trinta de julho de mil no-
vecentos e trinta e cinco. — Agenor
Pinto da Silva Coelho, official do Re gis-
tro. Estavam inutilizadas duas estam-
pilhas, sendo uma da Collectoria Fe-
deral, no valor de seiscentos réis, e ou-
tra de Educação e Saude. Reconheço a
firma Agenor Pinto da Silva Coelho.
Rio de Janeiro, trinta e um de julho
de mil novecentos e trinta e cinco. Em
testemunho (signa! pub)ico; da verdade.
— Luiz Cavalcanti	 &Hm:.
tabellião de Notas. Telephone numero
dois quatro quatro tres tres quatro. —
Doutor Luiz Cavalcanti Filho, trinta e
nove, rua dos Ourives, trinta e nove, Rio
de Janeiro, Numero dez. Agenor Pinto
da Silva Coelho. Carforio Macieira —
Registre Geral e das Hypotheces — Co-
marca de Maga — Agenor Coelho. of-
cial. Armas da Republica — Republica
dos Estados Unidos do Brasil — Estado
do Rio d. , Janeiro — Comarca de Magé
_.. Officio! do Re g istro Geral de Immo-
vris o llypothreas	 Cartorio Macieira
- A genor Cor.'llio. official. Talão nume-
ro sete — Numero sr , is mil duzentos e
oitenta c se te — Apresentado em trinta
de julho de mil novecentos e trinta e
cinco — Ordein numero mil oitocentos
e sessenta e quatro — Certifico que
nesta data fiz a transmis são do teór se-
reainte: numero de ordem: seis mil dil-
eentos e oitenta e sete, folhas cento e
dezenove, do livro Ires ' G" — Districto
do Immovel .. segundo primeiro distri-
etos do municipio de Magé — Denomi-
nação ou ruo e numero do immovel:
Fabrica, fiação de tecidos denominada

"Andorinhas", constituido de la,rius
moveis, machinismos, accessorios, re-
presa de agua, açude, moveis e utensi-
lios a ella pertencentes. Nome, domi-
cilio e profissão do adquirente: Com-
panhia Serrana Industrial Sociedade
Anonyrna, com sede na Capital Federal.
Nome, domicilio e profissão do transunte
tente: Companhia Industrial Santo Anua-
m como successora da extincta Compa-
nhia de Fiação e Tecidos Magéense, com
séda na Capital Federal, devidamente
autorizada por assembléa competente.
Titulo de transmissão: Transferencia e
cessão plena de donainio, senhorio, posse,
servidões e direito e acção dos bens des-
mriptos. Forma do titulo, data o nome
do [abelhão ou do Juizo e escrivão: Es-
criptura lavrada em vinte e seis de ju-
lho de uni novecentos e trinta e cinco,
nas notas do decimo sete officio do Rio
de Janeiro, tabellião doutor Luiz Caval-
canti Filho, no livro ceido e setenta c
dois, a folhas setenta e quatro verso. Va-
lor do contracto: nill contos de Cara-
eteristicos e confrontações do innuovel:
A fabrica de Andorinhas com todos os
seus marliinismos, teares, frisos, instai-
lações de agua, força, luz e vapor, edi-
t idos, moveis, villa.s ope rarias, aecessa-
rios e tudo mais existente no almoxa-
iifado e demais secções da Fabrica: lo-
dos os immoveis, inchiss%	 terrenoa,
conforme plantas apresentadas, com uma
arca de quinze milliees, trezentos ri
trinta e seis mil quinhentos e doze me-
tros quadrados; queda de agua, repres.la,
direitos sobre a gua. rnattas, moi.ores,
stallaçóos hydro-electricas. linhas addli-
dores de agua, !urdia de transmissão, um
caminhãe Ford V oito, installaçõoi
agua. força e luz P lielllaiS 1)P lIS ila ia-
brica; urn guindaste in:stallado á mar-
geai do rio, na cidade de Mos, o ponto
de desembarque, junto ad mesmo, o de-
posito de algodão cora balança situado
na cidade de 111:10, em frente ao ;zuni-
ciaste e mais uma faixa ile t e rreno de
nove melros de frindu e nove metros ao
lado do mesmo; a linha Mentir-mica de
Magé a Andorinhas; todo o material so-
bresalente da fiação e tecelagem. Os
maehini s mos. teares r fri-ois, são os enu-
merados no titulo com n mimes de seus
fabricantes e mais detalhes não lescri-
ptos aqui, por não comportar espaço,
mas que estão ineorperadoa e fazem
parte integrante do vim( ['Mil e 11:1 tran-
sacção nelle contela, como nartences e
accessorios do estabelerimento fabril.
Uma casa sobre estrin c . paredes de pao
a pique, com uma porta e 'lues janellas
de frente, e tinia porta tin: fundos, co-
berta (f é zinco, construido em terreno já
enfito da Companhia oetergen t e, á es-
trade de Andorinhas. Urna data de ter-
ras no liverar Areia Seeen, em Andorinhas,
com com braças de testada no Rio Ma-
gé, mais ou menos cento e setenta bra-
ças sobre as linhas das vertentes que
dão para o Riu do Pico, formando uma
area approximada de quatorze alqueires,
e que divide pelo Indo de baixo com
terras de Joaquim Pinto Carn e iro, OU

quem de direito e pelo lado de cima nas
vertentes. Uma data de terra em Ando-
rinhas, com quatrocentos e quarenta
metros de frente e oitocentos e setenta
metros de fundo, testada no Rio Magé
o fundos com terras de José Francisco
de Paula Leitão, pelo lado de cima com
terras de D. Emerenciana de Sá Costa
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e pelo lado de baixo com terras de 011-
eira Carriça, com casa de vivenda e

bernfeitorias e mais um terreno junto
ao anterior, que divide pelo lado de ci-
ma com Manoel Martins de Oliveira Car-
riça, pelo lado de baixo com a trens-
mittente e testada pelo Rio Magé. Casas
nurneros noventa e quatro, noventa e
:eis, noventa e oito e noventa e nove, da
estrada do Andorinhas, sendo a primeira
coberta de telhas, e as demais de zinco,
edificadas em terrenos proprios. Arca
de terra no togar Areia Secca, onde está
construido um açude pertencente á
transmittente, medindo cento e quaren-
ta metros, Riacho acima, principiando
abaixo do dito açude, onde existe de-'
marcação de largura do Riachão, para o
lado direito subindo, tem trinta metros
e peto lado esquerdo, tambem subindo,
até o caminho que segue para Areia
Secca, onde tem marco. Duas datas de
terras no togar Santo Ateia°, sendo uma
com mil e quinhentas braças de testada
com os rios Andorinhas e Maga, fundo
da Serra dos Orgãos e pelos outros dois
lados confronta com os rios de Andori-
nhas e Magé, com casa e benfeitorias;
urna data com trezentas braças de tes-
tada no rio de Andorinhas e fundos nas
vertentes do Rio do Pico, partindo pelo
lado de baixo com terras de Francisco
Gomes da Silva e pelo lado de cima com
os herdeiros do finado Luiz Joaquim da
Cesta. Uma casa edificada cru terrenos
da transniittente, com porta e duas ja-
peitas de frente e duas janellas e uma
porta nos fundos, sobre estacas e pare-
des de pão a pique. O edifIcio da fabri-
ca com suas terras, benfeitorias, semo-
ventes, moveis e agua, construido de
pedra, cal e cimento, medindo de frente
oitenta e quatro metros e de fundos
cento e dezoito metros, construido na
data já descripta de quatrocentos e
quarenta metros, por oitocentos e seten-
ta metros, tendo mais, ahi, urna casa
para o gerente, com um puxado ao lado
um telheiro servindo de estrebaria ape-
quena casa no togar Montanha, edificada
sobre esteies de madeira, coberta de
zinco, terrenos. Um canal com mil du-
zentos e setenta metros e dois açudes,
sendo um no togar Areia Secca, com
sete milhões de litros, e outro entre os
rios Ma gé e Andorinhas, com vinte e
cinco milhões de litros, emfine tudo
mais que, situado em Andorinhas, de
Santo Aleixo, segundo districto de Ma-
g , fosse possuido e esteja transcripto
em nome lia transniittente, sempre e
tudo de accordo c,oni as transcripções
dos titulos anterioree, por acquisições
diversas feitas pela extineta Companhia
Fiação e Tecidos Magéense, nesse dis-
tricto e suas successoras legaes. Con-
dieões do Contracto: — O titulo e
a transacção nelle contida, foi auto-
rizado por assembléas geraes de ac-
rinnistas e de. debenturistas, confor-
e-e .5P &prebende da leitura desse
proprio titulo. Numero de transcri-

peão anterior: tres mil duzentos e sete
tolhas vinte e seis do livro tres "D";
watro mil quatrocentos e oitenta, fo-
lhas duzentos e vinte e oito, livro 3 "F";
cento e sessenta e cinco, folhas setenta
e seis, do livro "tres; ires mil duzentos
e oito, folhas vinte e seis, livro tres
"D"; dois mil oetocentos e noventa e
nove, folhas cento e trinta e teses, livro
ires "C"; dois mil oitocentos As doventa

o cinco, folhas cento e trinta e dois, li-
vro tres 'C"; tree mil duzentos e nove,
folhas vinte e sete, do livro tres "D";
dois mil trezentos e vinte e tres, folhas
dez, do livro tres "D"; livrcf tres "A",
folhas cento e vinte e oito, numero
seiscentos e vinte e um (a ultima, de
Magé). Apresentante do titulo: Severi-
no Pereira da Silva. Mage, trinta de
julho de mil novecentos e trinta e cin-
co. O referido é verdade e dou fé. O
°Meia', Agenor Pinto da Silva Coelho
(isento de eellos "ex-vi", do artigo cin-
coenta e um, decreto dezoito mil qui-
nhentos e quarenta e dois. Reconheço a
firma Agenor Pinto da Silva Coelho.
Rio de Janeiro, trinta e um de julho
de mil novecentos e trinta e cinco. Fm
testemunho (signa( publico) da verda-
de. Luiz Cavalcanti Filho. Decimo seti-
mo Tabellião de Notas, telephone nume-
ro dois quadro quatro tres ires. quatro.
Dr. Luiz Cavalcanti Filho. trinta e nove,
rua dos Ourives, trinta e nove. Rio de
Janeiro. Magé. trinta de julho de mil
novecentos e trinta e cinco. Agenor
Pinto da Silva Coelho, official do re-
gistro. Cartorio Macieira — Registro
Geral e das Hypothecas — Comaece de
Mag,é — Agenor Coelho — Official. Nu-
mero onze. Agenor Pinto da Silva
Coelho — Cartorio Macieira — Registro
Geral das Hypothecas — Comarca de
Magé — Agenor Coelho. ()Meai+ —
Averbação — Por eseriptura lavrada em
vinte e seis de julho de mil novecentos
e trinta e cinco, nas notas do deeimn se-
timo officio do Rio de Janeiro, tabelião
doutor Luiz Cavalcanti Filho, no livro
cento e setenta e dois, a folhas seten-
ta e quatro verso, em que foi feita a
constituição definitiva da sociedade
anonyma, Companhia Serrana :ndus-
trial, Sociedade Anonyma, com sede
Capital da Republica, e exercício de ac-
tividades industriaes e commeaesiaes
tambem no lugar de Santo Areixo, se-
gundo 4istricto ¡deste municipeo, essa
Companhia rocem formada, recebeu,
tendo por titulo de transmissão, trans-
ferencia e cessão plena de dominio, se-
nhorio. posse, servidões e direito e ac-
ção, os bens que á Companhia Indus-
trial Santo Amaró, com sede na "apitai
Federal e fabrica de Tecidos na eéde
deste município, possuia naquela, se-
gundo districto de Magé, e cujos bens
compõem-se de, o edificio da fabrica
Andorinhas, com todos os seus aiachi-
nismos, accessorios, bernfeitorias, so-
bresalentes para industrie, rspresas
captação de agua, canaes, açudes, mo-
veis e utensilios e tudo mais que por
direito era ali possuido pela transmit-
tente, e corno entre esses bens icham-
se alguns immoveis transcriptes no
Registro Geral da Comarca, enjoe im-
moveis foram por outro titulo exonera-
dos do onus hypotbecario e que sobre
eles recahiam, para que assim pudes-
sem, livres e desembaraçados, passarem
a outro domínio e como tenha sido, pa-
go na repartição fiscal, o competente
imposto de transmissão, previsto lia le-
gislação em vigor, faz-se a presente
averbação, para todos os fins e erfe:-
tos de direito. Magé, trinta de julho de
mil novecentos e trinta e cinco. —

verino Pereira da Silva. Estavam inue
tilisadas duas estampilhas, sendo urna'
da collectoria Federal, no valor de seis-
centos réis, e outra de 'Educação e
Sande". Numero cinco mil oitocentos e
trinta e oito. Protocolo numero um
"B". Paginas dezesete, verso. Apresen-
tada das seis ás doze horas e averbado
nas transcripieks anteriores, descriptes
na folha seguinte. Magé, trinta de ju-
lho de mil novecentos e trinta e cincos
Official do Registro, Agenor Pinto da
Silva Coelho. Reconheço verdadsira 3
assignatura supra de Severino Pereira
da Silva. Magé, trinta de julho de mil
novecentos e trinta e cinco. Em teste-,
munho	 (signa' pule$ico) , da ver-
dade. — Agenor Pinto da Silva Coe-
lho. Reconheço a firma Agenor Pinto
da Silva Coelho. Rio de Janeiro. trin-s
ta e uns de julho de mil novecentos e
trinta e cinco. Em testemunho (signal
publico) da verdade, Luiz Carafeantt
Filho.

PUBLICA ról1MA

Armas da Republica dos Estados Uni-t
dos do Brasil. Departamento Nacional
da Industrie e Cornmercio — Ministerio
do Trabalho, Industrie e Commercio.
— Certidão — Certifico que, por des.§

'pacho do senhor director geral, de vin-
te e seis (26) do corrente, se archivou
nesta repartição sob numero onze
novecentos e cincoenta e cinco, os se-
guintes documentos referentes á "Com-
panhia Serrana Industrial B. A.", a
saber: eseriptura preliminar de cons-
tituição, lavrada no catorio do Decimai
Setimo Officio desta cidade, em treze
do corrente, constando transcripçã3 dos
estatutos, lista dos subscriptores, de-
posito de dez por cento (10%) r•dto no
Banco Boavista, guia com o pagamento*.
do selo proporcional, feito na Recebe-
doria do Districto Federal, acta de as-
sembléa geral extraordinaria, realizada
em dezesete de julho corrente, que no-
meou tres louvados para avaliarem os
bens, cousas e direitos que representam,
a quota com que á Companhia Indus-
trial Santo Amaro entra para a forma-
ção do capital social, e a acta da as-
sembléa geral extraordinaria, realizada'
em 22 (vinte e dous) do mesmo mez o
afluo, que approvou o las" de avalia-
ção. Eu, Liris Augusto Alves - Feitosa,
segundo aliciai da Primeira Serção
deste departamento, passei a presente
certidão. Rio de Janeiro, vinte e sete •
de junho de mil novecentos e t rinta e
cinco. 1,1115 Augusto Alves Pe itosa Se-
gundo Official. (Assignado sobre tree
estampilhas federae q. no valor teital de
sessenta mil e duzentos r(is, sendo uma
de "ErluençAn e Snude). Visto, S'ustape
Adnlphn Railly. director da Serçãn do
Commercio. Arlia-se o carimbo do De-
partamento Nacional da Industrie e
Commercio. Era o que se continha no
documento que •me fni apresentado.
aqui inteiramente transcripto. que vae
inteiramente transeriptn nesta pliblien
firma por mim conferida o em tudo
achada conforme a n ori ginal: z kinecreNn •
e aezienn e entrego A parte. neste ci-
dade do Rio de Janefro, ICS vinte e seta



DEPARTAALL'N'A) N'AnIONAL DA IN-
DUSTRIA E COMMER010

Ministerio do Trabalho, 	 liniustria e
Commercio

CERTIDÃO

Certifico que .por despacho do se-
nhor director geral, de 30 de julho cor-
rente, se archivou nesta repartição, sob
numero 11.959, o seguinte documento
referente á Companhia Serraria Indus-
trial S. A., a saber: escriptura de ra-
tificação do laudo dos louvados, lavrada
no Cartorio do 17° (Jfficio do Notas do
Tabellião Dr. Luis Cavalcante Filho, em
em 26 de julho do corrente anuo. Eu,
Luis Augusto Alves Feitosa, 2° official
da I' Secção deste departamento, Fas-
eei a presente certidão. (Sobre reis
114000 de estampilha Federal e 200 reis
de seno de Educação). Rio de Janeiro, 30
de julho de 1935. — Luis .4uuusto A1-•
ves Feitosa, 2' °Meia'. Visto, Gustavo
Adolpho Roilly, director da Secção
C•ommercio. Abaixo estava o carimbo
do Departamento.

Visto, Gustavo Adolpho Bailly, dire-
ctor da Secção d Corrimento.

(C. 4.488 —1-7-35 — 731$400).

EXTRACTIVA DE TANINOS

8: A.
A jA À.23Bru:ELÉs GEITALJ4TtlA011`

DINARIA

COMPAN

Aos vinte dias do mez de julho de mil
novecentos e trinta e cin ge, pelas quator-
ze noras, na séde desta companhia, á rua
do Nuncio numero sessenta e três, pri-
meiro andar, presentes, conforme consta
do livro do presença, nove accionistas
representando, por si e por procurações,
conforme os certificados de deposito de
acções passados por esta companhia,
duas mil duzentas e quarenta acções, o
senhor Belmiro Mendes de Vasconcellos,
director da Companhia, declarou que, es-
tando representados, conforme exige a
lei que autorizou a emissão de noções
preferenciam anais do quatro quintas
partes do capital social, eslava aberta a
assemblea geral extraordinaria convoca-
da, de conformidade com o annuneio pu-
blicado no "Diario Official" de quinze
do corrente mez. especialmente para to-
mar conhecimento e deliberar sobre unia
proposta da direetoria para elevação do
capital serial. mudança de denominação
da Companhia e reforma dos estatutos e
indicou para preeidil-a o senhor Luiz
Candido Bordallo. que assiste na dupla
qualidade de accionista e de represen-
tante, conjunctarnente com o seahor Bei-
miro Mondes de Vasconcelloe, da accio-
nista Companhia Calçado Bordallo, de
cuja directoria fazem ambos parte. Ap-
provada esta indicação, assumiu o refe-
rido senhor a presidencia e convidou
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— sete — mil novecentos e trinta e para secretaries, respectivamente, pri-
cinco. Eu, Luiz Cavailcanei Filho, eè- moiro e segundo, os senhores Augusto
crivão, o subscrevo, e assigno em pu- Gonrado Bordallo e Amadeu dos Santos
blico e raso.	 ii e Silva. A seguir, o presidente da mesa,

Em testemunho estava o signal publi-
,i
 a pedido do senhor Belmiro Mendes de

da da verdade. Conferido por mim ta. Vasconcellos, director da Companhia.
concedeu-lhe a palavra, passando estebellião, Seraphim Gonçalves Putto.
senhor a ler uma proposta do seguinte
teor: "Proposta a ser apresentada pela
directoria aos accionistas na aseembIM
gerar extraordinarla convocada para
vinte O...julho de mil novecentos e trin-

e cinco. Senhores aceionietas: Desde
Janeiro de mil novecentos e vinte e sete,
iste . e; aia Oito longos ermos, que, a des-
peito dos maiores esforços desenvolvi-
dos pela directoria e da economia por
elle feita, que foi até a renuncia dos
seus honornrios, não foi poseive! obter-
Se resultados que compensassem mesmo

/ com uma margem minima o capital por
mis todos invertido na industrie que ex-
ploramos, 03 Motivos já são por vós co-
nhecidos, pois a cites nos temos referi-
do em relatorios que acompanharam as
contas referentes a varios dos nossos
exercicios. Depois do oito anno g de luta
tenaz com o fim de dominarmos as dif-
ficuldades que dia a dia se apresenta- ta o archivamento de sociedade anonyma
varn, difficuldades oriundas PM RUI com a denominaçao de "Florestal Breei-
maior parte na pessima localização da leira, sociedade anonyma". Eu, Luiz Al-
fabrica, chegámos á conclusão de que e6 ves Feitosa. segundo official da primei-
nos seria possivel dominal-as, ve'ncel-as. ra secção deste Departamento, passei a
transferindo a fabrica para loca-I riais presente certidão. Rio de Janeiro, nove
apropriado dos pontos de vista da miau- de julho de mil novecentos e trinta e
tidade e qualidade da meteria p rima cinco" tem, por certas razões de relevo,
pontoe estes basicos para ume explora- um valor commercial muito importan-
ção economica e compensadora da nos- te para nós e ao mesmo tempo synthe-

i
sa industrie. Em vista disso resolveu a! 	

sa
tua melhor o nosso objecto e caracter!-

directoria, certa do vosso assentimento,
 a fabrica para Porto Murti

sentimento: za de uma forma mais clara a nos eeti-
vid ade extractiva florestal. Confiamos,

rito, no Estado de Matto Grosso embora aesim, em que a mudança da denomina-
isso representeum emprebendfmento 1 elto da nossa sociedade mereere a vossa
arduo e de grande vulto, que /lhe exigi- approvação e bem assim todas as alte-
ra eforços e sacrificios sem conta, mai rações a serem feitas nos; estatutos coris-
que está disposta a levar a cabo em de- tentes da seguinte proposta, que sub-
tesa dos interesses dos nomes eccionis- I mettemos á vossa apreciação e á qual O
tas, que sempre souberam corresponder I digno Conselho Fiscal já deu a sua :re-
atas appellos da directori atem o seu in-
eentivo e o seu capital. A-Leansfer-encia provação em parecer que anneearnoe,
da fabrica para Matto GrOBSO e mu.' 1 

4Al'''''. 
ac

• segundo,	
nos Matutes, ar-

te quarto. decimo sendo,
fçmento de sua capacidade de producção . I '': e'"''' '	

segundo,
decimo terceiro. decimo quarto decimo

pois temos conveniencia em' que este; quinto. decimo sexte e decimo nono, que
seja augmentada, exige que o capital dacompanhia seja elevado para quatro mil !deverão ficar redigidos como segue: Ar-

to segiindo. A sociedade fundada em
contos de réTe, -ii "que representa- fim 'eu-
genentretiTe' ettrer e quinhentos contos de quinze de janeiro de mil noverentos e
01a...sorra 0 . actuarerapnar que para vinte e sete, sob a denominação de Com-

e .	 n	 i p a rth i a Extractiva de Tanines. enrindademaior 'facilidad no conseguimeto de 
~piores, entende a . directoria e o fin"Yrna. ~irá a d"^min'r-see..49-
propõe nos senhores accionistas, seja hrde Pill deante "Finr7"1:"'IPIrn• ao-
feito atravez de uma emissão do OCOPS cledark Anenyeeirlf Ter rir—ir serairen

efrenciaes, cujas caracterist ices e.An !Viro da cidade do Rio de Janeiro, Brasil,pr 
iliscriminadas adeante no arti go que podendo ter Mines. sumiremos e corres-

pondentes em quaeserier (nitres locarei+gubstituirá o actual quarto dos - nossos
estatutos. Exige. altere disso, que se fa- do peiz rer no netrangeiro, reeendo-se
cem certas alterações n0.3 nossos estatu- lx11' estes estrifultrie e pelas disnesierees
tom envolvendo mudança da denomina- em viger da e leie sobre as
ca	

enclededes
,.

n da Companhia, dministrae5o e dia- anonymes. Artigo quarto. O capital daa
tribuição de lucros, alterações estas que companhia. mie era inicialmente de se-
a directoria acha serem imnreseindiveig terentos contos de re ge e que. noeterier-
para mais facil concretização em bases mente, foi aumentado com mil e eito-
soldas rio emprehendimento em vista, centos contos de reis, tr azora alimenta-
Feeae alterações estão condene:elas na do com mais mil e niiinhenloe rentee de
proposta que vos fazemos aderinte para reis

	 "C‘%eaeesndro ePrenrreanPnianee ro m
sf• Ocapital

'Cg f-Mina de alguns dos artigos 4n5 esta- assim, fica
tutore e por isso nos abstemos de lhes tos de réis dividido em: duas mil e citri-

gfazer mais larga' referenciam. Entretan- nhenta acções commune, no portador'
to, urna ha que desejamos destacar para de um conto de rtqs enchi uma
evitar' pessivele estranhezas, vi sto repre- lixadas:: mil e qtrinhentes acções

inierrr
as prefe-

sentar um facto porre() ~muro em ao- renciaps. ao portador, de um. conto fie
clededes anonyrnas.. 1'? a que e n refere á reis. cada uma, inte gralizada s

'
 e cuia.

preferencia consiste no seruintet RN 4 n-

mudança de ,denominação da nossa So-
ciedade, de Companhia Extractiva de
Taninos, sociedade anonyma, como a de-
•ominamos quando da sua fundação,
para Florestal Brasileira, sociedade aro-
mem, como propomos. A mudança da
denominação para Florestal Brasileira,
sociedade anorryrna" que a lei permItte
desde que não se modifique o objecto, o
fim para que foi fundada uma socieda-
de, o que não se dá neste aso, visto con-
tinuarmos essencialmente com a fabri-
cação de extractos emantes e não exis-
tir nenhuma sociedade com a citada de-
nominação, segundo certidão que, em
nove do corrente fies, nos foi posada a
nosso requerimento pelo Departamento
Necional dá Industrie e Commercio, cujo
teor transcrevemos a seguir: "Certifico,
em cumprimento do despacho do senhor
director da primeira secção deste De-
partamento, exarada na petição proto-
coitada no livro respectivo, em seis do
corrente, sob o numero dezeseis mil
seiscentos e cincoenta e seis, que dos in-
dice.s dag sociedades anonymas desta re-
partição, no pedalo de mil oitocentos e
oitenta e seis á presente data. não cone-
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dos . os direitu qu a lei colitt+re ás
arçoes cummuns, inclusiNe o de voLu:
b) prioridade no recadiu'i-o lo ca tal
integral ent catu de d;ssol(ição au ¡Vi-
da. eãO i.la sociedade: c'; prioridade na
distribuição do dixilieudo fixo: d) divi-
dendo fixo de cinco por cento; e; divi-
dendo variavel, conforme o que far att r i-
buido as acções communs. Paraizraplio
unico. E-to capitai poderá. adi:Planto,
ser aumentado em caso de necessidade,
por meio de nova emissão de acções com-
muns ou preferenciaes . para cuia nequi-
siçáo terão direito de preferencia os
actuaes accionieslas. Artigo ,le,‘Áino se-
gundo. A sociedade será administrada
por uma directoria composta de quatro
membros, podendo serem reeleitos. Para
ser membro da directoria é preciso pos-
suir dez acções communs ou preferen-
ciaes. que serão depositadas no cofre da
coinpani!ila e servirão de garantia pelo
bom desempenho do mandato conferido.
têsas acções não poderão ser alienadas
ou aggravadas de qaulquer fórma em-
quanto durar o mandato do director que
as entregou em caução. Artigo decimo
terceiro. A directoria compor-se-á de
um direCtOr-preaidente. director vice-
presidente, director-secretario e director-
gerente, Com aa attribuições em com-
mum, sendo. porém, que ao director- ge-
rente lhe compete mais especialmente a
direccão de todos os serviços da fabrica.
Paragrapbo unico. O numero de mem-
bro! da directoria poderá ser alterado
em assemblsSa geral ordinaria. Artigo de-
cimo quarto. Of poderes dos directores
elo os constantes das leis vigentes. Pa •
ragrapho primeiro. A asai gnatura de do-
cumentos de responsabildade deve ser
feita por doia directores ou sé por um
director quando a este lhe forem outor-
gados poderes por precuração pelo pre-
sidente ou vice-presidente da sociedade.
Paragrapho segundo. E' expressamente
prdhibido e qualquer director assfgnar
em nome da sociedade endosseis avaes,

fianças ou quee.squer titulo! de favor.
Artign deelme quinto. No caso de fane-
cimento rei renuncia de um doa membros
da directoria. poderá esta. de aecordo
com n Conselho riscai, designar um
substitirto atéa proxima assembléa que
elegerá o director para substitiiirãe
faillecido nu renunciante. Nn impedimen-
to ou Resende, poderá. porém. qualquer
dos directoroa delegar em outro ns po-

dereg neressfarins para o exercido do

cargo em que estiver investido . Artigo
&Cirno eexto. Os directores. além da
percentagem fixada no artigo decimo

nono perceberao. mensaSment e. pro-
labore, ris seguintes vencimentos, a
partir de um de janeiro de mil
nnvecento s e trinta e seis: Pre6is
dente, em conto de reis: vice-presidente.
sim conto de réis; secretario, um conto
lo róis; gerente. ires; contos de réis.
Para grapho sini('e. Estes vencimentos
noderãO ser alterarins m assembléa
"oral ordinaria. Arti go decimo nono.
Tarla lucros liquides s4erificados atino-
almente, deduzido o dividendo fixo para
as acções preferenciaes, se fará a se-

guinte distribuição: a) para a directo-
ria cmine por cento, competindo: ao
presidente, quatro por cento, ao vice-
presidente, quatro por cento; ao secre-
tario. fres por rente; ao gerente, guia-
ire por cento. b) para fendo de reser-
vo 0.4 eJte attingir o valor do capitai

social, d ez por cento; e) para funda de
depreciação dez pui' cento; (.1) para gra-
tificação aos empregados que mais se
distinguirem a juizo da directoria, cin-
co por cento; e't paia amortização da
conta intitulada: Concessões e valores
nominttes em amortização, até amorti-
zação final da mesma conta, vinte Por
cento; f) dos restantes quarenta por
cento se fará a distribuição, consoante
determinação da directoria, para o di-
videisio das acções communs e u va-
viuve' das acções preferenciaes que
será 'suai ao daquellas. Paragrapho
unico. Logo que fôr amortizada inte-
gralmente a conta: Concessões e olo-
res nominaes em amortização, a quota
da qual será distribuido o dividendo
passará a ser de sessenta por cento.
Rio de Janeiro, vinte de julho de mil\
novecentos e trinta e cinco. — Cesar
Augusto Bordallo, por procuraçAo Bel-
miro Mendes de Vaseoncellos. Beis
miro Mendes de Vasconcellos. A Seguir
procedeu á leitura do seguinte parecer
do Conselho Fiscal que acompanhava
aquella proposta da directoria, "O Con-
selho Fiscal da Companhia Extractiva
d'e Taninos, sociedade anonyma, com-
posto pelos membros abaixo assignados,
effectivos, Francisco de Paula Cossenza
e Bento Costa e pelo supplente mais
votado, Eduardo Correia de Figueiredo
Lima, ora em exercido no impedimen-
to por ausenoia temporaria do mem-
bro effectivo Antonio Bordallo, tendo
estudado e ponderado as razões que
motivaram a proposta da directoria na
parte que diz respeito ao aumento do
capital social para quatro mil contos de
reis, com uma emissão de mil e qui-
nhentos contos de réis em acções pre-
ferenciaes, cuja preferencia está des-
criminada no substitutivo do artigo
quarto dos estatutos constante da refe-
rida proposta, aOha-a justa e conveni-
ente aos interesses da Companhia e dá-
lhe por isso a suta oompleta approva-
cão. Rio de Janeiro, vinte de julho de
mil novecentos e trinta o cinco. —
Francisco de Paula Cossenza. — Bento
Costa. — Eduardo Corrêa de Figueiredo
Lima". Finda a leitura destes documen-
tos, o senhor presidente, poz em dis-
cussão a proposta da directoria prece-
dentemente lida e, não havendo quem
sobre ella pedisse a palavra submet-
teu-a á votação tendo sido approvada
por dois mil duzentos e treze votos.
Em seguida, o presidente, declarou que,
em virtude da resolução que a assem-
bléa acabava de tomar approvando in-
tegralmente a proposta da directoria,
ia proceder á eleição para - o preenchi-
mento dos nevos eams, cre.ados.o.a.di-
rectoria; Vice-pre~cia e gerencia e,
purisnrr,--prdfa sãõà —selliftstas accionis-
tas que preparassem as suas eedulas
para tal effeito. Feita a eleição e a se-
guir o armamento dVerificoll-
si 01 Q. eleito para..vice-presidente,
Por dois snil_CeJaio e vinte votos, ose-
istroirWiaa s .A,Lensfes. de . Va.scone e tios
p arassgefentes amrs dois_ mil rtuzentos è

"Tft/Ifa votos, o senhor Amadeu dos San-
-12E-Fi"-StWas...twassiaroU, então, o presi-
dente que tendo sido eleito para vice-
presidente o senhor Belmiro Mendes de
Vasconeellos investido nn 'Cargo ne di-

-Feistár;secretario ficava estt, cargo vago
pelo que se ia proceder a uma nova
eleição para o preenchimento do dit,,
cargo Procedida a eleição constatou-
se ter sido eleito Dar dois mil duzezt-

tos e viole votos o benhor Atinando
Bordallo. Em segu/ia, ti senhor presi-
dente empossoli os eleitos, ~imos
'admiro Mendes de Vasconcellus, Ama-
deu dos s.alitus e Silva e Armando Bur-
dallo, respectivamente, nos cargos de
N ice-presidente, gerente e secretar10.
Continuando, o senhor presidente apre-
sentou aos accionistas uma lista para a
subscripção do augmentu de capital e
a adiou a assenibléa, marcando nova
reunião eu i continuação a esta assem-
blea geral extraordinaria, para o dia
vinte e ires do corrente mez, ás mes-
mas horas e no mesmo local, afim de
serem exhibidos os documentos exigi-
dos pela lei para o effeito do augmento
do capital das sociedades anonyntas e
conseq uente ratificação da reforma dos
estatutos e do atigmento do capital so-
cial. E para constar. eu . Amadeu dos
Santos e Silva, segundo secretario, a li,
conferi, subscrevo e assigno com a
meza e mais accionistas presentes. —
Amadeu dos Santos e Silvo. — Luiz
Cundidu Bordallo. — Augusto Conrado
Bordallo. — Por procuração Cezar Au-
gusto Bordallo, Armando Bordallo. —
Belniiro Mendes de Vosconcellos. — Ar-
nando Bordallo.—Pela Companhia Cal-
çado Bordallo, Belmiro Mendes de Vas-
cellos. — Luiz Condido Bordallo, Di-
rectores.—Bento ('osta.—Eduardo Cor-
reia de Figueiredo Lima. — Francisco
de Paula C'ussenza. — Amadeu dos San-
(os e Silva.

AGTA DA ASsEMBLEA GERAL ExTRAORDIPA-
RIA EM CONTINUAÇÃO

Aos vinte e ires dias do mez de jul..
lho de mil novecentos e trinta e cinco,
pelas quatorze floras, na sede desta
Csompanhia, á rua do Nuncio, numero
sessenta e tres, primeiro andar, presen-
tes nove accionistas, representando por
si e por procurações, tres mil setecen-
tas e quarenta acções, com direito a ou-
tros tantos olos, o senhor Luiz Condi-
do Bordallo, presidente da assemblea
geral extraordinaria, declarou aberta a
sessão em continuação á realizada em
vinte do corrente mez. Em seguida,
convidou a directoria da Companhia a
apresentar os documentos comprobato-
rios da realização do augmento do ca-
pital, Foram, então, presentes á assem-
bléa, a lista dos subscriptores em nu-
mero de ires. re p resentando mil e qui-
nhentas anões p referenciaes, lista essa
do seguinte teór: "Companhia Extracti-
va de Taninos, sociedade anonyma.
Lista de subscripção de mil e quinhen-tas seciies pr e fereneiaes. ao portador,
de um conto de reis cada titria, com
que, por resolução da ass e mblea geral
extraordinaria realizada em vinte de
inibo de mil nos ecentos e trinta e cin-co, vae. ser ati gmentado o capital da
Cornpanhb. A preferencia destas ac-
ções consiste no seguinte: a) todos os
direitos que a lei confere ás aec‘Sen
communs, inclusiva o de voto: b) prio-ridade no reembolso do capital inte-
gral em caso de dissolução ota liquida-
caos e) prioridade na distribuição do
dividendo fixo; d) dividendo fixo de ,
cinco por cento; e) dividendo variavel, \
conforme o que for attribuido ás aeVres
communs. Submigores. Acçpes
serisdas. Companhia Calçado Borda.ao,
Belmiro Nfendes de vaseoncellos, Luiz,
Candido Fiárdallo, directores, seiscentas
ficções; Cesar Augusto Bordallo. por !
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• rocurador ArmtiOiL,Bordallo,
,Mendes de

Vasconce os, cer1 ., 4ceões„ Souirna
ErtitIffillentas aceoes; um recibo do
püsito _ de' Catftrb'eoênta ' contos de
reis, feito no The National Gila; Bank
of New York, correspondente á decima
parte do capital augmentatio, do 	 e-
guinte teor: "Receibeinus da Companhia
Extractiva de Taninos, sociedade ano-
nynia, a quantia de cento e cincoenta
contos de reis como deposito relativo a
dez por cento sobre o auginento do ca-
pital da referida sociedade anonynia.
Rio de Janeiro, vinte e dois de julho
de mil novecentos e trinta e cinco, sub-
gerente, assignatura ill egivol o sub-
.Jontador, assignatiiI a illegivel" Este
documento, ao fundo, continha mais:
"senado com quatrocentos e cincoenta
mil e duzentos reis", e sobre sellos
nesse N'alor estavam appostos carimbos
com os seguintes dizeres: "Th' Natio-
nal City Bank of New York, Rio vinte
e dois, setc, trinta e documento
eomprobatorio do pagamento m10 t3e110
correspondente ao anginento do capi-
tal, documento que reza assim: "Guia.
A Companhia Extractiva de Taninos,
sociedade anonyina, estabelecida nesta
capital, á ruo. do Nuncio numero ses-
ciente e um, vem recolher á Recebedoria
do District° Federal, a quantia de qua-
tro contos e quinhentos mil reis, pro-
veniente do imposto do sello sobro o
augrnento do seu capital social de mais
mil e quinhentos contos de reis, sub-
scripto o pago em dinheiro, de uma só
vez, conforme foi resolvido em assem-
bléa geral extraordinaria dos seus ao-
cronistas realizada em vinte de julho
de mil novecentos e trinta e cinco.
Rio de Janeiro, vinte e dois cie julho
de mil novecentos e trinta e cinco. Pela
Companhia Extractiva de Taninos, Bei—
miro Mendes de Vasconcellos, director".
Do mesmo documento consta um .ca-
rinlbo com os seguintes dizeres: "Ver-
ba numero setenta e seis róis quatro
contos e quinhentos. Pagou quatro con-
tos e quinhentos mil reis. Recebedoria
do District° Federal, vinte e dois de
julho de mil novecentos e trinta o cin-
co. O fiel de thesoureiro, assignatura
illegivel. O escrivão do sello, assigna-
tura illegivel. A seguir, o senhor pre-
sidente, declarou que estando preen-
chidas todas as formalidades legaes
para o augmento do capital, cedia a
palavra a qualquer dos senhores accio-
nistas presentes que delia quizesse usar.
E não havendo quem pedisse a palavra,
o senhor presidente, declarou encerra-
dos os trabalhos da assembléa geral ex-
traordinaria, em continuação, e recti-
ficados todos os actos envolvendo mu-
dança da denominação, reforma dos es-
tatutos e augmento do capital. E para
constar, eu, Amadeu dos Santos e Silva,
segundo secretario, a li, conferi, stib-
screvo e assigno com a meia e mais
accionistas presentes. — Amadeu dos
Santos e Silva. — Luiz Candoio Bor-
dallo. — Augusto Conrado Bordallo.
Por procuração de Cesar Augusto Ror-
dano. Armando Bordatto. — Belmiro
Mendes de Vaseoncellos. — Armando
Bordallo. Pela Companhia Calçado Bor-
dallo, Retinir() Mendes de Vasconcellos.
— Luiz Cand ido Bordallo, directores
- Bento Costa. — Eduardo Corre
de Figueiredo Lima. — Francisco de
Pauta Cossenza. — Amadeu dos Santos
e Silva.

PARECEU Do GONEILL110 FISCAL

O Conselho Fiscal da ' Companhia E.:-
tractiva do Taninos S. A., composto
pelos membros abaixo assie-,nados, effe-
divos, Francisco de Paula Cossenza o
Bento Gosta, e pelo supplente mais vo-
tado, Eduardo Correia de Figueiredo
Lima, ora em exercido no impedimen-
to por ausencia temporada do membro
effeetivo Antonio Bordalle, tendo estu-
dado e ponderado as razões que moti-
varam a proposta da directoria, na par-
to que diz respeito ao auginento do ca-
pital social para 4.000 contos de réis
com uma emissão do 1.500 contos do

mróis e	 acções preferenciaes, cuja pre-
ferencia está descriminada no substitu-
Liso do artigo dos estatutos constan-
.te da referida proposta, acha-a justa e
conveniente aos interesses da Compa-
nhia -c dá-lhe por isso a sua completa
approvação.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1035.
- Francisco de Paula Cossenza. —
Bento costa . Eduardo Correia de Fi-
gueiredo Lima. — Amadeu dos Santos
e Silva.

DEPARTAMENTO NAOIONAL DA
INDUSTRIA E COMMERGIO

(Ministerio do Trabalho, Industrie c
1-:.ommercio)

esarinAo

Certifico que, por despacho do senhor
director geral, de 29 de julho do cor-
rente anno, archivou-se nesta Reparti-
ção, sob numero 11.958 A. os seguin-
tes documentos referentes á Florestal
Brasileira 13/A, a saber: Acta de as-
semlbléa geral extraordinaria, realizada
em 20 de julho do corrente anno, quffi
approvou a proposta de augmento do
capital social, mudança de denomina-
ção de "Companhia Extractiva de Ta-
ninos S/A, para Florestal Brasileira
S/A, reforma dos estatutos e eleição
de dois novos cargos de directores;
acta de assembléa geral extraordinaria,
em continuação, realizada em vinte e
tree do mesmo mez e anno, que appro-
vou e ratificou todos os actos da acta
anterior, lista dos subscriptores, recibo
de 10% feito no The National City
Bank of New York, guia com o paga-
mento do eello respectivo, feito na Re-
cebedoria do District° Federal o talão
da declaração de renda á Delegacia do
Imposto sobre a Renda. Eu, Luiz Au-
gusto Alves Feitosa, 2' official da Is
Secção deste Departamento, passei a
presente certidão. Rio de Janeiro, 31
de julho de 1935. — Luiz Augusto Al-
ves Feitosa, 2* o fieis!. Visto. — Gus-
taco Adolpho •ly, director da Secção
dc Commerci

(	 .589-3i-7-935-8818500)
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' Dr. Luiz Cavalcanti Filho — Tabel-
lião — 17. Officio de Notas — Rua doa
Ourives n. 39 — Telephone 23-3909 —
1* 176 — Fls. 19v — Primeiro traslado
— Esoriptura preliminar de ronstituicão

da Companhia Serrana Industrial, Soo.
Anon., que fazem a Companhia Indus-
trial Santo Amaro, Demetrio Pereira da
Silva o outros. Saibam quantos esta vi-
rem que no anuo de 1935, aos 13 de ju-
lho, nesta cidade do Rio de Janeiro, em
o meu cartorio e perante mim tabellião
do 17° Officio do Notas, e as testemunhas
adeante nomeadas e no fim assignadas,
compareceram como outorgantes e reci-
procamente outorgados, a Companhia
Industrial Santo Amaro, sociedadi ano-
nynia com sedo nesta Capital, á rua 1°
de Março n. 101, neste acto representa-
da por seu director-presidente, Severi-
no Pereira da Silva, brasileiro, industrial,
casado, Deinetrio Pereira da Silva, bra-
sileiro, industrial, casado, Adaucto Góes
do Campos Barros, brasileiro, industrial,
solteiro, Antonio Marques Ribeiro, bra-
sileiro, industrial, casado, Oscar Maisi-
nho, brasileiro, commerciante, casado,
Carlos Luciano da Rocha, brasileiro, com-
merciante, casado e Amaro Silvino Pe-
reira, brasileiro, solteiro, ao .odo sete
pessoas, todos domiciliados nesta Capi-
tal, do que dou fé, bem como de me ha-
ver sido esta distribuida pelo bilhete
que fica embicado. E perante as teste-
munhas, pela Companhia Industrial
Santo Amaro, S. A., por seu referido
presidente, me foi dito o seguinte: que
elles outorgantes e reciprocamente ou-
torgados, resolveram fundar uma socie-
dade anonyma, sob a denominação de
Companhia Serrana Industrial, S. A.,
destinada á fabricação de tecidos; que
para esse fim, elles fundadores, sub-
screvem em 5.000 ac,ciões de 100$000
cada uma, o capital de 500:000$000, que
é reputado o necessario e bastante para
aquele fim, sendo que a Companhia In-
dustrial Santo Amaro. S. A., subscreve
4.500 seções, representando 450:00015000;
o fundador Demetrio Pereira da Silva,
subscreve 100 seções, representando
10:0008; o fundador Adaucto Góes de
Campos Barros, subscreve 100 seções, re-
presentando 10:000; o fundador Anto-
nio Marques Ribeiro, subscreve 100
seções, representando 10:0008; o funda-
dor Oscar Moisinho subscreve 50 seções,
representando 5:0008; o fundador Car-
los Luciano da Rocha, subscreva 100
acções, representando 10:000$ e o fun-
dador Amaro Silvino Pereira, subscreve
50 acções, representando 5:000$: que
tendo sido devidamente autorizada por
assembléa geral de seus accbnistas,
realizada no dia 18 de junho proximo
findo, a fundadora, Companhia TM:latria:
Santo Amaro, entrará para a nova socie-
dade, para formação total do capital de
sua subscripçã.o, com bens, que ficarão
desincorporados de seu patricnonio e
passarão ao da Companhia Serrana In-
dustrial, S. A., pelo valor de reis
450:0008000; que os demais subscripte-
res integralizarão o seu capital em di-
nheiro, antes da constituição definitiva
da sociedade; que a sociedade se regerá
pelos seguintes estatutos: Estatutos da
Companhia Serrana Industrial, S. A.
Capitulo I — Denominação, fins, sécia e
duração. Artigo l • — A sociedade deno-
minar-se-ha Companhia Serrana Indus-
trial, Sociedade Anonyma, e terá por
fim a exploração da fabrica de tecidos
situada em Andorinhas, Munioiplo de
Magé, Estado do Rio de Janeiro. Arti.
go 2* — A sdde da companhia d nesta
Capital, onde terá seu fora Artigo 3*--•
A sociedade durará pelo prazo de 10 en-
fies. Compete á assembléa geral rem&
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a transformação da companhia
III owra torina. Capitule) 11. Do capi-

ial e elas aceões. Artigo — O capital
e de 500:000, dividido em cinco mil

Ae,:ões integralizadas do valor
Itio8 cada lima. Capitulo II!. Da ad-lairutral:ão.	 Artigo ã" —	 sociedade

-era administrada por unia directoria
composta de Ires memb ros, sendo um
presidente e dons itireetor..s, eleitosde.
.•ineo ern cinco annos pela assemblea Le-
vai. Artigo t;" — A sociedade e valida-
mente obrigada pela a s si gnatura do p re-
,idenie au de qualquer um de seus di-
fectores, e representada PUA jui.co nu
fOra deite, activa e p assivamente, Por
¡malquer um tios tres. Artigo ;" —
presidente e os directores poderão ser
ree leiNIS e prestarão urna i•aileã0. paragarantia da sua gestão de 30 acções,
propria oh alheias. que serão inaliena-
veis ate a a p provação das contas de suage e tán. Artigo 8" — O presidente ou
qualquer um dos firectores. em suas
faltas, atis e ncias ou im p,. linien t os. indi-
cará um membro do conselho fiscal ou
accionista que substitua o administra-
dor ausente riu impedido. Paragrapho
unico: Si o impedimento Mi- por mais
de 12 mezes. só a assernblea geral pode-rá conceder licença e indicar substitdto.
Artigo 10 — Compete ao president3
e qualquer um dos directores — a) re-
presentar a sociedade em suas relaçõea,
juridicas e em geral com terceiro. po-
d e ndo para isso constitui ' mandatarios,
contrahir obrigações, superintender o ne-
gocio da sociedade. convocar assembléas
geracs, ordinarias 01.1 e x traordinarias, e
as reuniões do conselho fiscal; b) pra-ticar todos os actos de livre administra-
cão, podendo, no interesse da sociedade,
transigir em juizo ou fura delle; c) diri-
gir a parte commercial e technica da so-
ciedade. admittir e demittir empregados
de qualquer cate goria, indicando- lhes osvencimentos e attribuições, comprar e
~der mercadorias, materia prima e
snachinismos e fazer as operações de cre-
dito que Julgarem convenientes: d) exe-
cutar as deliberações das assernbléas ge-
raes e resolver tudo que não seja de ex-
clusiva competencia da assembléa geral.
Artigo 11 O conselho fiscal será com-
posto de Ires membros offeetivos,
com	 os	 riispectivii:	 supplentes,	 ac-
• ionislas Ii não. eleitos annualmente
pela assemblea geral. Artigo 12 — Os
inemvros do Conselho Fiscal, que pode-
Tão ser reeleitos, eX P re P riin as atlribui-
t:õe: que lhes conferem as leis vig?ntes
sobre sociedades anonymas. Cindido
T.V assembleapai Artigo 13 —
A assembka geral ordenaria terá lugar
todos os annos, no niez de maio, e as
extraordinarias sempre que houver con-
Namiencia. Artigo 1 — A assembléa ge-
ral será aberta pelo presidente ou por
qualquer um dos directores e presidida
pelos accionistas, que, por maioria de
,..otos, for desi gnado, o qual nomeará
um secretario dentre o accionistas.
Artigo • — Para a assemblaa geral
()Minaria, a convocaçáo será feita com
15 dias e para as extraordinárias com
cinco dias de antecedencia. Artigo 16—
Em qualquer assembléa gral, ordinaria
au extraordinaria, as deliberações serão
tomadas por maioria de votos, dando
cada grupo de cinco a-'çõe, direito a
um voto. Artigo 17 — Pará que a as-
sembléa geral °Minaria ou ext.raardina-
ria possa validamente funcionar,	 in-
dispensavel que esteja presente o nu-

mero de accionistas que represente pelo
menos uni quarto do capital social. Ar-
tigo 18 — be este numeronao se reunir,
;lula ¡tosa asseniblea será convoeadi
meio de annuncius nos jornacs, deela-
.ando-se uelles que se deliberaiá, qual-
quer que seja a sumula du capital re-
i.resentado pelos accionistas que e01111iLl-
iecorem. Artigo 19 — A assemblea ge-
ral que tiver de deliberar sobre MUdi-
I1C31:30 ou alteração de estatutos, carece
para validamente se constituir. da pre-
.,ellça 'h! ZleViUniStUS repl'eSelliall e ill pelo
menos, dois troços do capital social. Pa-
ragraplio muco — Caso não seja altin-
gido esse numero, convoca-se pela im-
prensa nova reunião, que decidirá com
qualquer numero de accionistas. Capi-
tulo V — Da distribuição dos lucros,
:ainda de reserva e disidendos. Artigo
20 — Os lucros da sociedade, vertfiva-
dos por balanço, serão distribuidas da
seguinte furna: 15% no minitno para
fundo de reserva: 15% no minimo para
amortização sobre iminoveis, inalimas e
accessorios; 20% no minirno, para me-
lhoramentos. O resto será distribuido
de accordo com as deliberações da as-
sembléa geral. Artigo 22 — Os casos
omissos nestes estatutos, serão resolvidos
de accordo com as leis em vigor. Capi-
tulo VI — Disposições transitorias. Ar-
tigo 23 — A primeira directoria, cujo
mandato terminará a 13 de julho de
1930, fica assim constituída: presidente,
Severino Pereira ¡da Silva; directores,
.Adaucto Góes de Campos Barros e An-
tonio Marques Ribeiro. Artigo 24 — O
primeiro Conselho Fiscal, rujo mandato
terminará .sm 13 de julho de 1936, fica
assim constituído: membros, DeLietrio
Pereira da Silva, Carlos Luciano da Ro-
cha, Oscar Moisinho. Suppleutes: Ama-
ro Silvino Pereira, Genolpho Lessa
Elvyn Blume; que entrando para a for-;
mação do capital social bens situada
nos i • e 2* distriotos de Magé, Estado
do Rio de Janeiro, fica adiada a consti-
tuição definitiva da sociedade, até que
se proceda regularmente á sua avalia-
ção e approvação delia e marcam -para
o dia 17 do corrente mez e anuo, ás
13 horas, para que, na séde provisoril
da sociedade, á rua l • de Março ri. 101,
se realize a assembléa dos subso.riptores,
afim de serem escolhidos os louvados
que procedam á avaliação dos ditos
bens, para o que ficam desde já convi-
cados e sclentes. Pelos accionistas ou-
torgantes e reciprocamente outorgados,
inc foi dito, faltando cada um por sua
vez, que realmente resolverain fundar a
sociedade anonyma denominada Compa-
nhia Serrana Industrial S. A., na fôr-
ma e condições constantes d0s14 (seri-
ptura e que acceitain esta como está
ledgiida, ficando scientes de que deverão
comparecer no dia 17, ás 13 horas, na
séde provisoria da sociedade, á rua
de Março n. 101, para tomarem parte
na assembléa que designará os liuvados
para avaliação dos bens com que a
Companhia Industrial Santo Amaro S A.
entra para a nova sociedade, para for-
mação do seu capital; qu e os ditos sub-
scriptores do capital em dinheiro, no to-
tal de 50:000$000,, já realizaram a de-
cima parte de suas subscripções, no to-
la '. det5:000$000, troportancia esta que
foi recolhida em deposito no Banco Boa-
vista, como prova o certi ficado do teór
seguinte: 5:000001. Renenernos do se-
nhor Dernetrio Pereira da Silvia quan-
tia de 5:000$000, curraspondente a 10%

sobre o capital de 50:0000UL) ora que
se constitue a Companhia Serrana In-
dustrial S. A. Firmamos o presente em
duas vias, para um só offeilo, sendo a
primeira via sanada i:roporcionalinente
com 158200. 1U0 de Janeiro, 13 de julho
I te 1935. — Banco Floa\ ista, F. Portella.
— C. Florida "sobrr 15$000 federal e
$200 da &locação' . Assim disseram, do
que dou fe, me pedir:oh este instrumen-
to que fiz lavrar notas, pelo
meu ajudante , Juramentado. Ilidien No-
den Pinto, outorgaram. arredaram e as-
signam. depois (pie lhe s . di go. de lhes
ser lida e as testemunhas Armando Vei-
ga e Noé de Oliveira. perante mim. Luiz
Cavaleanti Filho, !abellião, que a sub-
serevo. — Companhia Inclust .rial santo
Amaro. Si' rerinn Prret .a Silto, dire-
ctor-presidente. — Demetria Perrira da
Silva. — Ada . cdo Góes dr rampas Bar-
ros. -- Antonio Mar-ju-s	 Os-
car Moisinho.— f'arlos 1.111 .; ,;)10 da
(An. __4 Hill') silrina Pereira — .10.-
1/la tido Vr iU0.— No , ' da Oliveira. Tras-
ladada hoje. E eu. Joaquim Gusmão
Junior, escrevente juramentado, 3 sub.
serevo e assigno em publico e raso. Em
testemunho — signál publico — da ver-
dade, Joaquim Gusmão Juntar. S4.)11ado
com 15800 federaes20O de Educação
e Saude, devidam	 inutilizados.

COMPA	 TJUDIgNAL
.--71/E MINERAÇÃO	 •

ACTA DA: AFSEMBLÉA GERAL ORDINARIA
LiteA EM 29 DE JULHO DE 1935

Age- vinte 43. nove dias do mez de ju-
14•0¡ de mil novecentos e trinta e cinco,
ti/1 vista da convocação da directoria.
publicada pela imprensa. reuniram-se

• em assembléa geral ordinaria, ás duas
horas da tarde, no es.criptorio da Com-
panhia, á rua General Camara n. 56, 2'
andar, accionistas da mesma Companhia,
em numero legal, representando mil seis-
centas e noventa e uma acções, mais de
dois terços do capital social. corno se
verificou das respectivas assignaturas no
livro de presença.

O senhor Walter W. J. Cr07e, pre-
sidente da Compabia, assumindo a pre-
sidencia da assembleia, declarou que o
fazia nos lermos do artigo 17 los es-
tatutos, e n cargo de secretario da mes-
ma, o senhor Daniel Murray. sevrelarin
da Companhia, conforme lambem digpõe
o artigo 17 dos estatutos. Convidou o se-
nhor Kenneth M. Graharrie para segun-
do secretario. que tomou assento. Con-
stituida assim R mesa. n =olihnr pre si-
dente declara á rissernhWa que vem tra-
zer ao seu conhecimento e anprevacão
o balanço e contas da directoria e o pa-
recer do conselho	 sendo lambem
um rInc fins de s ta asseinblaa ri eleieán
da directoria e erl concelho fiscal.

O 1' secretario procede enf An á lç.ifitra
do anniincin da convocação e do relatorin,
canta s da directoria, balanço e parecer do
conselho fiscal docum e nto , c-. tes Ia pu-
blicados. O senhor pre z idenie vAr P m rijs-
~são ne mes.mns que vão m geauida
transeriptas e ninzuern pedindo a palavra
foi a diecussan encerrada, e procedende-se
erT) sPgoida á votaçri o , :.ãn unanimemente
approvados abstendo-se de votar ns mem-
bros da directoria e d o conselho fis-
cal.
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ASSEmBLÉA GERAL onoiNARIA, REALUADA.
Em 29 DF. JI'MTO nr. 1935.

Tenho a honra e satisfação de p
dir á deciina-qiiinla assembléia 	 e se
realiza depois do inicio do tu
mento desta Companhia. Em obaervancia
ao que dispõem os estatutos. venho pres-
tar-vos contas da nossa gestão no exer-
cicio que terminou em 31 de dezembro
de 1934. Pelo balanro e contas que vos
apresento. terão os senhores accionis!as
conhecimento pleno das nperações da
Companhia durante o

E' com immenso pezar que sou olssi-
gado a ('orIiti nuueal iassembléa a ri e-
paravel perda que soriaiii a nossa Com-
panhia. com a morte prernafora m eia
26 de março proximo passado, do nosso
gerente e presidente interino. o F. o nbor
William P. Curtes-. Desde o anno
1921, o senhor Curtey dirigiu as opera-
çõe s da nossa mina em Lafavett p . aonde
deixou uni grande rissol° de amigos en-
tre a população e as altas autoridades.

A nossa Companhia perdeu um colla-
botados, altamente competente e leal P
desejo, PIT1 nome da Companhia e em
meu proprio. exprimir á familia do R(,-
nhor Curley aa nossas mais sinceras cor.-
dolencias.

Dein, ~meg motivos; que foram di-
vulgados em a nossa assemblfç a geral do
armo proximn passado, continuam para-
icaadas as !masa operaeões extractivas
e o unicn trabalho que se tem exerufaris
é o extriclamente necessario á conserva
da propriedade e de suas bernfeiln-
rias. o que se tem feito com pratica-
mente o mesmo numero de operarios
que figuravam na folha de pagamento
durante. o armo anterior, após a suspen-
eán das operações.

Em virtude da cessação que ainda per-
dura, das nossas °pernões extractivas,
da ausencia de procura do nosso produ-
eto e das perspectivas pouco animadoras,
recommendo a no distribuição de di-
videndos.	 41",

Desejo valer-me do ensejo para ex-
primir a todot os empregados da Com-
panhia, roi meus sineeros agradecimen-
tos pela sira sympathica conperação
muito apreciada fidelidade.

O l ta csm ie r informacões que porystitura
desejardes, estou promplo a forn e c e r-
vos.

Rio de Janeiro, tn de julho de 1931.
— 11'. 11'. J. ernze, direetor-presi-
dente.

• PARECzn no CONSELYIn FISCAL SoRPE n M-
UNO no rxr.nracto riNoo i.i 31 DE Dr.-
zr.mnRo DE 1931.

Os abaixo a s signados, membros do
(Non/telho fisral da Companhia Meridional
de Mineração, após euidadoso exame das
contas apr esentarias pe l a directoria re-
feren t es ao anno findo em 31 de de-
rembro de 1931. declaram que as en-
centram em perfeita ordem ge de con-
formidade com DR 1 IvrOR EDEIRPS, ra750
De la qual sãn de parecer que as, mesma'

approyados pelos accinnidas re-
unid os em essembléa geral ordinsria.

Rio de Janeiro, 17 df.) junho de 1935.
— Alfredo 8, Jacobscn. Charles S.
Blades. — Climerio Rodriques da cat.._
valho.
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caução....	 5:0008090
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18.628:3088354
Passiro

Capital: 2.500 acções
valor de 2008000 cada
uma. 	

	
500:0001000

Credores diversos. .	 15.232:9398700
Cauções da directoria.	 5:0J0$000
Lucros em suspenso 	

	
2.890:3688651

18.628:3081351

Para director-presidente Walter 
J. Croze, por . 1.686 votas.

Para director-vice-preaidente, John M.
Sias, por 1.691 votos.
—Para' director - secretario- tesoureiro,

Daniel . Murray. por 1.686 votos.
Para director, William J. Fibbert, por

1.691 votos.
Para director. Benjamin E. ',a Londe,

por 1.691 votos.
Rara director, Albert W. Baseia. por

1.686 votos.
Para director. George Dale, por 1.686

otos .	 .
Para thesoureiro-auxibar, Gordon L.

Edwards. por 1.691 votos.
Para membros do conselho fiscal:
Alfredo S. Jacobsen. por 1.691 voos.
Charles N.. Blades, por 1.891 votos.
Climerjo —Radrigues de Carvalho, por

1.09t votos.
Para supplentes do conselho fiscal:
P. C. Lieh lenbergers por 1.691 vo-

tns.	 —"
&boje C. G. Sarmentn. por 1.S91 vo-

tos
C o nstaniino P. tr,mmennpl. por 1.691

saat os,
ficando desde logo em po ssados liados os
eleitos que se a chavam presentes.

Nada mais havendo a se tratar, c Re-
nhor prresidenfe agradeceu aos senhores
aceionisSas a honra de ter presidido a
esta assembléa e suspende a sessão, afim
do ser lavrada a presente acta. Reaberta
a sessão, a mesma 401 lida. submetttida
A discussão e approvada unanimemente,
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e vae assignada pela mesa e por iodes
os accionistas presentes.

E eu, o 1' secretario, a lavrei e assigno.
aos vinte e nove dias do mez de julho
de mil novecentos e trinta • cinca.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1935.
- 11 70/ter 1V. J. Croze, presidente. _
Daniel Murray, 1' secretario, — Kru-
neth M. Grahame. 26 secretario. — P.
p.. Federal Steel Company, Kenneth 31.
Graltaine. — Albert W. Ba3ch. —Georae
Date.

(C. 4.02-31-7-35-187870'

ANNUNCIOS
Sociedade Beneficente "Cruzeiro

do Sul"
SÉDE: RUA VISCONDE DE INHAral

N. 115, I' ANDAR
PRIMEIRA E LI NICA CONVOCAÇÃO

De accdrdo com o § 1' e lettra A. do
art. 19, dos estatutos, convido os Fe-
nores associados quites a se reunirem em
assembléa geral ordinaria ,que será rea-.
linda no dia 10 do corrente mez. aa
horas, com a seguinte ordem do dia:

a) leitura de relatorio. balanço do ae-
mestre findo e parecer do conselho fi s

-cal;
b) interesses sociaes. — Daniel Mn-

zinio Martins. presidente.
(C 4.196-3 t-7-35-118S00

Syndicalo dos Proprietarios de Pa-
darias e Confeitarias

ABBEMDLÉA GERAL EXTRAOHDINARIA

Tendo sido annulladas as eleições do
delegado-eleitor do Syndicato dos Pro-
prietarios de Padarias e Confeitarias
Rio de Janeiro, convoco, de ordem do se-
nhor presidente, os associados do syn-
dicato para proceder-se á nova cieiff,it,
de delegado-eleitor que irá tomar purt
nas eleições clas.sistas do representam,.
da Industria, na Camara Municipal.
Nesta asseri-adiça geral extraordinarri.
que terá Iogas em nossa sSile social, á ;ais
da Carioca n. no,t andar, no dia 1 dr
agosto do corrente armo, ás 15 horas.
só poderão tomar parlo brasileiros mi_
tos ou naturalizados. De accôrdo comi, ri
art. 12 dos nossos estatuto. raso tiSil
haja numero legal de soeins (20
ás 15 horas, realizar-se-á á assentb'es
em segunda convocação, ás 17 hora ') do
mesmo dia 1 de agosto. Não havendo ou"-
rum (10 sonos) na segunda convivas:1s.
será realizaria a assemblea ás 19 he s :i-
do Mesmo dia, com qulanuer numero dr
socios.

Rio de Janeiro. 30 de julho il. , 19:i"i.
— Oldhemar .4lrerno: de
Cunho, secretario.

Empresa de Terras e Colonitat;:d)
Na série social, á rua da Alfandega

mero 49, estão, á disposição doa
res accionistas, os documentos (is, ,s•
no decreto n. 414, de 1891.

Rio de Janeiro, 27 de julho il.
-- A directoria.

(C .485-31-: •

RELATonto DA DIRECTORIA, APRESENTADo Á AgLANçO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE
1934

Activo

Mina, immovels e ter-
renos.

%chinas e material ro-
dante 	 ..

Almoxarifado. • .
Deposito de minerio...
Moveis e utensilios...
Contas a receber 	
Pagamentos adeantados
Caixa: em mão e em

banco 	
Deposilea
Acções em
C.ontit de lueros e per-

das 	

Rio de Janeiro. 17 de junho de 1935.
— 1V. W. J. Croze, director-presidente.
— G. 11. Parles, contador.

Annunciou o senhor presidente que ia
proceder-se á eleição da directoria. do
conselho fiscal e supplentes. convidando 	
o , senhores accionista, a procedei eni á
e s sa eleição. Recebidas as cedulas com
os votos dos senhores accionistas, apu
rou-se o seguinte resultado:
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Declaração

Antonio Rinaldi, estabelecido no Mer-
cado Municipal, á rua XV n. 68, com-
munira a quem interessar que vae assi-
gnar t ermo por duvidas futuras pela
falta de conhecimento relativo a 180

caixas — 1/180 — com fruetas seecas e
20 caixas com Aspargos em conserva,
vindas de São Francisco da California,
pelo vapor americano West Ira, eoPado
em 13 do corrente mez, com a marca A.
R., estando o respectivo conhecimento
l e carga consignado á ordem — Antonio

;teconheço a firma Antonio Rinaldi.
Rio de Janeiro, 29 de julho de 1935.

LM testemunho (estava o signal publico)
da verdade. — Djalma da Fonseca Her-
mes, tabellião.

(C * 4.487-31-7-35-243500-2 vezes)

Vendas por alvará

corretor Paulo Alvares de Souza,
riutorizado por alvará do Dr. juiz de di-
°eito da 2' Vara Civel, venderá em lei-
ão na Bolsa, no dia 7 do corrente, 34
debrnturcs da Sociedade Anonyma "João
Jorge Figueiredo S. A., sendo 32 de
1:0003000 e duas de 200$000, que foram
dadas em penhor e caução por Tinoco
Machado & Comp. a Domingos Joaquim
da Silva (visconde de Salréu).

Secretaria da Camara Syndical do Rio
de Janeiro, em 29 de julho de 1935. —
Ary de Almeida e Silva, syndico.

(C 4.490-31-7-35-83200Y

Companhia Brasileira de Coopera-
ção e Credito, S., A.,

ASSEMBLÉA GERAL EXMAORDINARLi

Primeira convocação

São convidados os Srs. accionistas a se
rPtinirem em assembléa geral extraordi-
naria, no proximo dia 8 de agosto, ás
14 horas, na séde social, afim de deli-
berarem sobre assumptos concernentes
carteira de economia collectiva.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1935.
— A directoria.

(C 4.493--31-7-35--22$400--2 vezes)'

Caixa Beneficente do Pessoal
da Imprensa Naval

De rodem do Sr. capitão de corveta
presidente, convido os Srs. associados
quites a comparecerem á segunda as-
sembléa geral ordiaria, que se realizará
no proximo dia 5 do corrente mez ás 16
horas, em nossa sede social, para leitura
e votação do parecer da commissito fiscal
e posse da nova directoria. De aceérdo
com o estatuto, a assembléa poderá func-
cionar em segunda convocação, ás 17 ho-
ras, si isso fer necessario.

Secretaria da Caixa Beneficente do
Pessoal da Imprensa Naval, no Rio de
Janeiro, em 31 de julho de 1935. — Al-
varo Mendes Nepomuceno, 10 secretario.

(C 4.590-31-7-35-123200)

Associação Beneficente dos Prati-
cantes da Estrada de Ferro Cen-
trai do Brasil

De ordem da administraOão convido os
Srs. asosciados a se reunirem em assem-
blea geral extraordinatia no dia 4 de ju-
lho do corrente armo, ás 11 horas, na
série social, á rua do Carmo n. 35, so-
brado, para decidirem sobre a approva-
ção da reforma dos estatutos. — A admi-
nistração,

(C 4.591 --31 -7-35 --7$100)
aelnnn•••

Sociedade dos Auxiliares do ::0111-
mercio e Industrio do Brasil

Consorcio Profissional Cooperativo —
&lei do Brasil

- ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Segunda convocação

Convido todos os companheiros no
goso dos seus direitos sociaes para a as-
sembléa geral extraordinaria que se rea-
lizará no dia 2 de agosto (sexta-feira), ás
20 horas, na séde social, á rua Buenos
Aires n. 152, 3° andar, afim de se pro-
ceder á eleição dos cargos vagos no con-
selho central executivo.

De conformidade com o estatuto, a as-
sembléa geral extraordinaria funccionará
com qualquer numero que comparecer.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1935.
Antonio Ferreira Filho, presidente.

(G 4.494-31-7-35-183300)

Companhia Brasileira de Viação
e Commercio

ASEIEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. accionistas da
Companhia Brasileira de Viação e Com-
i/imolo, a se reunirem em assembléa ge-
ral ordinaria, ás 14 horas, no dia 2 de se-
tembro proxirno futuro, á praça Mauá
n. 7 (17° pavimento), para deliberarem
sobre as seguintes materias:

a) leitura, discussão e approvação do
relatorio da directoria e parecer da con-
selho fiscal sobre as contas do exercido
ecerrado a 30 de junho ultimo.

b) eleição da directoria e do conselho
fiscal para o exercido de 1935-1936.

Acham-se á disposição dos Srs. accio-
nistas os documentos a que se refere o
art. 147 da lei n. 434, de 4 de julho de
1891.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1935.
— A directoria.

(C 4.495-31-7-35--55$100-3 vezes)

S., A. Fabrica Colombo

Acham-se á disposição dos senhores
accionistas, na aéde da sociedade, á rua
São Christovão n. 179, os documentos a
que se refere o art. 147 do decreto nu-
mero 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1935.
— A directoria.

t.c A. 197-31-7-35-83200)

Banco Commercial e Ilypothecario
do Campos

JIVIDENDO 124'

Na tesouraria deste Banco, paga-se
124' dividendo, á razão de 18 % ao anno
sobre o capital realizado, ou sejam reis
16$000 por acção.

Campos. 13 de julho de 1935. -- Fran-
cisco Carlos Monteiro, director-soera-
tario.

(C 4.818-23-7-35-573100-8 vezes)

S. A. O Cottage, em liquidação

São convidados os Srs. accionistas
para se reunirem em assembléa geral
ordinaria, para prestação de contas da
liquidação, eleição de novo liquidante
para ultimar a liquidação, no dia 1 de
agosto do corrente anuo, ás 17 horas, no
escriptorio do liquidante, á avenida Rio
Branco n. 117. 1° andar, sala 121. —
José Buarque de Macedo, liquidante.

(C 4.576-29-7-35-26$500--3 vezes)
glEM.1nn•

Declaração

Declaro ter perdido 03 certificados de
Portuguez e Francez que prestei no Ex-
ternato do Collegio Pedro II, em 1919
e 1920.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1935.
— Floriano Guimarães.

(C 4.473-29-7-35-123200-3 vezes)

Caixa Beneficente Civil o Militar

RUA SÃO JOSE' N. 37, SOBRADO

De ordem do Sr. presidente, convoco
às senhores socios em goso dos direitos
sociae-s, a se reunirem, na sede social, no
dia 7 de agosto, ás 16 horas, para proce-
derem á eleição do delegado-eleitor desta
instituição, por ter sido determinada a
renovação, pelo Egregio Tribunal de Jus-
tiça Eleitoral do Districto Federal, em
resolução dada ao processo de n. 10.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1935.
— Carlos Maria Ferreira Leite, secre-
tario.

Companhia America Fabril

SÉDE • RUA CANDELARIA N. 67

87' DIVIDENDO

Do dia 6 de agosto proximo em diante
(menos aos sabbados) será pago, das
13 1/2 ás 15 1/2 horas, no escriptorio
desta companhia, á rua Candelaria nu-
mero 87, o ar dividendo, relativo ao se-
mestre findo em 30 de junho ultimo, fi-
cando suspensos o pagamento dos divi.
dendos anteriores até o dia 31 de agosto..

Ficam suspensas as transferencias de
anões até ser Iniciado o pagamento do di-
videndo.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1935.
— Pela Companhia America Fabril, o
director-gerente, Dr. Carlos T. da Rocha
Faria.

(C 4.637-25-7-35--55$100---2 vezes)
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IMPRENISA NADONA
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

A. eneommendas de obras que ato fon
?em acompanhadas de importanoia des-
tinada ás despesas de porto e registro
do Correio não serio attendides. aio ao
podendo acceltar em pagamento de obras
ou de exemplares do •Diario Molar
asilos do Correio, estampilhas do cella
adhesivo, cheque ou ordem de pagamen-
to. Deverá° ser remettidae ae importar:.
cias em vales postam

As °Leis usuais da Republica*, pelo
Dr. Tarquinio de Souza, toem o abatti-
mento de 80 V., quando a acquiefçio tõr
de tres ou mala exemplares, em virtude
de cilicio do ilinisterio da Justiça noa.
mero 1.264, de 11 de agosto do 1904,

A

Lotei do Governo ProvIttorio, Of.
ganindo, por A. D. Ribeiro.. ONU

40110 Penal (Lei n. 628, 45 28 de
outubro de 1899, que amplia
• acção penal por denuncia, •
decreto it. 3.475, de 4 de no-
vembro de 1899, que regula-
menta o art. 5* da lei n. 628,
de 28 de outubro de 1913 	

Agricultura (Crea o Minlaterio
da), Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de agua doi
encanamentos publico.

Agua (Concessão d'agua no Dl,.
tildo Federal). Decreto nu-
mero 20.951, de 18 de janeiro
de 1933 	

Alfandegae (Consolidação das leis
das) • • 	

Alrehlvot do Jardim Detento de
Rio da Janeiro:

Volume III • ora • • se 	 15$031)
¡Volume IV 	 	

• 

155000
Volume V 	
	

15;900
Volume VI 	
	

105000

larohivo Nacional (Publicacõez
do)

Volume III 89,11.WILIUMULILO Olha 11$000
Volume IV *ILOGALÉJ.MI.MJAa 55000
Voares n7 OGAIDAAAAAAÃO~~ 115000
.X911=8 VI JUWAffill~a~lUt _115000

Volume VII 	 75000
'Volume VIII 	  7$000
'Volume IX 	 55000
'Volume X 	  63000
Volume XI 	 ". 6$000
Volume XII 	   63000
Volume XIII 	  81000
Volume XIV 	 85000
Volume XV .... 	 81000
Volume XVI 	 8$000
Volume XVII ...... 	 G$000
Volume XVIII 	 •.. 3 85000
Volume XX ••••110 	 4000
Volume XXI 	 6$1)00
Volume XXIII 	 le37 81000
Volume XXIV 	  61000
Volume XXV 	 11000
Volume XXVI 	   11000
Volume XXVII 	 81000
Volume	 XXVIII	 (Ilha	 da

Trindade) . 	 105000
Volume XXIX 	 405000
Volume XXX 	 $1000

Armazene Gerais .(Regulamento
para	 o	 estabelecimento	 de),
Decreto n, 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	 $500

Mauari° de Legislaptiee de Fe-
senda, por Affonso Duarte Ri 	
beiro:

Anuo de 1916	 freo *vir	 61000
Anne de 1917 	 101000
Anuo de 1918 	 85000
Anne de 1919 	 85000
Anne de 1920 	 81000
Anuo de 1921 	 105000
Ânuo de 1922 	 •11•• n!•• 421000
Anuo de 1923 	 165000

Autorias (Leis de direitos), Leis
na. 496, de 1 de agosto de 1890.
e 2.577, de 17 de janeiro de 1912

	
tsoo

Autorais (Direitos), Decreto nu-
mero 14.796, de 2 de janeiro
de 1914 	
	

$500

Arrojadista (Novo mineral, por
Djalma Guimarties 	  15000

At/as pinviometrico do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Geraes), 1923 	  81500

Idem, idem (Annaes) 	  85500

Automoveie (Regulamento da dr"
(matacão Internacional de).., 	  1;300

Administraçlo • Contabilidadd,
por Alfredo Corrêa 	  83501

Animes do Congreeeo Constituinte
da Republica — 2' edição, re-
vista — 1' volume 	  105008

Accidentes no Trabalho (decre-
tos na. 9 724, de janeiro de
1919; 13.493, de 5 de março
de 1919; e 13.498, de 12 de
março de 1919 	  1$50(

Accidentes no Trabalho (decreto
n. 24.637) 	 	 11004

Aposentadorias (Funcoionarios
Publicos), decreto n. 19.838, de
O de abril de 1931.. 	 	 pot

Acioumulaçlies remuneradas (de-
creto n. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1932) 	

Alistamento Eleitoral e Bleiglio
(Formulario para o novo pro-
cesso), por Julio do Valia Pe-
reira . 	  1300c

Aeronauticas Civis (Serviços)
— (Decreto n. 21.914, de 6 de
janeiro de 1932) 	  1$003

B
Banco, e Casas Basearias —

qddadio extrajudicial —
ereto n. 19.634, de 28 de ja-
neiro de 1931 	

•	

11500

Brasil em Haja (0) W. T. Read
e traduzido por Arthur Bom&
oar, e discursos de Ruy Bar-
bosa . 	  	  1.2$009

Banha de Porco e Vinho (Estabe 	
tece penalidades para as frau-
des da), Decreto n. 4.631, de
4 de janeiro de 1923

Biologia Vegetal (Archivo do
Instituto) volume is 	  MULA

c
Cabras de Aposentadoria e Pin.

eiles (decreto n. 21.081, de fé-
vereiro de 1932) 	

Caixa de Amortização (decreto
n. 17.774 de 23 de abril de
tgan) . •

Carteira profissional — Decreto
n. 21.175, de 21 de março de
1932 . 	 wier•eam 	

Circulares do ifinieterle da Ta	
ainda, por Attonso D. Ribeiro:

1* volume	 1889 a 1900.... 409000
s- Wman9	 1901 a 1910...A 121009
i• volume	 5911 a 1931..A. 101004

4800

9500

3400

1$500

5:0011

11~41 tsot

105009

$500

Itopo

1$00$
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53000 Contrabando (Repressão do). De-
ereto n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	

coolgo Civil 	

Codigo Civil Brasileiro (Traba-
lhos relativos á sua elaboração:

I' volume 	  10$000

r volume 	  101000

C' volume 	  103000

.- Projecto (Trabalho da Com-
missão da Camara dos Depu-
taaos) — 8 volumes 	  205000

Projecto (Commissão Espe-
cial do Senado), 1 volume —
Parecer do Senador Ruy
Barbosa . . . . 	  6$000

Pareceres sobre o projecto
apresentado ao Senado de
profissionaes e interessados 23000

— Projecto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues 	  11$000

Codigo do Contabilidade (altera-
ção e reforma do recolhimento
da receita e pagamento da des-
pesa) — Decreto n. 20.393, de
10 de setembro de 1931 	  15000

Codigo de Contabilidade (Prati-
cado), por C. A. Farias 	  305000

Codigo de Justiça Militar (De-
creto n. 17.234 A, de 28 de fe-
vereiro de 1928) 	 	  23000

Codigo de Menores (decreto nu	
mero 17.943 A. de 1927) 	  15500

Codigo de Menores (decreto nu-
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, institue o Codigo de
Menores) . 	  43000

Codigo Eleitoral (decreto nu-
mero 21.078, de 24 de fevereiro
de 1923) 	  13000

Codigo de Contabilidade (com os
decretos posteriores, ate 1933) 01001

Congresso Brasileiro. de Conta-
bilidade (Relatorio), i s volume 203000

Contabilidade Publica (Decreto
n. 13.748, de 8 de setembro
de 1919). Dá instrucção para o
serviço geral de contabilidade
publica, em face da lei nu-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909 	 • 63000

Conertituição (anti-projecto). •6.. 25000

Constituição da Republica (re-
vista) 4928 	  	  13005

Constitution ot Brasil (Edição
em inglez) 1891 	  .25008

Constituinte Republicana (1)
1891, 2 volumes — Agenor de
Doure • 	 	  $95009

Contadores e Guarda-livros (re-
gistro) . 	 	 8510

Contrabando o seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
rêa, 	 • 23000

de 1°90 (Gov. Prov., Addito-
mento) , 	 • 13500

de 1:01 	
de 1892 	
de i:3 	
de 1894 	
de 1895 	
de 1896 	
de 1897 	
de 1898 	
de 1899 	
de 1900 	
de 1901 	 • 	
de 1902 	
de 1903 	
de 1904 	
de 1905 	
de 1906 	
de 1907 	
de 1908 	
de 1909 	
de 1910 	
de 1911 	
de 1912 	 • 	
de 1913 	 •
de 1914 	
de 1915 	
de 1916 	
de 1917 	

Debentnres (Estabelece a eozn-
munhão de interesses entre os
portadores de) 	  1$008

Desapropriai:410 da União e Dis-
trict° Federal (Lei e Regula-
mento) Decretos na. 1.021, de
28 de agosto de 4908, e 4.956,
de 9 de setembro de 1903 	 	 $5011

	

Docas, portos máritimos, ate	
(Repertorio da legislação so-
bre), por Caetano Junior (M) 128000

Dicatonario Geographioo das Mi-
nas do Brasil, pelo Dr. Fran-
cisco Ignacio Ferreira 	  4000

Dicoionario Historico, Geogra-
phioo e Ethnographloo do Bra-
sil (Do Instituto klistorioo):

Divers5es publicas (Regulamento
das casas de) Decreto n. 18.500,
de 10 de setembro de 1924 	 150011

Divida activa (Instrucçbes para
a cobrança amigavel da) 	  15000

Diverdes (Regulamento das em-
presas de diversões e locação
de serviços theatraes) 	 	 $500

	

Deposites, Cançaes, Caixas Eco' 	
amima • mo.a........mt...kaa $50Q

Decretos lo Governo Provlsoriot

De março de 1890	
De maio de 1890	
De junho de 1890	 41.04~

De outubro de 1890 	
De janeiro de 1891 	

Decis6es do Governo
co8es:

de 1932 	 	 	  •
de 1933 	
de 1850 	

de 1890 (00T. Prev., i• e r
tascionlos) • ••••••

de 1890 (Governo Prov., 9°
• ultin"). ~MO* • !P. e BA

Construcção de cacau (Regula-
mento sobre concessões de fa-
vores para construcção de casas
populares). Decreto n. 14.831

Construcção de casas para funo-
clonarios • operarios da União
(Decreto n. 4.061, de 21 de
agosto de 1922, e decreto nu-
mero 15.846, de 14 de novem-
bro de 1922) 	

Contrabando (A Repressão do).
por J. Rezende Silva 	

Consolidação das DisposiçOes Or-
çamentarias de caracter per-
manente (Indico analytico, por
Alberto Biolohini) 	

Custas da Justiça Federal (Re-
gulamento). Decreto n. 3.422,
de 30 de setembro de 1899 	

Custas na Justiça Local (Decreto
a. 18.393, de 1928) 	

C6rta de AppellaçÃo (Reorganiza-
ção). Decreto n. 19.406, de 18
de novembro de 1930 	

Capitanias dos Portos (Decreto
n. 17.095, de 28 de outubro de
1922) . 	

	

Correios (N0111 Organização) 	
Decreto n. 19.051, de 4 de
maio de 1931 	

Cheques (Decreto a. 2.591, de
1912) . .	 	

Conselhos Consultivos (decreto
n. 20.348) 	

Conselho dos Contribuintes 	

Codigo de Processo Penal (In-
dice do) 	  ••••

Custas da Justiça Local (Decreto
a. 24.153),

1;000

8500

$500

11000

403000

0000

28008

8500

35000

8500

8500

18000

15000

51000

28000

23000
103000
0000
73200
28000

35000
$5000
33000

15000

3;000

•• • *a

II.

•

45500
48000
28500
43000
38000
38000
$3000
23000
38509
38000
33000
38000
48000
48500
45500
48500
53600
58008
51000
0008
48000
$8000
38000
48000
58000
71000
71000

1.• volume
I" volume

• 801000
	  110$000



Disponibilidade	 k FunccionartoN
Publicos) (Decreto n. 19.552,

	

de 31 de dezembro de 1930)...	 $500

E

túr gidas de rodagem e carroça-
veie contruidas no Nordeste
Brasileiro

Zstrada de Ferro (Segurança,
Policia e Tr: (ego das) 	

Exercito (Lei de promoções) 	

Exercito (Uniformes — Decreto
n. 20.754, de 4 de dezembro de
4931 . 	

Exercito (Movimento dos qua-
dros dos officiaes) 	

Estabilização (Em torno da).
Politica monetaria e organiza-
ção bancaria 	

Ensino Superior (Equiparação o
inspecção dos institutos de) 	

:.nsino Secundario (Organiza-
ção). Decreto n. 19.890, de
1931 . 	

Ensino Commercial e Regulamen-
tar da profissão do contador.

e, Derretos ns. 20.158, de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fevereiro de 1932) 	

Eleitorais	 (circumscrtpVies e
zonas, com indice das ruas)..

Eleitores (alistamento e organi-
zação dos registros) 	

E

Facturas consulares (decreto nu-
mero 14.039, de 1920) 	

Fazenda Nacional (Organização
dos serviços da). Decretos nu-
meros 15.210, 1.218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921 	

Fazenda Nacional (Organind.o
da). Decretos ns. 24.026 e 2.144,
de 26 de março e 18 de abril de
1934

Formação Economica do Brasil,
pelo Dr. Victor Vianna 	

Fome do Ceará (A), de Rodolpho
Theophilo 	

runccionartos Fadarias e Con-
Ciciados (Nomeação) 	

Meadas (Lei de) — Decreto
n. 6.748, de 9 de dezembro de
1929. 

Férias a operarios e empregados
(Decreto n. 19.808, de 28 de
mar(:,) de 1931) 	

Férias dos empregados no com-
mercio, empregados bancados
e de instituições de aegiet813Cia
•vivada

Generos allmenticios (Falsifica-
ções dos) Penalidadee 	

Geologia e supprimento digna
subterranea no Piauhy e parte
do Ceará 	

2$000

1$500

55000

1;500

0000

0000

1,000
	 H

Hygiexie Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães 	

Historia Constitucional do Brasil,
pelo Dr. Aurelino Leal (M) 	

13000
Historia Administrativa do Bra-

sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M)

Historia da Divida Externa Fe-
1$000	 deral, por Jacob Cavalcanti 	

25000

65000

35000

$500
	

1

Instituto Nacional de Musica
13500	 (Regulamento) 	

Instituto de Providencia dos Fun-
ccionarjos PublIcos da União

13000	 -- Dec/reto n. 19.646, de 30 de
jmeiro de 1930.	 (Modifica a
a iterior organização) 	

Imprensa Nacional (Historie°,
15000	 vor Francisco Miranda). 	
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0000 Imprensa (Lei de). Decreto nu-
0000
	

mero 1.743, de Si de outubro
de 1923 	  10000

Inscripções • Tradiellee da Ame-
rica Pre-historioa 	  8030000000

Zelas • obras de ourives (Im•
	posto de). Decreto n. 10.042	

de 22 de maio de 4923 	  ;000

Justiça Federal (Consolidação das
Leis da) 	  1$000

Justiça Federal (Completa a or-

	

ganização da). Lei n. 221, do	
$58020 de novembro de 1891 	

Justiça Federal (Regimento In-
terno do Supremo Tribunal
Federal, em elaboração) 	  .33000

Justiça do Districto Federal (Mo-
23500	 difica a organização da). De-

creto n. 5.053, de 6 de novem-
1$0Ebro de 1928 	

Justiça do District° Federal
2000	 (Reorganiza a Córte de Appel-

laoão) — (Decreto n. 19.408,
de 1930) ..... 	

	
$500

Justiça Local (Regimento Inter-
no da Córte de Appellação)
(1932)
	

13509
Jurisprudencla do Supremo Tri-

bunal Federal e da Gni) de
Appellação — Outubro, novem-

 30;000bro e dezembro de 1932) 	

a

0000 Leis (Colleeedes de),

2$506de 1898 a 1809 	
0000	 de 1810 a 4811... 	  2550tt

2$00cde 1812 a 1815 	
75000	 de 1816 a 1817 	  2$000

2$00r,de 1818 a 1819 	
51000	 de 1821 	  1$00,,

25000de 1822 	
2$00tde 1923 	
2$000de 1825 	

de 1826 	  1$50r
4$00(de 1932 	

de 1933 	  4$60t
.0000	 de 1934 	  35300

4$0Cr,de 1835 	
de 1836 	
	

35600
de 1837 	  3$0oC
de 1838 	  25300

11000	 de 1839 	  1$40ç
de 1840 	  25000
de 1812 	  3$5%
de 1843 	

	
2$N0,1

15000	 de 1814 	
	

2$806

de 1845 	
	

2330o
71000	 de 1847 	

8$000

mor

15000

ririas dos empregados das indus-
trias syndioalizadas 	

Fundo de Educação e Sande 	

Frutas Citricas (CommerOlo e
Exportação) . 	

G

Geologia e supprimento d'agua
subterranea no Ceará e parte
do Piauhy 	

Geographia, geologia, supprimen-
to d'agua, transporte e açuda-
gim nos Estados do Rio Grande
do Norte, Ceará e Parahyba,
por R. Grandeli..... 	

Geologia e supprimento d'agua
subterramia nos Estados do Rio
()funde do Norte e Parahyba.

35000	 por R. Supper . 	

Geologia e supprimento d'agua
subterranea no Estado de Ser-
gipe e Nordeste do da Bahia,
por It. Supper 	  2$500

Governo Provisorio (Decreto que
institue o), n. 19.398, de it de
novembro de 1930 	  11000

$300

25600

2$500

Historia das Thesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscaes, por
Bellens de Almeida 	  155000

Historia do Imposto de Consumo,
por Severiano Cavalcanti 	  405000

Historia da Semi do Ceará —
( 1877 - 1878), de Rodolpho Theo-
philo 	
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de 1931 (Receita — Altera-
ções) . 	 15000

do 1931 (Despesa) 	  45000
de 1931 (Despesa annotada) 65000
de 1932 (Despesa) 	  45000
de 1932 (Receita e Despesa) 15000
de 1933 (Receita) 	  15000
de 1933 (Despesa) 	  45000
de 1934 (Despesa) 	  45000

Legislação do Governo Proviso-
rio, por A. D. Ribeiro:
De 1930 a 1933 	  205000

Legislação Brasileira, por AÍ-
(ouso Duarte Ribeiro:

2° volume — 1901 a 1910.— 165000
3 volume — 1911 a 1920.

Legislação Perroviaria Federal
do Brasil, por Alberto Paiva.

De 1928 a 1922:

V volume 	  165000
2, volume 	  165000
3* volume 	  165000
C volume 	  	  165000
5' volume 	  165000
6* volume 	 ~.111 165000
r volume 	  165000
8' volume 	  165000

10° volume 	  165000
11' volume 	 •-• 165000
12' volume • 	  165000
13° volume 	 	 165000

Leis ustules da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, pelos
Drs. Tarquinio de Souza e
Caetano Montenegro (1904).... 105000

VI — Representação das Asso-
ciações Profissionaes:

(Legislação e Pareceres).. 15000

VII — Legislação subsequente,
Decretos na. 22.621, 22.627,
22.671, 22.672 e 22.695. Das
condições de elegibilidade e
do registro de candidatos 	
Instrucções para o processo
de recursos 4Ias decisões das
turmas apuradoras 	  15000

VIII — Legislação Eleitoral 	
Reforma dos Regimentos In-
ternos e Jurisprudencia 	  15000

IX—Decretos na. 2809.i e 23.102
— Fixação da data da As-
sembléa Constituinte — Ju-
risprudencia 	  15500

X — Documentos referentes á
eleição da Assembléa Consti-
tuinte . 	  35500

Licenças — (Decreto n. 16.539,
de 5 de agosto de 1924), regu-
lando a concessão de licenças
dos funccionarios publico& ci-
vis e militares 	  15000

Livro Verde — (Documentos Di-
plomaticos do Brasil na Guer-
ra da Europa (M):

1* volume 	  65000
2' volume 	  5$000

Limites (Questões de) — Minas
Geraes versus S. Paulo. Pro-
fessor F. de Assis Cintra 	  85000

$500

15000

Mappa da bacia do rio Itapi-

Lane 	
curti, Estado da Bahia, por G 	

 15000

Mappa phitographico do ..stado 15000
do Pianhy 	

Mappa phitographico da Serra 
$500do Araripe 	

Mensagem presidencial:

de 1924 	  55000

de 1926 ReMe~~8 	  55000
de 1928 	  55000

de 1929 	  205000

de 1930 koliafflAa4111~~~~ 155090

de 1914 	
de 1913 	
de 1915 4114111M.

	
	WOGUM.OGO

de 1920 	 •
de 1922 (Receita) 	 •
de 1923 (Receita)
de 1923 (Despesa) r••••n• .....

de 1924 (Receita)
de 1924 (Despesa);
de 1925 (Despesa)
de 1925 (Receita)
de 1926 (Receita annotada)..
de 1927 (Despesa) 	
de 1927 (Receita) 	
de 1927 (Receita annotada) 	
de 1928 (Receita) 	
de 1928 (Despesa) 	
de 1929 (Receita) 	
de 1929 (Despesa) 	
de 1930 (Receita) 	
de 1930 (Despesa) 	

25000 Legislação Eleitoral:
25000	 IV — Legislação e Jurlisprn-
25000	 dencia . 	  15000
35000	 V — Legislação e Jurispru-
25000	 d enci a 	  15000
35000
65000
25000
35000
45000
25000
55000
55000
15000
55000
15000
65000
25000
65000
15500

125000

Letras de cambio e a nota pro-
znissoria (Decreto n. 2.014, de
31 de dezembro de 1908, regula

205000	 as operações cambiaes) 	

Logradouros Publicas (Indioe
das ruas) 	
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de 1848 weeere.....	  15800
de 1850 	 7~1~ 75000
de 1852 — 2 volumes 	 •.. 55200
de 1857 c- 2 volumes 	  5$600
de 1858 -c 2 volumes 	  65500
de 1859 -- 2 volumes 	  55500
de 1860 -- 8 volumes 	  105000
de 1861 -- 2 volumes 	  55500
de 1862 -c 2 volumes 	  55500
de 1863	 2 volumes 	  55600
de 1984 — 2 volumes 	  55500
de 1864 — Additamentos 	 	 $500
de 1865 — 2 volumes....., 	  75500
de 1866 — 2 volumes 	  75600
de 1867 — 2 volumes 	  65000
de 1868 — 2 volumes 	  65600
de 1874 — 3 volumes 	  95000
de lsis — 3 volumes 	  9$500
de 1876 — 3 volumes 	  105000
de 1877 — 3 volumes 	  75500
de 1878 — 2 volumes 	  85000
de 1879 — 2 volumes 	  65000
de 1880	 2 volumes 	  75000
de 1881 — 3 volumes 	  105000
de 1882 — 3 volumes 	  125000
de 1908 — 2 volumes 	  155200
de 1909 — 2 volumes 	  235000
de 1910 — 8 volumes 	  305000
de 1911 — 4 volumes 	  455000
de 1912 — 1 volumes 	  405000
de 1913 — 4 volumes 	  40$000
de 1914 — 5 volumes 	  mimo
de 1915 — 3 volumes 	  305000
de 1918 — 3 volumes 	  205000
de 1917 — 3 volumes 	  205000
de 1918 — 3 volumes 	  205000
de 1919 — 3 volumes 	  205000
de 1920 — 5 volumes 	  405000
de 1921 — 6 volumes 	  405000
de 1922 — 4 volumes 	  305000

de 1923 — 4 volumes 	  355000
de 1924 — 4 volumes 	  305000
de 1925 -- 2 volumes 	  201000
de 1928 — 3 volumes 	  355000
de 1927 — 2 volumes 	  205000
de 1928 — 2 volumes 	  255000
de 192 — 4 volumes 	  355000
do 1930 — 2 volumes 	  155000
de 1931 -- 4 volumes 	  505000
de 1932 — 5 volumes 	  605000

Leis do orçamento:

de 1892 	 	 $500
de 1895 	 	 $500
de 1898 	  15200
de 1908 	 Me 	  15000
de 1912 	 • 	  15800
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Menores abanci onados e delin-
quentes (Assistencia e prote-
cção dos). Decreto n. 16.272,
de 20 de dezembro de 1923, e
Regulamento do Conselho. De-
creto n. 16.388, de 27 de feve-
reiro de 1924 	 	  25000

Municipal (Organização munici-
pal do Districto Federal, com-
pilação das leis) 	  25000

Minas (Decreto n. 2.933, de 6 de
janeiro de 1915). (Regula a
propriedade das) 	

Medico. e Dentistas (Diploma-
dos e registrados, em 1931) 	

bledicos e . Dentistas (Relação
dos de 1851 a 1928) 	

Montepio dos Funccionarios Pu-
blicos . 	

Provimentos da Corte do Appel-
lação:

1916-1917 . 	
1918-1919 . 	
1920-1922 . 	

Pareceres do Consultor Geral da
Republioa:

1* volume 	
2' volume 	
8' volume
V volume 	
5' volume 	 Word' •

6' volume 	
7' volume 	
8* volume 	
9' volume 	

104 volume 	
H' volume 	

15000

15500

35000

15000

Savegaçjo aérea (Regulamento
para os serviços civis de) 	  15000

Navegação ursa (Instrução
para exame, cartas, licenças,
matriculas, etc., dos aeronau-
tas civis) 	  25000

Nova liai sobre o passado 	  105000

o

Pareceres do Consultor da Fa-
zenda Publica — Didimo da
Veiga:

1• volume 	
2* volume 	

Promoçaes (Le ide) — Decreto
n. 24.068, de 29 de março de
1934 . 	

Obras de Arte Ç'rypos). Album,
I '	 ição da Inspectoria Fe-
.;	 ,las Estradas (M) 	  1025000

Operações a termo (Regulamento
para a arrecadação e fiscaliza-
zação do Imposto de). De-
creto n. 17.537. de 10 de no-
vembro de 1926 	  45000

Ordem dos Advogados do Brasil
(Regulamento). (Decreto nu-
mero 22.478) 	  15000

Ortographia Simplificada e obri-
gatoriedade de seu uso 	  15000

Processo Militar (Decreto nu-
mero 15.635, de 26 de agosto
de 1922 	

Profissão pharmacentica e seu
exercido (Decreto n. 19.606,.de
19 de janeiro de 1931) 	

Idem (Decreto n. 20.377, de 8 de
setembro de 1931 	

Renda (Rendimento das &cio-
u. les Anonymas — Como fazer
as declarações) 	 	 $505

Renda (Regulamento do Imposto
sobre). Decreto n. 16.881, de

de setembro de 1924 	  15000

Renda (Regulamento para o ser-
viço de arrecadação do impos-
to sobre a). Decreto n. 16.580,
de 4 de setembro de 1924 	  15000

Renda (Imposto). Decreto nu-
mero 17.390, de 2 de julho de
1926 . 	

Renda (Imposto sobre a) — Co-
dificação dos regulamentos até
o decreto n. 21.554, de 20 de
junho de 1932 	  2$00C

Recebedoria do Distrioto Federal
(Decreto n. 14.162, de 12 de
maio de 1920 	  13000

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1916 sobre as seccas 	  15000

Relatorio dos trabalhos executa-
clãs em 1917 sobre as 'ecoas 	  15000

Relatorlo dos trabalhos executa-

	

255000	 dos em 1920 sobre as moas 	  15000

25$000 Relatorio dos trabalhos enceta-
dos em 1921 sobre as seccas 	  15000

Relatorio dos trabalhos executa-

	

45000	 dos em 1922 sobre as senas 	  15000

Relatorlo dos trabalhos executa-
dos em 1922 (Introduccao) 	  15000

Relatorio doe trabalhos executa-
dos em 1928 sobre as &ecoes 	  15000

15000 Relatorio doe trabalhos executa-
dos em 1924 sobre as gemia 	  MN

15000 Relaterio dos trabalhos executa-
dos em 1925 sobre as &socas 	  1$00o

Registros Publico. (Decreto nu-
mero 18.542, de 1 928) 	 	 t

Registro — Contadores e Guarda-
Livros (Decreto ti. 21.033. da
1932) • 	 	 $500

15000
45000
45000

35000
35000
35000
25000
25000
35500
65000
65000
65000
75000
55000

15500

1;000

Policia do District° Federal (Re-
ajusta o serviço) 	  15000

Plreceres do Procurador Geral
da Republica — B. de Faria:

Volume 1* 	  255000
Volume 2' 	  155000

!recuse de Alistamento e de
Eleição (Formulario) . . 	

Padre Cioere e as populações do
Nordéste, por Simões da Silva

Perfuração de poços no Nordéste
do Brasil, por Elceu

Porto do Rio de Janeiro — Ex-
posição do plano para a reali-
zação dos melhoramentos dos
portos da Republica e projecto
para o prolongamento das
obras do porto do Rio de Ja-
neiro . 	

Pareceres:

(Do Director Geral da Directo-
ria da Justiça — Annos de
1906-1918, Dr. Pelino Gue-
dell • w	 *** 401 4

Questão Florestal da Região Nor-
deste do Brasil (Contribuição
para a), por A. Lofgren 	

R

Radlotelegraphia e Radiotelepho-
nua (Regulamento) 	

Repertorio Juridico do Mineiro
65000	 (por Francisco Pereira) 	

Renda (Instrucções para o lan-
pamento) . 	

Renda (Rendimentos derivados
de Cornmercio e Industrie —

65000 , Declarações exigidas)	 	

aseneamento (Regulamento da
taxa de). (Decreto n. 12.428, de
1917 .. 	

Somas do Ceará, de Rodolpho
Theophilo . 	  1$80u

Secou de 1915 	 ~gr	  15500

1$000 Secou de 1919 	  15500

	

Sello Sanitario (Regulamento de) 	
45000	 Decreto n. 14.713, de 13 de

março de 1921 	  15000

15000 Sello — Educação e Sande Pu-
blica . 	 -	 $500

Seguros (Decreto m 21.828, de
8500	 18 de setembro de 1934) 	  25000

85000

105000

85000
15500 $300



Tribunal de Contai (Decreto nua'
mero 15.770, de 1 de novembro
de 1922. Modifica o regula-
mento do Tribunal de Contas) 13500

Tribunal de Contas (Jurispru-
dencia), por A. Vieira 	

Trabalho Eng mtablifitil eI Sate
belecimentor Industriais •
oommerciaes • • aaJLIJA~.1~11

Tarifa-Alfandecas (Antiga)'
Tarifa da Alfandega (Nova)...~

1E500

6$000
120000

Thesouro Nacional (Altera a Or-
ganização do Thesouro). De-
creto n. 13.248, de 23 de ou-
tubro de 1918 ..........	 ($000

300000

1$000

12$000

$05000

garifa-Alfandegas. Altera alpina
artigos. Decreto n. 19.970, de
193i • i1 ..Lamee.~.~1~~ $500

Trabalho (Naelonllzao) za	 POP

Trabalho dos menores na tildai.'
Iria. (»coreto nt 23.on, 4e11 . •
412 ARYgolno dia Mgem______~

Tarifa pratica das Alfandegas,
por Alfredo Seabra, um vo-
lume, acompanhado de cl1var-

1$000	 sos regulamentos 	

Transporte (Imposto de. De-
3000	 ereto n. 17.536, de 10 de no-

vembro de 1926 	

Tachygraphia (Methodo Pratico
de). Portuguez, Francez e In-

1$000	 glez . 	

	

parrenes de Marinha, pot 11 	
Xedrage Op •seasammuuoufteftee

$500

0500

•

II5000
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Sequros (Regulament6 para a
fiscalização das companhia
de). Decreto n. 14.593, de 31
de dezembro de 1920 	

Saude Publica (Regulamento) 	

	

Serviço Domestico (Locação de) 	
Decreto n. 16.107, de 30 de
junho de 1923 	

Supprimento d'agua no Nordéste
do Brasil, por G. Warring 	

Supremo Tribunal Federal (Re-
organização provisoria) — De-
creto n. 19.656, de 3 de feve-
reiro de 1931 	

Supremo Tribunal Federal (Re-
gimento Interno) 	

	

Syndicalização das classes palro	
naes e operarias. (Decreto nu-
mero 19.770, de 19 de março
de 1931 ......, 	 LO-LtAl

Tribunal de Contas (Reorgiin14
zação de 1918). Decreto nu-
mero 13.247, de 23 de outubro
de 1918 ...... AAQ...84A. 00000 AIL•A-8-f

Tribunal de Contes (caim(o de
actos legislativos e regulamen-
tares), por J. B. Randolph0
Paiva Jpj9LW,

:axe de Educação • 3altd4 (De
-creto g,

m

Teneinienfoi il1tarep !(L1 ao.
mero 2.290, de 13 de dezembro
de 1920 	

Vehionlos (Regulamento da Ins-
pectoria de). Decreto n. 15.814
de 16 de agosto de

Vendas Mercantis (Regulamenta
para fiscalização e cobrança
do imposto de). Decreto nu-
mero 17.535, de 10 de nevem.
bro de 1924 	

Vendai Mercantis, hot N. Lar.;
Arauá)	 WitAxe*GalLAACILMIMA4

(Taxa de).. Decreto nu,
mero 17.534, de 10 de mera.
bre de 1926

gezeintlet=2;:

Iten

spoo
51000

Ra

;soe

APOt

MOO

6$00g

nrel

li..t1.14.1k.Ma 'ill 	.
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NIINISTERID DO TRABALHO, INDUSTRIA C COM MERCIN

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

REVISTA D g PROPRIEDADE INDUSTRIAL,

O JULGAMENTO PoS MUN.1:3803 CM PAUTA

Esteve reunido, em sessão ordinaria, sob a presidencia
do Sr. Francisco A. Coelho e com a presença de todos os
beilS membros, o Conselho de Recursos da Propriedade In-
dustrial.

O secretario, iniciados os trabalhos, l a acta da sessão
anterior, que foi approvada sem debate, passando-se, então,
ao julgamento dos processos cio pauta.

O Sr. João M. de Lacerda pediu preferencia para o jul-
gamento do recurso n. 69, referente ao privilegio pedido para
"uma nova applicação em therapeutica, de productos mediei-
naes de oleo da fava "Tonka". O conselho annue ao requerido
e o auditor relata, mais unia vez, os tramitea do processo.
isso feito, o presidente annuncia a discussão, tendo conce-
dido a palavra ao Sr. João M. de Lacerda, que lê o seu pa-
recer, concluindo por conceder a patente para "o processo
e a sua applicação industrial e comrnercial resalvado o di-
reito de terceiros quanto ao novo uso do elemento natural,
base do processo, objecto do •resentá pedido sie patente".

O Sr. Alvaro Figueiredo, que está presente e que In-
terviera no julgamento como substituto legal do Sr. Affonso
Costa, tendo, mesmo nos autos, parecee a respeito — inquire
o Sr. João M. de Lacerda acerca da conclusão do seu parecer
— obtendo o esclarecimento desejado.

O Sr. Fonseca Costa que pedira vista do processo, lê,
a seguir, o seu voto, terminando por propor o provimento,
em parte, ao recurso, afim do processo voltar á instancia infe-
rior e ser rejeitado, nos termos do art. 43, do decreto nu-
mero .16.261, de 1923, conforme, aliás, opinara o Sr. Godo-
fredo Maciel.

A seu turno, o Sr. Francisco A. Coelho em

•

 itte o seu voto,
opinando, igualmente, pelo provimento do recurso em parte,
afim de ser rejeitado o pedido.

Os Srs. Alvaro Figueiredo e Godofredo Maciel manteem
os seus votos. Apurada a votação, o presidente annuncia, en-
tão, o veredietunt, isto é, que o conselho decidiu dar provi-
mento, em parte, ao recurso para o effeito de ser rejeitado
o pedido, na ,fórma do art. 43, citado.

Votaram por essa decisão os Srs. Francisco A. Coelho,
Godnfredo Stade! e Fonseca Costa e contra os Srs. A. Fi-
gueiredo e João M. de Lacerda.

Retira-.se o Sr. A. Figueiredo. O Sr. Godofredo Maciel,
que pedira vista do recurso n. 280, relativo á marca "Cama
Europ0a", manteve o seu anterior parecer.

Posta a votos a meteria, verifica-se o seguinte resul-
tado: Por maioria, isto é. pelo voto dos Srs. Godofredo Ma-
ciel. Affanse Costa e Fonseca Costa, foi negado provimento
ao recurso. assignando vencidos os Srs. João M. de Lacerda
e Francisco Coelho.

Passa-se ao julgamento dos processos em pauta, verifi-
cando-se as seguintes oceurrencias:

'Incurso n. 379 — -Urna maellina para matar formigas
denominada "A Formigueira" — Depositante e recorrente,
Guido Blauth. — Foi negado provimento ao recurso, por una-
nimidade.

Recurso n. 380 — "Um novo systema de fecho para saccos
de correio e semelhantes" — Depositante, William Mazzocco;
secorrente, Lincol Nodari. — O Sr. Castello Branco pelo re-
corrente. sustentou o recurso, falando pelos recorridos o se-
nhor Osvar 'l'aves e o proprio inventor. Na conformidade do
parecer do auditor e dos laudos technicos, foi negado provi-
' ' ente ;e• reciirso. por voto unanime.

!teimes. 11. ast	 "I'm novo systernade construccão de
tubos radiadores de calor ou frio" — Depositante e recer-
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	cJL
rente. Sociedade Anonyma "Cyclope". — Os autos baixaram
em diligencia, ficando adiado o julgamento.

Recurso n. 382 — "Uma caixa de madeira, ferro ou ou-
tro material adequado, destinada ao reclame e intensificação
da venda dos productos em casas commerciaes ou não" —
Depositantes e recorrentes, A. Boructison e Woif Wipprnann.
— O conselho negou provimento ao recurso, por unanimidade.

Recurso n. 383 — "Um novo processo para tornar invio-
laveis quaesquer documentos, denominado -Absoluto" — De-
rositante e recorrente, Manoel Pinto Gaspar. — Por unani-
midade de votos foi negado provimento ao recurso.

Recurso n. 384 — "Placas denominativas e instructivas
para vias e logares publicos" — Depositantes e recorrentes,
Luiz Gonzaga de Mello e Dr. Levindo Gonçalves de Mello. —
Falou pelos recorrentes o Dr. Levindo Gl'ançalves de Mello,
sendo, porém, unanimemente denegado provimento ao re-
curso.

Em vista do adiantado da hora, o presidente encerra a
se'ssão, ficando adiado o julgamento dos demais processos. que
serão julgados simultaneamente com 03 incluidos na pauta da
proxima sessão.

A PROarMA sesaXo
Realizar-se-ha, na proxirna terça-fira, dia 2 de agosto, a

habitual sessão do Conselho de Recursos da Propriedade In-
dustrial, sob a presidencia do Sr. Agamemnon Magalhães, mi-
nistro do Trabalho, Industria e Cornmercio que julgará os
processos em pauta.

Os interessados nesses julgamentos, poderão occupar a
tribuna pelo prazo de dez minutos, para sustentação das ra-
zões dos recursos.

PAUTA DOS PROCESSO

Privilegies de inven03
Recurso n. 385

Processo n. 15.762, de 1933 — Termo n. 647 — "Aper-
feiçoamentos nos tapulhos e sua séde, de recipientes metal-
licos" — Depositantes e recorrentes, Rangeis & Kreutzberg
Ltda.

Recurso n. 386
Processo n. 15.901, de 1933 — Termo n. 13.016 — "Um

foguete sem fleoha, denominado Caramurti" — Depositantes.
Skil Telles & Comp. Ltda. — Recorrente, Adriano de Almeida
Mauricio.

Recurso n. 387
Processo n. 13.505, de 1931 — Termo n. 13.996 — -Uma

cobettura protectora, para gargalo de garrafas a semelhantes"
— Depositantes e recorrentes, H. M. Borges Sucrs. Ltda.
(modelo de utilidade).

Recurso n. 388
Processo n. 14.599, de 1934 — Termo n. 14.0 438 —

cipiente do formato de uma caneca denserninada recipiente
Giner para conservas em geral" — Depositantes e recorrentes,

azão & Lasheras.

Marcas de industria e commereio

Recurso n. 389
Processo n. 2.981, de 1925 — Termo n. 2.598 — Marca

"Gyneal" (caducidade) — Recorrente, Laboratorio Suarry
S. A. — Recorridos, Weskott & Comp. "A Chimica Bayer".

Recurso n. 390
Processo n. 4.370, de 1931 — Termo n. 19.884 — Marca

"Armazem Imperio" — Depositantes e recorrentes, Alberto
José de Lima & Coam.
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Recurso n. $91

Processo n. 3.965, de 1932 — Termo n. 23.902 — Marca
I 4. 1e" — Depositante e recorrente, Continental Gin. Co.

Recurso n. 392

Processo n. 11.595, de 1933 — Termo n. 27.128
"Bisobi" — Depositantes e recorrentes, B. Mattos

Recurso n. 393
Processo n. 5.998, de 1933 — Termo n. 26.108 — Marca

"Café Unice" — Depositantes e recorrentes, Pinto & Comp.
Recursos reincluidos em pauta

Recurso n. 260
Processo n. 6.513, de 1932 — Termo n. 11.618— "Aper-

feiçoamentos em janellas (portas e semelhantes) de guilho-
trio" — Depositante e recorrente, Arnaldo Gladoscb.

Recurso n. 284

Processo n. 5.955, de 1934 — Termo n. 721, de Sto
tolo — "Um novo processo para desnaturar café crú, em

r...ãos, transformando-o em adubo, com a applicação de car-
1,-nato de potassio ou sulphato de caldo ou cal virgem" —
Pepositante e recorrente, Antonio Soares de Albergaria So-
brinho.

Recurso n. 257

ornem° n. 10.527. de 1933 — Termo n. 26.936 — Marca
•calivacin" — Depositantes e recorrentes. Dr. Raul Leite &
• ornp.

Recurso n. 313
Processo n. 13.919, de 1931 — Termo e. 22.168 —

'irra "Gibs" — Depositante e recorrente, Companhia Gessy
A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

Expediente
Expediente do director geral

Dia 30 de julho de 1935

Privilegios de invenção
Eduardo da Cunha Pereira e Maurillo de Barros Sousa

— Porta-sabonete (termo n. 10.077). — Rejeito o 'pedido,
por ter sido irregularmente requerido, de Recordo com o ar-
tigo 43 do decreto n. 16.264, de 1923.

National Pneumatio Company — Aperfeiçoamentos ein
itmortecedores de choques (termo n. 15.153). — Deferido,
tle accordo com o laudo technico.

Registro de marcas

Luiz Remor & Comp. — "Dera", classe 41 (termo nu-
mero 35.691). — Registre-se.

Companhia Paulista de Papeis e Artes Graphicas —
"Enveloppe propaganda", classe 38 (termo n. 30.310'.. —
Registre-se.

Bhering, Companhia S. A. — "Bhering", classe 41 (ter-
mo n. 34.082). — Registre-se.

Irmãos Caldas & Comp. — "Combate", classe 41 (termo
ri. 35.636). — Registre-se, menos para distinguir biscoitos e
sem a faculdade de empregar a dir vermelha.

Jocelino Moita — "Café Popular", classe 41 (termo
n. 35.829). — Indeferido, por collidir com a marca nacional
ri. 21.838.

' Luiz F. Braga & Filhos — "Phidelco", classe 8 (termo
n. 35.930), — Indeferido, de ac.cordo com o art. 80, n. 7,
do decreto n. 16.264, de 1923.

Weskott & Comp., a Chimica Bayer — "Nicosulfina",
classe 2 (termo n.* 35.870). — Indeferido, por collidir com
a marga internacional n. 84.497.

Titulas de estabelecimentos
Maria B. F. Colombo — "SM Paulo Smart", classe 60

(termo n. 35.169). — Registre-se, de accordo com o arti-
go 32, do decreto n. 24.507. de 1934.

Cervejaria Occidental, Limitada — "Cervejaria Orien-
tal", classe 42 (termo n. 27.450). — Indeferido, de accordo
cem o art. 33, a. 6, do decreto n. 24.507, de 1934.

Transferencia de marcas

Antonio Barreto de Souza Sombra (12.176/35 — trans-
ferencia para o seu nome, da marca "Xarope Anti-Asthmatico
de Alotti"; (n. 41.152), lhe Elswiek-Hopper Cycle 6: Motor
Company, Limited e Elswick Cycles, Limited); (11.616/35
— transferencia para o seu nome, da marca "Elwick, re-
gistrada sob o n. 6.932); Augusto Cesar da Silveira (11.292-
35 — transferencia para o seu nome da marca "A Hora Cer-
ta", registrada sob o n. 30.128); United States Rubhar
Company (7.479/35 — transferencia para o seu nome, da
marca "Champion", registrada sob o n. 6.604); Diogo V. de
Siqueira (22.414/34 — transforencia para o seu nome, da
marca "Araken", registrada sob o n. 26.168); Orient Brésil
(10.664/35 — transferencia para o seu nome, da marca
"Acropolis", registrada sob o n. 40.521). — Annotem-se as
transferencias.

Orient Brésil (10.665/35 — transferencia para o seu
nome, da marca "Parthenon", registrada sob o n. 41.207). —
Annote-se a transferencia.

Desistencia de marca

Miguel Rizzo Junior (11.265/35 — declaram a desisten-
eia da marca "Cies", depositada sob o n. 36.778). — Ano-
te-se a desistencia e arehive-se o processo.

Recurso despachado

Abramo Eberle & Comp. (5.616/34 — recorreram .do
despacho que indeferiu o registro de sua marca "Vitoria",
depositada sob o n. 27.442). — Tendo em vista o recurso in-
terposto e:

Considerando que foi declarada a caducidade do regis-
tro da marca "R. & C. Victoria", tie n. 22.476, destinada a
artigos da classe 12:

Considerando que desnoonrece, assim. o untro impedi-
mento legal RO registro impetrado. resolvo. na  conformidade
do que dispõe o art. 11, do decreto n. 22.990, de 26 de ju-
lho de 1933, reconsiderar o despacho publicado no Dierio
Official de 7 de fevereiro de 1931, ;era o fim de admittir a
registro a marca "Victoria", apresentaria pnr Abrem Eberle
& Comp., correspondente ao termo n. 27.442, para proteger
talheres (classe 12), menos facas, devendo n firma deposi-
tante apresentar novas vias descriptivas, exrluindo esse ul-
timo artigo.

endneidade de marca

F. de Albuquerque 3.122/35 — requer a caducidade da
marca "Doralgina r, reg istrada sob o ii. 30.194. por J. Mar-
tins Campos). — Annol p -se a cadoridade do registro da
marca "Doralgina", n. 30.191, apresentaria por J. Marfins
Campos, para distinguir preparado pharmaceutico Criasse
3), de Recordo com o art. 115, de decreta n, in?a
lendo em vista a certidão da Directoria de Defesa Sanilarit
Internacional e da Capital da Republica, junto a fls. 7.	 .

3Indifirne5n de! firma
Fontoura & Seroe (25.531/31 — pedem para ser armo-

leda na marra "Dlee Doce Fontoura". re gistrada sob o
mero 26.257, a sua nova denominação de firma). — An-
note-se.

•Archiramento de processos

M. Oliveira Guimarães (termo n. 28.402', Albino, Costa
& Comp. (termo n. 28.765), Ovirlio Pinte Ferreira (termo
n. 34.247), Zozimo Barro s o do Amaral (termos os. 32.408
e 32.440), Bhering & Comp., S. A. (termo n. 30.161), A.
Romiti Antonio Joa quim Leandro (termo n. 29.705), Be-
nedirto Rodrigues & Filhos (termo n. 31.817), Salineira
Ararigboia, Limitada (termo n. 31.838), Ernesto Rapallc
(termo n. 31.903), Desire Nado!' (termo n. 32.157)„Tast
Antonio Costa (termo n. 32.139), Sociedade Industrial dr
Café, Limitada (termo n. 32.282). Nilo de Carvalho & Coto-
panhin, Limitada (termo n. 32.297) e Sucena & Comp. (ter-
mo n. 32.535). — Archivern-se, de Recordo com o art. 6'
do decreto n. 22.990, de 26 de julho de 1933.

Exigencias

Nasser Chatila (termo n. 35.491). — Encaminhem-se
os documentos de fls. 10/12, á Recebedoria do Distrieto Fe-
deral, para a revalidação do sello.
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Neoterapico Nacional, Limitada (termo e. 32.474). --
Aguarde-se solução do processo de transferencia n. 10.445,
de. 1935.

Machinas Piratininga, Limitada (termo a. 15.542). —
Apresente novo relatorio da invenção, tis: aecordo cum o ar-
tigo 41, do decreto u. 16.26.1, de 1923.

.1. Barreio & Fasano (termo 34.212). — Apresentem
novas vias descriptivas na forma regulamentar e de amor-
do com o termo de deposito.

Jacobo Sisler (termo n. 36.001). — Preliminarmente,
apresente novo cliché, excluindo o elemento figurativo, re-
presentando o pavilhão nacional.

Sociedade Anonyma -litekeiroz" (termo mm. 30.213). —
Aguarde-se solução (lu lema) n. 20.514.

Vereinigte 1;ltrainarinfabriken, :11itiengesellschaft, vor-
mals Leverkus, Zeltner & Consurten ;3.725/55). — Aguarde-
se solução ilo processo n. 8.393/33.

Fabricio ,Dulia Silva Junior (termo n. 33.723). — Pre-
liminarmerile, apresente novas vias descriplisas, melhor es-
pecificando os arti gos a serem protegidos.

Atilenugenes Silva .,terino ii. 15.52 ) . —
se a Peti V ãO dv fl s . 2, á Recebedoria do District() •Federal,
para a revalidação lm sello.

Francisco Verti Cruz (ferino n. 13.887). — Apresente
a amostra da isvenção devidamenle carregada, de modo que
Ne PreSle a unia demonstração pratica.

Fontoura & Seroe (terisios lis. 31.5; .1 e 31,575) —
Aguarde-se solução dos Pr i )CeSSOS es. 24.530 e 24.531, de
1933.

Andrade Carvalho & Comp. (termo h. 29.491). — Pre-
liminarmente, provem a procedencia do producto.

Calmelio Caldas (termos es. 35.606, 35.607 e 35.608).
— Satisfaça as exigencias da secção.

Diversos

* Tootal Broadhurst Leo Company, Limited (12.812/35)
Junto ao termo n. 36.04(S). — Nada ha que deferir, em vista
de já ter sido renovado o registro.

Exigencias

Dia 30 de julho de 1935

Barbará Sociedade Anonyrna (9.613-33). — Satisfaça o
.pagamento das taxas regulamentares, afim de ser expedida a
patente.

Russell J. Reaney (termo 14.293). — Apresente novo re-
latorio modificado de accõrdo com o
technico.

Diversos

Sociela Anonyrna Finanziaria Fiammiferi ed Affini
(12.'i36-35). — Junte-se ao processo.

G mse l)Pe Bravi (13.744-35 ) . — Junte-se ao processo,
apresentando o requerente nova traducção do certificado de
deposito á vista da irregularidade apontada.

Cela llolding S. A. k 12.081 e 13.069-35). — Junte-se
preliminarmente.

aloner (12.701-35). — Preliminarmente, junte-se.
S. A. "L'Invulnerabile" L 13.(S5(S-35). — Junte-se e volte

ao consultor fecheis°.
Franz 1Sock e Franz Messner (8.898-31 .5 . — Archive-se.

Expediente do director da Secção de Marcas

Dia 30 de julho de 1935

Exigencias

Sociedade Valiscre aerino 36.109), Companhia Arniour
do Brasil (termos 36.195 a 36.197), Sociedade Anonyma Syn-
dicato Lactona (termos 35.435 a 35.137). — Satisfaçam a
exigencia constante da informação.

Villela 45:. Irmãos Limitada (termos 36.199 a 36.204).
— Apresentem deseripções, sem razuras, contendo o nome e
domicilio da requerente.

Sociedade Valisere (termos 36.129 a 36.136). — Aguarde
s:olução do termo 35.934.

Roberto Flogny (termo 36.035 . . — Satisfaça a exigt.ncia
tu ArCtliVO.

Paulo Proença & Comp. Ltda. (termo 36.020). Pro-
vem que foi revalidada a licença de seu Labáratorio, para o
corrente anno.

Diversos
Aristides Gonçalves dos Santos (12.691-35). — De ac-

dial°. Não ha o que deferir.

NOTICIARIQ

OPPOSIME

Weskott dt Comp. ap(esentaram opposição á mar.a
MINUTINA, de Laurindo Nolasco (37.027).

Weskott & Comp. apresentaram opposição á marca
ARISTOFORM, de E. P. I. Limitada (37.028).

Empreza Brasileira Productos da Pesca, apresentou op-
posição á marca VAREIRO, de A. Ribeiro & Comp. (37.065).

Lacerda Alves & Cesar apresentaram opposição á marca
CALGIOCANTINA, de J. Goulart Machado & Comp. (37.705).

Weskott & Comp. apresentarzn opposição á marca
GARViNOI., de Martins & Policene Ltd. (37.808).

Empreza Brasileira Productos da Pesca, apresentou op-
sição á marca RIBEIRO, de A. Ribeiro & Comp. (37.0.05).

A Directoria da Defesa Sediada Internacional, Labora-
torio Bromatologiro, protestou contra o pedido de registro da
marca C,OGNAC DE ALCATRÃO DA NORUEGA, de S. Thomaz
de Aquino (termo 37.917).

RECURSOS

Weskott dr Comp. recorreram em data de 25 de julho, do
despacho do director geral que mandou registrar a marca
AURODIL, de Fonseca Ribeiro & Comp. (termo 34.425).

Companhia de Perfumaria Beija Flor S. A., recorreu em
data de 25 de julho do despacho do director geral que inde-
feriu o seu pedido de registro da marca NARCISO AZUL
(termo 34.480).

9.11n1111n1111

AVISO AOS REQUERENTES DE MARGAS

Os requerentes de marcas abaixo mencionados ou seus
procuradores deverão oomparecer á séde deste departamento
afim de satisfazerem o pagamento da taxa final de expedição
dos certificados dentro do prazo de 30 dias, conforme dispõe
o decreto n. 22.990.

Carmo Zaccur — Fig. Etiqueta c/rosas — 28.506.
Barros llolinagel & Comp. — Fixocalcio — 28.734.
Zanotta Lorenzi dr Comp. — O. K. — 28.755.
Jorge C. do Amaral — Olga — 29.971.
Assumpcão & Caetano — Rainha Santa — 32.148.
Sul America Capitalização — Sul America Capitalização

— 32.216.
A Hollandeza Ltd. — As Maravilhas di Mundo — 32.739.
Companhia de Charutos Poock — Cecy — 32.874.
Companhia de Charutos Poork — Troianos — 32.875.
L. Faber & Comp. Ltd. — Escritorio — 32.899.
J. M. Fernandes & Comp. — Cruzeiro — 32.902.
[Ume. Fulvia Morgante — Morgante — 32.925.
Heitor Foschini — Centro do Turf — 33.169.
Lloyd Atlantico S. A. — Atlantico — 33.223.
Old Town Ilibbon & Carbon C. — Old Town — 33.315.
Companhia Fiduciaria Brasileira — Companhia F. Bra-

sileira —33.422.
Grazzini & Comp. — Augustus — 33.439.
José Derval Pereira Nogueira — Cremina — 33.478.
Barros Hollnagel & Comp. — 1. T. Purissimus — 33.576.
Barros Hollnagel & Comp. — Purissimus — 33.581.
Eunice Gesteira Diniz Gonçalves — Batitrofil — 33.720.
Augusto Tavares de Souza Vai — Arco-lris — 33.772.
Alves Azevedo & Comp. — Alvzevedo — 33.787.
The Perfect Circle C. — Perfect Circle — 33.874.
A. Pinto Vaz &, Comp. — Alfaiataria do Povo — 33.923
Brasil Oiticica — Cicoil — 33.951.
Amendola Franeksco & Comp. — Imperial — 33.997.
Holland & Comp. — Combate — 31.019.
F. C. Lang & Comp. — Senior — 31.022.
Casa Baruel S. A. — Neuroeardina 	 3.064.
Raul Valerio de Carvalho — Vermitonico — 34.070.
Raul Valerio de Carvalho — Syphilol — 34.071.
José Warton Fleury — Metro-Gyn — 34.080.
Companhia Fiação e Tecido 	 llianea —

31.111.
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Companhia Fiação e Tecidos Alliança — Alliança —
34.112.	 • .a . 4i f *14	 -

Luiz Gerin & Comp. — Lá Cacique — 34.173.
Sequeira Jorge & Comp. 	 S J X — 31.228.
A. Machado & Comp. — Sedasmin — 34.235.
Carlos Scola — Campainhas de Maio — 34.275.
Candido Campos — A Informação — 34.279.
S. Asclepias Ltd. — Bioglandol — 34.305.
Sequeira Jorge 64 Comp. — Tzar — 34.326.
A Sauvicida Agapeama Ltd. — Ingagi — 34.375.
Aleixo de Vasconcellos — C. V. 4 — 34.377.
J. Fernandes Caniarinha — Marquez de Itti — 34.391.
Companhia Importadora de Relogios — Cirsa — 34.394.
Armando Lopes Ribeiro — Poveiro — 34.409.
Joseph Crosfield & Sons — Metso — 34.412.
The Goodyear Tire &Rubber Co.	 Good Year — 34.417.
C. Machado Comp. — Restauradora — 34.424.
Martins Filhos — A melhor e mais antiga casa do Brasil

— 34.448.
Sun Oil Co. — Mercury Made — 34.479.
Laboratorio Mastrangioli & Vespuci — Insunokinase —

34.504.
Grissi & Toffolo — Cocada Bahiana — 34.508.
Samuel Ribeiro — Inteligencia — 34.508.
Paulo Brava — Pilovita — 34.509.
Herbert A. Koeosch & Comp. — Dragoco — 34.515.
S. Cooperativa Viti-Vinicola Victor Emanoel — Tequero

— 34.516.
Lab. Mastrangioli & Vespuci	 Phagovirus — 34.527.
A Companhia de Perfumaria Beija Flor — Lourjol

34.530.
Tortamano & Sanchirico — Jogador — 34.535.
Barros & Comp. — Hibernal — 34.552.
Lope.s Sá & Comp. — Regina — 34.579.
i;havea Barcellos & Comp. — Lubrifix — 34.583.
Lima Monteiro — Everest.— 34.600.
Xavier Irmãos — Lah. Xavier — 34.604.
Sequeira Jorge & Comp. — Rajah — 34.654.
Manoel Gomes — Solar — 34.675.
J. Fernandes Chaves — Tirol — 84.699.
Raymond Aubertel — Prima — 34.700.
S. Productos Firmopifo Ltd. — Sanitario Firmopifo —

34.730.
Antonino Salvador Messino & Comp. — Quinta da Limosa

— 94.740.
I. G. Farbenindustrie Aktiengesellschaft — Tutogen —

94.751.
Companhia Charutos Dannemann (2 marcas) — Purita-

nos (34.753) — Piloto (34.755).
Antonio Sandri Eli — Fel-Pam — 31.786.
,T n5 Liieiano — Sania Maria — 25.134.
Terluliano Vieira Sa	 Collyrio Anti-Traclioniatoso

2n. 1.'.
Souza Ferreira & Comp. — Periquito — 22.6113.
,Abraliain ( n oldernherg — Brasileira — 2(1.1(31.
Corimanh ia tinas Naciona p s	 Perola — 23. "119 .

PRI% ILÉGIOS DE INVENÇÃO

TERMOS DE DEPOSITO'

Public/iça° feita de accOrdo com o art. 44 do Regula-
mento vigente (decreto n. 11.384. de 1828).

IV Da .data da publleacho de que trata o ~at•
artigo. começará • correr o preso para o deferimento do
pedido. Durante Ge dias, poderio apresentar suais opposi-
ções ao Departamento Nacional da Propriedade industrial,
aquelles que se julgai em preiudicn 4.oa com a ooncessio ds
patente requerida.

Termo n. 15.553, de 23-7-35.
Aftonso Vidal e Alvaro de Mello Barros — S. Paulo.
Pontos caracteristicos da invenção de "aperfeiçoamentos

no pi . oees:o e alachinasiu para fixação de membros longitu-
dinaes nas tecituras metallicas" (privilegio de invenção):

— Aperfeiçoamentos no processo e machinario para fi-
xação de inenibros longitudinaes nas tecituras metallicas, con-
stituindo em juxtapor as extremidades das espiras achatadas
ou zig-zags aos membros longitudinaes por meio de cylindros
ou roles providos em sua extensão axial de ranhuras ou re-
baixos fixos ou moveis e regulaveis, por onde transitem livres
os membros longitudinaes das tecituras ietallicas, permit-

tindo a justaposição do amei fixador, dando-lhe maior con-
sistencia e outras vantagens.

2 — Aperfeiçoamentos no processo e machinario para fi-
xação de membros longitudinaes nas tecituras metallicas, como
reivindicado em 1, consistindo em um jogo de cylindros ou
rolos providos em sua extensão axial de ranhuras ou rebaixos,
lixos ou moveis e regulaveis; rolos destinados a comprimir
as extremidades das espiras ou zig-zags achatados de que são
compostas as tecituras metallicas contra os seus membros
longitudinaes, de sorte a formar nessas extremidades um ver-
dadeiro annel que se justapõe aos citados membros, emprestan-
do-lbe maior consistencia e outras vantagens.

3 — Aperfeiçoamentos no processo e machinario para fi-
xação de membros longitudinaes nas tecituras metallicas, con-
sistindo na justaposição das extremidades achatadas das
espiraes das tecituras metallicaa ou zig-zags aos membros
longitudinaes, com auxilio de cylindros providos de ranhuras,
córtes ou rebaixos, paralleloa ou não, como e para os fins pre-
vistos em 1 e 2.

4 — Aperfeiçoamentos no processo e machinario para fi-
xação de membros longitudinaes nas teciluras metallicas, con-
sistindo os cylindros destinados a comprimir as extremidades
achatadas das espiraes de que são feitas as tecituras metal-
noas, de entalhes, rebaixos ou ranhuras com a fórma equiva-
lente a esses membros longitudinaes, quando não forem cy-
lindros, como reivindicado e para os fins especiaes previstos
em 1.	 4

5 — Aperfeiçoamentos no processo e machinario para ff.
mação de membros longitudinaes nas tecituras metallicas, como
amplamente descriptos no relatorio, reivindicado em 1, 2,3 e
4, e demonstrado no desenho appenso.

..."4•nn•

Termo n. 15.556, de 24-7-35.
I/S. Frankereautomat-Compagniet. — Dinamarca.

Pontos caracteristicoe da invenção de "Franqueador au-
tomatico" (privilegio de invenção)

1 — Franqueador automatico para franquer cartas, pos-
taes, etc, caracterizado pela facto ds que existe pelo menos um .
sello dentro de um carter, em cuja baixa ha rima abertura para
se introduzir a correspondencia que se deseja franquear, po-
dendo-se movimentar o dito sello para franquear a correspon-
dencia, uma vez que se haja introduzido urna moeda, estando,
ademais, o dito sello em contsscto com urna almofada o u com
uma cinta tintada, a qual é deslizada de sua posição normal
ao movimentar-se o sello.

2 — Franqueador automatico, como reivindicado em 1,
oaracterizado pelo facto de que o sello tem duas partes, das
quaes uma contem a outra, podendo deslocar-se longitudinal-
mente.

3 — Franqueador automatico, como reivindicado em 1 e
2, caracterizado pelo facto de que entre as partes do sello
existe collocarla urna molla de tal maneira que o sella, ao 6er
franqueado, age com flexibilidade.

4 — Franque,ador automatico, como reivindicado de 1 a
3, caracterizado pelo facto de que a mola e,-fá posta viu corr i -
municação com ambas as partes do ‘ 1 , 11.. o qrii ii 1.1111 eslá
mantido em sua posição elevaria. 	 •

5 — Franqueador automatien, rwm, reiv i mi l yndr, ciii I,

caracterizado pelo acto de mie se construiu o 9 , db). c om mo-
vimento de moita corno rolo, ou então cu i m, rolo tolo coopera
com roteie de pressão corri 11101C,P).

6 — Franqueador automatiro. como reivindivado em 1,
caracterizado pelo facto rir' que a ferida mie s-eno para intro-
duzir a correspondencia debaixo rio	 e-tá feell; n da por
meio de. urn fecho giratori,,	 do•	 • 3

pouso do aulomatiro:
Franqueador automatiro. como reivindiradi) ern 1.

caracterizado pelo farto de (pio et» a r liN idade
por meio de um braço de z locavel ou giratotio.
- 8 — Franqueacior IC(i, como rel\inflif. rido de 1 3 7,
caracterizado pelo facto rio que o braço PSfá 0 /1/ I IT)%5n rnin »m
mecanismo de vedação que entra em funrção, ao introduzir-ço
uma moeda na abertura.

9 — Franqueador automatico, como reivindicado de 1 a 7,
caracterizado pelo facto de que o braço está posto em con-
tacto com o sello por meio de uma peça influenciada pela
moeda.

10 — Franqueaddr automatico, como reivindicado de 1
a 9, caracterizado pelo facto de que, uma vez que se haja in-
troduzido a moeda, esta entra em contacto com um rolo, de
tal maneira que põe em actividade o sello, ao girar este rolo.

11 — Franqueador automatico, como reivindicado em 1,
9 e 10, caracterizado pelo facto de que a almofada ou a cinta
tintada está adaptada em um distribuidor ou unia alavanca.

•



Quinta-feira t
	 DIARIO OFFICIAL (Revista da Propriedade Industrial) 	 Agosto de 1935 16939

cujo deslocamento de posição normal é occasionada pelo sello
ou pelo braço do automatico.

12 — Franqueador automatico, como reivindicado em 1,
caracterizado pelo facto de que a .almofirda ou a cinta tintada
está adaptada a uma corrediça ou a uma alavanca, cujo deslo-
camento da posição normal se effectua pelo sello ou pelo pu-
nho do autornatico.

13 — Franqueador autornatico, conto reivindicado em 1,
caracterizado pelo facto de que está provida, debaixo do sello,
uma superficie de contrapressão flexivel ou um rolo.

14 — Franqueado automatico, corno reivindicado em 1,
caracterizado pelo facto de que cada sello está em ligação
com um mecanismo de contar.

15 Franqueador autornatico, como reivindicado de 1 a
14, caracterizado pelo facto de que o mecanismo de contar
imprime sobre uma viola de papel e sobre a correspondencia
a franquear, tini numero de controle; tudo como descripto e
representado nos deesnlios annexos para os fins wpecificados.

Termo n. 15.567, de 26-7-35.
Gabriel Smith — Inglaterra.
Pontos caracteristicos da invenção de "Aperfeiçoamentos

relativos ao revestimento de superficies e a fabricação de ma-
teriaes revestidos ou compostos" (privilegio de invenção):

Material composto em folha, caracterizado por uma ca-
mada base com um revestimento, camada ou capa sob a forma
de uma pellicula transparente unida á basd por finas linhas de
adhesivo continuas e que se cruzam, sendo assim as areas
isoladas livres de adbesivo distrbudas por todas as superfi-
cie °ripostas da cantada base a da pellicula e as linhas que
limitam essas areas se estendem em varias direcções de modo
que não podem existir bordas continuas desprovidas de adile-
sivo, e são visiveie, atravez da pellieula, arirn de. dar uma ap-
parencia atrahente ao material.

Finalmente reclamo os beneficio da Convenção Inter-
nacional (promulgada pelos decretos ris. ').233, de 28 de ju-
nho de 1884 e 981. de 9 de janeiro de 1903), visto ter sido o
mesmo pedido de privilegio depositado na Repartição Officio!
de Patentes da Inglaterra, em 28 de agosto de 1934 sob o nu-
mero 24.760.

••n••n•

Termo n. 15.568, de 26-7-35.
Kanroku Kurono. — Japão.
Pontos caracter.- ticos da invenção de "Vrocesso para fa-

bricar urna bebida alcoolica" (privilegio de invenção):
1 — Processo para fabricar uma bebida alcoolica (uma

capeei,. de "Saké" japonez feito de arroz) que consiste em
dissolver vidos aminos de uma mistura do peptona. peptidos
e ardas emipoc em alconl P produzir o sabor do "Sakr5", japo-
Traz, pela pas s a gem de urna corrente eleCtrica atravez da so-
lução acima, alui icionando-sr então um tempera conveniente
á mr,..ma;

2	 processo para fahrirar orna bebida alcoolica (uma
r ...preie (ir, ''Saki n " p0111.7, frit O dr arroz), corno está (lecriplo
lio ponto I, rpia consiste em dissolver alcooas mais allns no
siem pol i ampute coro aeidos aminos P produzir o sabor do

J apiinez pela pi p ..ageill lu iima eorri-iite alvelrica alra-
vez da -oliti2)i0 acima, addirionmido-se então uni tempero á

— Prores ,o para produzir orna ',abola ale/infira (uma

	

,.1,, ..sáke- japona', feito da arroz): que consiste	 na
Pleelroly,a .ta oroa	 alco.11, agiu, :with) antino.
COM	 acuto orr.amen, pula pa z. , :ozvm (l e uma cor-
rente r n Pr I r' lia. li 1($111/.1 ;1 ;11'niiilm • o s.ahni. ii	 "Saké" Japone7.
r i a add i cãi, •	 11111;1 silb . 1:111.13	 ao arroz, •'koji"
rarror. cozido P111 \	 rollIvAdo por •, n sp(ig,i11o4 oryzae) e,
rutila P riu flPennirm‘u:5,, ii :obsta /l eia alimmiliosa em arido
anon n peIn fermento de •• :i1;‘ , " e o enzyme do aspergilliis
ru vzae e na sarcli;J rifiraisiso dou arroz ou :influo pelo enlymr de
"nsii", para obter mo 1ia4Nr adnçador, na mistora (lis fies ma-
te; 'ars acima alblicionandn-se depois rim ou diversos agentes
productarea do sabor, taes como aridos organik-os, ulyeerina,
saese ubstancias allituninosos e seus produrtos tio tteconip0-
étçjt0.

Termo n. 15.570, de 26-7-35.
Derek Fitzgerald — Inglaterra.
Pontos caractéristicos da invençãn de *aperfeiçoamentos

nas machinas fiandeiras e dobadeiras de annel" (privilegio de
invenção):

— Nas machinas fiandeiras e dobadeiras, de annel.
disposição, na ponta superior do fuso, ou da tobina ou do tubo

montado sobre esse fuso, de uma ou mais projecções lateraes
que proporcionam uma superficie ininterrupta ou irregular,
dispondo-se estas projecções, relativamente á prancheta de
guia ou liços dos fios e ao carro, de fôrma que o filamento
é apanhado na citada superficie irregular e por ella revol-
vido ou levado em volta do fuso.

2 — Bobinas ou tubos para inachinas fiandeiras e do-
badeiras de aunei, tendo uns nodos ou projecções em volta
das suas pontas superiores, servindo esses nodos para resol-
serem o filamento com a bobina ou tubo, no seu caminho
para o carro.

3 -- A bobina ou tubo de accórdo com ,o ponto 2, tendo
um chapéo de metal com nodos que delia se projectam la-
teralmente.

— A bobina ou tubo de accórdo com o ponto 2, em que
os nodos se projectam de um annel apertado em volta da
parte superior do tubo.

5 — Numa bobina ou tubo de accOrdo com o ponto 4,
uns nodos ou projecções formadas á maneira dos dentes de
uma roda de escape.

6 — Unia bobina ou tubo de accórdo com O ponto 2, em
que os nados são formados por curvaturas num fio de arame
apertado dentro de um sulco circumferencial praticado perto
da ponta do tubo.

7 — Um fuso para machinas fiandeiras e dobadeiras do
annel. tendo um chapéo destacava' com nodos ou projecções
lateraes, que se adaptam para revolver o filamento em volta
do fuso á medida que elle se encaminha para o carro.

8 — Um fuso para machinas fiandeiras e dobadeiras de
annel, tendo uma ponta bifurcada que revolve o filamento em
caminho para o carro.

9 — Um fuso para machinas fiandeiras e dobadeiras de
arriei, lendo a sua ponta em fórma de rabo de peixe, Ma-
piada para revolver o filamento em volta do mesmo fuso na
sua passagem para o carro.

10 — Um fuso fendo urna peça atravessada na sua ponta
de modo a proporcionar umas project:dem lateraes. adaptada
para revolverem o filamento quando elle se encamiha para
n carro.

11 — Os fusos • bobinas aperfeiçoados para mar/filias
fiandeirase dobadeiras de annel. substancialmente como des-
cri!~ P illustrados nos desenho. juntos.

O requerente reivindico, de accórdn caro a Convenção In-
farnacinnal e com n arr. 38 do regulamento a que • refere
o docreto n. 16.264, de 19 de dozember, si 192S, a priori-
dada do correspondente pedido. depositado na Repartição da
Patentes da Inglaterra em 26 de junho de 1934, sob numero
21.862/34.

Termo n. 15.571, de 27-7-35.
Ricardo Dowdall — Argentina.
Pontos caracteristicos da invenção de "classificadores de

cereaes aperfeiçoados" (privilegio de invenção):
1 — Classificadores de cereaes aperfeiçoados caracteri-

zados por uma pluralidade de discos planos fixamente mon-
tados, ein parallelo e distanciados entre si. num eixo prin-
cipal susceplivel de movimento rotativo, HM pente muitiplo
fixamente montado mini eixo auxiliar parallelo ao eixo prio-
ripai e suseeptivel de movimento rotativo no mesmo sentidu
(toe ii deseripto itr y lo eixo principal. sendo a distancia unha.
iis Iiitlin reillia es dos dotis etxt) , tal que os dentes elo
' p enetram nos intershrios (pie separam Os raternbi,
vidre si; meios de alimentação para o supprimento do pro-
ib ido a ser beneficiado pelos raferidos discos, e ronductos
para receber o material separado. sendo OY meios de alimen-
tação dispo5dos de tal sort e em relação aos discos que rirr
ponto na iieriplieria dos discos se desloca em sentido verlica•
ao approximar-se dos referidos meios de alimentação, Cru-
quanto que o pente fira ao lado do eixo principal, afastado
tios referidos meios de alimentação.

?. — Clas s ificadores de cerceies, aperfeiçoados, de recordo
com o ponto ri. 1 supra, no qual os discos são distanciado=
entre si por meio de espaçadores circulares de menor
metro que os discos e de largura substancialmente isgu ri c,
tamanho dos grãos a serem beneficiados.

3 — Classificadores de cereaes, aperfeiçoados. de areAr.lii
com os pontos ns. 1 r 2 supra, no qual o reforido pente roo!.
tiplo tem secção cruciforme, estellar ou de fórma seinell.anto.

4 — Classificadores de cereaes, aperfeiçoados, de arei% di
com os pontos mis. 1, 2 e 3 supra, no qual os referidos
de alimentação consistem de uma tremonha terminanoo olim
canal de abasterinielito e s•-n.o providos de meios r,
da quantidade de prodUrto a ser alimentado pelo referith
canal.
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5 — Classificadores de cereaes, aperfeiçoados, no qual o
referido canal de abastecimento tem a beira do lado livre do
fundo, serrilhado de modo a poder ajustar-se tão junto
quanto possivel ao grupo de discos, sem comtudo interferir
na rotação dos discos.

6 — Classificadores de cereaes, aperfeiçoados, de accórdo
cr.M1 qualquer dos pontos precedentes, no qual os meios de
dducção comprehendem um par de conductos verticalmente

dispostos abaixo do axis do eixo principal, bem proximos á
peripheria dos discos e inclinados em sentido divergente um
do outro e do grupo de discos.

7 — Classificadores de cereaes. aperfeiçoados, de Etedirdo
com qualquer dos pontos precedentes, no qual o eixo auxiliar
é swieeptiyel de ser ligado ao eixo principal por transmissão
de, corrente de modo a girar na mesma direcção que o eixo
principal.

8 — Classificadores de cereaes, aperfeiçoados, de aceórdo
com os peritos ns. 1 o 2 supra, no qual os dentes do pente
-5r, de tiles proporçAes que se projectam substancialmente
:dg; o fundo dos inforsticlos entre as periplierias dos discos

ns rins espaçadores.
9 — Classificadores de cereaes, aperfeiçoados, conforme

descripto e illustrado no memorial e nos desenhos juntos.

Termo n, 15.571, de 29-7-35.
Gy min Fra ngli ia —França.
Pontos caracteri.sticos da invenção de "Apparelho para

rabricação de objectos com mataria% de pequena espessura,
especialmente em chapa" (privilegio de invenção).

1—Apparelho para confecção de peças em chapa de
metal ou papel, chapa e papel sobrepostos, caracterizado pelo
tacto que todas as operações necessarias á confecção de ditas
peçais são feitas succes.sivamente e de modo continuo durante
um só curso dos orgãos de movimento, os orgãas que in-
terveem durante ditas operações, estando dispostus em planos
differentes em urna ordem perfeita bomotheticamente á secção
ilo puncção de curvatura, de maneira que em um só curso, a
chapa seja recortada e o objecto completamente acabado.

2— Apparelho, conforme a reivindicação precedente, que
provo orgrice de emmoldurar, para a formação de um cordão
para tornar rigido o objecto; os ditos orgãos providos de urna
garganta fendida cuja fórum é a do cordão que se deve obter,
cortada segundo o seu plano de symetria, ou approximada-
mente. de maneira a formar duas partes ou meias matrizes;
urna fixa na parte inferior, por exemplo, a outra movei, for-
mada de dons, tree ou diversos sectores moveis, deslocando-

parallelamente ao sentido do deslocamento do objecto e
radialmente para tornar-se conjugantes no momento do en-
rolamento. O objecto a ernmoldurar é seguro entre o 'micção
e uma matriz de fórnia correspondente, abaixado até que o
santo vivo tenha alcançado um nivel ligeiramente inferior ao
da fenda da garganta, depois levantado logo que o puncção
sóbe de novo para a operação de enimoldurar propriamente
oita. pela distensão de uma mola helicoidal situada entre a
matriz e o corpo fixo, e comprimida no curso da descida do
puncção.

Termo n. 15.575. do 30-7-33.
A. Stein & Company — Estados Unidos.
Pontos caracteristicos da invenção de "aperfeiçoamentos

em suspensoricbs" (privilegio de invenção).
—Aperfe.ivnamentos em suspensorios. os quaes con-

sistem em ser provido um membro de ligação das duas pernas
dos suspensorlos, uma com outra, tendo esse membro fórma
alongada, estendendo-se transversalmente ás ditas pernas e
sendo provido, nos extremos, de olham nos quaes são pas-
,adas alças flexiveis, de que são guarnecidas as pontas ()ri-
postas das duas tiras de que. se  compõe cada perna, de modo
que essas tiras possam correr, unia relativamente á outra,
para assentarem bem no corpo do portdor dos suspensorios.
:“ ,,ja qual for a posição angular que assumirem uma com re-
ferencia á outra.

2 —Suspe.nsorios. que comprehendem um par de tiras
deanteiras, um par de tiras posteriores e um membro de li-
gação. ao qual são ligadas essas tiras deanteiras e posteriores.
independentemente umas das outras, sendo esse membro
leito de material flexivel, em chapa e tendo um par de aber-
turas, espaçadas transversalmente ao comprimento dos sus-
pensorios, tendo essas aberturas diametro menor do que
a largura das ditas tiras. comprehendendo cada connexão,
entre um extremo da tira anterior e outro da tira posterior
de cada perna dos suspensorie.s . um elemento, feito de ma-

terial flexivel, em chapa, cujas extremidades te.em largura
igual a das respectivas tiras, tendo a parte média largura
menor, passando cada um desses elementos através de uma
das aberturas do dito membro e sendo dobrado sobre si
mesmo, de modo a dar volta, pela parte estreitada, a uma
parte da abertura, sendo as extremidades de cada elemento
costuradas no extremo de tira á qual elle é associado e sendo
urna tira deanteira e uma tira posterior associadas a uma das
aberturas e a outra tira deanteira com a respectiva tira pos-
terior associadas á outra abertura, tudo como aqui descripto
e representado no desenho annexo.

A requerente reivindica, de accordo com a ()invenção In-
ternacional e com o art. 38. regulamento que baixou com o
decreto n. 16.263, do 19 dc dezembro de 1923, a prioridade ao
correspondente pedido depositado na' Repartição de Patentes
doe Estadas Unidos da America do Norte, em 30 de julho da
1931, sob n. 737.517.

.•n • •nn

rermo n. 15.576, de 30-7-3b.
Recto'. Mazzeo — Argentina.
Pontos earacteristicos da invenção de "aperfeiçoamentos

na fabricação de produclos de borracha" (privilegio de in-
venção):

1 — Uma machina para a fabricação de productos mol-
dados de borracha, especialmente productos vulcanizados, ca-
racterizada pelo facto que compreliende uma serie de moldes,
meios para imprimir em ditos moldes uru movimento de
avanço em um circuito fechado, meios para alimentar borra-
cha plastica e quente a ditos meios e unia camara que en-
cerra uma parte do dito circuito, estando dita camara pro-
vida de meios para regulai' sua temperatura.

2 — Uma machina para a fabricação de productos molda-
dos de borracha, especialmente productos vulcanizados, de ao-
cordo com a reivindicação 1, caracterizada pelo facto de que
os moldes estão providos de tampas e meios para prender sob
pressão ditas tampas.

3 — Uma machina para a fabricação de productas mol-
dados de borracha, especialmente productos vulcanizados, de
accordo com as reivindicações anteriores, caracterizada pelo
facto de que está provida de meios para abrir os moldes na sua
sahida da ninara.

4 — lima machina para a fabricação de productos molda-
dos de borracha, especialmente prediletos vulcanizados, de
accordo com qualquer das reivindicações anteriores, caracte-
rizada pelo facto de que os meios para misturar e alimentar
de borracha plastica e quente aos moldes, estão providos de
meios para regular sua temperatura.

5 — Uma machina para a fabricação de productos molda-
dos de borracha, especialmente productos vulcanizados, de ac-
cordo com qualquer das reivindicações anteriores, caracteri-
zada pelo facto de que os meios para misturar e alimentar de
borracha plastica e quente aos moldes, consistem em mu par
de cylindros dispostos em um plano transversal ao da fluis&
de avanço dos moldes, cujas superficies roçam a superficie
superior dos ineismos e que giram no sentido do avanço do,
ditos moldes: uni terceiro cylindro alimentado: misturado.:
que precede aos primeiros e está disposto parallelamente aos
mesmos, e que gira em sentido contrario ao movimento /ui
avanço dos moldes e cuja superficie se encontra separada da
superficie superior de ditos moldes.

6 — Uma machina para a fabricação de productos molda-
dos de borracha, especialmente productos vulcanizados, de ae-
cordo com á reivindicação 3. caracterizada pelo facto de que
comprehende meios para regular R temperatura dos cylindros
misturadores e alimentadores de borracha.

— Uma machina para a fabricação de productos mol-
dados de borracha, especialmente productos vulcanizados, de
accordo com as reivindicações 5 e 6. caracterizada pelo facto
de que comprehende meios para regular a distancia entre os
eixos dos cylindros alirnentadores.

8 — Uma machina para a fabricação de productos moi-
dados de borracha, especialmente productos vulcanizados, de
accordo com qualquer das reivindicações " a 7, caracterizada
pelo facto de que comprehende meios para deter o movimento
de avanço dos moldes, independentemente da rotação dos cy-
lindros.

9 — Em combinação com uma maehina para a fabricação
de productos moldados de borracha, especialmente prediletos
vulcanizados, de accordo com qualquer das reivindicações an-
teriores, a adaptação de um molde provido, na periferia da
perforação da entrada do córte. de uma orla saliente de secção
substaneialmente triangular, com borda convenientemente
aguçada.
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Termo n. 38.205, de 30-7-35
Companhia Cervejaria Victoria — Capital Federal

i" — Ceneja

Termo n. 38.2W. de 30-7-35
Renato Binelli	 Comp. — Capita! Federal
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Dermo-crcncilliira

Termo n. 38.209, de 30-7-35
Renato Binai & Comp. — Capital Federal

Termo n. 38.21.0, de 30-7-35
Renato Binelli & Comp. — Capital Federal

Termo n. 38.211, de 30-7-35
Ancona Lopez	 Comp. — São Paulo

Classe 3 — Preparado pharmaceufico

Claç.z e — Preparado pharmargoitlen

Renato Binelli di Cia.
Rua Vieira Fazenda, 52

Rio de Janeiro

Renato Binelli & Cia.
Ruo Vieira Fazenda, 52

Rio de Janeiro

Renato Binelli & Cia.
Rua Vieira Fazenda, 52

Rio de Janeiro

Clas.; p 3 — Preparado pharmarentirri

'termo n. 3r4.207, do 30-7-'3;
Rm i alo lirrilli ,s; comp. — Capital P.-dera'

eynadimernza
Renato Binelli .51 Cia.

Rua Vieira Fazenda, 52
Rio de Janeiro

Classe 3 — Preparado pharmacenlico

Termo n. 38.208, de 30-7-35
Renato Binelli	 Comp. — Capital Federal

Renato Binelli & Cia.
Rua Vieira Fazenda, 52

Rio de Janeiro

COLLOIDARGYL
ANCONA LOPEZ C,

SÀO PAULO

Classe 3 — Preparado pharmaceutico

Termo n. 38.212, de 30-7-35
Ancona Lopez & Comp. — São Paulo

SVA\
ANCONA LO PEZ at C

SÃO PAULO

Classe 3 — Preparado pharmaceutiw Classe 3 — Preparado pharmaceutico



DECURION
CHI MICA INDUSTRIAL MORTARI Ltám.i

SÃO PAULO

XAROPE THIBAUT
GASPAR TIBAIU

SÃO PAULO

Classe 41 — Café, oangica, paêsoca, farinha.s, milho, arroz,
amendoim e carne secca

Termo n. 38.217, de 30-7-35
OctavIano Xavier de Castro — Catanduva — São Paulo

6. .14NUL-C,.

alasse 3 — Preparado pharmaceutico
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'Formo n. 38.213, de 30-7-35
Vasouovelkis & Filho	 são Paulo

Termo n. 38.21P, de 30-7-35
Weskott, &	 — A Chimica Bayer — Capital Federal

ATEBRIN-MUSONAT6

S -S
	En  

Class p 8 — Artigos da classe	 .

Termo n. 38.214, de 30-7-35
Gaspar Tibáu Junior — São Paulo

Classe 3 — Preparado pharmaceutico

Termo n. 38.215, de 30-7-35
Chimica Industrial Mortari Ltda. — São Paulo

Classe 3 — Preparado pharmaceutico

Termo n. 38.216, de 30-7-35
Octavlano Xavier de Castro — Catanduva — São Paulo

I PI •—• A 

PILÃO 

WESKOTT a c IA.: A CmimiCA'llajor"
Pio oe. Jaatiao

Classe 3 — Preparado pharmacentice

Termo n. 38.220, de 30-7-35
Dei Nero & Comp. — Piracicaba — Macio de São Paulo

ESPECIAL CAN NINHA

VELIfif

tyn 791/ 

Classe 42 — Aguardente de canna

Termo n. 38222, de 30-7-35
Montenegro 3; Comp. — Recife — Estado de Pernambuco
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Classe 3 — Preparado pharmacetitico

Termo Ti. 38.223, de 30-7-35
Jayme Torres — São Paulo

JL1 LiNGOL
7"0.225)G

Classe 41 — Café. cangica, passoca, farinhas, milho, arroz,
amendoim e carne seoca
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Termo n. 38.224, de 30-7-35
Honorina de Souza Mendes — Capital Federal

Termo n. 38.2.29, de 30-7-35
Francisco Gomes Quelia — Sb Paulo

FURO b •

çaverastd et. efredooke Eltaka daltsdelifi

dl ~uri

tlesee 1 — Producto chimico usado na! industrias

Classe 3b — Pecas de vestuario em malha e mistas

Termo n. 38.230, de 30-7-35
Hugo Pasch — Solingen — Allernanha

'1233z3 . Productos pbarmtoeuticoil

cromo 88.228, de 30-7-35
Retelra da Oliva — Capital Federal

IFZIETRZIL,
da. g13)«.

Rio dt, (Janeiro
ak.ct,tie

-fim=

gwa•-• ~Irado pharmacautico

(lasse 11 — Laminas de navalha

Termo n. 38.231, de 30-7-35
Americo Antonioli	 'Capital Federal

IR IP 1111 IN int In EP	 ki

A•

UNI ÃO
ma um ir e es	 RO le se

Clas,e 41 — Artieo; 113 rla

r2P-Cie	.

Classe 3 — Preparado pharmaceutico

Termo n. 38.225, de 30-7-35
Companhia de Productos Chimicos Industriaes M. Hamers —

Capital Federal

•

Termo n. 38.227, de 30-7-35
Instituto de Phisiologia Applioada — Capital Federal

eSnogiejt110
mvznu

• ..=------...~3B—R-te7-00/



MU Quinta-feira I DIARIO OFFICIAL (Revista da Propriedade industrial)	 'Agosto de 1935

Termo n. 38.173;de 27-7-35
Augusto da Costa — Capital Federal

Classes 38, 45, 46, 47, 50 e 6e

Termo n. 38.159, de 27-7-35
Radio Tupy S. A. — Sãrt a-"-

OPTICA MODERNA
Classes 8 e 10 — Titulo

bóia  Getfido
5, Pauto

Classes 57 e 60 — Titulo

Termo n..38.165, de 27-7-35
Dr. Tito Ramos Pereira — Capital Federal

Classes 41, 42, 45, 46 e 49 — Titulo

Termo n. 38.218, de 30-7-35
Meira, Müller & Comp. — São Paulo

Classe 60 — Titulo

TITULOS DE ESTABELECIMENTOS
Termo n. 38.153, de 27-7-35

Podrosa Monteiro (Sc Comp. — Capital Federal

Classe 41 — Titulo

Termo n. 38.177, de 29-7-35
Arthur Jacintho Rodrigues — Capital Federal

Classe 60 — Titule

Termo n. 38.181, de 27-7-35
José de Arruda Leme — São Paulç

Termo n. 38.196, de 29-7-35
A. Cibella & Comp. — Santos — S. Paulo

EMIR
Classes 15, 36, 41, 42, 44 é 48 — Titulo

Termo n. 38.200, de 29-7-35
Costa Nogueira & Comp. — S. Paulo

,ECOPDg)

Classes 1 e 16	 Tliuld


